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RESUMO 

 

 

Construção da memória do movimento feminista brasileiro pelo discurso sobre o feminismo 

produzido no calor da hora, pela chamada grande imprensa na segunda metade do século XX.  A 

pesquisa tem como foco analisar a temática sobre a saúde da mulher, mais especialmente a 

utilização do discurso da divulgação científica veiculado no Jornal do Brasil e em O Globo, desde a 

década de 80, que serviu como subsídio para a tomada de posição política sobre o aborto por 

diferentes atores sociais. É adotado o arcabouço teórico metodológico da Análise de Discurso da 

vertente francesa, associado ao pensamento bakhtiniano, tendo os conceitos de enunciado e voz 

contribuído para a  compreensão da rede de sentidos em torno do aborto. Do campo da memória 

social, é adotado o conceito de patrimônio no viés do discurso para pensar o lema “nosso corpo nos 

pertence”, construído ao longo das lutas das mulheres, tomando por base a categoria corpo, pensado 

como capital, como bem coletivo a ser preservado pelas mulheres. A análise evidencia que no 

debate das feministas e seus aliados com a Igreja Católica o discurso da igreja é pautado no ideal de 

maternidade, construído na base do sacrifício e do sofrimento e, por isso, o aborto não é permitido. 

Por outro lado, as feministas ressignificam a maternidade como opção, pautando seus argumentos 

nos valores sociais em defesa do lema “nosso corpo nos pertence”. Esses achados contribuem para a 

construção de um discurso da memória do movimento feminista brasileiro. A contribuição da 

pesquisa é ter visto no enunciado “nosso corpo nos pertence” a marca principal da construção do 

conhecimento sobre o corpo patrimonializado.     

 

Palavras-chave: memória social, discurso jornalístico, discurso da divulgação científica, feminismo  

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

We discuss the construction of the memory of the Brazilian feminist movement through the 

discourse on feminism produced in the heat of the moment, by the so-called mainstream press, in 

the second half of the twentieth century. This research focuses on analyzing texts about women's 

health, especially the use of popular science dissemination discourse, published in the Jornal do 

Brasil and in O Globo, since the 80s, which served as input for determining policies on abortion by 

different social actors. The theoretical and methodological framework of the French Discourse 

Analysis is adopted, associated with Bakhtin's framework; the concepts of utterance and voice 

contribute to the understanding of the network of meanings around abortion. From social memory, 

we have adopted the concept of heritage from a discourse point of view in order to elaborate on the 

motto "our bodies belong to us".  This motto was constructed through the struggles of women, 

based on the body category, thought of as a capital, as a collective asset to be preserved by women. 

This analysis shows that, in the debate between feminists, supported by their allies, and the Catholic 

Church, the discourse of the church is based on the ideal of motherhood constructed through self-

sacrifice and suffering, and therefore abortion is not allowed. On the other hand, feminists resignify 

motherhood as an option, basing their arguments on social values in defense of the aforementioned 

motto. These findings contribute to the construction of a Brazilian feminist movement memory 

discourse. The main contribution of this research is to have identified in the statement "our body 

belongs to us" the element  of the construction of knowledge about women’s bodies as heritage. 

 

Keywords: social memory, journalist discourse, popular science dissemination, feminism 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

RÉSUMÉ 

 

 

La construction de la mémoire du mouvement féministe brésilien par le discours sur le féminisme 

produit à chaud par la grande presse de la deuxième moitié du XXe siècle. La recherche porte sur 

l'analyse de la thématique de la santé de la femme, plus particulièrement l'utilisation du discours de 

la vulgarisation scientifique publié par les journaux Jornal do Brasil et O Globo, depuis les années 

80, qui a servi comme base pour la prise de décision de la part de différents acteurs sociaux sur 

l'avortement. Le cadre théorique méthodologique de l'Analyse du Discours français, associé à la 

pensée bakhtinienne est adopté ici, où les concepts d'énoncé et de voix ont contribué à la 

compréhension du réseau de sens autour de l'avortement. Du champs de la mémoire social, le 

concept de patrimoine par le biais du discours est adopté pour penser le mot d'ordre "notre corps 

nous appartient", construit le long des luttes des femmes, ayant pour base la catégorie corps, 

compris en tant que capital, en tant que bien collectif à être préservé par les femmes. L'analyse 

démontre que dans le débat entre les féministes et ses alliés et l'Église Catholique, le discours de 

l'église est basé sur l'idéal de maternité construit sur le sacrifice et la souffrance et pour cela 

l'avortement n'est pas permis. D'un autre côté, les féministes ressignifient la maternité en tant 

qu'option, alignant ses arguments avec les valeurs sociaux en défense du mot d'ordre "notre corps 

nous appartient". Ces trouvailles contribuent à la construction d'un discours de mémoire du 

mouvement féministe brésilien. La contribution de la recherche est celle d'avoir vu dans l'énoncé 

"notre corps nous appartient" le point principal pour la construction de la connaissance sur le corps 

patrimonialisé.   

 

Mots-Clefs: mémoire social, discours journalistique, discours de la vulgarisation scientifique, 

féminisme 
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Introdução 

 

 

Na Conferência Rio + 20, em 2012, ativistas organizaram a Marcha das Mulheres na Cúpula dos 

Povos e lá algumas desnudaram os seios e exibiram faixas sob o slogan “Mulheres em luta contra a 

mercantilização de nossos corpos, nossas vidas e a natureza!”. Reuniram mais de 10 mil pessoas na 

manhã do dia 18 de junho marchando entre o Aterro do Flamengo e o Largo da Carioca
1
.  A atitude 

chamou a atenção da imprensa, embora corpos nus femininos nas praias cariocas seja um fato 

comum. Mas suas faixas ficaram em segundo plano, pois o que chamou a atenção foram os seios 

nus, o “topless” na expressão da imprensa. Segundo a jornalista Jandira Queiroz, uma das 

organizadoras da manifestação, “usaram de novo o corpo da mulher desnudo para vender um 

produto, neste caso um jornal. Construíram uma musa, que é uma coisa que não existe no 

movimento feminista, que trabalha na base da horizontalidade, da igualdade. Tirar a blusa é um ato 

político para mostrar que o nosso corpo nos pertence e a gente faz o que quer. Não é pornografia”, 

declarou
2
. Esse acontecimento revela que a palavra de ordem “nosso corpo nos pertence”, que 

durante tanto tempo conseguiu conjugar a maioria das reivindicações do movimento feminista, 

ainda está presente. O corpo feminino na visão das feministas não se restringe aos aspectos 

biológicos como pode parecer num olhar apressado. Mas traz em si valores que vêm sendo 

construídos na luta contra a opressão a que as mulheres são submetidas ao longo dos tempos.    

                                                             
1 http://cupuladospovos.org.br/2012/06/mulheres-abrem-jornada-de-mobilizacoes-da-cupula-dos-povos-na-rio20-2/ , 
acesso 13/12/2012 
2 http://www.ebc.com.br/especiais/rio20/noticias/mulheres-protestam-contra-visao-machista-do-corpo-feminino/, 
acesso 15/06/2013 

http://cupuladospovos.org.br/2012/06/mulheres-abrem-jornada-de-mobilizacoes-da-cupula-dos-povos-na-rio20-2/
http://www.ebc.com.br/especiais/rio20/noticias/mulheres-protestam-contra-visao-machista-do-corpo-feminino/
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Pouco mais de um ano depois, outro acontecimento volta a ganhar espaço na imprensa envolvendo 

a nudez feminina e usando a mesma expressão: “topless”. Ficou conhecido como “toplessaço”, um 

protesto em resposta ao constrangimento que a atriz Cristina Flores vivenciou em novembro de 

2013 na praia do Arpoador quando tirou a blusa para fotos de divulgação da peça estrelada por ela. 

O fato gerou uma reportagem na Revista O Globo, suplemento dominical do jornal (G, 1/12/13, p. 

30-32), sob o título “Peitando a moral”, construindo um elo com o passado no subtítulo: “Por que o 

topless, que desembarcou nas praias cariocas no final dos anos 70, ainda causa mal-estar e é 

reprimido pelo Estado”. Na matéria, Mirian Goldenberg ressalta que “a exibição do corpo, entre 

nós, está mais ligada à sexualidade do que a liberdade.” A antropóloga cita a Marcha das Vadias, 

manifestação promovida pelo movimento feminista pelo fim da violência de gênero e da 

culpabilização das vítimas de violência sexual, como uma manifestação atual na qual o corpo ganha 

um sentido libertário. “Elas mostram os seios e dizem ‘O nosso corpo nos pertence”. A voz das 

feministas está presente na reportagem na participação da historiadora Nataraj Trinta, integrante da 

Articulação de Mulheres Brasileiras, que também vê uma sexualização excessiva na forma como o 

corpo feminino é encarado em nosso país tropical. “No Brasil, a nudez, especialmente a feminina, 

usualmente é entendida ou como convite ou como um insulto.” Finalizando, a matéria lembra que o 

Verão vem chegando e deixa no ar a pergunta se o topless verá a luz do sol livremente ou, evocando 

Nelson Rodrigues, se toda nudez ainda será castigada na orla carioca. 

 

A repercussão da reportagem na Revista O Globo, provavelmente, contribuiu para a organização, 

pelas redes sociais, de um dia de protesto contra a repressão policial ao topless na praia de Ipanema, 

quando as mulheres fariam um topless coletivo – “toplessaço” – contra a repressão e o machismo. A 

data marcada coincidiu com o inicio do Verão, 21/11/2012. No sábado marcado, o jornal publicou a 

reportagem com uma rubrica de identificação: “Verão Polêmico”. No título da chamada da primeira 

página, “De peito aberto contra a repressão”. E no título da matéria de página inteira outra 

expressão polifônica: “Peito aberto à polêmica”. No subtítulo, a pergunta: “O Rio está mais 

careta?”, apontando para a memória discursiva que o corpo da matéria vai abordar nas diversas 

entrevistas. Entre elas, a de Fernando Gabeira dizendo que no Verão de 1980 ele revolucionou o 

Posto 9, na praia de Ipanema, com uma tanga de crochê. O jornalista lembrou que naquele verão o 

ato estava intimamente ligado ao desejo das feministas. Era uma consequência da “queima dos 

sutiãs” nos Estado Unidos, disse, repetindo o sentido do enunciado da reportagem da Revista O 

Globo. Outra entrevistada foi Janaina Diniz, filha da atriz Leila Diniz que teve a gravidez mais 
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comentada dos anos de 1970, devido à exposição de sua gravidez. A matéria lembra que Janaina 

estava na barriga da mãe quando esta se deixou fotografar na praia de biquini com o “barrigão de 

fora”, numa época em que a barriga das mulheres grávidas era escondida. A filha de Leila Diniz 

responde a pergunta do subtítulo da reportagem dizendo que a cidade não andou para trás em 

termos moralistas, “O povo não encaretou na sua maioria, mas tem uma minoria que ainda 

consegue fazer um estrago” (G, 21/12/13, p. 13). Para nós, a fala de Janaina é uma resposta ao 

historiador Luiz Antonio Simas que, na matéria da Revista O Globo (G, 1/12/13, p. 30-32), dizia 

que o topless de 1980 ficou restrito a uma minoria que frequentava o Posto 9. 

 

Naquele dia o jornal publicou, ainda sobre o mesmo tema matéria de página inteira sobre o corpo 

feminino, no caderno Ela (G, 21/12/13, p.8), como o nome sugere, suplemento dedicado às 

mulheres, O título da reportagem, reinstaura o título da peça de Nelson Rodrigues, “Toda nudez 

será castigada”, e o antetítulo, “Vagina censurada e topless em Ipanema reacendem discussão sobre 

os tabus em torno do corpo das mulheres, 50 anos depois da queima dos sutiãs”, associa a censura 

ao livro “Vagina”, de Naomi Wolf em 2012, ao topless daquele ano e a queima de sutiã – protesto  

conhecido por “Bra-Burning”, ocorrido em 1968, que reuniu cerca de 400 ativistas do WLM 

(Women’s Liberation Movement), durante um Concurso de Miss, em Atlantic City, nos Estados 

Unidos. Embora a ‘queima’ propriamente dita nunca tenha ocorrido, naquele momento a atitude das 

manifestantes foi considerada incendiária e a imprensa da época deu o nome de “queima dos sutiãs” 

(AUAD, 2003). 

  

O cenário que explica as expressões do título (“Toda nudez será castigada”) e ante-título (“Vagina 

censurada e topless em Ipanema reacendem discussão sobre os tabus em torno do corpo das 

mulheres, 50 anos depois da queima dos sutiãs”) é descrito nos parágrafos iniciais da reportagem.  

Faz um contraponto entre a peça de Nelson Rodrigues, que estreou em 1965, e a Segunda Onda do 

feminismo que sacudia os Estados Unidos naquela época; com a censura, em 2012, ao livro 

“Vagina, a biografia”, de Naomi Wolf, nos Estados Unidos, recém-lançado no Brasil; a repressão ao 

topless da atriz Cristina Flores na praia de Ipanema, a pouco mais de um mês, e ao “toplessaço”, 

protesto a favor do topless, marcado para aquele dia. A associação que o título “Toda nudez será 

castigada” faz com acontecimentos distantes sob o ponto de vista temporal (década de 1950 com os 

anos de 1968, 2012 e 2013) e espacial (a queima de sutiã e a censura ao livro nos Estados Unidos 

com o topless na praia carioca) é exemplar da presença do discurso transverso, ou seja, da retomada 
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de saberes já-ditos em outro discurso, em outro lugar e cujo eco ressoa no discurso do sujeito 

(INDURSKY, 2011).  

 

Retomando o corpo da matéria publicada no suplemento Ela, vimos que procura estabelecer o elo 

entre a censura ao livro nos EUA e a repressão à atriz no Rio de Janeiro. A resposta é dada na voz 

da autora do livro, Naomi Wolf, e da antropóloga brasileira, Mirian Goldenberg. A escritora 

feminista responde que a censura é um ato político, uma reação às tentativas das mulheres de 

controlar o próprio corpo e a própria sexualidade. Goldenberg questiona se o protesto trata da 

questão libertária ressignificada. Para ela, as mulheres podem querer dizer que “o nosso corpo nos 

pertence”, não apenas para seduzir. “A cultura tem que mudar para enxergar o corpo feminino como 

livre, soberano, autônomo”. Para Wolf e Goldenberg, as mulheres incorporaram a dominação 

masculina e criaram as próprias armadilhas, criticando outras mulheres que vivem sua sexualidade 

livremente. Para Naomi, o problema não são os homens, “mas um modo masculino de pensar que se 

perpetuou”. Uma visão que também é das feministas que não têm voz na matéria.  

 

A expressão “toplessaço” é substituída por “toplessinho”, porque o evento que previa reunir 

milhares de mulheres na praia de Ipanema fazendo topless, segundo a convocação das redes sociais, 

acabou reunindo umas poucas mulheres (G, 22/12/13). Para a organizadora do protesto, a atriz Ana 

Rios, a baixa adesão se deu devido à repercussão na imprensa. “A ideia de ser algo natural e livre 

não pode acontecer enquanto tiver essa quantidade de câmeras”. Para o antropólogo Roberto 

DaMatta (também colunista do jornal), “mostrar os seios na praia representa, na cultura brasileira, 

uma atitude de natureza erótica”. Já o historiador Luiz Antonio Simas afirma que o fracasso do 

evento quebra o mito de que a cidade lida bem com a nudez. Para ele, predomina um 

conservadorismo de base cristã muito forte e uma cultura machista. “É uma maioria silenciosa que 

se expressa quando ocorrem eventos como esse”. O jornal parece endossar o historiador quando diz 

que o “toplessaço” – que teria um sentido de um evento de grande proporção – foi um 

“toplessinho”, um evento que contou com a participação de poucas mulheres, ou seja, um fracasso!  

 

O acontecimento do “topless” no ano de 2013, na medida em que a nudez se materializa no corpo 

das mulheres, sinaliza que o lema “nosso corpo nos pertence” continua presente, quando citado, 

sugerindo que a força desse enunciado permanece na atualidade. Esse acontecimento também nos 

permite afirmar que a noção de memória está presente em seu enunciado (INDURSKY, 2011). 

Além disso, observar a produção jornalística que aborda o corpo das mulheres contribui para nossa 
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análise na medida em que amplia nossos horizontes sobre o jornal O Globo (foco da nossa análise) 

Também possibilita perceber como o veículo constrói a memória discursiva que se materializa no 

discurso, a partir daquilo que publicou no passado. Sinaliza, ainda, como determinadas vozes são 

recorrentes nas matérias podendo ser classificadas como aliadas do movimento feminista. Fernando 

Gabeira e Mirian Goldenberg são exemplares, ele no viés político do discurso feminista e a 

antropóloga como discurso academicamente fundamentado.   

 

Em nossa pesquisa perguntamos: Qual o valor do corpo feminino? Goldenberg (2010: 45) afirma 

que há uma construção cultural do corpo, com uma valorização de certos atributos e 

comportamentos em detrimento de outros, fazendo com que haja um corpo típico para cada 

sociedade. Tal acontecimento nos leva a pensar no uso que hoje as feministas fazem do corpo, 

usando o mesmo slogan surgido na década de 1960. Será que ao proclamarem hoje que “nosso 

corpo nos pertence” defendem os mesmos objetivos que defendiam há mais de cinquenta anos?! 

Antes, o slogan traduzia a luta das mulheres contra a opressão que se materializava em seus corpos, 

controlados pelo Estado, pela ciência e pela sociedade em geral, sobretudo pela família (pais, 

maridos, irmãos), entre outras instituições. Naquele momento as mulheres trocaram os espaços 

domésticos pelas ruas para manifestarem seu descontentamento. E hoje? Acreditamos, assim como 

Goldenberg, que é possível pensar que os protestos mais recentes (Marcha das Vadias e 

“toplessaço”, entre outros) ressignificam a questão presente no enunciado “nosso corpo nos 

pertence”. 

 

O tempo passou e parece que as feministas continuam com as mesmas bandeiras. Dizemos parece 

porque acompanhamos Mariani (1998: 38) quando procura separar da memória a prisão de um 

passado imutável. Ela afirma que pensar discursivamente a memória é analisar as formas 

conflituosas de inscrição da historicidade nos processos de significação da linguagem. Por isso, 

perguntamos: como o discurso jornalístico aponta para essas questões? Como ocorreram os avanços 

e retrocessos dessa luta? Como o corpo feminino aprisionado, hoje, revela a face visível da 

subjugação das mulheres? O movimento grita(va) “nosso corpo nos pertence”, almejando liberdade 

personificada no próprio corpo feminino. Que liberdade será essa? Qual o sentido do slogan hoje? 

Será que ficou preso no passado?  Foram muitas as perguntas que surgiram quando começamos a 

construção do nosso projeto de pesquisa. Encontramos poucas respostas. Algumas perguntas foram 

descartadas, mas outras apontaram caminhos para a nossa pesquisa. Vimos que permanece atual a 

afirmação que Maria Odila Leite da Silva Dias (1992) fez no inicio da década de noventa: 
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  São muitas as dificuldades e os obstáculos que se apresentam para as que ousam se 

  enveredar pelos estudos das mulheres em sociedade, pois trata-se   de um terreno 

  minado de incertezas, saturado de controvérsias movediças,       pontuado         de 

      ambigüidades sutis, que é preciso discernir, iluminar, documentar mas que resistem a 

  definições. 

 

Falar dos estudos das mulheres nos remete a nossa experiência pessoal. Somos de uma geração em 

que a maioria das mulheres classe média foi educada para o casamento e a família. Mas algumas já 

se rebelavam contra a submissão e a opressão. Poucas, como Carmen da Silva e Heloneida Studart, 

ícones do feminismo desde os anos sessenta, faziam a “cabeça” de muitas leitoras da Revista 

Cláudia, e do livro “Mulher, objeto de cama e mesa”, lançado em 1974, considerado uma bíblia do 

feminismo brasileiro. No mercado de trabalho, a opção pelo jornalismo nos levou, sem saber, a um 

mundo masculino e machista. A aproximação com a militância feminista se deu em meados dos 

anos de 1980, quando fomos Assessora de Comunicação Social do Conselho Estadual dos Direitos 

da Mulher-RJ, órgão do Governo do Estado do Rio de Janeiro, criado por pressão do movimento de 

mulheres fluminenses. Tivemos vários embates com a chamada grande imprensa e outros tantos 

com as feministas que viam com desconfiança e restrição uma aproximação com a imprensa. 

Algumas tinham vivenciado acontecimentos emblemáticos. Entre eles, em 1980, acirrada polêmica 

com o cartunista Ziraldo a partir de uma charge publicada no Jornal do Brasil que desqualificava as 

feministas que picharam muros da Zona Sul com o lema “nosso corpo nos pertence”, chamando 

atenção para o julgamento de Doca Street (JB, 26/9/1980, p. 10, Anexo 53). Esta experiência 

mostrou uma prática profissional que eu desconhecia do jornalismo bem como ampliou meus 

horizontes de mulher que já lutava contra os preconceitos e a discriminação no espaço público. 

Nossa proximidade com a imprensa e o feminismo explica, em parte, nosso interesse pelo tema de 

nossa pesquisa, mesmo sabendo que isso pode ser um complicador. Como transferir esta 

experiência para um projeto de pesquisa?  Retomando Dias (1992), decidimos enfrentar as 

dificuldades e os obstáculos.  

 

A afirmação de Dias (1992) também aponta diversos caminhos. Entre eles, a de que a Análise de 

Discurso pode contribuir para a compreensão do feminismo, na medida em que o discurso visa à 

compreensão de como um objeto simbólico produz sentidos, como ele está investido de 

significância para e por sujeitos (ORLANDI, 2009: 26).  
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Muitas leituras e reflexões foram necessárias até decidimos ter como tema a construção da memória 

do movimento feminista, a partir do discurso jornalístico sobre o aborto, tendo como viés o discurso 

da ciência, para compreendermos como o lema “nosso corpo nos pertence”, que  traduz o repúdio à 

base biológica da condição feminina e o desejo de sua superação, marcou o discurso feminista. 

Tomamos a Análise de Discurso, linha francesa, como abordagem teórico-metodológica que 

permite a articulação que pretendemos fazer entre memória e linguagem, considerando que a mídia 

é o principal lugar de memória das sociedades contemporâneas, e que os discursos midiáticos são 

espaços privilegiados nos quais se travam lutas sociais (RIBEIRO, 2000). Isso fortalece nosso 

diálogo com o feminismo, tendo em vista a possibilidade de apreendermos os efeitos de sentido que 

o discurso jornalístico busca produzir, visando à difusão para o público dos dilemas que envolvem o 

aborto.  

 

Nosso próximo passo foi chegarmos ao nosso objeto de pesquisa: a construção da memória do 

movimento feminista brasileiro e sua contribuição à construção desta etapa do feminismo a partir da 

segunda metade do século XX, tendo como fio condutor o lema “nosso corpo nos pertence”. Em 

nosso foco procuramos analisar a temática sobre a saúde da mulher, presente no discurso 

jornalístico sobre o feminismo. Assim, pretendemos identificar a rede de sentidos construída pelas 

diversas vozes que conformam o discurso jornalístico sobre o feminismo no Brasil, na década de 

1980, pela ótica do discurso da divulgação científica presente na cobertura jornalística, produzido 

no calor da hora, pela chamada grande imprensa. Em levantamento preliminar, encontramos como 

momento emblemático para o nosso estudo o embate que se deu nos anos oitenta quando as 

mulheres trouxeram para o espaço público questões que eram tratadas no âmbito doméstico. 

Exemplar é a polêmica em torno do aborto, praticado por muitas mulheres, mas silenciado por 

todas/muitas. Pareceu-nos que nada mudou ao longo desses anos, pois o aborto ainda hoje é 

considerado crime à luz do Código Penal Brasileiro. Esta investigação sistematizada apontando 

mudanças ajudou-nos a fundamentar nossa suspeita. Os debates antes restritos aos espaços privados 

frequentados pelas mulheres vindas do exílio com aquelas que já tinham alguma formação política, 

ou mesmo filiação partidária, que ficaram conhecidos como grupos de reflexão, foram para as ruas.  

 

Foi deflagrada uma importante mobilização em favor do aborto, trazendo mudanças estruturais no 

chamado movimento de mulheres, com a prisão no dia 8 de janeiro de 1980, em flagrante, de duas 

jovens que recorreram a prática da interrupção da gravidez na clínica do médico Carlos Roberto 

Cardoso da Silva, de 27 anos, em Jacarepaguá, Zona Oeste da cidade do Rio de Janeiro. As 
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questões de gênero entraram na arena política, pois as mulheres passaram a debater temas do seu 

cotidiano, mais específicos sobre a condição feminina no espaço público, promovendo 

manifestações públicas.  

 

Para entender o processo do debate sobre o aborto no Brasil não se deve restringi-lo a uma questão 

sobre a interrupção voluntária de uma gravidez, considerando os argumentos “pró-vida” e/ou 

“direito ao corpo”. Mesmo não sendo nosso objetivo polarizar o debate, vimos no discurso da Igreja 

Católica e das feministas os principais atores. Mas outra vertente que se apresenta é a perspectiva 

médica cientificista que, ora é apresentada pelos próprios médicos/cientistas e /ou suas instituições, 

ora aparece nos discursos dos defensores a favor ou contra à prática do aborto. São vozes que 

ecoam por intermédio de outras vozes.   

 

Mas, quais as vozes que se aliaram às mulheres na defesa desta luta específica? Barsted (1992: 

106), ao fazer um balanço sobre a descriminalização do aborto no Brasil, diz que houve dificuldade 

de a sociedade polemizar com as questões da sexualidade. Lembra, por exemplo, que a Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seccional Rio de Janeiro, se posicionou ao lado do movimento de mulheres, 

mas a cúpula nacional preferiu não se posicionar. O mesmo ocorreu com os Conselhos Regionais de 

Medicina. Poucos foram os aliados; poucos, os opositores, e muitos, os silenciosos. “Os aliados 

foram, na verdade, indivíduos – advogados, parlamentares ou médicos, e não as instituições” 

(BARSTED, 1992: 106). Isso nos alerta a buscar o sentido do discurso da ciência presente também 

nas vozes nem sempre institucionalizadas. Como já dissemos, são vozes que ecoam por intermédio 

de outras vozes que vão construir os discursos feministas ou anti-feministas. Cabe esclarecer que 

não vamos analisar o discurso científico, mas o discurso da divulgação científica que encontramos 

na imprensa. Assim como Orrico (2012), para nós a noção de divulgação científica não se restringe 

a publicações especializadas sobre matérias científicas, mas essa denominação contempla a 

transmissão do que é produzido pela ciência em qualquer meio ou suporte dirigido a um público não 

especializado. “Adotamos a compreensão de que falar sobre ciência para um público leigo, melhor 

dizendo, não só transpor a linguagem especializada para a comum, mas, de alguma maneira, 

transpor um universo cultural a outro, é fazer divulgação científica” (ORRICO, 2012: 120). Sendo 

assim, será na produção jornalística veiculada na chamada grande imprensa que iremos pesquisar o 

discurso da divulgação científica sobre o aborto, considerando que a discussão sobre a saúde das 

mulheres desde a década de 1970 fez parte da agenda feminista, sendo nosso interesse no DDC a 

perspectiva médica científica.   
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O aborto, assim como a sexualidade, a maternidade, a contracepção, antes tratado de maneira 

privada e quase secreta, restrita a pequenos grupos que tinham algum envolvimento direto ou 

indireto com a prática da interrupção de uma gravidez indesejada, levou as feministas para as ruas 

em defesa das mulheres presas na clínica, distribuindo cartas endereçadas aos jornais. A televisão, 

que já consolidara seu espaço junto às classes populares, também entrou no debate nos programas 

do chamado horário nobre de grande audiência. O jornalismo impresso não só reportou os fatos 

como também abriu seu espaço de opinião, contribuindo assim para um posicionamento da 

chamada opinião pública (SOIHET, 2008). Vimos que a entrada da imprensa no debate deu uma 

maior amplitude à questão do aborto. Isso contribuiu para a definição do nosso foco na produção 

jornalística da chamada grande imprensa, ou melhor, “imprensa de referência”, que compreendemos 

a partir de Mariani (1998: 240), tratar-se de uma instituição que “exerce uma função social e 

política não apenas porque seu poder discursivo atua na emissão de opiniões, mas também porque 

serve na mediatização de opiniões”. E ainda por considerar, também, que o jornalismo é, em grande 

medida, um espaço do contraditório, do embate de visões, de interpretações dos acontecimentos e 

de interesses (BENEDETI, 2009). Além disso, a imprensa, assim como a família, a escola, a 

religião são importantes agentes socializadores e várias perguntas nos inquietaram desde o inicio do 

nosso projeto. 

 

Desde o início da pesquisa, observamos que no lema “nosso corpo nos pertence” existem 

regularidades e transformações nas formas como esse discurso se faz. Como iluminar as práticas 

discursivas presentes neste lema? Dizendo de outra maneira, como trabalhar as formas com que 

esse lema se materializa discursivamente? Ou, ainda, o que esse lema produz como efeito de 

sentido? Por exemplo, Betty Friedan, quando esteve no Brasil na década de 1970, dizia que a 

mulher devia pleitear liberdade, dignidade e igualdade em relação ao homem, assim como “o direito 

da mulher sobre seu corpo, através do controle da natalidade” (G, 14/4/1971, p.3). E, em 2012, 

conforme já dissemos, as mulheres lutaram contra a mercantilização de seus corpos, enquanto na 

década de 1970 vimos a luta mais focada na maternidade, como um direito da mulher. Mais 

recentemente, observamos uma abordagem mais ampla. O fio condutor, no nosso entendimento, se 

constrói pela memória discursiva. Vale destacar que apesar da farta literatura que vem trabalhando 

na temática da memória social, ainda são poucos os trabalhos que têm analisado o papel cultural 

que os meios de comunicação desempenham nesse processo. A mídia, em geral, é pensada como 

um dispositivo que leva ao enfraquecimento e esfacelamento da memória e, não, como uma 
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dimensão na qual a amnésia e a memória podem coexistir e se relacionar, mesmo que de forma 

tensa e contraditória. O lema “nosso corpo nos pertence” traz em si uma memória. Como 

enunciado, constrói uma rede de sentidos que são produzidos em condições determinadas, deixando 

vestígios que o analista de discurso buscará apreender (ORLANDI, 2009:29). Assim, das possíveis 

indagações acerca dos efeitos de sentidos produzidos, nos interessam, principalmente, os inscritos 

na memória encontrados no discurso feminista presentes nas matérias publicadas na imprensa. 

Dizendo de outra maneira, na qualidade de analista de discurso, tomamos os fios da trama do 

discurso da divulgação cientifica que contribuíram para a construção da memória social das 

mulheres, tendo em vista a centralidade do corpo e o aborto como dispositivo analítico construído a 

partir do discurso jornalístico sobre o feminismo, fazendo emergir efeitos de sentido que 

naturalizaram um sujeito feminino no discurso jornalístico. 

 

A metodologia empregada na pesquisa procura construir a memória do feminismo no Brasil, 

identificando a rede de sentidos construída pelas diversas vozes que conformam o discurso 

jornalístico sobre o aborto no Brasil, na década de 1980. Cabe sinalizar que as vozes sociais a que 

nos referimos dizem respeito às posições ideológicas presentes nos enunciados bakhitinianos e no 

discurso jornalístico sobre “são discursos que atuam na institucionalização dos sentidos”, ocorrendo 

um efeito imediato do falar sobre com o sujeito enunciador, produzindo um efeito de 

distanciamento (MARIANI, 1998: 60). 

 

Ainda do ponto de vista metodológico, cabe esclarecer que utilizamos o vocábulo “gênero” com 

dois significados: “gênero” como categoria de análise do feminismo e “gênero jornalístico” para 

distinguir a produção informativa da opinativa. Ambas serão abordadas nos próximos capítulos.  

 

Diante do exposto, construímos nosso corpus a partir da produção jornalística do Jornal do Brasil 

no ano de 1980, tendo em vista sua cobertura jornalística no caso da prisão das mulheres na clínica 

de aborto, e O Globo, em 2007 (gestão do médico José Gomes Temporão no Ministério da Saúde). 

Também tomamos Barsted (1992: 110), referência para quem quer construir a memória do debate 

sobre a descriminalização do aborto no Brasil, dizendo que, de um modo geral, a partir dos anos de 

1980, por diversos meios, o movimento feminista deflagrou o debate sobre a gravidez indesejada no 

Brasil, passando a discutir publicamente a temática do aborto. Entrevistas e artigos jornalísticos na 

grande imprensa e na imprensa alternativa, livros, produção acadêmica, ações ganharam as ruas, 

pressão sobre os partidos progressistas e seus candidatos, caracterizam a nova fase de luta pelo 
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direito ao aborto no Brasil, marcando uma atitude mais ofensiva do movimento feminista sobre o 

assunto. Esse processo corre em paralelo com a grande mobilização nacional pela redemocratização 

do país e com a revitalização dos movimentos sociais que aportavam à sociedade novas demandas, 

questões e formas de encaminhamento. A descompressão política do regime autoritário possibilitou, 

por outro lado, uma democratização do espaço interno dos grupos de esquerda, permitindo que 

todas as questões passassem a ter a mesma legitimidade. Além disso, constatamos no acervo digital 

de O Globo, entre as décadas de 1920 e 2010, que o vocábulo aborto ocorre em um maior número 

de páginas (5345) na década de 1980. Em segundo lugar, está a década de 2000 (5189 páginas) e 

em terceiro a década de 1990, com 3633 páginas. A década de 1970, quando a discussão sobre o 

aborto no Brasil adquire novos contornos, marcada pela atuação de mulheres que voltavam do 

exílio no exterior, ficou em quarto lugar, com 3175 páginas. Esses números apontam que a nossa 

pesquisa nas décadas de 1980 e 2000 corresponde aos dois momentos de maior exposição do tema 

na imprensa
3
. Sendo assim, nossa opção pelo jornal O Globo, em 2007, não só ampara-se na sua 

posição de liderança no mercado, mas também pelo fato do Ministro Temporão ser um aliado do 

movimento feminista e, principalmente, por defender o plebiscito, uma estratégia de promover o 

debate sobre o aborto junto a sociedade brasileira.    

 

Antes, porém, de detalharmos esse momento do nosso estudo, entendemos ser importante voltarmos 

ao panorama que vínhamos traçando sobre a história das mulheres no nosso país. O feminismo tem 

histórias entrecruzadas e conflitivas, que merecem análise mais detalhada, visando observar as 

disputas que se constituíram internamente. Por isso, a apresentação do tema não pode ser breve, 

porque requer considerações sobre o cenário e os pressupostos teórico-metodológicos a serem 

adotados.    

 

1 Tecendo os fios da meada 

 

Para uma melhor compreensão de nosso tema, é necessário abordar o cenário em que o fio da 

meada foi sendo tecido no Brasil, na Europa e nos Estados Unidos. Nesse sentido, os anos de 1960, 

nos EUA, ficaram conhecidos pela luta das chamadas minorias pelos direitos civis, considerada 

como um marco. Paralelo à luta dos negros contra a segregação racial e os movimentos contrários à 

                                                             
3 http://acervo.oglobo.globo.com/busca/?tipoConteudo=pagina&busca=aborto, acesso 18/8/2013. 

 

http://acervo.oglobo.globo.com/busca/?tipoConteudo=pagina&busca=aborto
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guerra do Vietnã, aconteceu o ressurgimento do movimento de mulheres. Naquele momento, a 

descoberta da pílula anticoncepcional inscreve-se na história das mulheres, possibilitando a abertura 

de um mundo novo, conferindo às mulheres preeminência e domínio no campo reprodutivo e, por 

outro lado, limitando o campo de atuação dos homens. É chamado de pós-feminismo, pois 

diferencia-se da primeira fase baseada na luta pelo direto ao voto no final do século XIX e início do 

século XX. 

 

Merece destacar que o feminismo não deve ser entendido como um episódio nem que tenha existido 

desde sempre, mas como um fato social, a partir do século XVIII, que surge na Europa Ocidental 

(GOLDENBERG e TOSCANO, 1992). Faz parte do movimento social, fragmentado sob diversos 

aspectos, do ponto de vista temporal da repercussão, da sua duração ou da temática, entre outros. 

Por isso, a história do feminismo tem várias abordagens, conforme os objetivos pretendidos. No 

Brasil, não foi uma importação que pairou acima das contradições e lutas, foi um movimento que 

desde suas primeiras manifestações encontrou um campo de luta particular (PINTO, 2003: 10). Até 

a segunda metade do século XX, considerado o primeiro momento do feminismo organizado como 

movimento social em defesa dos direitos das mulheres, teve essa bandeira política levantada por 

algumas mulheres de ideias avançadas, personalidades como Nisia Floresta (1810-1885) e Leolinda 

de Figueiredo Daltro (1860-1935). Ficou conhecido como movimento sufragista, que se espalhou 

pela Europa e Estados Unidos construindo a primeira vaga do feminismo organizado no mundo. No 

Brasil, esta luta é associada ao nome de Bertha Lutz que exerceu inegável liderança, da década de 

1920 até sua morte na década de 1970, em defesa da mulher como sujeito portador de direitos 

políticos.  

 

O feminismo, que eclode nas décadas de 1960/1970 nos Estados Unidos e na Europa, está 

relacionado a toda experiência política e cultural que essas regiões do mundo experimentaram na 

época, quando se formou um caldo de cultura propício para o surgimento do movimento social 

(PINTO, 2003: 41). É nesse contexto que o feminismo contemporâneo apoia-se, principalmente, nas 

ideias de Simone de Beauvoir registradas em “O Segundo Sexo” (1949), obra contundente que 

fundamentou e desencadeou as lutas que eclodiram no renascimento do feminismo. Nela, a autora 

examina o desenvolvimento psicológico da mulher e os condicionamentos de sua socialização que a 

tornam alienada e submissa ao homem. Pesquisadoras consideram que seu livro lançou as matrizes 

teóricas do feminismo contemporâneo contestando o determinismo biológico e tornando célebre a 

ideia de “não se nasce mulher, mas torna-se mulher”. Para a filósofa e escritora francesa, a 
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identidade sexual é uma construção social e não um dado natural ou biológico. Beauvoir questiona a 

maternidade no contexto do pós-guerra, quando as forças conservadoras defendiam a família, a 

moral e os bons costumes. No entanto, as teses sobre liberdade sexual, liberação da prática da 

contracepção e do aborto vão refutar o determinismo biológico que reservava às mulheres o destino 

social de mães. A maternidade começava, então, a ser compreendida como uma construção social, 

que designava o lugar das mulheres na família e na sociedade, isto é, a causa principal da 

dominação do sexo masculino sobre o sexo feminino. A repercussão desse pensamento ecoa ainda 

nos dias atuais e está presente no discurso feminista. 

 

Nos Estados Unidos, a nova etapa teve como ponto de partida a publicação do livro “A mística 

feminina”, de Betty Friedan, em 1963 (lançado no Brasil em 1971). Nele, a autora agrega novas 

formulações ao pensamento de Beauvoir que contribuíram para a reorganização do movimento de 

mulheres, explicando o que ela chamou de “o mal que não tem nome”, representando a angústia do 

eterno feminino, da mulher sedutora e submissa. “Para Friedan, é o papel tradicional da mulher que 

esta insatisfação questiona” (ALVES e PITANGUY, 1981: 53). A difusão do pensamento de 

Friedan, aliado à inquietude social e à insatisfação com o cotidiano, contribuíram para que as 

mulheres ocidentais buscassem outras formas de satisfação pessoal. Resumindo, mulheres 

ocidentais norte-americanas, italianas, francesas, inglesas, suecas, entre outras, ganham as ruas 

entoando palavras de ordem: "Nosso corpo nos pertence. O privado também é político!". Um lema 

que se tornou uma das principais bandeiras do movimento internacional de mulheres e que melhor 

traduziu o repúdio à base biológica da condição feminina e o desejo à sua almejada superação 

social. Ainda hoje esse tema é considerado uma crítica radical ao modelo tradicional do que é ser 

mulher (GIFFIN, 1991). 

 

Ainda nos EUA, uma acirrada batalha jurídica se iniciou no Texas, culminando com a 

descriminalização do aborto em todo o país. A histórica sentença da Suprema Corte, em 1973, que 

permitiu a legalização do aborto nos Estados Unidos ficou conhecida como caso “[Jane]Roe x 

[Henry]Wade”. O processo, iniciado em 1970, argumentava que a gravidez da queixosa era 

resultado de um estupro. O caso foi apelado em reiteradas oportunidades, até que a Suprema Corte 

de Justiça dos Estados Unidos, em 1973, decidiu que a mulher, amparada no direito à privacidade, 

podia decidir por si mesma a continuidade ou não da gravidez. Esta decisão da Suprema Corte foi 
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interpretada como a primeira despenalização do aborto para os 50 Estados da União.
4
 Até os dias 

atuais este caso é emblemático pelas questões que levanta. Entre elas, quando e, em que medida, o 

aborto deve ser considerado ilegal; quem deve decidir se o aborto é ou não ilegal. Ainda hoje, mais 

de quarenta anos da decisão, no dia 22 de janeiro, os chamados ativistas “pró-vida” promovem 

manifestações contra a decisão da Corte norte-americana. O Jornal do Brasil (23/01/1980, p. 14), 

sete anos depois, publicava sob o título “Manifestantes em protesto contra o aborto reúne em 

Washington 45 mil pessoas”. A reportagem assinada pelo correspondente Armando Ourique relata 

no primeiro parágrafo que “centenas de ônibus chegaram ontem de manhã a Washington cheios de 

donas-de-casa, crianças, velhos e estudantes que vieram participar da Marcha pela Vida. Eram 45 

mil pessoas com o propósito comum de combater o aborto”. Na voz dos entrevistados é feito um elo 

com as eleições presidenciais que irão ocorrer naquele ano. Uma dirigente do Texas protesta que 

pelo terceiro ano consecutivo o presidente Carter se recusou a recebê-los. Outra, explicita seu apoio 

à candidatura de Ronald Reagan.  

 

É importante lembrar que, no decorrer da década de 1970, o movimento feminista desempenhou um 

papel importante na legalização do aborto nos países europeus. Os direitos individuais, centrais na 

construção da França como nação, aparecem nas lutas feministas francesas nas palavras de ordem 

centradas no direito individual de decidir – “Um filho, se eu quiser, quando eu quiser” (Un enfant si 

je veux, quand je veux) – (MACHADO, 2010: 14). A autora diz ainda que naquele país o 

movimento pela emancipação das mulheres propunha que as questões pessoais eram políticas e 

incorporava o tema da liberação de seus corpos, intimamente articulado com todas as outras facetas 

da vida cotidiana percebidas como opressão (MACHADO, 2010: 146). Esse avanço das feministas 

teve resposta da Igreja Católica, como veremos adiante. 

 

O feminismo, que já na década de 1960 constituía um ator social relevante na Europa e nos Estados 

Unidos, ressurge no Brasil, como movimento social e proposta política, a partir de 1975, Ano 

Internacional da Mulher (ONU), expandindo o debate público sobre poder, igualdade e democracia. 

Para as mulheres que integraram as primeiras filas desse movimento, reunindo-se em grupos e 

coletivos, fundando centros e associações, lançando jornais, o conceito de democracia incorporava 

também as esferas da família, do trabalho, da educação, da violência e da saúde, indo além da esfera 

dos direitos civis e políticos. Suas bases organizacionais assentavam-se na solidariedade entre 

mulheres que projetavam uma identidade coletiva comum (PITANGUY, 2002). As mulheres no 

                                                             
4
 http://pt.wikipedia.org/wiki/Caso_Roe_contra_Wade, acesso 12/01/2013. 
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Brasil vinham, desde os anos de 1970, lutando contra a Ditadura Militar e também contra as 

questões especificas de opressão da mulher – violência sexual, direto ao prazer – antes restritas ao 

âmbito privado. Mas o que dá maior visibilidade política são os assassinatos de mulheres cometidos 

por maridos, companheiros. O assassinato de Angela Diniz em dezembro de 1976 é o mais 

emblemático da época.  

 

Assim, no inicio de 1980 havia, de um lado, projeto de lei do deputado João Menezes (PP-PA) a 

favor do aborto no Congresso Nacional, e de outro, o Ministério da Saúde estudando um programa 

de controle da natalidade / planejamento familiar; a primeira visita de um papa ao Brasil – João 

Paulo II – e consequente fortalecimento da posição da Igreja Católica, em julho; e nos Estados 

Unidos a disputa presidencial entre Ronald Reagan e o então presidente Jimmy Carter ao longo do 

ano abria espaço para manifestações contra o aborto naquele país, repercutindo no Brasil. O slogan 

“nosso corpo nos pertence” ganhou espaço ao longo da década de 1980. “Foram feitas críticas às 

propostas de controle da natalidade e da esterilização das mulheres sem acesso às informações. 

Reivindicava-se o direito ao planejamento familiar e uma política de oferta de contraceptivos ao 

lado da oferta de informações, entendidas como direitos à autonomia e à decisão” (MACHADO, 

2010: 139).  

  

No Brasil, os acontecimentos europeus e norte-americanos tiveram enorme repercussão, embora o 

momento político, diferentemente do hemisfério norte, fosse marcado pelo cerceamento das 

liberdades democráticas. Mas diferentes estratégias e algumas parcerias possibilitaram a 

organização de encontros onde as mulheres puderam discutir os problemas comuns. Algumas 

mulheres, individualmente, já tinham tido contato com o feminismo. O primeiro grupo de que se 

tem notícia a se reunir foi organizado em 1972, em São Paulo. Os grupos eram formados por 

mulheres que já se conheciam há mais tempo, eram amigas ou possuíam alguma afinidade, e se 

reuniam nas casas umas das outras. Essa prática de grupos de reflexão, mais voltada para a 

transformação pessoal e cultural, é identificada com a vertente que vinha dos Estados Unidos. 

Branca Moreira Alves, que integrou um desses grupos, quase dez anos depois, dizia que esses 

grupos fizeram com que o movimento feminista trouxesse uma nova tática de luta. Segundo ela, a 

mulher constituiu um espaço próprio para expressar-se sem a interferência masculina, para 

compreender-se através de sua voz e das vozes de suas companheiras, para descobrir sua identidade 

e conhecer-se. “A descoberta dessa experiência comum, a transformação do individual em coletivo, 

forma a base do movimento feminista” (ALVES e PITANGUY, 1981: 67).    
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Mas além dos grupos de reflexão quase ao mesmo tempo surgiram outras formas de organização 

das mulheres. Em 1975, mais voltado para a ação política, surge o Movimento Feminino pela 

Anistia, composto por mulheres que viram seus maridos e filhos serem torturados e assassinados 

pelos Governos Militares. Tinha como proposta denunciar as repressões impostas aos cidadãos 

brasileiros. Esse movimento, independente de partidos políticos, espalhou-se pelo Brasil. No 

mesmo ano foi comemorado o Ano Internacional da Mulher, declarado pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) em reconhecimento ao avanço do movimento feminista internacional na 

década de 1970, e organizada a primeira Conferência Mundial sobre as Mulheres, na Cidade do 

México. No impulso da Conferência, o período de 1976 a 1985 foi declarado a Década da Mulher
5
. 

Heloneida Studart, que já tinha lido Simone de Beauvoir, entre outras, formando uma base teórica 

sobre o feminismo e lançado seu livro “Mulher, objeto de cama e mesa”, esteve no México, como 

jornalista, cobrindo o evento para a Revista Manchete. “Foi ali que eu vi que a grande opressão da 

mulher não está no código, não está na lei, não está no escritório: está dentro de casa, na relação 

homem-mulher” (STUDART, 2003). Bertha Lutz foi a convidada especial da delegação brasileira, 

na qualidade de delegada plenipotenciária, mas não é citada na reportagem da Revista Manchete.  

 

As feministas brasileiras, em sintonia com o movimento internacional, também em 1975, antes 

mesmo do encerramento do evento no México, realizaram no Rio de Janeiro a semana de pesquisas 

“O papel e o comportamento da mulher na realidade brasileira”, na Associação Brasileira de 

Imprensa (ABI) que, junto com a ONU, patrocinou o evento. “O Seminário representou um esforço 

de diagnosticar a condição feminina no país e constituiu-se no primeiro momento do debate público 

sobre o feminismo no Brasil” (BARSTED, 1992: 108). Do encontro na ABI, que reuniu mais de 

400 participantes, fundou-se, em 14 de julho, o Centro da Mulher Brasileira, considerada a primeira 

organização feminista do país nessa nova fase. Entre as fundadoras Moema Toscano, Heloneida 

Studart, Branca Moreira Alves, Rose Marie Muraro, Fanny Tabak e Maria do Espírito Santo 

Cardoso, conhecida como Santinha (STUDART, 2003). Muitas mulheres que haviam sido exiladas 

no exterior voltaram com grandes contribuições para o CMB, que passou a representar o 

movimento feminista no Rio de Janeiro, um centro de estudos que promoveu discussões e pesquisas 

sobre a condição da mulher, e que teve atuação importante no caso da prisão do médico e das duas 

mulheres na clínica em Jacarepaguá, em 1980.  

 

                                                             
5
  http://www.onu.org.br/a-onu-em-acao/a-onu-e-as-mulheres/, acesso 23/11/2013. 
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O ressurgimento do feminismo na década de 1970 é marcado por momentos de (re)definições. Um 

deles se dá na década de 1980, quando mulheres que buscaram maior autonomia em relação aos 

partidos políticos defendiam a primazia das chamadas lutas específicas das mulheres sobre as lutas 

gerais (contra a Ditadura Militar, por exemplo). Assim, o movimento feminista foi ganhando novos 

contornos e incorporando outros segmentos, tais como as mulheres negras, lésbicas, prostitutas. Do 

ponto de vista da ação concreta e das realidades específicas, a luta política desenrolou-se num 

terreno de situações entrecruzadas e de conflitos que foi modificando o próprio feminismo. A 

principal mudança do feminismo na década de 1980 resulta do fato de as mulheres não mais lutarem 

pela igualdade de direitos, passando a privilegiar a valorização das diferenças entre homens e 

mulheres. O chamado pensamento da diferença dos anos oitenta vai dar outra feição ao movimento 

feminista procurando afirmar a identidade feminina. Nesse novo momento, as atenções se voltam 

para o campo da sexualidade e da saúde da mulher. Temas como maternidade, contracepção, aborto, 

planejamento familiar e direito ao corpo e ao prazer passam a ser amplamente discutidos, 

adquirindo até mesmo o valor de questões políticas, uma vez que se lançam ao Estado, cobrando-

lhe maior atenção e assistência (MANINI, 1995).  

 

Sob a ótica da ação política, num primeiro momento o movimento esteve marcado pela luta a favor 

da redemocratização, mas no momento seguinte passa a dar visibilidade às chamadas lutas 

específicas, tais como a denúncia à violência doméstica, a luta pela saúde, direitos reprodutivos e a 

descriminalização do aborto. Os assassinatos de mulheres por seus companheiros ganharam as 

primeiras páginas dos jornais a partir da indignação das feministas, conforme assinalamos. O 

bordão “quem ama não mata” ecoou por todo o país. Foi criado pelas feministas durante o segundo 

julgamento, em 1981, de Raul Fernando do Amaral Street, conhecido como Doca Street, que 

assassinou a namorada Angela Diniz, conhecida como Pantera Mineira, em dezembro 1976, 

alegando legitima defesa da honra. Este slogan é usado ainda hoje quando homens matam suas 

mulheres por motivos passionais. Foi assim, em março de 1981, quando o cantor Lindomar Castilho 

assassinou Eliana de Gramont, também cantora, com cinco tiros, no palco de um café em São 

Paulo; e em 2000, quando o jornalista Pimenta Neves matou à queima-roupa a namorada Sandra 

Gomide, também jornalista, dentre outros tantos. Esses casos ilustram a problemática da memória 

pela retomada de comportamentos semelhantes, quase repetitivos. 

 

A discussão sobre a saúde das mulheres desde o início fez parte da agenda feminista. Mas a parceria 

com a Igreja Católica, no momento da redemocratização do país, deixou a discussão sobre o aborto 
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em segundo plano. Em 1980, no entanto, conforme já citado, com a prisão de duas mulheres pela 

prática do aborto numa clínica clandestina, o silêncio foi rompido. O debate sobre a saúde da 

mulher incorporou o tema do aborto, que era tabu e foi levado ao conjunto da sociedade através da 

imprensa, mesmo sob a alegação de algumas feministas de que não era o momento para se iniciar 

uma campanha em favor do aborto. Acreditavam ser “mais importante agora conscientizar as 

mulheres sobre o problema, além de realizar primeiro um trabalho de consulta às mulheres” 

(SOIHET, 2008). Assim, a ação política ocorreu em diversas direções. Em 1984, o Ministério da 

Saúde lança o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), buscando reverter as 

distorções que as feministas identificavam no campo da saúde reprodutiva. Em 1987, acontece a I 

Conferência Nacional sobre a Saúde da Mulher e, em 1991, foi criada a Rede Nacional Feminista de 

Saúde e Direitos Reprodutivos, uma articulação política nacional do movimento feminista, com a 

participação de dezenas de organizações
6
.   

 

2 A imprensa debate no calor da hora 

 

Já sinalizamos que a década de setenta foi importante para o feminismo na medida em que 

propiciou a ocorrência de diversos acontecimentos que abriram espaço para que na década seguinte, 

houvesse a consolidação das chamadas lutas específicas. Contribuição relevante para a construção 

dessa perspectiva ocorreu com as chamadas publicações feministas que abriram espaço nos meios 

de comunicação para a divulgação de visões, estratégias e valores originados na experiência do 

movimento de mulheres.  

 

A chamada grande imprensa vivia uma situação diferente da chamada imprensa alternativa, porta-

voz de grupos e movimentos específicos e/ou de minorias (numéricas ou políticas), constituindo-se 

como uma fonte diferente da grande imprensa. Na década de 1970, a imprensa brasileira passou por 

uma modernização técnico-administrativa e a publicidade, em parte, migrou para a televisão. Na 

década seguinte, com a redemocratização, com a informatização e a automação dos processos de 

produção houve um aprofundamento das tendências e a consolidação das transformações em curso 

(RIBEIRO, 2007).  A imprensa alternativa não tinha a mesma sistematicidade, nem a mesma 

tiragem, ou o mesmo público. Não têm o mesmo padrão de notícias nem a mesma forma de 

apresentação. Não se preocupavam em cobrir os acontecimentos diários nem têm a mesma estrutura 
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financeira. A imprensa alternativa tinha subdivisões. Entre elas, os jornais ligados aos movimentos 

sociais que, em sua maioria, não eram elaborados por jornalistas, nem por militantes organizados, 

mas por pessoas diretamente vinculadas aos movimentos sociais. Era desse tipo a imprensa 

feminista (ARAUJO, 2009). 

 

No primeiro momento desta Segunda Onda do movimento feminista, três grandes publicações são 

identificadas como porta-vozes do movimento feminista. A primeira foi o jornal “Brasil Mulher” 

(1975 – 1980), publicação de âmbito nacional que no princípio deu voz ao Movimento Feminino 

pela Anistia, mas que depois dedicou-se às questões femininas. Pouco depois nascia “Nós 

Mulheres”, que também circulou nacionalmente de 1976 a 1978. E, em 1981 surge “Mulherio”, 

com mais tempo de circulação (36 edições), leitura obrigatória das feministas, que circula até 1988. 

A contribuição desses jornais, entre outras, foi a de abordar temas específicos, tais como direitos da 

mulher no campo da reprodução: pílulas anticoncepcionais, planejamento familiar, sexualidade, 

aborto; creche e organização popular de mulheres; a mulher e o trabalho: salários diferenciados, 

discriminação no cotidiano do trabalho, direitos trabalhistas, trabalho noturno, profissionalização 

para as mulheres etc e violência doméstica. No momento seguinte, quando entidades feministas 

proliferaram, a imprensa feminista também se prolifera. Cada nova organização que surgia passou a 

fundar uma publicação para divulgar e debater suas ideias. A principal característica dessas 

entidades e desses jornais é a especialidade na questão de gênero e, dentro disso, a escolha de um 

tema específico: violência, saúde, sexualidade, educação, pressão política para as causas feministas. 

Fenômeno que explica o surgimento de inúmeros títulos feministas durante o período da segunda 

geração (LEITE, 2003). 

 

A diferença desses jornais em relação à chamada grande imprensa é que, além de terem circulação 

nacional, são dirigidos às mulheres e feitos por mulheres (elas compõem os conselhos editoriais, 

sendo responsáveis pela direção política, linha editorial e redação das principais matérias). O 

surgimento dessas publicações e os princípios defendidos estão relacionados ao contexto histórico 

do país e ao movimento feminista nacional. Elizabeth Cardoso (2004), ao analisar essas publicações 

que surgiram a partir da nova fase no movimento feminista, as classifica como imprensa feminista 

de segunda geração, pois, em suas características prevalecia o conceito de gênero, a abertura de 

entidades feministas autônomas e o aprofundamento dos temas específicos da mulher. Cardoso 

(2004) registra, ainda, que o tema “saúde da mulher” sempre esteve presente nas publicações 

feministas, mas, com o início da segunda geração da imprensa feminista, voltada para a 
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especialidade de temas e mais próxima do conceito de gênero feminino, deixou de ser coluna para 

ser jornal inteiro. Aborto, aids e direitos reprodutivos são os temas mais presentes. As questões de 

saúde e o seu amplo significado social entram na pauta de reivindicações que, no Brasil como em 

outros países, levaram à ampliação do conceito de saúde e a novas propostas metodológicas para os 

serviços de saúde, além de estabelecer como prioridade o direito à contracepção. Nesse cenário, 

queremos ver o tratamento dado à temática feminista pela chamada grande imprensa e como abordou 

a tese do determinismo biológico, a noção de direitos reprodutivos, a luta pela saúde da mulher e a 

descriminalização do aborto na década de oitenta.  

 

Nossa opção em tomar a grande imprensa como lugar de memória (NORA, 1993 e RIBEIRO, 

2000), se dá por diversos motivos. Entre eles, porque a consideramos uma instituição plena, 

historicamente fundada e que, por isso, não apenas institui a realidade social, mas também é 

instituída por ela (BERGER, 1973). Sendo assim, concordando com Berger, entendemos que ao 

mesmo tempo a imprensa também influenciava e sofria influência dos acontecimentos que 

mudavam o rumo da ação política no país naquele cenário da transição à redemocratização da 

sociedade brasileira, e contribuindo para a construção ideológica que a sociedade faz do feminismo.  

 

A temática feminista foi sendo incorporada pelos meios de comunicação aos poucos, a partir da 

década de 1960, agora não mais restritos a conselhos de beleza, moda e culinária. Muitos livros 

foram publicados, programas de rádio e televisão passaram a discutir temas até então proibidos. 

Novelas e peças de teatro passaram a levantar questões sobre a sexualidade feminina e o casamento. 

Na década de 1960 a grande protagonista dessa mudança foi a jornalista Carmen da Silva que 

escreveu a coluna “A arte de ser mulher” na revista Cláudia de 1963 a 1985. Na década de 1980 

merece destaque o programa TV Mulher (TV Globo 1980-1986; TV Manchete 1987-1988), com a 

participação da psicanalista Marta Suplicy tratando da sexualidade feminina e da posição da mulher 

na sociedade (GOLDENBERG e TOSCANO, 1992). Na área da ficção o grande destaque foi a série 

Malu Mulher, no ar entre maio de 1979 e dezembro de 1980, criada e dirigida por Daniel Filho, que 

produziu 76 programas, protagonizados pela atriz Regina Duarte. Muito elogiado pela sua ousadia 

em debater a condição da mulher emancipada que, diante de uma liberdade recém-conquistada, 

abordou temas polêmicos tais como aborto, virgindade, orgasmo. No episodio “Ainda não é hora”, 

Jô (Lucélia Santos), amiga de Malu, faz um aborto em uma clínica clandestina. A voz do médico 

expressa sua posição contra o aborto em razão da ética médica e por convicções religiosas. As 

complicações decorrentes do aborto a que a jovem se submete não são as mesmas alegadas pelas 
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feministas, ou seja, condições inseguras. Mas se levarmos em consideração que naquele momento 

esses assuntos eram considerados tabus, foi um avanço a principal emissora de televisão brasileira 

discutir as relações entre homem e mulher; as dificuldades da vida conjugal e da vida profissional; a 

educação dos filhos, e o conflito de gerações, questões até então inéditas na televisão brasileira.
7
 

 

Na esfera política, com o projeto de distensão “lenta, gradual e segura”, implementada pelo General 

Ernesto Geisel ao assumir a presidência da República em 1974, o fim da Censura aos principais 

veículos de comunicação entre 1975 e 1978 foi o marco da mudança (ABREU, 2002). 

Paralelamente, sob o ponto de vista da estrutura de produção de um jornal, consideramos que a 

tecnologia foi um dos principais agentes de transformação da instituição, com o desenvolvimento 

das telecomunicações e a difusão da informática, provocando uma mudança radical no processo de 

produção da notícia. Já no inicio da década de oitenta, Alves e Pitanguy (1981) apontavam que nos 

meios de comunicação a publicidade reforça a divisão sexual dos papéis sociais, além de manipular 

o corpo da mulher como objeto de consumo. Mas não é nesta direção que as feministas dirigem sua 

crítica mais contundente. Naquele momento uma das principais metas do movimento feminista para 

superação do machismo era a educação, na medida em que a própria mulher, mãe e professora, 

desenvolve um papel importante na transmissão dos valores tradicionais. Ações a respeito da 

imprensa só seriam propostas com mais ênfase a partir da IV Conferência Mundial sobre a Mulher, 

em Beijin (China, 1995). Mesmo assim não tiveram ressonância prática dentro do movimento de 

mulheres (FESTA, 2002). A pesquisadora aponta dentre as raras exceções as ações de 

monitoramento da imagem da mulher na mídia e de ativismo por meio de media acvocacy, um 

processo que visa ampliar a capacidade de interferência das organizações de mulheres na agenda 

política do país, especialmente, na área de saúde e direitos reprodutivos, influindo nas agendas 

políticas e nos programas públicos.  

 

Diante desse cenário cabe agora abordarmos como o que é chamado no senso comum de “grande 

imprensa” vai se relacionar com o Movimento Feminista. Mas pela abrangência na qualidade de 

publicação impressa, vamos adotar nos jornais que constituem o nosso corpus (Jornal do Brasil e O 

Globo). 

 

                                                             
7 Sobre a série Malu Mulher, http://memoriaglobo.globo.com/Memoriaglobo/0,27723,GYN0-5273-249902,00.html. O 
episodio “Ainda não é hora”, que foi ao ar em 1979, foi reprisado pelo Canal Viva (TV paga que faz parte do grupo 
Globosat e  reprisa a programação da TV Globo) no dia 16/6/2013, http://canalviva.globo.com/programas/malu-
mulher/materias/lucelia-santos-e-fabio-junior-participam-do-episodio-de-malu-mulher.html , acesso20/6/2013. 

http://memoriaglobo.globo.com/Memoriaglobo/0,27723,GYN0-5273-249902,00.html
http://canalviva.globo.com/programas/malu-mulher/materias/lucelia-santos-e-fabio-junior-participam-do-episodio-de-malu-mulher.html
http://canalviva.globo.com/programas/malu-mulher/materias/lucelia-santos-e-fabio-junior-participam-do-episodio-de-malu-mulher.html
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Ao final da década de 1970, o mercado jornalístico do Rio de Janeiro está reduzido a três grandes 

jornais: O Globo, O Dia, e o Jornal do Brasil. Juntos monopolizam quase noventa por cento dos 

leitores. Enquanto O Dia era o principal jornal popular, O Globo e o Jornal do Brasil disputavam a 

liderança junto aos chamados leitores formadores de opinião. Assim, além dos fatores externos 

(redemocratização), reformas se impuseram aos dois principais jornais do Rio de Janeiro, cidade 

ainda considerada caixa de ressonância para todo o país, apesar de ter deixado de ser capital federal 

em 1960, com a transferência para Brasília. O Jornal do Brasil, desde a década de 1960, se tornou 

uma expressão de resistência em favor da liberdade e promotor de justiça, e O Globo era acusado de 

ser chapa branca, aliado do regime militar desde o Golpe de 1964, defensor incondicional de seus 

atos. Gradativamente, porém, O Globo também foi se modernizando e ganhando a liderança do 

mercado e o Jornal do Brasil entrou em decadência, deixando de ter versão impressa em setembro 

de 2010. Diante do momento de transição do mercado jornalístico, optamos por trabalhar com os 

dois jornais em momentos distintos: Jornal do Brasil, em 1980, e O Globo, em 2007. 

 

Conforme já sinalizamos, na década de 1980, a temática feminista entrava na arena política e os 

meios de comunicação abrem espaço para o debate em sua programação. Mas, nas décadas 

seguintes o relacionamento não parece ter sido tão favorável às feministas. E, uma das iniciativas 

das feministas foi a criação de mecanismos alternativos de comunicação, visando incidir na 

imprensa, tendo em vista o fortalecimento do movimento feminista. São criados o Instituto Patrícia 

Galvão e a Articulação Mulher e Mídia, grupo formado por organizações do movimento feminista 

que, desde 2007, desenvolve ações conjuntas de combate aos estereótipos e preconceitos e à 

mercantilização do corpo da mulher promovida pelos meios de comunicação. 

 

Na nova configuração da imprensa, o movimento de mulheres passa por altos e baixos no seu 

relacionamento com os meios de comunicação. No final da década de 1990, adotando estratégias de 

media advocacy, com o objetivo de ampliar a capacidade de interferência das organizações de 

mulheres na agenda política, foi realizado o Seminário “Mulher & Mídia: uma Pauta Desigual?”, 

com jornalistas convidados para discutir o tema com algumas ativistas feministas
8
. Na 

oportunidade, Jacira Melo, então coordenadora de comunicação da Rede Nacional Feminista, disse 

que “as ONGs precisam se reestruturar para atuar na mídia” (MELO, J. 1997: 43). O evento 

apontou, dentre outras as cinco principais recomendações para uma política de comunicação dos 

                                                             
8 A publicação homônima resume as principais preocupações das ativitas e as recomendações para uma política de 
comunicação do movimento de mulheres. (MELO, J, 1997) 
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movimentos de mulheres: 1) se tornar fonte de informação qualificada, atuando segundo a lógica 

própria da mídia; 2) criação de um banco de fontes, uma espécie de cadastro das feministas capazes 

de dar informação qualificada para a mídia; 3) melhorar a difusão de informação qualificada, 4) 

disponibilizar um banco de dados dos movimentos de mulheres na internet, e 5) profissionalizar a 

comunicação do movimento feminista, dispondo de assessoria de imprensa profissional, com 

jornalistas que, perante as redações, fossem identificadas como engajadas nas questões sociais. 

Posteriormente, o Instituto Patrícia Galvão, fundado em 2001 por Jacira Melo, uma organização 

social sem fins lucrativos, e que se intitula a primeira a atuar no campo do direito à comunicação e 

dos direitos das mulheres no país, gradativamente desenvolveria projetos que põem em prática essas 

recomendações. Pelo acompanhamento que vimos fazendo do trabalho dessa organização, 

acreditamos que atualmente é a principal voz do movimento feminista. Utilizando-se das novas 

tecnologias de informação vem, sob o ponto de vista político, articulando os diversos grupos do 

movimento de mulheres e com isso dando visibilidade às ações realizadas. Por outro lado, capacita 

as ativistas no uso das tecnologias digitais bem como promove e/ou divulga debates sobre as 

políticas de comunicação e a atuação na grande imprensa. O Instituto Patrícia Galvão (IPG) em 

2003 inicia oficinas de “mídia training” com a proposta de preparar ativistas para serem fontes 

qualificadas para a imprensa. No ano seguinte, cria o “Portal Violência Contra a Mulher”  

(www.violenciamulher.org.br) concebido como um espaço para promover a integração de 

conteúdos de diversas instituições e organizações, com sugestões de pautas e indicações de fontes 

para realizar coberturas aprofundadas sobre o tema da violência contra a mulher. Em 2009, foi 

criada a Agência Patrícia Galvão, uma iniciativa do IPG, para atuar na produção de notícias e 

conteúdos sobre os direitos das mulheres brasileiras
9
.  

 

Fechando a Introdução, apresentamos a estrutura dos capítulos que iremos desenvolver. São eles:  

No Capítulo I – “A Análise de Discurso como enfoque teórico-metodológico” – abordamos nosso 

instrumental teórico metodológico em duas partes. Na primeira, procuramos adotar a postura do 

analista do discurso visando compreender o modo de constituição dos sentidos e dos sujeitos 

quando tomamos como objeto de observação a imprensa. Tomamos a AD como enfoque teórico-

metodológico porque concebe a linguagem como mediação necessária entre o homem e a realidade 

natural e social, procurando orientar nossa reflexão acerca da construção da rede de sentidos 

construída sobre o discurso feminista na imprensa. Das possíveis indagações dos efeitos de sentido 

produzidos, nos interessa principalmente as que dizem respeito à possível inscrição dos sentidos na 

                                                             
9
 http://www.agenciapatriciagalvao.org.br, acesso 29/7/2013. 

http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/
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memória. Assim, vamos observar como a imprensa, articulando memória e esquecimento, constrói a 

memória discursiva no discurso jornalístico sobre o feminismo, a partir do lema “nosso corpo nos 

pertence” enfoca o aborto na segunda parte do capítulo I.  

 

Associado a AD, apoiamo-nos também em Bakhtin, na compreensão de que para esse autor, todo 

enunciado constrói significado, quando levado em consideração as condições sócio-históricas em 

que é produzido. Outra característica bakthiana é a que provoca uma atitude responsiva, sempre 

marcada por posições valorativas, segundo o posicionamento do enunciador. A essas marcas 

podemos dar o nome de vozes do discurso ou fios ideológicos que tecem o discurso. A 

compreensão do sentido da multiplicidade de vozes no discurso é a noção central de nossa análise 

da produção jornalística.  Procuramos no campo da memória social um diálogo com a categoria 

patrimônio, tendo em vista que o lema “nosso corpo nos pertence” aponta para a construção de uma 

trajetória que transforma a luta política num bem coletivo que tem valores, que merecem ser 

preservados. Com isso, fazemos um exercício teórico procurando aproximar as categorias corpo 

feminino com a de patrimônio a ser demonstrado no capítulo III. 

 

No segundo capítulo, dando continuidade à nossa reflexão teórica, voltamo-nos para a compreensão 

de conceitos e noções ancorados nas teorias feministas. Vimos ser necessário refletir sobre o corpo 

feminino, tendo em vista sua centralidade para o feminismo. Assim tomamos a categoria gênero 

como ponto de partida para abordarmos as noções de sexualidade e maternidade, assim como de 

saúde pública e direitos reprodutivos. Encerrando esse capítulo abordamos os procedimentos de 

análise conforme Orlandi (2009) para traçarmos o corpus da pesquisa nos Jornal do Brasil e O 

Globo, nos anos de 1980 e 2007, respectivamente.  

 

A partir da construção do nosso arcabouço teórico-metodológico e dos nossos procedimentos de 

interpretação, iniciamos no capítulo III, ou seja, o nosso momento da análise. Na primeira etapa, 

procuramos observar o contexto em que foram produzidos os enunciados e as vozes pelo Jornal do 

Brasil no ano de 1980. Buscamos explicar como a imprensa abordou a ida das feministas às ruas em 

defesa do aborto. A seguir, selecionamos e classificamos os enunciados que nos possibilitaram 

construir a rede de sentidos em torno do aborto. Igual procedimento adotamos em relação a análise 

de O Globo, no capítulo IV. Na construção da rede de sentidos, partimos de vocábulos tais como 

“corpo”, “maternidade”, “sexualidade”, “controle da natalidade” versus “planejamento familiar” 

entre outros, em torno do aborto. 
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Capitulo I 

A Análise de Discurso como enfoque teórico-metodológico 

 

 

 

O cenário apresentado na introdução aponta para a necessidade de uma abordagem teórico-

metodológica que nos permita compreender a realidade criada socialmente, que tenha uma 

concepção do sujeito que se submeta à língua, se inscreva na história e aponte para o jogo de força 

existente no interior do discurso. Daí nossa opção pela Análise de Discurso (AD), uma teoria e uma 

prática constituindo um campo da linguística e da comunicação especializado em analisar 

construções ideológicas presentes num texto e muito utilizada, por exemplo, para analisar textos da 

mídia e as ideologias que as constroem. Importa compreender a linguagem como instrumento que 

constrói realidades e que materializa os discursos que foram silenciados no calor da hora e/ou, 

posteriormente, para construir uma memória do movimento feminista no Brasil. Tomando Indursky 

(2011), dizemos que a reflexão sobre memória sempre esteve presente no quadro da Teoria da 

Análise do Discurso. 

 

Neste capítulo e no seguinte vamos abordar categorias e noções que provém de dois mapas teóricos 

distintos: os estudos sobre a linguagem (AD e Bakthin) e as teorias feministas. Inicialmente 

trataremos dos principais conceitos da AD que darão sustentação à nossa análise associados aos de 

Bakhtin, tendo em vista que iremos procurar compreender os enunciados e as vozes presentes nos 
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discursos, em torno dos quais se organizam as demais noções necessárias à composição de nosso 

referencial teórico. Nossa opção considera que o discurso jornalístico sobre o feminismo é nosso 

lugar de análise. Procuraremos, também, articular categorias dos campos do Jornalismo e da 

Memória Social.  

 

 

1. 1 – Sob a Análise de Discurso 

 

Como não existe uma única análise de discurso (GILL, 2002: 244), é importante explicitar que 

nosso recorte teórico-metodológico adota a Análise de Discurso de vertente francesa (AD), pós-

estruturalista, que tem como foco de análise os conflitos produzidos entre discursos e as suas 

condições de produção, possibilitando a articulação com a memória. Não faremos um histórico 

exaustivo de todos os que teorizam a AD. Aqui recortaremos princípios, noções e conceitos que irão 

compor o quadro teórico de referência para proceder à análise de nosso corpus. Assim, não vamos 

abordar a AD na sua totalidade, apenas, alguns conceitos. 

 

Em Indursky (1997: 17), o objeto específico da AD é o discurso, que se inscreve na articulação de 

três regiões do conhecimento científico: o materialismo histórico, a linguística e a teoria do 

discurso. Essas três regiões estão articuladas/atravessadas por uma teoria da subjetividade de 

natureza psicanalítica. Do materialismo histórico, que se propõe a explicar as formações de ideias a 

partir da práxis, assim como Indursky (1997:20) dizemos que “a ideologia para a AD consiste na 

relação imaginária com o mundo real no interior dos processos discursivos”. Em outras palavras, 

 

A Análise de Discurso concebe a linguagem como mediação necessária entre o 

homem e a realidade natural e social. Essa mediação, que é o discurso, torna possível 

tanto a permanência e a continuidade quanto o deslocamento e a transformação do 

homem e da realidade em que vive. O trabalho simbólico do discurso está na base da 

produção da existência humana. (ORLANDI, 2009: 15)  

 

Dizemos, assim, que dois conceitos são nucelares à Análise de Discurso: ideologia e discurso. Um 

dos pontos fortes da Análise de Discurso é ressignificar a noção de ideologia a partir da 

consideração da linguagem. Assim considerada, a ideologia não é ocultação mas função da relação 

necessária entre linguagem e mundo. A relação da ordem simbólica com o mundo se faz de tal 

modo que se inscreva na história. “Essa inscrição dos efeitos linguísticos materiais na história é que 



 

38 

 

é a discursividade”. São diferentes as maneiras de conceber a ideologia, provocando diferentes 

modos de abordar sua relação com a linguagem. Trata-se assim de uma definição discursiva de 

ideologia (ORLANDI, 2009: 45). A ideologia é condição para constituição do sujeito e dos 

sentidos. O sentido é uma relação determinada do sujeito – afetado pela linguagem – com a história. 

Na noção de discurso encontra-se, também, a noção de sentido, considerando que, ao ser construído 

não é fixo, não é imanente, conforme, geralmente, atestam os dicionários, mas produzido face aos 

lugares ocupados pelos sujeitos em interlocução e ao período sócio-histórico em que é enunciado 

(FERNANDES, 2008: 15). Assim, podemos dizer que o discurso são os efeitos de sentido entre 

interlocutores. O discurso é o efeito de sentido construído no processo de interlocução: aquilo que 

se diz em relação ao lugar social do qual se diz, pra que se diz, em relação a outros discursos e até 

mesmo ao que não se diz. A isso gostaríamos de acrescentar que em nossa análise vamos procurar 

compreender os efeitos de sentido produzidos nos discursos. 

 

Na nossa pesquisa trabalhamos com diversos discursos. O discurso feminista é o ponto de partida 

para compreendermos o discurso jornalístico sobre o feminismo. “É no discurso sobre que se 

trabalha o conceito de polifonia”, diz Orlandi (2008: 44). Complementando, diz que “é um lugar 

importante para organizar as diferentes vozes (dos discursos de)”. E, também Mariani (1998: 60) 

que considera o discurso jornalístico como uma modalidade de discurso sobre, sobretudo na forma 

de reportagens, pois coloca o mundo como objeto. “A imprensa não é o ‘mundo’, mas deve falar 

sobre esse mundo, retratá-lo, torná-lo compreensível para os leitores” (MARIANI, 1998: 61). É por 

aí a nossa compreensão do discurso jornalístico sobre o feminismo, tendo como fio condutor o 

slogan “nosso corpo nos pertence” e o aborto como reconhecimento do direito da mulher de dispor 

do seu corpo.  

 

Também tomamos o discurso da divulgação científica (DDC) sobre a saúde da mulher, tendo em 

vista que é no corpo feminino que o aborto se realiza. Os médicos, parteiras ou “curiosas” se valem 

do saber da medicina para fundamentar o procedimento realizado e disseminá-lo no senso comum. 

Conforme já sinalizamos, não é o discurso produzido na academia, o chamado científico, que é 

veiculado na imprensa, mas o discurso produzido na academia deve ser formatado de modo a ser 

compreendido pela população não especializada, o que se denominou de divulgação científica. 

Sendo assim, ampliando o que foi dito anteriormente sobre o discurso da divulgação científica 

(ORRICO, 2012), tomamos, também, o DDC sobre a saúde da mulher, balizado pela noção de 

direitos reprodutivos, inicialmente destacando a produção jornalística sobre o aborto, veiculada na 
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chamada grande imprensa, tendo em vista que a produção e a manutenção de certos sentidos sobre 

as mulheres podem apontar para as tensões existentes no discurso científico. É o discurso da 

divulgação cientifica que concebe a difusão de saberes científicos na mídia como uma atividade de 

reformulação do discurso científico, alinhado ao trabalho de Authier-Revuz (1982: 108) que 

entende a divulgação científica como a “transmissão de um discurso existente em função de um 

novo receptor”. Também adotamos Authier-Revuz na medida em que adota os conceitos de 

plurilingüismo e de dialogismo do Círculo de Bakhtin para concluir que o gênero da divulgação 

científica caracteriza-se pela exibição da mediação-comunicação do diálogo entre duas línguas – ou 

bilingüismo - correspondentes a dois discursos, o científico e o cotidiano. Esse diálogo, cabe aqui 

assinalar, não realiza a ciência pela abordagem dos processos históricos e sociais de produção do 

conhecimento, antes reforça uma imagem universal e absoluta do fazer científico.  

 

Ilustra nossa exposição o livro “O que é feminismo”, de Branca Moreira Alves e Jacqueline 

Pitanguy, coleção “Primeiros Passos”, lançado em 1981, que, como os títulos da coleção e do livro 

(“o que é...”), sugerem dirigir-se aos iniciantes, como público-alvo, sobre os temas abordados, em 

debate naquele cenário da redemocratização do país. Branca, filha de influente personalidade no 

meio católico e irmã do deputado cassado, figura emblemática da luta contra a ditadura, Marcio 

Moreira Alves, estudou no tradicional Colégio Sion. Na década de 1970 aos poucos se afastou do 

catolicismo. Historiadora, em 1977, defendeu dissertação de mestrado no IUPERJ sobre o voto 

feminino na década de 1930; na mesma época se tornou militante e foi uma das fundadoras do 

Centro da Mulher Brasileira (CMB). Jacqueline Pitanguy, socióloga, foi membro do CMB, coautora 

do livro “Mão-de-obra no Brasil, um inventário crítico”
10

, e integrante da pesquisa “Espelho de 

Vênus, a representação da mulher sobre a sexualidade”. Autora do artigo “Aborto – direito de 

opção” (JB, 22/2/1980, p. 11) que analisaremos mais adiante, foi, posteriormente, presidente do 

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (1986-1989). O perfil de dupla atuação – militantes, 

sugerindo a presença da prática ideológica no discurso feminista; e de pesquisadoras (Branca, 

historiadora, e Jacqueline, socióloga), que se ancoram no discurso científico – caracteriza o 

bilinguismo presente no discurso da divulgação científica do livro “O que é feminismo”. Nele 

(DDC), as autoras dizem que o discurso médico do século XVI está impregnado do estigma de 

perseguição às chamadas feiticeiras, que supostamente possuíam conhecimentos que escapavam ao 

domínio masculino (ALVES e PITANGUY, 1981: 21). “A medicina, neste momento, passa a 

                                                             

10 LEWIN, Helena, PITANGUY, Jacqueline & ROMANI, Carlos Manuel. Mão-de-obra no Brasil; um inventário critico. 
Petrópolis/Rio de Janeiro/Genebra, Vozes/PUC/OIT, 1977. 
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instaurar-se como uma instituição masculina que advoga o monopólio do saber e do poder de cura” 

(ALVES e PITANGUY, 1981: 22). Naquele período, essencialmente teológico, os discursos 

científico e religioso em alguns aspectos se confundem. No que diz respeito às bruxas, o discurso da 

Inquisição estabelece estreita associação com os ritos de sabá – culto ao demônio que as mulheres 

copulariam com o demônio. “É pelo sexo que ela se faz bruxa, sexo considerado, por natureza, 

impuro e maléfico” (ALVES e PITANGUY, 1981: 23). Nessa perspectiva, vamos observar na nossa 

análise como o determinismo biológico, uma corrente de pensamento do século XIX, que defendia 

que os comportamentos humanos eram devidos a diferenças biológicas, hereditárias e inatas, 

fundamenta na contemporaneidade o discurso da Igreja Católica em defesa da vida, contra a prática 

do aborto. Na nossa análise, mais adiante, encontramos o DDC tanto no discurso da Igreja Católica, 

quando o Padre Ney de Sá Earp defende o aborto em 1980, como no discurso do Governo, quando o 

ministro José Gomes Temporão reabre o debate propondo um plebiscito para ouvir a sociedade, em 

2007. Antes da nossa análise, porém, é necessário ampliarmos nossa abordagem sobre o discurso. 

 

 

1.2 – Diálogo(s) com Bakhtin 

 

Vimos que é possível o diálogo entre a AD e Bakhtin porque, mesmo que situados em diferentes 

campos teóricos, têm como delimitação a temática da linguagem. O termo diálogo aqui empregado 

deve ser entendido como a possibilidade de ser constituído de confrontos, adaptações, 

discordâncias. Também nos inspiramos em Ribeiro e Sacramento (2010: 9) que veem em Mikhail  

Bakhtin uma referência para diversas teorias que “discutem e problematizam a questão da 

comunicação hoje”. Continuando afirmam que para o filósofo russo “a comunicação é concebida 

como um terreno das interações, conflitos e disputas sociais entremeado por pressões, 

determinações e balizamentos próprios de uma dada época e lugar” (RIBEIRO e SACRAMENTO, 

2010: 15).  

 

1.2.1 Discurso segundo Bakhtin 

 

Adotamos a concepção de discurso, à luz de Bakhtin, para quem o outro é considerado como 

constitutivo do eu. Como Orrico e Oliveira (2006), dizemos que o discurso corresponde a todo 

enunciado que constrói significado, quando levadas em consideração as condições sócio-históricas 

em que é produzido. Fazemos referência, também, à postura bakhtiniana diante da linguagem e das 
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formas que essa linguagem assume nas diferentes atividades humanas, configurando o que ele 

denomina de gêneros discursivos, que consideram sobretudo a natureza do enunciado. 

 

Mesmo reconhecendo que o dialogismo é tido como princípio geral da teoria bakhtiniana, optamos 

por um procedimento restrito para abordá-lo na medida em que acena para um atravessamento de 

outros discursos. Segundo o filósofo russo, o monologismo – oposto ao dialogismo – concentra 

todo o processo de criação do criador (autor) em si mesmo. No modelo monológico não há a 

existência da consciência responsiva e isônoma do outro. Conforme Bezerra (2005: 192), o 

monólogo é algo concluído e surdo à resposta do outro, não reconhece nela força decisória. Bakhtin 

afirma que é impossível pensar no homem fora das relações que o ligam ao outro (BAKHTIN, 

1979).   

 

Antes de avançarmos, porém, vimos que no contexto de sua abordagem, Bakhtin (2003: 297) diz 

que todo discurso só pode ser pensado como resposta. Cada enunciado deve ser visto, antes de tudo, 

como uma resposta no sentido mais amplo aos enunciados precedentes de um determinado campo. 

Em “Marxismo e Filosofia da Linguagem” (1979), Bakhtin aponta a existência do discurso de 

outrem. O discurso citado é visto pelo falante como enunciação de outra pessoa, completamente 

independente na origem, dotada de uma construção completa, e situada fora do contexto narrativo. 

É a partir dessa existência autônoma que o discurso de outrem passa para o contexto enunciativo, 

conservando o seu conteúdo e ao menos rudimentos de sua integridade lingüística e da sua 

autonomia estrutural primitiva (BAKHTIN, 1979:144). Essa noção de discurso de outrem é 

importante para a nossa análise, pois se aplica à análise da produção jornalística como atitude 

responsiva. 

 

Para Bakhtin (1979), o enunciado é cheio de tonalidades dialógicas e, sem levá-las em conta, torna-

se impossível entender até o fim o estilo de um enunciado. Em “Marxismo e Filosofia da 

Linguagem” (1979: 112), conceitua enunciação como o produto da interação de dois indivíduos 

socialmente organizados e, mesmo que não haja um interlocutor real, este pode ser substituído pelo 

representante médio do grupo social ao qual pertence o locutor. Em “Estética da Criação Verbal” 

(2003: 274), Bakhtin retoma a questão do enunciado no capítulo “Gêneros do Discurso”. O 

enunciado é visto e analisado, em uma de suas peculiaridades, em oposição à oração. Segundo 

Bakhtin, o enunciado constitui uma unidade de comunicação discursiva, enquanto a oração é vista 
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como unidade da língua. O discurso só existe de fato na forma de enunciações concretas de 

determinados falantes, sujeitos do discurso. 

 

Para ampliarmos nossa compreensão sobre o enunciado, segundo Bakhtin, é necessário abordarmos 

três peculiaridades constitutivas do termo (BAKTHIN, 1979). São elas: a alternância dos sujeitos do 

discurso; a conclusibilidade do enunciado; e a relação do enunciado com o próprio falante (autor do 

enunciado) e com outros participantes da comunicação discursiva. A primeira peculiaridade diz 

respeito à unidade da comunicação discursiva, ou seja, à possibilidade que os participantes possuem 

de responder aos discursos manifestados. É a alternância dos sujeitos do discurso que emoldura o 

enunciado e cria para ele a massa firme, rigorosamente delimitada dos outros enunciados a ele 

vinculados. O enunciado tem a característica de sempre dirigir-se a alguém, de estar voltado para o 

destinatário – que, como apontam Brait e Melo (2005: 71), tem várias faces, vários perfis, várias 

dimensões. Tal conceito se torna muito útil para a presente pesquisa, tendo em vista a necessidade 

de identificar o enunciado na produção jornalística a ser analisada. 

 

A segunda peculiaridade do enunciado, que está intimamente vinculada à anterior, é a possibilidade 

de responder a ele, de ocupar uma posição responsiva. O termo conclusibilidade é uma espécie de 

aspecto interno da alternância dos sujeitos; essa alternância pode ocorrer precisamente porque o 

falante disse (ou escreveu) tudo o que quis dizer em dado momento ou sob dadas condições. Nesse 

ponto há a pertinência de entrelaçar com a terceira peculiaridade do enunciado: a responsividade de 

princípio de qualquer compreensão. Os modos de compreensão percorrem um processo, sendo que 

cada enunciado é pleno de ecos e ressonâncias de outros enunciados com os quais está ligado pela 

identidade da esfera de comunicação discursiva. Por isso, cada enunciado deve ser visto antes de 

tudo como uma resposta aos enunciados precedentes de um determinado campo (BAKHTIN, 1979: 

297). As duas peculiaridades contribuem para delimitar o inicio e término do enunciado, destacando 

os ecos e ressonâncias e, ainda os limites e fronteiras da atitude responsiva. 

 

Desse modo, diz Bakhtin (2003: 290), 

a compreensão de uma fala viva, de um enunciado vivo é sempre acompanhada de 

uma atitude responsiva ativa (conquanto o grau dessa atividade seja muito variável); 

toda compreensão é prenhe de resposta e, de uma forma ou de outra, forçosamente a 

produz: [...] o ouvinte que recebe e compreende a significação de um discurso adota 

simultaneamente, para com esse discurso, uma atitude responsiva ativa: ele 

concorda ou discorda (total ou parcialmente), completa, adapta, apronta-se para 

executar. (grifos nossos). 
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Como já dissemos, o enunciado, para Bakhtin é a unidade da comunicação discursiva. Segundo o 

autor, todo enunciado se constitui pela alternância dos sujeitos, por sua relação com a realidade 

extraverbal, por sua relação com os demais enunciados e, finalmente, por sua conclusibilidade, ou 

seja, a capacidade de se responder a esse enunciado.  

 

Pelo exposto, podemos afirmar que o enunciado se constrói (desde o início) levando em conta as 

atitudes responsivas, em prol das quais ele, em essência, é criado. Esses outros são participantes 

ativos da comunicação discursiva e não ouvintes passivos. Desde o início o falante aguarda a 

resposta deles, espera uma ativa compreensão responsiva. É como se todo o enunciado fosse 

construído para ir ao encontro dessa resposta. Merece sublinhar que o enunciado nunca é apenas um 

reflexo, uma expressão de algo já existente ou que já aconteceu fora dele, dado e acabado. Ele 

sempre cria algo que não existia antes dele, absolutamente novo e singular. Cada enunciado é um 

elo na corrente complexamente organizada de outros enunciados.  

 

Exemplar do que estamos tratando ocorreu na primeira visita do Papa João Paulo II ao Brasil, 

quando foi dada atenção especial à situação das famílias. Definido como “rígido” e “austero” em 

termos da doutrina, vinha condenando com rigor em suas viagens questões como o aborto, os 

anticoncepcionais, o divórcio, a esterilização, e os “exageros” da emancipação feminina. No Brasil, 

sobre o aborto, em resposta ao projeto de lei que tramitava no Congresso Nacional, disse que: 

“Penso na contribuição que os cristãos podem oferecer para evitar uma legislação nociva à 

estabilidade e ao equilíbrio da família” (G, 2/7/1980, p. 14). O papa reafirma, assim, os limites da 

liberdade da mulher e seu lugar na família. 

 

Complementando o pensamento bakthiniano, Orrico e Oliveira (2006) aproximam a compreensão 

do enunciado estar imerso em uma cadeia de enunciados como resultante de uma memória 

discursiva (COURTINE, 1981), ou seja, repleta de enunciados que já foram proferidos em outras 

épocas, em outras situações interacionais, que o locutor inconscientemente toma como base para 

realizar a enunciação do momento. A enunciação caracteriza-se, então, pela alternância de 

enunciados, numa relação dialógica. Podemos ilustrar nossa afirmação pelo o que vimos nas 

reportagens publicadas as vésperas da segunda visita de João Paulo II ao Brasil, em 1997. Ainda em 

Bolonha, o papa compara o aborto ao genocídio, dizendo que em nome da livre escolha, chamada 

liberdade, “as vidas de inocentes seres humanos que ainda não nasceram continuam a ser 
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suprimidas” (G, 29/9/1997, p. 9). O papa remete à memória do genocídio, vivido no passado, e 

reafirma, no presente, que o limite da liberdade da mulher não pode ir além do direito de vidas 

inocentes nascerem.  

 

Pelo exposto, assim como Bakthin (2003), reiteramos: o enunciado é um elo na cadeia da 

comunicação discursiva e não pode ser separado dos elos precedentes que o determinam, gerando 

nele atitudes responsivas diretas e ressonâncias dialógicas. As respostas estão sempre marcadas por 

posições valorativas do enunciador. Nosso desafio será identificar na produção jornalística os 

enunciados e a posição de cada enunciador que conduzirão nossa análise tendo em vista nosso 

objetivo de reconhecer a rede de sentidos construída sobre o discurso feminista na imprensa.  

 

1.2.2 –Vozes em Bakthin 

 

Como dissemos cada enunciado é marcado pelo posicionamento de seu enunciador. E é a essa 

marca que se pode dar o nome de voz. Segundo Bakhtin, o termo voz refere-se à consciência falante 

que se faz presente nos enunciados, e sua característica fundamental é que ela sempre carrega um 

juízo de valor, uma visão de mundo. O enunciado é composto por diferentes pontos de vista, ou 

seja, por meio de diferentes consciências falantes ou vozes. 

 

E é pela perspectiva do dialogismo que se compreende o que seriam as vozes do discurso ou os fios 

ideológicos que o tecem. Para uma compreensão ampla da multiplicidade de vozes no discurso, 

noção central na nossa análise da produção jornalística, é necessário antes compreendermos as 

concepções bakhtinianas de dialogismo e polifonia. 

 

O conceito de polifonia de Bakhtin elaborado no contexto de textos literários foi apropriado por 

estudos posteriores do discurso e, em algumas situações, adquiriu imprecisões e polissemias. Como 

exemplo, pode-se citar a confusão que se estabeleceu entre polifonia e dialogismo, conceitos caros 

aos estudos bakhtinianos. Assumida como sinônimo de dialogismo, a polifonia acabou muitas vezes 

sendo entendida como uma característica intrínseca de todos os textos, provocando um 

esvaziamento do seu significado original. Barros (2003) auxilia-nos a diferenciar o dialogismo da 

polifonia. A autora define o dialogismo como princípio da linguagem e a polifonia como efeito de 

sentido produzido no discurso: 
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Em outras palavras, o diálogo é condição da linguagem e do discurso, mas há textos

 polifônicos e monofônicos, segundo as estratégias discursivas acionadas. No 

primeiro caso, o dos textos polifônicos,  as vozes  se mostram; no   segundo,   o    dos 

monofônicos, elas se ocultam sob a aparência de uma única voz. Monofonia e

 polifonia de um discurso são, dessa forma, efeitos de sentido decorrentes de 

procedimentos discursivos que se utilizam em textos, por definição, dialógicos 

 (BARROS, 2003: 6). 

 

A realidade lingüística se apresenta para Bakhtin como um mundo de vozes sociais em múltiplas 

relações dialógicas – relações de recusa e aceitação, de convergência e divergência, de harmonia e 

de conflitos, de intersecções e hibridizações (FARACO, 2003: 80). É mergulhado nas múltiplas 

relações da interação socioideológica que o sujeito se constitui discursivamente, assimilando as 

vozes sociais. 

 

Na construção socioideológica dos indivíduos, as vozes poderão funcionar de diferentes maneiras: 

algumas funcionarão como vozes de autoridade, já outras como vozes internamente persuasivas 

(BAKHTIN, 1981: 342). Quanto mais as vozes funcionarem com características de autoridade, o 

discurso do sujeito se tornará mais monológico (FARACO, 2003: 81). Resumindo, “Bakhtin 

desvela o fato de que a circulação das vozes numa formação social está submetida ao poder. Não há 

neutralidade no jogo das vozes” (FIORIN, 2006: 31-32).  

 

Ao compreendermos, conforme relatado acima, o enunciado como uma unidade discursiva 

estritamente social que provoca uma atitude responsiva no interlocutor, passamos a supor que todo 

e qualquer enunciado é produzido para alguém, com uma intenção comunicativa predefinida e que 

cada enunciado é marcado pelo posicionamento de seu enunciador. E é a essa marca que se pode 

dar o nome de voz. Cabe, porém, esclarecer que, cada enunciado pode ser produzido a partir de 

diversas vozes. As vozes do discurso, então, são os diversos posicionamentos marcados no 

enunciado, posicionamentos e marcas que carregam consigo um acento valorativo frente a um 

enunciado e frente à vida. Em concordância com o que foi dito, vimos que o discurso feminista é 

produzido a partir do posicionamento das diversas vozes e/ou posicionamentos existentes no 

interior do movimento feminista, em consonância com outros discursos. Por outro lado, o discurso 

da Igreja Católica procura apagar as divergências internas para parecer monológico, com uma única 

voz.  
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Podemos ilustrar a presença das diversas posições das feministas na cobertura do Dia Internacional 

da Mulher do ano de 1980. Segundo a reportagem sob o título “Mulheres discutem sexualidade e 

aborto no Dia Internacional” (JB, 9/3/1980, p. 18, Anexo JB-34), o evento, que abordou os 

problemas femininos em painéis davam uma visão, por vezes divergentes. Algumas lideranças 

defendiam que as questões específicas devem ser amplamente debatidas e assumidas pelas 

mulheres. As que discordavam, por outro lado, salientavam que o socialismo não resolveu pontos 

específicos. E, ainda se pronunciaram na matéria as feministas que defendiam que “a diversidade de 

opiniões faz a riqueza do movimento feminino” (JB, 9/3/1980, p. 18, Anexo JB-34). Por isso, 

dizemos que há vozes feministas, pois são múltiplas as relações dialógicas. 

 

O sentido da voz em Bakhtin é mais de ordem metafórica. Tanto a fala quanto a escrita fazem parte 

de um mundo que aparece unificado pela produção dinâmica dos sentidos, gerados e transmitidos 

pelas vozes personalizadas, que representam posições éticas e ideológicas diferenciadas em uma 

união e intercâmbio contínuo com as demais vozes. Por isso, dizemos que há vozes feministas, pois 

são múltiplas as relações dialógicas. 

 

 

1.3 – O Lugar do Jornalismo  

 

Cabe chamar a atenção que nosso objetivo nesta reflexão é, a partir das vozes do discurso em 

Bakhtin, indagar, como diz Mariani (1999a, 102), o modo como o discurso jornalístico produz 

sentido e memória. Assim, a atitude responsiva, conforme já nos referimos, poderá contribuir para a 

compreensão do processo de construção da produção jornalística, que particularmente nos interessa, 

na medida em que tomamos a imprensa como instituição balizadora para estudo do Jornalismo 

como prática discursiva. E, o sentido da voz como marca discursiva deverá contribuir para 

compreendermos o discurso feminista que o discurso jornalístico sobre o feminismo ressignifica 

para o senso comum. 

 

Considerando o alerta de que o jornalismo não pode ser pesquisado como instrumental de outras 

ciências (BENETTI, 2007) é oportuno esclarecer que para nós o jornalismo é uma teoria: ele tanto 

produz um conhecimento particular sobre os fatos do mundo, quanto reproduz os conhecimentos 

gerados por outras instituições sociais. Mas o conhecimento não pode ser apenas transmitido ou 

repassado, ele é recriado (GENRO FILHO, 1987: 58), ressaltando que o Jornalismo, como gênero 
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de conhecimento, difere da percepção individual pela sua forma de produção: nele, a imediaticidade 

do real é um ponto de chegada, e não de partida. Esta ressalva é importante para se discutir os 

problemas do Jornalismo como forma de conhecimento e de seus efeitos. Meditsch (1977) diz que, 

ao se fixar na imediaticidade do real, o Jornalismo opera no campo lógico do senso comum, e esta 

característica definidora é fundamental, já que Genro Filho (1987) e Meditsch (1977) tomam Berger 

& Luckmann (1973: 40) para dizer que o senso comum corresponde a uma atitude cognitiva 

percebida como natural.  

 

Genro Filho (1987: 14) diz que o jornalismo é caracterizado como uma forma de conhecimento 

centrada no “singular”, que é a essência da notícia.  A construção da notícia parte da singularidade, 

ou seja, do especifico, para uma certa generalização, capaz de situar o fato no tempo e na História 

(MEDITSCH, 1992: 34). Destaca, ainda, que a noticia é a unidade básica da informação no 

jornalismo reconhecendo que os fatos jornalísticos são um recorte no fluxo contínuo e assim não 

deixam de ser uma parte arbitrariamente separada do todo (GENRO FILHO, 1987: 186). Mas 

complementando, Benetti (2010: 160) ressalta que a força do discurso jornalístico não está apenas 

na singularidade das notícias, característica dos fenômenos transitórios ou impermanentes. O maior 

poder deste discurso está naquilo que se repete. Na nossa análise, os enunciados da Igreja Católica, 

definindo como é o mundo, quais são os valores contemporâneos e sobre como agir neste mundo 

narrado. 

 

Como lembra Franciscato (2005, p. 167), o jornalismo exerce um papel único: 

 

Como instituição social, o jornalismo cumpre um papel social específico, não 

executado por outras instituições. A instituição jornalística conquistou historicamente 

uma legitimidade social para produzir, para um público amplo, disperso e 

diferenciado, uma reconstrução discursiva do mundo com base em um sentido de 

fidelidade entre o relato jornalístico e as ocorrências cotidianas. 

 

Com isso, lembramos que as noticias resultam de processos complexos. No meio acadêmico, há 

inúmeras pesquisas dedicadas ao tema e não cabe aqui um mapeamento. Nossa abordagem tem 

como premissa que os acontecimentos, fonte de trabalho dos jornalistas, já chegam a eles 

[jornalistas] pela linguagem e é por meio dela que o jornalismo constrói sentidos e media as 

diferentes instâncias do social. Ferreira (2011: 143) diz que um dos efeitos de sentido do discurso 

jornalístico é a aura de referencialidade, objetividade e neutralidade de que se reveste. Como 

argumenta Ponte (2005), o discurso jornalístico é parte integrante da institucionalização da 
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sociedade como realidade objetiva. Para a autora, os produtos jornalísticos (entre eles a noticia) são 

carregados de sentido ideológico, de escolhas, da noção de que essas são as matérias sobre as quais 

se deve saber. Como qualquer outro discurso, o jornalístico é produzido em condições históricas de 

confrontos, alianças e adesões que gerenciam, provocam e constituem as interpretações produzidas. 

Ao mesmo tempo, o processo através do qual isso se dá fica apagado (MARIANI, 1999, p.111). 

Iluminar como se dão as condições de produção do discurso jornalístico pode revelar os 

mecanismos de silenciamento a que o discurso muitas vezes é submetido. Mariani (1999a: 112) 

complementa que o caráter ideológico do discurso da imprensa se dá por contribuir na construção 

das evidências, atuando no mecanismo de naturalização e institucionalização dos sentidos, 

apagando alguns processos históricos em detrimento de outros. Essa escolha eleva alguns 

acontecimentos à dimensão de memória, ao passo que outros são destinados ao esquecimento.  

 

Na nossa análise é importante a distinção entre o gênero opinativo, que pode usar de juízo de valor, 

e o gênero informativo, que considera que a “sua expressão depende diretamente da eclosão e 

evolução dos acontecimentos, e da relação que os mediadores profissionais (jornalistas) 

estabelecem em relação aos seus protagonistas (personalidades ou organizações)” (MELO,J.M. 

1994, p. 64). Essa distinção irá contribuir para a nossa abordagem sobre as vozes no discurso. 

 

 

1.4 – Memória social e esquecimento 

 

A memória social perpassa todo o nosso arcabouço teórico-metodológico, por isso já sinalizamos 

em algumas passagens os elos possíveis entre discurso e memória. Mas são múltiplas as suas 

conceituações e apropriações. Aqui, buscamos refletir como a memória da imprensa, na qualidade 

de instituição social, e os discursos feminista e da divulgação cientifica se entrecruzam no discurso 

jornalístico. Assim, nesta reflexão, tomamos a sua condição de esquecimento em sintonia e diálogo 

com autores como Ribeiro (1996, 1997, 1999, 2000, 2007) e Barbosa (2007), que trabalham os 

vínculos entre memória e os meios de comunicação.  

 

Em nosso ponto de partida vimos o caráter social da memória de acordo com Halbwachs (2006) que 

tem como premissa ser a coesão social garantida pelos quadros sociais da memória que unificam os 

grupos. A memória passa a ser entendida como uma construção processual que se estabelece nos 
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elementos que constituem os grupos a partir do presente. Mas, é preciso que essa reconstrução 

funcione a partir de dados ou de noções comuns que estejam em nosso espírito e também no dos 

outros (HALBWACHS, 2006: 39). A afirmação central de Halbwachs sobre a memória é a de que 

quaisquer que sejam as lembranças do passado que possamos ter — por mais que pareçam resultado 

de sentimentos, pensamentos e experiências exclusivamente pessoais —, elas só podem existir a 

partir dos quadros sociais da memória (HALBWACHS, 1925: XVI).  

 

A sua conceituação é valiosa para perceber essa construção como uma operação de natureza social. 

Por isso, ao elaborar sua teoria, Halbwachs classifica a linguagem, o tempo e o espaço como 

quadros sociais de memória. Para ele, são instrumentos privilegiados da memória que podem dar 

sentido ao passado. É dele a afirmativa de que os quadros sociais da memória não são constituídos 

pela combinação de lembranças individuais, nem mesmo de formas vazias, mas, ao contrário, são os 

instrumentos de que a memória coletiva se serve para recompor uma imagem do passado que se 

combina, a cada época, com os pensamentos dominantes da sociedade (HALBWACHS, 1925:  

XVIII).  

 

É nesse sentido, diz Courtine (2006: 10), que evocamos inicialmente os trabalhos pioneiros de 

Maurice Halbwachs, que pensou a linguagem como uma via de acesso essencial para a análise de 

quadros sociais da memória. que a memória coletiva fosse compreendida no seio dos meios sociais 

nos quais ela se constitui, para relacionando família, grupos religiosos e classes sociais, ou sendo 

analisada nas formas individuais do sonho e da afasia. Ainda segundo Halbwachs, para lembrar 

precisamos de testemunhas, pois confiamos em nossas lembranças quando elas fazem parte da 

recordação do grupo ao qual pertencemos. Entendemos que os quadros sociais da memória são os 

instrumentos que as feministas se servem para recompor o passado de opressão e discriminação. É 

nessa perspectiva, que entendemos que os grupos de reflexão trouxeram uma nova tática de luta às 

feministas, promovendo a transformação do individual em coletivo, base do movimento feminista 

(ALVES e PITANGUY, 1981: 67). As lembranças do cotidiano de opressão foram transformadas 

em estratégias de luta. Sendo assim, quando pensamos em analisar o discurso feminista procuramos 

fazê-lo por intermédio do discurso jornalístico, na medida em que a imprensa é uma instituição que 

historicamente conquistou credibilidade, e registrou no calor da hora as ações e pensamentos do 

movimento feminista, ressignificando para o senso comum. 
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Posteriormente, os estudos da memória fizeram uma abordagem centrada na esfera pública, 

enfatizando o fato de a memória ser construída no presente. Este enfoque na dimensão política da 

memória suscita vários estudos que se concentram na instrumentalização da memória por parte de 

diversos regimes políticos através dos meios de comunicação, entre outros. A compreensão da 

memória como objeto de poder vai além das discussões fundadoras de Halbwachs, conforme 

argumenta Pollak (1989), que concentra seus estudos no papel que a memória desempenha, 

reforçando a memória pelo seu caráter coercitivo, uniformizador e opressor da memória nacional. 

Para ele, os silenciamentos impostos à memória têm como consequência a luta pela sobrevivência 

das memórias subterrâneas. Assim, podemos dizer que há conjunturas favoráveis ou não ao 

surgimento de uma determinada memória. O ano de 1980 é exemplar de conjuntura favorável, tendo 

em vista a conjuntura de redemocratização do país que, com o fim da censura oficial a imprensa, 

permitiu trazer à opinião pública muitos acontecimentos silenciados durante os Governos Militares. 

A defesa da liberdade favoreceu às mulheres trazerem ao espaço público a opressão e discriminação 

a que há muito eram submetidas no espaço privado. 

 

Pollak (1989), assim como Le Goff (1990), diz tratar-se de um trabalho de enquadramento da 

memória, que atribui a atores profissionais. Segundo o historiador francês, os profissionais 

científicos da memória são os antropólogos, historiadores, jornalistas, sociólogos, que fazem da luta 

pela democratização da memória social um dos imperativos prioritários da sua objetividade 

científica (LE GOFF, 1990: 477). Tornarem-se senhores da memória e do esquecimento foi uma das 

grandes preocupações das classes, dos grupos, dos indivíduos que dominaram e dominam as 

sociedades históricas. Os esquecimentos e os silêncios da história são reveladores desses 

mecanismos de manipulação da memória coletiva (LE GOFF, 1990: 427). Várias líderes feministas, 

como Branca Moreira Alves e Jacqueline Pitanguy (citadas anteriormente), tornaram-se senhoras da 

memória visando tirar do esquecimento e do silêncio, ou melhor, objetivando anular estratégias de 

apagamento, fazer emergir memórias subterrâneas das mulheres (POLLACK, 1989). Em nossa 

análise, também procuramos contribuir para trazer à tona a luta das mulheres na década de 1980 

como estratégia de memórias hoje subterrâneas. 

 

Seguindo Le Goff, Barbosa (2004) atribui o título de “senhor da memória” aos jornalistas. Para ela, 

o trabalho dos jornalistas é, sobretudo, de natureza memorialística, pois a memória é uma operação 

do presente. Os jornalistas são portadores de um discurso que pode ser transformado em documento 

para o futuro, pois são capazes de falar sobre a realidade e produzir uma representação conhecida e 
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reconhecida que não apenas descreve acontecimentos, mas confere significação sobre aquilo de que 

falam. Esse discurso produzido no calor da hora, que no futuro será transformado em documento 

que buscamos compreender como lugar de memória (NORA, 1993).  

 

Ribeiro (2010) esclarece que a memória não está mais em toda a parte, como no passado. Por isso, 

lugares específicos precisam ser criados com o objetivo de fazer lembrar. É necessário investir 

certos espaços com uma vontade de memória, para que se pare o tempo e bloqueie o trabalho do 

esquecimento. É a esses espaços, em que se instauram novas temporalidades e vínculos com o 

passado, que Pierre Nora (1993) chamou de “lugares de memória”. A pesquisadora alerta que “a 

cultura da mídia é essencialmente mnemônica, mas também profundamente amnésica”. 

Continuando, diz que “nela, lembrar e esquecer se articulam numa lógica que vai além da dialética 

fundadora de toda memória, e constitui o próprio princípio contraditório do seu funcionamento”.  

 

Por isso, não devemos ser simplistas e dizer que somente a política editorial da publicação define o 

que deve ou não ser publicado. Muitas vezes a maneira de publicar, ou seja, as estratégias 

utilizadas, são o mais importante. Para ilustrar, dizemos que na década de 1920 a temática 

antifeminista tomava a forma de anedotas, sketches do teatro de revistas, revelando a presença do 

preconceito sexista. Margareth Rago (1995/1996: 11) lembra que, no início do século, um dos 

líderes do movimento modernista, Oswald de Andrade, que foi casado com a libertária Patrícia 

Galvão, conhecida como Pagu, ridicularizava as sufragetes “como figuras que o assustavam”. As 

feministas foram representadas como mulheres feias, infelizes e sexualmente rejeitadas pelos 

homens também nos anos de 1970. Os jornalistas de O Pasquim produziram inúmeras matérias 

zombando dessas mulheres. Usavam a mesma modalidade de luta utilizada contra a Ditadura 

Militar: a ridicularização. “Ressuscitam velhos estereótipos, sem deixar de acentuar a 

obrigatoriedade da beleza para as mulheres” (SOIHET, 2005: 599). Emblemática foi a entrevista 

com a feminista Betty Friedan, em 1971, e os desdobramentos provocados por sua suposta feiura. A 

norte-americana veio ao Brasil a convite da Editora Vozes para o lançamento de seu livro “A 

mística feminina”.  

 

Para ilustrar essa afirmação, vimos o embate entre o chargista Ziraldo e as feministas na década de 

1980 revelando a ironia como manifestação discursiva (BRAITT,1996). O Jornal do Brasil abriu 

espaço editorial para a cobertura das ações feministas em protesto ao assassinato de mulheres por 

seus maridos; ao veto à presença de mulher no corpo de jurados de um julgamento, e a absolvição 
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de Doca Street (JB, 25/9/1980, p.12-Caderno B). O JB chamou de “pichações feministas” as 

inscrições nos muros da zona sul da cidade, tais como “nosso corpo nos pertence”, “quem ama não 

mata”, “justiça contra os assassinos de mulheres”, “basta de violência contra as mulheres”. No dia 

seguinte, Ziraldo, chargista do jornal, publicou uma charge modificando o significado da frase 

“nosso corpo nos pertence”. Ao lado do dístico lançado pelas feministas, apresentava uma mulher 

com formas das mais exuberantes, exaltando a sua nudez, pichando “nossos corpos nus pertencem” 

(JB, 26/9/1980, p. 10, Anexo 53). A charge provocou a indignação das feministas envolvidas na 

causa, que reagiram fazendo pichações na casa do desenhista. Segundo Gurgel (2004), sob a ótica 

da AD, um traço caracterizador da charge é a polifonia que permite perceber um jogo de vozes 

contrastantes provocador do riso. Outro ponto importante, é que ela é bivocal porque é 

carnavalesca, no sentido bakhtiniano. Ainda segundo Gurgel, a charge informa e opina sobre o seu 

tema por meio da representação de um “mundo às avessas”, aguçando, pela própria inversão de 

valores sociais que promove, uma visão mais nítida da realidade. No nosso exemplo, a charge 

invertia a imagem das feministas, mulheres feias e mal amadas, para o estilo sensual com curvas 

acentuadas. Acrescentamos que a partir daí várias matérias se sucederam, fortalecendo o contexto já 

existente manifestamente hostil às feministas e desacreditando os esforços das mulheres na sua luta 

pela liberação dos preconceitos que sobre elas incidiam. 

 

O jogo de vozes presente no Jornal do Brasil aponta para a tensão existente entre os jornalistas. 

Além disso, a polifonia, presente na charge, também está relacionada com a memória. Tomamos 

Courtine que afirma que a linguagem é o tecido da memória, ressaltando que a memória que nos 

interessa aqui é a memória social, coletiva, em sua relação com a linguagem e a história. É sempre a 

linguagem que está, para Halbwachs, de maneira explícita ou implícita, no coração dos processos de 

memória: “As convenções verbais constituem, portanto, o quadro ao mesmo tempo mais elementar 

e mais estável da memória coletiva” (COURTINE, 2006: 10). Articulamos essas observações ao 

que Courtine chama interdiscurso – espaço vertical, estratificado e desnivelado dos discursos. 

“Nesse interdiscurso, o sujeito não tem lugar que lhe seja assinalável, que ressoa no domínio da 

memória somente uma voz sem nome” (COURTINE, 1999: 19). Uma noção que ajuda a 

compreender o jogo de vozes presentes no discurso jornalístico.  

 

Adotamos Orlandi (2009: 31) que diz que a memória tem suas características quando pensada em 

relação ao discurso. É o que a autora chama de memória discursiva: “o saber discursivo que torna 

possível todo dizer e que retorna sob a forma do pré-construído, o já-dito que está na base do 
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dizível, sustentando cada tomada da palavra”. Cabe destacar que a memória discursiva é constituída 

por faltas e lacunas. “Os sujeitos ‘esquecem‘ o que já foi dito – e este não é um esquecimento 

voluntário – para, ao se identificarem com o que dizem, se constituírem sujeitos” (ORLANDI, 

2009: 36). “A memória é não-linear, lacunar, mas seu efeito é apresentar sentidos que se querem 

unívocos e estabilizados no fio do discurso” (MARIANI, 1998: 42). A memória lacunar funciona 

como produtora de deslocamentos, vazios, esquecimentos (estratégias de apagamento). O 

esquecimento é constitutivo da memória. É estruturante. “Ele é parte da constituição dos sujeitos e 

dos sentidos. As ilusões não são ‘defeitos’, são uma necessidade para que a linguagem funcione nos 

sujeitos e na produção de sentidos” (ORLANDI, 2009: 36).  

 

Pelas categorias e noções provenientes dos Estudos de Linguagem até aqui estabelecidos, 

acreditamos ter apresentado o arcabouço teórico que nos orienta. No próximo passo será abordado 

as categorias e noções que estão em diálogo com as teorias feministas visando dar suporte a nossa 

análise.   
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Capítulo II 

Estudos Feministas 

 
 

 
É o momento de explicitarmos as categorias e noções que nos servirão de norte na análise de nosso 

corpus, de costurarmos de forma mais sistemática as noções teóricas que vem sendo apontadas até 

aqui, que não pertencem aos Estudos da Linguagem mas que aqui procuramos estabelecer um 

diálogo. Vamos tratar do quadro teórico chamado Estudos Feministas a partir da categoria gênero, 

que vem dando suporte a temática feminista. Assim, quando tratamos do corpo feminino, da 

maternidade, da saúde das mulheres, amparamos nossa reflexão no gênero, um conceito 

polissêmico que precisa ser explicitado, relacionando-o com o sexo e a sexualidade.  

 

2.1 – As teorias feministas   

 

Os estudos feministas, até os anos de 1970, tinham como objeto central “a mulher” no singular. Os 

trabalhos produzidos neste período tinham a preocupação em explicar as causas da opressão 

feminina, da subordinação da mulher na história do patriarcado. Neste cenário era muito difícil o 

trabalho científico, porque a mulher enquanto objeto ideal, só existia em nível de ideologia. A partir 

de meados dos anos de 1970, há uma mudança de enfoque: de “mulher” para “mulheres”. Poucos 

anos depois, o conceito de gênero é elaborado e conceituado como a construção social das 

identidades sexuais e como objeto dos estudos feministas. A utilização do gênero altera o enfoque 
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nas discussões, inaugurando uma nova problemática no campo feminista. O conceito de gênero 

promove um avanço nos estudos feministas, pois abriu os caminhos para a desconstrução e para a 

desnaturalização do masculino e feminino. Esse conceito também teve um grande impacto no 

combate ao determinismo biológico. Além disso, a partir da leitura de Foucault, as ideias sobre o 

corpo mudam, não existe um corpo fora de um discurso sobre o corpo. E será na discursividade, isto 

é, na maneira como, no discurso, a ideologia produz seus efeitos, materializando-se nele que 

buscaremos compreender o lema “nosso corpo nos pertence”. 

 

É nesse cenário que dissemos que o movimento feminista grita(va) “nosso corpo nos pertence” 

almejando liberdade personificada no próprio corpo feminino. Por isso, perguntamos: como é o 

corpo feminino para as feministas? Como abordar essa realidade complexa, é o nosso desafio. São 

muitas as possibilidades, entre elas, como relacionar a opção individual da mulher que pratica um 

aborto com os valores sociais presentes no mundo ocidental contemporâneo, isto é, no âmbito da 

cultura. Não analisamos os termos indivíduo e sociedade como antagônicos, mas como uma inter-

relação em que um só existe em função do outro. Tomamos Louis Dumont (1993) numa perspectiva 

antropológica, defendendo que na configuração social atual do mundo ocidental percebe-se a 

sociedade moderna como individualista. Mas é marcante no seu pensamento a compreensão do 

desenvolvimento do individualismo através de um longo processo social, ou seja, fruto das próprias 

relações e interações entre as pessoas. 

 

Neste cenário, nossa abordagem da construção do conceito de gênero nos estudos feministas tem 

como objetivo contextualizar, nos limites da nossa pesquisa, a maneira de pensar o corpo e o uso 

que as mulheres fazem dele sob o ponto de vista da maternidade, contracepção e da gravidez 

desejada ou não. Isso é necessário para situarmos a desconstrução discursiva do sexo como tema 

biológico, fora da cultura e da história, ou seja, que valoriza a noção de determinismo biológico 

para justificar as diferenças entre homens e mulheres. A partir de Goldenberg (2010), vimos que a 

luta das mulheres tem um valor simbólico e também material. 

 

 

2.2 – A construção da categoria gênero  
 

O termo “gênero” vem do latim “genus”, que significa nascimento, família. Tradicionalmente, o 

termo é utilizado como um conceito gramatical de classificação de palavras, dividindo-se entre 
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masculino, feminino e neutro. Mas foi somente no século XV que passou a ser sinônimo do sexo 

biológico dos indivíduos. As ciências sociais durante muito tempo foram indiferentes às questões 

sobre distinção sexual e o relacionamento entre os sexos. A mudança ocorreu em 1930 quando 

surgiu a Teoria do Papel Social, considerada uma das teorias mais importantes para explicar o 

comportamento humano.  

 

Segundo o Dicionário de Ciências Sociais (1987: 862), essa teoria tem seu ponto de partida na 

sociologia norte-americana, com o propósito de destacar o conceito de papel social como unidade 

sociologicamente irredutível da estrutura social, analisável em um complexo de relações. A noção 

de papel sexual deriva do conceito de papel social, sendo compreendida como a expectativa que se 

tinha sobre os sexos. Muito se produziu na área acadêmica com o surgimento deste conceito. Na 

década de 1950, Talcott Parsons, um dos principais sociólogos a escrever sobre os papéis sexuais, 

defende que o papel feminino era expressivo, responsável por preencher funções internas da 

família, e o papel masculino era instrumental, responsável por manter as funções externas da 

família, como prover suporte financeiro. Segundo este modelo, homens e mulheres viveriam em 

mundos bem diferentes, legitimados por seus distintos papéis sexuais. Esta teoria traz o 

reconhecimento de que os papéis são construções sociais e não refletem características biológicas, 

mas por outro lado, em uma perspectiva funcionalista, trabalha com noções de integração e 

estabilidade e não de desigualdade ou exclusão. O movimento feminista refuta a ideologia que 

legitima a diferenciação de papéis. “Revela que esta ideologia encobre na realidade uma relação de 

poder entre os sexos, e que a diferenciação de papéis baseia-se mais em critérios sociais do que 

biológicos” (ALVES e PITANGUY, 1981: 55).  

 

O determinismo biológico, que teve grande relevância nos estudos dos anos de 1960 e 1970 sobre a 

opressão da mulher, concebe que o ser é definido pelo biológico e que a masculinidade e a 

feminilidade são pura expressão da natureza. Impulsionando o determinismo biológico, a 

sociobiologia, realiza associações do ser humano com outros animais e até vegetais. Nos anos de 

1960 o feminismo, além das reivindicações voltadas para a desigualdade dos direitos, questiona 

também as raízes culturais destas desigualdades. Denuncia, desta forma, a mística de um ‘eterno 

feminino’, ou seja, a crença na inferioridade ‘natural’ da mulher calcada em fatores biológicos 

(ALVES e PITANGUY, 1981: 54). Joan Scott, que nos oferece uma das mais importantes 

contribuições teóricas sobre o uso da categoria gênero, afirma que “as coisas que tem a função de 

significar algo, tal como as palavras e as ideias, possui uma história, o que inclui o termo gênero” 
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(SCOTT 1990). Desta forma rejeita palavras que poderiam trazer a noção de determinismo 

biológico e realça o caráter relacional das definições de feminino e masculino. 

 

Nesse cenário, gênero, em linhas gerais, passou a significar a distinção entre atributos culturais 

alocados a cada um dos sexos e a dimensão biológica dos seres humanos.  A princípio seus vários 

sentidos podem provocar confusão. Abreu (2005:33) explica que: “Os conceitos são polissêmicos 

devido à recepção e às interpretações que recebem a partir do momento em que passam a circular”. 

Nessa perspectiva, acreditamos que gênero seja um bom exemplo de polissemia, pois, mesmo que 

se delimite seu emprego nas diferentes relações entre homens e mulheres, são vários os enfoques 

que as pesquisas utilizam. Sendo assim, acreditamos ser necessário expor o emprego que 

pretendemos dar a esse conceito, tendo em vista a compreensão da centralidade das relações de 

gênero para as teorias feministas.  

 

2.2.1 Antecedentes 
 

A história dos movimentos sociais de mulheres, feministas, gays e lésbicas contribui para a 

compreensão do uso da palavra gênero. Sua trajetória acompanha a luta por direitos civis, direitos 

humanos, enfim, igualdade e respeito. Pedro (2005) historiciza que os movimentos feministas e de 

mulheres, nos anos de 1980, ao passarem a usar a palavra “gênero” no lugar de “sexo”, buscavam 

reforçar a ideia de que as diferenças que se constatavam nos comportamentos de homens e mulheres 

não eram dependentes do sexo do ponto de vista biológico, mas definidos pelo gênero, na qualidade 

de constructo cultural e, portanto, ligadas à cultura.  

 

Soihet e Pedro (2007) traçam um panorama da constituição desse tema, mostrando como as 

categorias “mulher”, “mulheres” e “relações de gênero” têm sido alvo de discussões, apropriações e 

disputas. Nele, as autoras fazem referência à publicação do artigo da historiadora norte-americana 

Joan Scott, “Gênero: uma categoria útil de análise histórica”, na Revista Educação e Realidade, em 

1990, considerado um marco nas reflexões sobre a temática feminina. Até aquele momento a 

categoria “gênero” era novidade na historiografia brasileira. Nas análises realizadas, até então, eram 

utilizadas, preferencialmente, as categorias “mulher”, “mulheres” e “condição feminina”.   

 

O feminismo que abordamos, chamado de Segunda Onda, surgiu depois da Segunda Guerra 

Mundial e deu prioridade às lutas pelo direito ao corpo, ao prazer e contra o patriarcado – entendido 
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como o poder dos homens na subordinação das mulheres. Naquele momento, uma das palavras de 

ordem era: “o privado é político”. Foi naquele momento que a categoria gênero foi criada, forjada 

nas lutas do feminismo e do movimento de mulheres, que passaram a ganhar visibilidade nos anos 

de 1960, nos Estados Unidos. Na França, o trabalho de Simone de Beauvoir repercutiu no 

ressurgimento do movimento feminista francês, e também no Brasil.  

 

A Segunda Onda ocorreu em torno do debate “determinismo biológico” versus “construcionismo 

social”, com as feministas argumentando a favor do último. Entretanto, como já fizemos referência, 

no início desta Segunda Onda, a palavra “gênero” não estava presente. A categoria usada era 

“mulher”, pensada em contraposição à palavra “homem”, considerada universal. O que o 

movimento feminista questionava era justamente essa concepção de universal, na chamada 

sociedade ocidental, que adota o masculino como gênero globalizante, o que não permitia que as 

mulheres se sentissem incluídas quando nomeadas pelo masculino. Assim, o que o movimento 

reivindicava o fazia em nome da mulher, e não do homem, mostrando que o homem universal não 

incluía as questões que eram específicas da mulher. Era em nome da diferença, em relação ao 

homem – aqui pensado como ser universal, masculino –, que a categoria “mulher” era reivindicada. 

Assim, era como mulher que elas reafirmavam uma identidade, separada da do homem.  E era em 

nome dessa identidade que, nessa Segunda Onda, constituiu-se a prática de realizar grupos de 

reflexão compostos somente por mulheres, a que já nos referimos. 

 

Ademais, o próprio uso da categoria “mulher” sofria interpretações as mais diversas, dependendo da 

maneira como entendiam as relações. Foi, entretanto, principalmente no contexto norte-americano, 

que essa categoria foi criticada com mais eficácia. Mulheres negras, índias, mestiças, pobres, 

trabalhadoras, muitas delas feministas, reivindicaram uma diferença – consideravam que seria o 

sexo (no caso o genital) que portavam o que promoveria a diferença em relação aos homens, e que 

lhes dava a identidade para as lutas contra a subordinação – dentro da diferença. Ou seja, a 

categoria “mulher”, que constituía uma identidade diferenciada da de homem, não era suficiente 

para explicá-las. Elas não consideravam que as reivindicações as incluíam como parte de um 

vigoroso debate político e científico a respeito da construção de sexo e de gênero. Como categorias 

e como realidades históricas emergentes, não consideravam, como fez Betty Friedan na “Mística 

Feminina”, que o trabalho fora do lar, a carreira, seria uma libertação. Estas mulheres há muito 

trabalhavam dentro e fora do lar. O trabalho fora do lar era para elas, apenas, uma fadiga a mais. 

Além disso, as mulheres não brancas argumentavam que o trabalho mal remunerado que muitas 
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mulheres brancas de camadas médias reivindicavam como forma de satisfação pessoal, poderia ser 

o emprego que faltava para seus filhos, maridos e pais.  

 

Todo esse debate fez ver que não havia a “mulher”, mas sim as mais diversas “mulheres”, e que 

aquilo que formava a pauta de reivindicações de umas, não necessariamente estaria na pauta das 

outras. Afinal, as sociedades possuem as mais diversas formas de opressão e o fato de ser uma 

mulher não a torna igual a todas as demais. Assim, a identidade de sexo não era suficiente para 

juntar as mulheres em torno de uma mesma luta. Isto fez com que a categoria “mulher” passasse a 

ser substituída, em várias reivindicações, pela categoria “mulheres”, respeitando-se então o 

pressuposto das múltiplas diferenças que se observavam dentro da diferença. E, mais: que a 

explicação para a subordinação não era a mesma para todas as mulheres, e nem aceita por todas. 

Mesmo assim, era preciso lembrar que, mesmo prestando atenção nas diferenças entre as mulheres, 

não era possível esquecer as desigualdades e as relações de poder entre os sexos. Convém destacar 

que, independentemente de usar a categoria “mulher” ou “mulheres”, a grande questão que todas 

queriam responder, e que buscavam nas várias ciências, era o porquê de as mulheres, em diferentes 

sociedades, serem submetidas à autoridade masculina nas mais diversas formas e nos mais 

diferentes graus. Assim, constatavam que não importava o que a cultura definia como sendo 

atividade de mulheres: esta atividade era sempre desqualificada em relação àquilo que os homens, 

desta mesma cultura, faziam. Foi desta forma que também nos trabalhos acadêmicos, inicialmente, 

a categoria de análise mais usada foi, justamente, “mulher”. 

 

2.2.2 – Surge a categoria gênero 
 

Assim como no movimento feminista, foi do interior da categoria “mulheres” que surgiu a categoria 

“gênero”. Foram inspiradas, em sua maioria, pelo texto, muitas vezes citado, de Scott (1990). Nele 

a historiadora informa que o núcleo essencial da sua definição de gênero repousa sobre a relação  

fundamental entre  duas proposições:  

  

o gênero  é um elemento constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças 

percebidas entre os sexos e o gênero, é um  primeiro modo de dar significado  às  

relações de poder.  

  

Scott apresenta sua proposta teórica em duas partes: de um lado, o gênero é um elemento 

constitutivo de relações sociais e, de outro, uma forma primeira de significar as relações de poder. 

Para ela, “gênero” é constituído por relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os 
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sexos e, por sua vez, constituíam-se no interior de relações de poder. Em outro artigo Scott (1994)  

explicava como chegou a essa categoria dizendo que “gênero significa o saber a respeito das 

diferenças sexuais” (SCOTT, 1994: 12). A seguir, diz que este saber era pensado no sentido que lhe 

dava Michel Foucault em “As Palavras e as Coisas” (1981), isto é, sempre relativo; seus usos e 

significados “nascem de uma disputa política e são os meios pelos quais as relações de poder – de 

dominação e de subordinação – são construídas” (SCOTT, 1994: 12). Portanto, a historiadora 

concluía que “gênero é a organização social da diferença sexual” (SCOTT, 1994: 13). Por outro 

lado, ela lembrava que gênero não refletia ou implementava diferenças fixas e naturais entre 

homens e mulheres, mas “o saber que estabelece significados para as diferenças corporais” 

(SCOTT, 1994: 13). O que motivava essa autora, ao teorizar sobre gênero, era a mesma coisa que 

motivava o movimento feminista e as historiadoras feministas a escreverem a história das mulheres, 

ou seja, apontar e modificar as desigualdades entre homens e mulheres.  Assim, o que ela pretendia 

propor era uma análise sobre como as hierarquias de gênero são construídas, legitimadas, 

contestadas e mantidas.  

 

Mas foi o historiador Thomas Laqueur (1992) que trouxe novas discussões ao campo do gênero, 

colocando em questão a diferença entre sexo e gênero. Seu livro que tem sido muito citado pelas 

estudiosas do gênero é “Making sex – body and gender from the greeks to Freud”, lançado no Brasil 

sob o título “Inventando o sexo: corpo e gênero dos gregos a Freud”, em 2001 pela Relume 

Dumará, trazendo grande novidade. Laqueur invertia a questão, afirmando que era o gênero que 

constituía o sexo. Segundo Pedro (2005: 90), o impacto do historiador foi mostrar aquilo que 

Foucault falava sobre o saber como elemento de poder e o que Scott articulava como constituindo o 

gênero. Através da história da medicina, Laqueur mostrou como a diferença entre os sexos era uma 

invenção que remontava ao século XVIII. Ou seja, que até aquela época havia o registro de um 

único sexo – o masculino – e a mulher era considerada um macho incompleto. De acordo com esse 

historiador da medicina, foi a partir de então que se reforçou a diferença, passando ao registro de 

dois sexos, considerados muito diferentes. Nesse caso, foram as relações de gênero que instituíram 

o sexo. Em suas próprias palavras: “O sexo, tanto no mundo do sexo único como no de dois sexos, é 

situacional: é explicável apenas dentro do contexto de luta sobre gênero e poder” (LAQUER, 2001: 

23).  

  

Nessa vertente, que divergia das posições que sobrepunham o gênero ao sexo biológico, outras 

autoras passaram a questionar a forma como o gênero estava sendo pensado em relação ao sexo, 
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pois, apesar da afirmação de que se tratava de coisas diferentes, era sobre o sexo biológico que 

estava se constituindo a identidade de gênero, e no caso dos integrantes dos movimentos gays e 

lésbicas, estes termos não coincidiam.  

 

 

2.3 – O corpo na visão das feministas  
 

O corpo das mulheres é o ponto principal de convergência das estratégias de poder. O controle do 

corpo se dá através da sexualidade e da reprodução e está presente nos discursos da Igreja, do 

Estado e das instituições sociais (família, matrimônio, escola). A luta contra a discriminação, que 

tem entre outras estratégias o slogan “nosso corpo nos pertence”, permanece como bandeira das 

denúncias de opressão há mais de cinquenta anos, construindo uma memória discursiva. 

     

Como ponto de partida para pensar o corpo das mulheres sob a ótica do feminismo, retomamos 

algumas perguntas que ainda não esgotamos. Entre elas: Qual a reflexão que o feminismo tem 

acerca do corpo das mulheres? Qual o impacto dessas reflexões sobre o(s) discurso(s) feminista(s)? 

Para avançarmos nessas questões, é necessário lembrar o contexto social em que essas ideias 

amadureceram e o debate feminista sobre a maternidade, entre outros temas relacionados com o 

corpo feminino, foram sendo tecidos. É importante também situar as grandes mudanças ocorridas 

nas sociedades ocidentais pós-segunda guerra mundial: aceleração da industrialização e da 

urbanização; inserção crescente das mulheres no mercado de trabalho; controle da fecundidade com 

o advento da contracepção medicalizada (sobretudo a pílula contraceptiva), entre outros aspectos. 

Isso significa, na perspectiva feminista, pensar o corpo nos aspectos biológicos, mas, 

principalmente, nas dimensões da cidadania e consequentemente da vida democrática. 

 

Embora as descobertas do corpo não sejam uma novidade da atualidade, foi no decorrer dos últimos 

quarenta anos do século XX que elas ganharam uma importância inusitada. Após os movimentos 

sociais da década de 1960, por exemplo, o corpo foi redescoberto na arte e na política, na ciência e 

na mídia. A voga corporal deu lugar ao que foi chamado de criação de uma sociologia do corpo e de 

uma antropologia da expressão corporal que, atualizando estudos dos anos de 1930, contribuíram 

sobremaneira para o desenvolvimento da sociologia do corpo na Europa. 

 

Mas é a partir dos anos de 1960, que diversos trabalhos de épocas anteriores foram amplamente 

utilizados como legado essencial ao estudo das novas práticas e representações do corpo em 
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gestação. Doravante, uma atenção inusitada à sexualidade também caracterizaria a produção de 

artigos e livros, principalmente depois da publicação do primeiro volume da História da 

Sexualidade, de Michel Foucault (1976). Mais tarde, Thomas Laqueur, da Universidade da 

Califórnia, com seu livro já citado colocará não apenas a “vontade de saber” sobre o sexo em 

questão, mas, sobretudo, a diferença sexual.  Sua concepção leva em conta a historicidade do corpo 

e analisa os discursos sobre o corpo, a fisiologia reprodutiva e as relações entre os sexos. Ele 

demonstra como as diferentes formas de pensar as distinções sexuais só podem ser entendidas como 

produções discursivas explicáveis dentro de um contexto que envolve lutas e conflitos em que estão 

em jogo gênero e poder. 

 

É através da mudança de um modelo de sexo-único presente antes do século XVIII no pensamento 

filosófico e médico da Europa, para o modelo de dois-sexos, que começou a surgir durante o século 

XVIII, que o autor demonstra essa construção das diferenças. Assim, antes do referido século, 

homens e mulheres eram classificados segundo seu grau de perfeição metafísica, seu calor vital. 

Essa concepção pode ser ilustrada através do discurso médico da época, que postulava que os 

órgãos reprodutores participavam de uma mesma natureza: os ovários eram testículos internos; a 

vagina, um pênis invertido, inseridos em uma ‘economia corporal genérica de fluidos e órgãos’ que 

é representativa da existência de um único sexo, com dois gêneros assimétricos, porém não opostos. 

 

Sobre o livro de Laquer, ROHDEN, no Dicionário Crítico do Feminismo (1998: 131), analisa que 

“Laqueur pretende se  afastar de uma análise que naturalize o objeto e estabeleça causas únicas para 

os processos que o engendram [...] o autor consegue relacionar de modo eficaz os casos mais 

específicos com que trabalha com macroprocessos ou hipóteses mais amplas, sem cair porém em 

relações forçadas e artificiais.” Concluindo, ROHDEN (1998: 137) diz que se a perspectiva de 

Foucault, ou de Laqueur, for levada às últimas conseqüências, o corpo passa a ocupar outro lugar. 

“Ele se transforma em uma dentre tantas outras variáveis que compõem os processos sociais 

capazes de engendrar determinados objetos.” 

 

Diante de tantas possibilidades, optamos por HEILBORN (2002), ativista nos anos de 1980, 

especialista em estudos sobre família, gênero e sexualidade, que diz que é fundamental desconstruir 

a idéia de um corpo natural. Para o senso comum, lembra a autora, parece óbvio que as condutas 

femininas e masculinas resultem de uma inscrição natural em seus corpos.  Resultado disso seria a 

posição que a mulher ocupa no processo reprodutivo. Em contraposição, espera-se de um modo 



 

63 

 

geral que ao sexo masculino sejam associados os papéis da esfera pública, e as atitudes de virilidade 

e força, em oposição à fragilidade, associada ao feminino. Para a antropologia, no entanto, enquanto 

disciplina que estuda a diversidade cultural das sociedades, a dimensão biológica da espécie 

humana não é tomada como um fator explicativo relevante, na medida em que os seus estudos têm 

demonstrado como é próprio da condição desses seres a capacitação cultural como essencial à 

sobrevivência. É a cultura que humaniza a espécie e o faz em sentidos muito diferentes. A 

sexualidade e o corpo não diferem, enquanto problema intelectual, de qualquer outra área do pensar 

antropológico. Devem ser relativizados, porque são histórica e culturalmente produzidos. De um 

modo geral, esses temas estão interconectados e vêm sendo trabalhados na antropologia de forma 

concomitante.  

 

HEILBORN (2002: 83), apoiando-se na estratégia da relativização, afirma que “o nosso corpo não é 

uma entidade natural: ele é uma dimensão produzida pelos imperativos da cultura”. A sexualidade e 

o corpo não diferem, enquanto problema intelectual, de qualquer outra área do pensar 

antropológico. Nas sociedades ocidentais modernas, a sexualidade foi objeto de controle por parte 

da Igreja, além da Medicina. O Direito regula as interdições do casamento, instituição que legitima 

e prescreve as relações sexuais.  

 

O movimento feminista e, posteriormente o homossexual, são a ponta de lança de uma crítica 

radical das normas sexuais. A partir dos anos de 1970, na França, o movimento de liberação das 

mulheres tem como bandeira o aborto livre e gratuito. Nesse primeiro momento, a critica feminista, 

cuja característica fundamental é a análise das relações de dominação dos homens sobre as 

mulheres, centrou-se, no que diz respeito à sexualidade, na questão da livre disposição do próprio 

corpo pelas mulheres. Quando o movimento feminista criou a palavra de ordem “nosso corpo nos 

pertence” – referida, sobretudo, ao campo da sexualidade e da reprodução -  houve a crítica quanto 

ao seu caráter liberal. Pautado no ideário da autonomia, tinham como principio de atuação a 

máxima contra o determinismo biológico que naturalizava as questões sociais de direito e contra o 

determinismo econômico que, ao centrar na determinação econômica a libertação da mulher, 

operava uma separação binária entre a esfera da produção e da reprodução. 

 

Não se compreendia que isso poderia significar radicalidade na luta política e produção teórica 

sobre as relações sociais (ÁVILA, 2001: 67). No entanto, ao afirmarem “nosso corpo nos pertence”, 

as feministas chamavam a atenção para o caráter objetal do corpo feminino, identificado como a 
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face mais visível da subjugação das mulheres (PORTELLA, 2009: 17). Quando o movimento 

gritava “nosso corpo nos pertence” almejava liberdade personificada no próprio corpo feminino. Se, 

por um lado, este corpo ganhou, ou pelo menos tem avançado, a conquista do direito de sentir e 

assumir o desejo e o prazer diante de uma sociedade, que foi ensinada a negar esse direito às 

mulheres; por outro lado, as pesquisas constatam que é exatamente sobre este corpo que se 

constituíram as amarras. Nosso modelo de sociedade se apropriou das lutas das mulheres e as 

transformou em demandas de mercado. Hoje, este corpo cobra e é cobrado. Quando refletimos 

sobre a valorização da estética em nossa sociedade, não há como negar que o mercado faz da beleza 

uma meta a ser perseguida por todas as mulheres. E é interessante perceber que foi justamente este 

corpo que se emancipou de antigas prisões sexuais procriadoras, entre outras, passou a submeter-se 

a controles e coerções estéticas construídas, tais como a magreza e a juventude, que atualmente 

aprisionam e domesticam. Por isso, encontramos a ressignificação do corpo, quando vimos as 

feministas hoje dizerem: “Mulheres em luta contra a mercantilização de nossos corpos, nossas vidas 

e a natureza!” ( slogan da Marcha das Mulheres na Cúpula dos Povos, Conferência Rio + 20, em 

2012).   

 

Diante desse cenário, fomos, então, buscar na categoria corpo, desenvolvida por Mirian 

Goldenberg, as características para pensarmos como as feministas pensam o corpo para expressar  

resistências e transgressões na qualidade de símbolo de suas lutas. A antropóloga focaliza a 

discussão de gênero, estudando o corpo como valor identificador do individuo em determinado 

grupo para o distinguir de outros. Além disso, discute o papel do corpo como uma importante forma 

de capital (físico, simbólico e social) na cultura brasileira. Busca mostrar os traços distintivos de 

uma cultura em que o corpo é elemento crucial na construção de uma identidade nacional, a partir 

das ideias de Gilberto Freyre, Marcel Mauss e Pierre Bourdieu (GOLDENBERG, 2011: 545).  Ela 

verificou que o corpo é um valor e um capital para os segmentos das camadas médias cariocas. 

Buscando construir um outro modelo, a partir do modelo de gênero, perguntamos: Qual o valor do 

corpo para as feministas? 

 

Considerando que há cerca de duas décadas a antropóloga se dedica a refletir sobre as questões de 

gênero, chamou nossa atenção sua preocupação na chamada “atual ditadura da juventude e 

perfeição” do corpo feminino (GOLDENBERG, 2010a: 40). Nos inspiramos nessa afirmação para 

uma compreensão sobre as práticas do feminismo que utilizam o corpo como resistência e 

transgressão, em oposição a instrumento de sedução, ou ao que a antropóloga chama de modelo de 
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corpo que, na cultura brasileira, além de um capital físico, é também um capital econômico e um 

capital social. Como capital físico, podemos pensar a violência física de que muitas mulheres são 

vítimas, assim como nas marcas que permanecem e nos remetem ao capital simbólico. E as marcas 

físicas e psicológicas mutilam o corpo como capital econômico. É na categoria de corpo distintivo 

que Goldenberg apoia seu argumento central.  Esse corpo, que pode variar de acordo com o 

contexto histórico e cultural, é adquirido pelos membros da sociedade por meio da imitação 

prestigiosa.  No Brasil, determinado modelo de corpo é um capital: um corpo jovem, magro, em boa 

forma, sexy; um corpo que distingue como superior aquele que o possui; um corpo conquistado com 

muito investimento financeiro, trabalho e sacrifício (GOLDENBERG, 2010a: 193). Como as 

feministas se apropriam desse modelo? 

 

Pode-se dizer que o corpo, e tudo o que ele simboliza, estimula nos brasileiros a conformação a um 

estilo de vida e a um código de conduta. A obediência a estas normas é recompensada pelo 

sentimento de pertencer a um grupo “superior”. O corpo é um valor em si que, simultaneamente, 

identifica o indivíduo com um grupo e o distingue dos demais. Esse corpo malhado, esculpido e 

desenhado constitui uma espécie de prova de virtude. Sob a moralidade da boa forma, trabalhar o 

corpo é um ato prenhe de significado. Embora não seja por esse corpo que as feministas lutem, não 

podemos ignorar sua existência, mesmo que fuja ao nosso propósito. Podemos dizer que as 

feministas constroem um modelo simbólico de corpo, fazendo uma ressignificação da liberdade em 

relação ao modelo construído por Goldenberg para o corpo da mulher carioca.  

 

Podemos dizer, ainda, que a noção do corpo como capital também pode ser aplicada à utilização do 

corpo como prática simbólica pelas feministas, na qualidade de instrumento de transgressão e 

protesto. Esse mesmo corpo como categoria de pensamento pode ser aplicado também ao corpo 

para as feministas como valor material, prisioneiro da violência física e simbólica que se abate 

sobre corpos e mentes no cotidiano das mulheres. Mas se o modelo de corpo que tem no lema 

“nosso corpo nos pertence” tem como valor a liberdade, gostaríamos de pensar qual(is) o(s) 

sentido(s) desse valor e se ele pode fazer parte da rede de sentidos que estamos construindo em 

torno do aborto. 

 

Antes de avançarmos nesta direção, gostaríamos de fazer a ressalva de que estamos tratando do 

lema “nosso corpo nos pertence” como acontecimento discursivo, que se define em relação à 

inscrição do que é dito em determinado momento.  



 

66 

 

 

 

2.4 – Maternidade 
 

A temática da maternidade não é o foco principal da nossa análise mas tangencia o aborto, na 

medida em que é a sua negação. Como vimos trabalhando no limite entre aborto e o controle do 

corpo, entendemos ser necessário, pois além disso, impõe-se a rede de sentidos que estamos 

construindo. Nos inspiramos em Taddei (2007) que aborda a memória social da maternidade no Rio 

de Janeiro oitocentista, sublinhando sua análise interdiscursivamente nos vestígios dos modelos 

bíblicos de mãe. Em nossa análise, encontramos no vocábulo maternidade a “ação de pôr uma 

criança no mundo” e “laço de parentesco que liga a mãe aos filhos” (jur.), "condição de mãe”; 

“estado, qualidade de ser mãe”; “estabelecimento hospitalar”. A etimologia do termo está vinculada 

às palavras latinas mater, -tris – mãe, tronco de árvore, pátria.  Chama nossa atenção que somente o 

primeiro significado diz respeito à função biológica e quanto à etimologia, o vínculo com a pátria. 

O caráter ambíguo do conceito é sublinhado por Badinter (1985), ao pontuar que ele hoje designa 

ao mesmo tempo um estado fisiológico temporário, a gravidez – da ordem da natureza –, quanto a 

ação que se prolonga em anos em relação à prole – da ordem da cultura, a maternidade.    

 

Pensando em avançar, perguntamos: que estatuto atribuir à maternidade? No Dicionário Crítico do 

Feminismo, Collin e Laborie (2009: 133) respondem que “a maternidade constitui, ao mesmo 

tempo, uma especificidade valorizada – o poder de dar a vida -, uma função social em nome da qual 

reivindicar direitos políticos ou direitos sociais, e uma fonte de opressão”. A maternidade para nós, 

como problema intelectual, conforme já dissemos, será relativizada, porque é histórica e 

culturalmente produzida. 

 

A maternidade é construída na dimensão simbólica como fato biológico e interpretada como 

decorrência natural do ato sexual e da gravidez. A ideia de maternidade reflete as mesmas crenças 

que orientam as relações de gênero e os valores atribuídos a cada sexo. Assim como quando 

abordamos a noção de corpo, foge aos nossos objetivos resgatar a história da maternidade. Mas 

vamos procurar situar a noção de maternidade como um tipo de relacionamento humano sujeito às 

contingências de espaço e tempo. Na perspectiva discursiva, assim concordando com Mariani 

(1998: 34), dizemos que procuramos construir a memória como processo resultante de um processo 

histórico de uma disputa de interpretações para os acontecimentos presentes ou já ocorridos, 

buscando a reatualização de eventos passados. Nesse cenário, veremos que há enunciados 
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vocacionados para serem lembrados, enquanto outros estão condenados ao esquecimento, tais como 

o aborto. 

 

2.4.1 – Instinto Materno 
 

O amor materno, tal como hoje se concebe, ou seja, a necessidade do vínculo derivado do contato 

físico entre mãe e filho para propiciar o desenvolvimento adequado da criança, era inexistente até o 

século XVII. Elizabeth Badinter, filósofa francesa, autora do clássico “Um amor conquistado: O 

Mito do amor materno”, afirma que após 1760, as publicações a respeito do amor materno são 

abundantes sendo, antes de tudo, impostas às mulheres as obrigações maternas. Assim, foi 

engendrado o mito do “instinto materno” (BADINTER, 1985: 145). O incentivo da presença 

materna junto à criança começou a ser desenvolvido ainda no século XVIII, pois a presença da mãe 

passou a ser importante em vários aspectos, como os educacionais e religiosos. Foi a partir do 

discurso de Rousseau, com a publicação “Emilio”, que o instinto materno passou a ser evocado, 

conferindo caráter científico ao fato de muitas mulheres quererem ser mães.  É o que nos dias atuais 

Badinter chama da ideologia da “boa mãe”, que prende a mulher em casa, convertendo a 

maternidade em profissão de tempo integral. No discurso científico, associa-se o instinto materno 

ao “relógio biológico”, período de ovulação, para explicar o desejo materno.   

 

No campo simbólico, a tradição cristã diz que Eva, apesar de ser a primeira mulher e mãe de todos 

nós, não é pensada como símbolo da maternidade, mas sim como símbolo sexual. A imagem 

materna aparece associada a Maria, mãe de Jesus. A mater dolorosa (em latim), ou o sofrimento de 

Nossa Senhora das Dores, Maria, encarna o ideal do amor materno que passa a ser associado à 

santidade. O contraponto é feito com Nossa Senhora do Bom Parto, representada por uma mãe feliz 

e serena, sobraçando um bebê robusto. É o ideal da maternidade, segundo a Igreja Católica. A 

construção da maternidade é baseada nas idéias de “sofrimento”, “sacrifício”, “amor” e o ideal da 

mãe feliz e serena. Encontramos no site de auto-conhecimento Clube Stum,
11

 o artigo “O 

Significado Espiritual da Maternidade”, de Daniele Alvim, que resume o papel da maternidade que 

ainda hoje prevalece no discurso religioso: 

 

A tarefa de ser responsável por outro ser não é nada fácil. Principalmente nós, 

mulheres, que temos uma inclinação natural para a maternidade, quando diante dela e 

da realidade de se ter um filho por quem cuidar, no mínimo, 18 anos, às vezes 

                                                             
11 http://somostodosum.ig.com.br/clube/artigos.asp?id=20173, acesso 2/6/2014.  

http://somostodosum.ig.com.br/clube/usersite.asp?i=4216
http://somostodosum.ig.com.br/clube/artigos.asp?id=20173
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assusta. E só assusta porque diante dessa grande responsabilidade sabemos que 

temos que dar o nosso melhor para que nosso rebento se transforme em um adulto 

consciente e o mais saudável possível em todos os sentidos. E quem disse que somos 

perfeitas?  

 

A “maternidade” é construída dessa forma como uma “inclinação natural”, “doação incondicional” 

em todas as circunstâncias, “abdicação”, “força de vontade” e “determinação para cuidar” daqueles 

que tanto desejamos trazer para este mundo. A ausência de amor contraria este modelo que desenha 

a natureza feminina como monogâmica e maternal. O amor materno tornou-se uma idéia tão 

recorrente e naturalizada que sua ausência provoca estranhamento e desconforto. Não amar o filho 

torna a mulher mãe “des/naturada”. A mulher ideal deve ser santa, casta, abnegada e pronta a servir 

ao marido e à família. Nesse cenário, o aborto é pecado grave; inaceitável, pois rompe com esse  

ideário de maternidade. O papel reservado a mulher era casar, engravidar e parir. Ser responsável 

por outro(s) – filhos, maridos etc... 

 

O Brasil não conheceu os rigores da moral burguesa, mas como colônia portuguesa teve como 

referência a sociedade europeia no que diz respeito à disciplinarização dos corpos , embora não haja 

correspondência exata na periodização. A Revolução Francesa foi um divisor para a passagem do 

discurso sobre o sexo que enfatizava a procriação, legitimada por um “crescei e multiplicai-vos”, de 

ressonância bíblica, para o interesse do Estado. Mas o discurso religioso ainda hoje ecoa dentre os 

muitos sentidos da maternidade no Brasil.  

 

Essa mulher ideal, as sinhás e matronas providas pelos maridos, no século passado, foi convocada 

pelos higienistas a assumir nova missão: a de educadora de seus filhos, guardiã da saúde da prole e 

transmissora de valores caros ao Estado. O discurso higienista, dirigido às famílias das elites, infere 

nas práticas e hábitos familiares a fim de formar indivíduos saudáveis, corpos disciplinados, prontos 

para servir ao Estado e à Pátria. A imagem da mãe é assim ressignificada pelo discurso médico: não 

mais a santa, puro espírito, mas a mulher de carne e osso cuidando do seu corpo e dos corpos 

daqueles que lhe são caros. Cabe destacar que, embora partissem de matrizes diferentes, a religião, 

a ciência, o Estado, entrecruzavam-se nos discursos sobre a mulher, encontrando-se num núcleo 

comum: ser mulher era ser mãe. 

 

Em síntese, pode-se dizer que, na primeira metade do século XX (dos anos de 1920 aos de 1950), 

assentam-se as bases de uma responsabilidade governamental com a maternidade, em consonância 
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com a importância dada ao seu controle para o desenvolvimento econômico-social do Brasil. As 

mudanças, mais uma vez, acontecem em níveis mundiais. O controle sobre a procriação, com o 

advento da pílula anticoncepcional e a consequente “libertação da sexualidade” nos anos 1960, 

também contribuiu com a transformação de alguns limites impostos pelos papéis tradicionais. A 

liberdade sexual permitiu o questionamento da virgindade e fidelidade conjugal abrindo, espaço 

para a instituição do desquite e posteriormente do divórcio. Mas o fim da monogamia vitalícia não 

foi acompanhado da ressignificação do papel social feminino. A mulher continuou sendo percebida 

como objeto na relação com o homem, não adquirindo significado social autônomo. Nesse cenário, 

o feminismo teve um papel preponderante, pois rompeu a hegemonia desse ideal de mulher.  

 

Precisamos avançar tanto na entrada em cena do discurso médico como do papel do Estado. Vamos, 

porém, fazer um parênteses para compreendermos também o chamado outro lado, da transgressão e 

da rebeldia feminina, que deverá contribuir para conhecermos um pouco mais o caráter ambíguo do 

conceito de maternidade, que vem tentando conciliar as limitações impostas pela maternidade à 

realização pessoal da mulher.  

 

2.4.2 – Vozes discordantes 
 

Badinter (1985) afirma que o amor materno não existe em todas as mulheres como tentou fazer crer 

a moral burguesa, principalmente no século XIX. Desde os anos de 1960 do século passado que as 

feministas vêm lutando contra esse mito. Mas o passar do tempo não foi capaz de quebrar o “mito 

do maternalismo”, conceito baseado na existência do “instinto materno”, que deixou às mulheres 

uma ordem aparentemente inquestionável: é natural que elas sejam mães, e elas devem ser mães 

infalíveis.  

 

O feminismo procurou resgatar histórias de transgressão e lutas das mulheres que foram apagadas 

ao longo do tempo. Assim foi com o mito de Lilith, mulher-demônio, recuperado na década de 

1960, quando o movimento feminista buscou nesse personagem arcaico inspiração para o repúdio à 

obediência e à conformidade. O nome Lilith vem do hebraico Laila, que quer dizer noite. É 

considerada a primeira mulher transgressora. O Dicionário de Símbolos diz que Lilith representa a 

força feminina, aquela que busca sua afirmação e a igualdade. No folclore popular hebreu medieval, 

ela é tida como a primeira mulher criada por Deus junto com Adão, e o abandonou, partindo do 

Jardim do Éden por causa de uma disputa sobre igualdade dos sexos, passando depois a ser descrita 



 

70 

 

como um demônio. Lilith, ao contrário de Eva que é considerada uma força construtiva, representa 

a força destrutiva e a tentação, visto que, depois de sua fuga, volta ao paraíso em forma de serpente 

a fim de ludibriar Adão e Eva. 

 

Lilith é considerada a mulher em estado natural, antes de sofrer as transformações impostas pela 

cultura. Neste estado a mulher recusa-se a submeter-se ao homem seja no ato sexual, seja nas 

relações entre os sexos na vida cotidiana. Lilith, portanto, se reconhece como igual ao homem, não 

admitindo nenhuma hierarquia nem biológica, nem social. É sua igual e espera ser tratada assim 

pelo varão. Mas ao constatar que a sociedade patriarcal não lhe concederia status igual, coloca a 

rebeldia como única alternativa para conseguir esta ambição. É a partir desse princípio que, na 

Idade Média, surge a Inquisição, a caça as bruxas. No tribunal do Santo Ofício, os inquisidores 

consideravam como bruxa toda mulher que demonstrasse algum tipo de rebeldia contra a ordem 

patriarcal. A rebeldia era o primeiro sinal de bruxaria.  

 

A repressão da sexualidade de Lilith foi apagada e também sua agressividade, sua criatividade e sua 

espiritualidade. As consequências da repressão da sexualidade de Lilith são entre outras a 

dissociação entre a maternidade e a sexualidade, o duplo padrão de moral e o controle da 

sexualidade masculina. 

 

Lilith se fez presente na construção das novas imagens femininas: é a volta do reprimido/esquecido 

com toda a sua força. A ressignificação de Lilith, de mulher-demônio a ícone de autonomia, 

construída pelo movimento feminista traz em si a multiplicidade de enunciados que tematizam a 

maternidade em nossa cultura. Há uma memória discursiva que podemos encontrar nas mães que 

povoam as narrativas históricas ou ficcionais ou nas representações artísticas. Lilith teria como 

descendentes Medéia, que matou os próprios filhos, as feiticeiras que a Inquisição fez arder na 

fogueira da Idade Média, conforme já citamos, ou ainda Lady Macbeth, de Shakespeare, Carmen, 

de Bizet, entre outras que seduziram e levaram o homem à perdição. 

 

As mulheres foram tentadas por vezes à subversão do poder religioso que as domina e as nega. Daí 

sua presença nas seitas que questionavam o poder dos clérigos, no final da Idade Média. Sem 

vínculo com as ordens religiosas as mulheres não eram submetidas a qualquer controle e por isso 

eram consideradas perigosas. A Inquisição as perseguiu. Foram presas e queimadas maciçamente na 

Alemanha, na Suiça e no leste da França, como também na Itália e Espanha. As feiticeiras aparecem 
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como bodes expiatórios da modernidade (PERROT, 2012: 89). Mas de que são acusadas?, pergunta 

a historiadora. De muitas coisas, mas em primeiro lugar por ofenderem a razão e a medicina 

moderna, por suas práticas mágicas. Têm a pretensão de curar os corpos, não somente com ervas 

mas com elixires elaborados por elas e com fórmulas esotéricas. Além disso, praticam uma 

sexualidade subversiva porque fazem sexo após a menopausa, quando biologicamente não têm mais 

condição de procriar. No ato sexual, ela inverte a posição que a Igreja considera a única possível: a 

mulher deitada e o homem sobre ela. Colocam-se do lado de Lilith, lembra Perrot. Elas têm contato 

com o Diabo e a solução é uma só: extirpar o mal, destruí-las, queimá-las. Apagá-las, esquecê-las!   

 

2.4.3 – A maternidade científica 
 

No lugar dessa mulher transgressora, o discurso científico construiu o ideal de mãe: educadora de 

seus filhos, guardiã da saúde da prole e transmissora de valores caros ao Estado, conforme foi dito. 

Os progressos do século XVIII foram decisivos para as mudanças que ocorreram em relação à 

maternidade, pois a presença da mãe passou a ser importante entre outros aspectos, os educacionais 

e religiosos. O discurso científico foi decisivo para a construção do conceito de maternidade 

científica: conceituada como o exercício da maternidade fundamentado em base científica, objeto 

de práticas educativas próprias e supervisão médica. A entrada do discurso médico na vida privada 

influenciou nos procedimentos do parto, bem como no aleitamento. Este último não constituiu um 

evento particular do contexto norte-americano, mas um indicativo da preexistência de uma cultura 

feminina de substituição do aleitamento, disseminada no mundo ocidental. Foi inegável a influencia 

do american way of life na sociedade brasileira na década de 1920. A ideologia da maternidade 

científica significou para as mulheres um reforço à sua condição de mãe, transformando a 

maternidade em profissão feminina, objeto de formação técnica específica. Se essa ideologia foi 

capaz de promover uma valorização da mulher, atribuindo maior peso a sua responsabilidade pela 

criação dos filhos, de outro lado expropriou-a do poder de decidir sozinha como fazê-lo. A habitual 

rede de aconselhamento (demais mulheres da família, comadres e vizinhas) foi substituída por 

outra, o grupo de conselheiros, os médicos (FREIRE, 2006). Já no século XVIII as mulheres são 

vistas como auxiliares dos médicos. 

 

Mas isso não significou o acesso ao saber. As chamadas religiões do Livro (judaísmo, cristianismo, 

islamismo) confiam a sua interpretação aos homens. Eva queria saber e foi punida por isso. A 

ruptura veio com a Reforma, que contribuiu para desenvolver a instrução das meninas. Segundo 

Perrot (2012: 91), a instrução protestante das meninas teria consequências de longa duração sobre a 
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condição das mulheres, até sobre o feminismo contemporâneo. “O feminismo anglo-saxão é um 

feminismo do saber, muito diferente do feminismo da maternidade da Europa do Sul”. Mas a 

historiadora tem como foco a França e por isso afirma que, ao longo do século XIX, reitera-se a 

afirmação de que a instrução é contrária tanto ao papel das mulheres quanto à sua natureza: 

“feminilidade e saber se excluem” (PERROT, 2012: 93). As meninas são formadas para seus papéis 

futuros de mulher, dona de casa, esposa e mãe. Considerando a influência francesa na vida social 

brasileira, podemos dizer que também na nossa cultura “feminilidade e saber se excluem”.  

 

As mudanças que vieram depois são efeito da modernidade. Ocorreram na Europa quase ao mesmo 

tempo. “Os Estados almejam mulheres instruídas para a educação básica das crianças. O mercado 

de trabalho precisa de mulheres qualificadas, principalmente no setor terciário de serviços: correios, 

datilógrafas, secretárias” (PERROT, 2012: 95). A entrada do Estado vai marcar a criação de 

políticas públicas para as mulheres. Daí a importância de abordarmos agora a noção de saúde 

pública que permeia os discursos e a construção do conceito de saúde reprodutiva pelas feministas. 

Antes, vale destacarmos que o ideal feminista defende a maternidade como escolha, rejeitando a 

idéia de que a maternidade é a função social da mulher. Esta idéia tem sido utilizada pelo 

patriarcado para subjugar as mulheres, colocando-as numa condição de subalternidade há centenas 

de anos (BARCACH, 2014). Para a autora, ativista feminista, a pequena palavra – mãe – é 

carregada de significados sociais, históricos e políticos; é outra vida e dita pela maioria das 

mulheres sem maiores reflexões. Como feminista, afirma que “ser mãe tem que ser uma escolha e 

uma escolha dada a todas as pessoas”. Para ela, “empoderar as mães e empoderar as mulheres que 

não querem ser mães é uma luta fundamental do feminismo”. O título de sua reflexão sintetiza sua 

proposta: “Ressignificando as mães”. Para nossa reflexão, aponta para o sentido que o movimento 

feminista pretende para a maternidade. Mas esta não será a primeira vez que o ideal de mãe é 

ressignificado. 

 

 

2.5 – A Saúde da Mulher 
 

A imagem da mãe, conforme vimos, foi ressignificada pelo discurso médico. Os médicos 

recomendam que a mãe amamente os próprios filhos, livrando-se das amas de leite. Mas esse dever 

maternal era dirigido à mulher branca das elites. A maioria das mães – concubinas, mães solteiras, 

escravas e trabalhadoras livres, pobres – estava excluída. Assim, era grande o número de abortos e 

de gravidez de risco.  
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Mais tarde, desde os anos de 1950, encontrava-se presente no cenário mundial, e desde os anos de 

1960 na América Latina e Brasil, a necessidade de controle do crescimento populacional nos países 

pobres. Aqui, as medidas de controle do processo reprodutivo já vinham sendo desenvolvidas, 

direcionadas às mulheres, independentemente das posições oficiais do governo brasileiro. Não 

existiam no Brasil, até o final da década de 1970, propostas governamentais específicas ao 

planejamento/controle da prole. Mas desde 1965, grupos e instituições filantrópicas e privadas, 

apoiados por instituições internacionais e pelo próprio governo, disseminavam, entre as populações 

mais pobres, tecnologias contraceptivas, como o DIU, as hormonais e a esterilização. Entre elas a 

Bemfam, conhecida como “controlista”, que adotava metas demográficas que incluíam o declínio 

da fecundidade, conforme já citamos. Nos anos de 1970, o trabalho das parteiras/obstetrizes, até 

então valorizado, é praticamente substituído pelo trabalho de profissionais especializados 

(sobretudo médicos obstetras).  

 

Nesse momento de interferência no corpo da mulher, as feministas criticavam essas entidades que 

punham em prática a política de controle da natalidade, por não se preocuparem com a saúde da 

mulher. Defendiam o direito ao controle sobre o próprio corpo, sob o lema “nosso corpo nos 

pertence”, e qualidade na assistência à contracepção. Em 1983 o Programa de Assistência Integral à 

Saúde da Mulher – PAISM, segundo pesquisadoras, foi “um passo importante para o 

reconhecimento dos direitos reprodutivos das mulheres, pois contempla os vários aspectos da saúde 

reprodutiva feminina passando por todas as fases de sua vida, da adolescência à menopausa” 

(VIEIRA, 2003: 161). Cabe lembrar que a formulação do PAISM veio no bojo do movimento 

sanitarista, parceiro do movimento feminista. Nele a saúde se define socialmente, o que significa 

chamar a atenção para o papel que determinadas variáveis, que se situam fora do universo das 

ciências naturais. O movimento sanitarista desempenhou, então, papel importante ao afirmar os 

nexos entre saúde e sociedade. Nexos tão caros ao movimento feminista (PITANGUY, 2003: 330). 

Segundo Correa e Avila (2003: 19), “saúde da mulher” surgiu no plano das reivindicações políticas 

voltadas ao Estado como uma estratégia semântica para traduzir, em termos de debate público e 

propostas de políticas, o lema “nosso corpo nos pertence”. Isso implicava o reconhecimento de que 

o corpo de cada um/a é o lugar primeiro da existência humana.   

 

Na década de 1980 a terminologia saúde da mulher começa a ser substituída pelo conceito “direitos 

reprodutivos”, criado pelas feministas norte-americanas e consagrado em documento da ONU na 
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Conferência Internacional de População e Desenvolvimento (CIPD, 1994). Abrange certos direitos 

humanos que se ancoram no reconhecimento do direito básico de cada individuo/casal decidir o 

número e as condições de ter filhos, bem como o “direito de gozar do mais elevado padrão de saúde 

sexual e reprodutiva”. Correa e Ávila (2003: 27) afirmam que o uso da expressão direitos 

reprodutivos pelas feministas é uma estratégia discursiva para incidir no debate público ou 

instrumento para renomear terrenos e questões. “À luz do conceito de direitos reprodutivos e 

sexuais, o aborto e a homossexualidade deixam de ser crime”. No Brasil, destacam as autoras, em 

que gradativamente se ampliam as práticas de cidadania, essa nova maneira de nomear os domínios 

é fundamental para alterar representações, práticas e relações de poder e normas.  

 

Mas se por um lado as feministas incorporaram o uso do novo conceito, o mesmo não se pode dizer 

de outros atores relevantes, tais como os operadores de justiça e os profissionais de saúde. Por isso, 

a menção de direitos reprodutivos por parte de personalidades públicas ou formadores de opinião é 

extremamente relevante. Daí que observar o uso que o Ministro da Saúde, José Gomes Temporão 

(2007), fez desse conceito junto à imprensa é muito importante, pois diante do exposto vimos que 

ele contribuiu decisivamente na popularização do novo conceito. 

 

As proposições teóricas que apresentamos conduzem ao estabelecimento de procedimentos 

metodológicos com vistas à execução da análise do corpus considerado. Pautamos nosso próximo 

passo, na análise de discurso, que teoria e metodologia são indissociáveis, ou seja, só é possível se 

falar em metodologia envolvendo elementos teóricos, a partir de alguns conceitos próprios à AD. 

Inspiramo-nos em Indursky (1997) e Mariani (1998) para montar nosso dispositivo de leitura, que 

vamos procurar abordar a seguir.  

   

 

2.6 – Procedimentos de análise 

 

Segundo Orlandi (2009), a análise de discurso é um ponto de vista diferente. É antes de tudo um 

problema metodológico. Ela propõe que a noção fundamental é a de funcionamento, ou seja, que a 

Análise de Discurso visa destacar o modo como a linguagem funciona. Sugere a construção de um 

dispositivo de interpretação. “Esse dispositivo tem como característica colocar o dito em relação ao 

não dito, o que o sujeito diz em um lugar com o que é dito em outro lugar; o que é dito de um modo 

com o que é dito de outro, procurando ouvir, naquilo que o sujeito diz, aquilo que ele não diz mas 
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que constitui igualmente os sentidos de suas palavras” (ORLANDI, 2009: 60). O dispositivo, a 

escuta discursiva, deve explicitar os gestos de interpretação que se ligam aos processos de 

identificação dos sujeitos, suas filiações de sentidos: descrever a relação do sujeito com sua 

memória. Nessa empreitada, descrição e interpretação se inter-relacionam.  

 

Orlandi diz que a interpretação aparece em dois momentos da análise: no primeiro, a interpretação 

faz parte do objeto da análise e o analista deve procurar descrever o gesto de interpretação do 

sujeito; no segundo momento, compreendendo que não há descrição sem interpretação, é necessário 

introduzir um dispositivo teórico que possa intervir na relação do analista com os objetos que 

analisa (ORLANDI, 2009: 60). Espera-se que esse dispositivo permita ao analista atravessar o 

efeito de transparência da linguagem, da literalidade do sentido e da onipotência do sujeito. A 

construção desse dispositivo resulta na alteração da posição do leitor para o lugar construído pelo 

analista. O analista de discurso trabalha (n)os limites da interpretação (ORLANDI, 2009: 61). 

 

A constituição do corpus é um dos primeiros pontos a ser considerado quando pensamos na análise. 

Deve ser construído em relação aos objetivos da análise e à sua temática. O corpus resulta de uma 

construção do próprio analista. Sendo assim, Orlandi diz que a construção do corpus e a análise 

estão intimamente ligadas: decidir o que faz parte do corpus já é decidir acerca de propriedades 

discursivas. “Atualmente, considera-se que a melhor maneira de atender à questão da constituição 

do corpus é construir montagens discursivas que obedeçam critérios que decorrem de princípios 

teóricos da análise de discurso, face aos objetivos da análise, e que permitam chegar à sua 

compreensão” (ORLANDI, 2009: 63). A construção do corpus de nossa análise visa permitir 

depreender a rede de sentidos construída no discurso jornalístico sobre o feminismo na discussão do 

aborto nos anos de 1980 e de 2007. 

 

Tomamos como modo de composição a definição de corpora/arquivos apresentada por 

SARGENTINI (2008, p. 105). “A constituição do arquivo está intrinsecamente relacionada à noção 

de enunciado, ou ainda, ao sistema de enunciabilidade.” Sistemas que, segundo a autora, adotando a 

concepção de Foucault (SARGENTINI, 1986, p. 148), instauram os enunciados como 

acontecimentos e coisas. “São todos esses sistemas de enunciados (acontecimentos de um lado, 

coisas de outro) que propomos chamar de arquivo.” O enfoque foucaultiano privilegia a análise do 

sistema da discursividade, buscando resposta à questão: por que razões certos enunciados 

apareceram? Na resposta, apropriando-se de Foucault, a autora encontra a primeira lei do arquivo, 
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que determina o que pode ser dito, sendo seguido por um sistema que determina o aparecimento dos 

enunciados como acontecimentos singulares (SARGENTINI, 2008, p. 105). A segunda lei do 

arquivo refere-se à tradição e ao esquecimento aparecerem como regras práticas que permitem aos 

enunciados subsistirem e, ao mesmo tempo, se modificarem regularmente.  

 

O recorte temporal foi estabelecido a partir da prisão do médico e duas clientes numa clinica de 

aborto em Jacarepaguá, em janeiro de 1980. Consideramos esse acontecimento um marco, tendo em 

vista que, em defesa das mulheres presas, as feministas foram para as ruas protestar a favor do 

aborto, levando para o espaço público um assunto até então tratado de maneira secreta, no mundo 

privado. Além disso, fortalecendo o debate havia projeto de lei a favor do aborto no Congresso 

Nacional e o Ministério da Saúde estudava um programa de controle da natalidade / planejamento 

familiar. O slogan “nosso corpo nos pertence”, antes associado à queima de sutiã, ou seja, de 

denúncia à opressão, agora passava a ter novo significado, mais amplo, associado ao direito ao 

aborto.  

 

Para melhor compreensão a respeito do lugar do aborto na luta das mulheres uma pergunta se 

coloca: Quem possui o poder de controle sobre o corpo feminino? O Estado, as autoridades 

religiosas, as corporações médicas, o chefe da família (pai, marido) ou as próprias mulheres? A 

resposta não é simples, pois diz respeito à autonomia das mulheres, ao domínio da sua sexualidade, 

ao papel da maternidade, ao lugar do debate – se na esfera pública ou privada –, entre outras 

possibilidades de abordagem. Trata-se de um dos grandes acontecimentos para as mulheres no 

século XX: o reconhecimento do direito de dispor do seu corpo.  

 

A luta pelo direito ao aborto no Brasil tem no seu cerne a radicalidade  da  

contestação  contra  a  interferência do Estado no corpo feminino,  contra  a  

disciplina  moral  e religiosa sobre este mesmo corpo por parte de setores religiosos e 

contra o moralismo da  sociedade  em  geral  e  dos setores de esquerda, em 

particular, que viam nessa questão do aborto um viés divisionista e pouco                         

 relevante socialmente (BARSTED, 1992: 105). 

 

Para nossa pesquisa, no entanto, a questão que se coloca é como o discurso jornalístico constrói os 

sentidos sobre o corpo da mulher?  

 

A defesa do direito ao aborto teve, também, como argumento a problemática da proteção à saúde da 

mulher. Argumentava-se que, através da legalização, as sequelas do aborto clandestino seriam 
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eliminadas e a proteção à saúde da mulher seria um valor maior do que a proteção a uma vida em 

potencial. Barsted (1992: 105) destaca que:  

 

A partir do  argumento  do  direito  à  saúde, destacava-se uma preocupação    social.    

As maiores vítimas de seqüelas de abortamento clandestino são as  mulheres pobres. 

Nesse sentido, a posição contrária à legalização do aborto foi considerada como  uma   

postura   conservadora,    reacionária,    que penalizava exatamente  as  mulheres  das  

classes populares que não dispõem de  recursos  para   terem   acesso   às   clínicas   

clandestinas  que oferecem um padrão de atendimento seguro. 

 

 

O corpus da pesquisa foi construído em dois momentos: nos anos de 1980 e 2007, em dois jornais 

diferentes. Como já sinalizamos, adotamos jornais da “imprensa de referência” por tratar-se de uma 

instituição que “exerce uma função social e política não apenas porque seu poder discursivo atua na 

emissão de opiniões, mas também porque serve na mediatização de opiniões” (MARIANI, 1998: 

240). Nosso primeiro momento de análise se dá em 1980, pouco depois do fim da censura em 1978, 

quando uma nova configuração começava a se delinear influenciando as condições de produção dos 

veículos de comunicação. Em 2007, nosso segundo momento da análise, o Jornal do Brasil tinha 

perdido a disputa, chegando a sua última edição impressa em 31 de agosto de 2010, acumulando 

dívidas em torno de 800 milhões reais
12

, e O Globo assumido a liderança.   

  

O levantamento no ano de 1980 foi feito no Jornal do Brasil, único jornal carioca a publicar a prisão 

do médico e seus desdobramentos. Na Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional 

(http://hemerotecadigital.bn.br/), selecionamos o vocábulo aborto no ano de 1980. Encontramos 

mais de 300 ocorrências e depois de descartarmos aquelas com sentido diferente de gravidez 

indesejada – exemplo gravidezes da cantora Liza Minelli, novela Coração Alado e as duplicadas por 

estarem em 2° clichê –, nos detivemos naquelas em que as feministas falaram ou que falaram sobre 

elas. Selecionamos 130 ocorrências, dos gêneros informativo e opinativo. Incluímos cartas dos 

leitores, considerando que mesmo que o jornal diga que a opinião expressa é de responsabilidade do 

autor, entendemos, que ao publicar, o veículo assume a responsabilidade, inclusive quanto a sua 

veracidade. Delimitamos nossa análise entre 6 de janeiro e 10 de abril de 1980, tendo como marco a 

prisão do médico (dia 9/1), seus antecedentes e desdobramentos. Foram pesquisadas as 96 edições 

                                                             
12 http://www.cartacapital.com.br/sociedade/fugindo-das-dividas-jornal-do-brasil-deixa-de-circular, acesso 

30/6/2014.  

http://hemerotecadigital.bn.br/
http://www.cartacapital.com.br/sociedade/fugindo-das-dividas-jornal-do-brasil-deixa-de-circular
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do período, sendo que em 57 não foram encontradas notícias sobre o aborto, segundo o nosso foco 

de análise. A partir do nosso universo de análise (39 edições), classificamos os 52 produtos 

jornalísticos encontrados, segundo o gênero jornalístico. Foram 24 classificadas no gênero 

opinativo, e 28 no gênero informativo. 

 

Para o segundo momento da análise, buscamos um acontecimento que tenha tido repercussão social 

e permitisse uma análise tendo por base os mesmos parâmetros do primeiro momento. Entendemos 

que a defesa de um plebiscito pelo ministro da Saúde, visando promover o debate sobre o aborto era 

um fato inédito e por isso relevante, que justificava nossa escolha. O levantamento em O Globo 

(RJ) no ano de 2007 teve inicio na hemeroteca presencial da Biblioteca Nacional e, posteriormente, 

no Acervo Digital de O Globo (http://acervo.oglobo.globo.com/). O Arquivo da Pesquisa desse 

momento da análise foi composto pela produção jornalística publicada pelo jornal O Globo entre os 

dias 16 de março a 31 de maio de 2007, visando observar o primeiro momento da gestão de José 

Gomes Temporão no Ministério da Saúde, incluindo a visita do Papa Bento XVI ao Brasil, de 9 a 

13 de maio. Foram pesquisadas todas as 77 edições do período, sendo que em 28 não foram 

encontradas notícias sobre o Ministério da Saúde e/ou o aborto.  A partir do nosso universo de 

análise (49 edições), classificamos os 137 produtos jornalísticos encontrados, segundo o gênero 

jornalístico. Foram 38 classificadas no gênero opinativo e 99, no gênero informativo. 

 

O passo seguinte foi a adoção da noção de recorte como a seleção de fragmentos do corpus para 

análise (FERNANDES, 2008, p.65). Para ele, quando o analista escolhe o seu objeto de análise, 

precisa ainda selecionar pequenas partes, escolhidas por relações semânticas, tendo em vista os 

objetivos do estudo. Nessa seleção procuramos identificar, a partir do enunciado, a(s) unidade(s) de 

comunicação discursiva, conforme foi tratado por Bakhtin. Nessa primeira abordagem nosso intuito 

foi deixar transparecer a dimensão processual da produção de sentidos.    

 

Pelo exposto, até aqui, acreditamos ter abordado nosso enfoque teórico-metodológico. Vamos, 

então, nos próximos capítulos, aos momentos da análise, procurando na primeira etapa descrever o 

gesto de interpretação do sujeito e segundo momento, a partir dos enunciados selecionados, 

construir a rede de sentidos em torno do aborto, tomando o lema “nosso corpo nos pertence” como 

ponto de partida. 

 

 

http://acervo.oglobo.globo.com/
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Capítulo III 

O aborto levou as feministas às ruas 

 

 

No intuito de construir a memória do movimento feminista brasileiro, calcada no pressuposto que o 

domínio do “próprio corpo” é pauta fundamental do movimento, a partir do enunciado “nosso corpo 

nos pertence”, procuramos observar a mobilização em defesa do aborto deflagrada a partir da prisão 

do médico e de duas mulheres numa clínica em 1980 e a publicação da notícia no Jornal do Brasil, 

ganhando o espaço público. Tomamos o vocábulo aborto que pode ser interpretado a partir do 

Discurso da Divulgação Científica para compreendermos como a saúde da mulher produz efeitos de 

sentido no enunciado “nosso corpo nos pertence”.   

 

Procuramos perceber, na primeira etapa, as condições de produção do lema “nosso corpo nos 

pertence” no discurso jornalístico sobre o feminismo que funcionam de acordo com certos fatores, 

que chamamos formações imaginárias, ou seja, as imagens dos sujeitos físicos e lugares empíricos 

que resultam de projeções que permitirão passar da situação (empírica) para a posição (discursiva) - 

(ORLANDI, 2009: 40). Como mecanismos de funcionamento discursivo, fazem com que os 

discursos funcionem nesse jogo de imagens (ORLANDI, 2008). Desse modo o que está presente, 

não são os sujeitos físicos (a mulher que faz aborto) nem os lugares empíricos (clínicas de aborto), 

mas as imagens (mãe / instituição hospitalar) que resultam de projeções sustentadas pela memória, 

pelo social e pela ideologia.  
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O ano de 1980 é importante para nosso estudo, pois marca o embate que as mulheres vivenciaram 

ao trazerem para o espaço público questões que eram tratadas no âmbito doméstico. Entre elas a 

polêmica em torno do aborto. Foi um ano emblemático para o movimento feminista no Brasil, pois 

a prisão, em flagrante, do médico em uma clínica no Rio de Janeiro e de duas jovens deflagrou uma 

mobilização em defesa do aborto. O assunto, antes tratado de maneira quase secreta, levou as 

feministas às ruas em defesa das mulheres presas. Jornais e televisão trouxeram à agenda pública 

essa discussão, considerada como um dos grandes desafios da história do feminismo brasileiro 

contemporâneo, fazendo com que os opositores denunciassem a existência de uma campanha a 

favor do aborto. Na intencionalidade do discurso jornalístico identificam-se as vozes existentes nas 

edições do Jornal do Brasil, visando observar a discussão a respeito da construção da rede de 

sentidos sobre o aborto em torno da saúde pública e suas repercussões para a vida política 

contemporânea do país. Esse momento também possibilita conhecer o cenário em que a 

problemática do aborto situava-se nas instituições, no Estado brasileiro e no movimento feminista 

internacional. 

 

 

3.1. – O começo... 

 

No dia 9 de janeiro de 1980 o Jornal do Brasil publica, em segundo clichê
13

, a prisão do médico 

Carlos Roberto Cardoso da Silva, da enfermeira Maria Ivone Schnitz e de duas mulheres numa 

clínica em Jacarepaguá (bairro da zona oeste do Rio de Janeiro) acusados da prática do aborto. O 

jornal volta ao assunto no dia 17, informando que feministas estiveram na Polinter em defesa das 

mulheres presas. Como as mulheres tinham sido soltas, foram ao 4° Tribunal do Júri. Mas o Juiz 

Alberto Mota Moraes não permitiu a concentração, afirmando que “aqui é uma casa de respeito e 

não recebemos movimentos”. Ligia Rodrigues, filiada ao Centro da Mulher Brasileira, que retornara 

da França no início de 1979, onde aderiu à causa feminista, participando de grupos feministas 

europeus, falou ao JB em nome das feministas. Declarou que o movimento feminista era “a favor da 

mulher”, “pelo direito de abortar como último recurso”; “pelo direito de optar por ter ou não filhos” 

(JB, 17/1/1980, p. 16, Anexo JB-3), revelando que “ressoa uma voz sem nome” e enunciados pré-

                                                             
13 A expressão “segundo clichê” refere-se as modificações em uma ou mais páginas depois da impressão da edição 
original. (RABAÇA e BARBOSA, 1978: 421). 
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construídos (COURTINE, 1999). Além disso, as entidades feministas que promoveram a 

manifestação se comprometeram a dar apoio às mulheres envolvidas, por intermédio de duas 

advogadas colocadas à disposição do caso. Na manifestação distribuíram cartas endereçadas aos 

jornais. Era a primeira vez que um grupo de mulheres vinha a público reivindicar o direito ao 

aborto. Feministas são entrevistadas valendo-se dos argumentos utilizados naquele momento, 

inclusive pelo feminismo internacional, para justificar a defesa do aborto. Os jornais e a televisão 

trouxeram essa discussão para a agenda pública, considerada como um dos grandes desafios da 

história do feminismo brasileiro contemporâneo. Em pouco tempo dizia-se que havia uma 

campanha a favor do aborto (BARSTED, 1992: 110).  

 

Em nosso levantamento também encontramos repetidas vezes o vocábulo “campanha”, que em 

jornalismo, segundo o Dicionário de Comunicação, trata-se de “série de reportagens, artigos, notas 

e outros tipos de matérias, publicados por um órgão de imprensa, visando a determinados objetivos 

políticos, promocionais, de esclarecimento público etc.” (RABAÇA e BARBOSA, 1978: 63).  Se 

quisermos fundamentar a existência de campanha a favor ou contra o aborto no ano de 1980, 

podemos afirmar que nas 130 ocorrências selecionadas em nosso levantamento há um número 

expressivo que confirma, sob o ponto de vista quantitativo, a existência de uma campanha 

jornalística naquele momento. Mas voltando ao verbete citado, chama nossa atenção que a 

campanha jornalística foge à rotina da produção da notícia e pode ter um objetivo externo à sua 

produção. Com isso, perguntamos: a campanha jornalística pode ser classificada como 

acontecimento jornalístico? Tomamos Benetti (2010) a partir da ideia de que o jornalismo deve ser 

compreendido como um gênero discursivo particular, abordado como discurso (BENETTI, 2010: 

143).  

 

Admitindo que qualquer enunciação jornalística possuí uma dimensão acontecimental, a autora 

procura, conceitualmente, ir além.  Diz que o jornalismo tem uma particularidade: sua matéria-

prima são os fatos, sua prática articula a percepção de fenômenos e a construção discursiva de 

acontecimentos. Privilegia o jornalismo como acontecimento em determinadas situações: a primeira 

refere-se àqueles acontecimentos que produzem no público a emocionante sensação de fazer parte 

da história, de viver o momento histórico (exemplo: atentado terrorista de 11 de setembro de 2001, 

nos Estados Unidos). Na nossa pesquisa, vimos como exemplares as visitas de João Paulo II (1980) 

e de Bento XVI (2007) ao Brasil. A segunda situação especial diz respeito à organização subjetiva 

do tempo (exemplo: as mortes de Ayrton Senna, em 1974, e de Lady Di, em 1997). “O jornalismo 
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reconhece a potencialidade histórica dessas ocorrências e dimensiona seus procedimentos de 

cobertura e análise segundo esta marcação temporal” (BENETTI, 2010: 156). E, a terceira situação, 

aquela que vimos poder classificar as campanhas jornalísticas a favor do aborto, é definida pela 

autora como sendo aquela que, através do jornalismo, é possível avaliar o sistema de valores 

hegemônico naquela sociedade e naquele momento histórico. “O jornalismo torna-se acontecimento 

quando, por meio de um olhar macrossociológico, visualizamos em seu discurso a repetição de 

determinados conceitos”. Mas, destaca a autora, “não são as temáticas que definem a permanência 

discursiva e, sim, os sentidos construídos reiteradamente” (BENETTI, 2010: 161). Assim, não é a 

temática do aborto em si, mas os sentidos que foram sendo construídos no ano de 1980, na chamada 

“campanha jornalística a favor do aborto”, segundo aqueles que são contra o aborto, que podemos 

classificar de acontecimento jornalístico. Temos, porém, que identificar e visualizar a repetição dos 

conceitos nos enunciados. Isso será feito mais adiante.    

 

Considerando que a imprensa funciona desambiguizando o mundo, ou seja, a construção das 

notícias se dá pela formulação de enunciados que organizam os acontecimentos em uma ordem 

logicamente representável (MARIANI, 2007), dois pontos despertaram nossa atenção na construção 

da campanha do aborto como acontecimento jornalístico. O primeiro foi que o fechamento de 

clínicas de aborto clandestino pela polícia não era uma novidade ao ponto de tornar-se notícia. 

Tanto é que a primeira notícia recebeu um tratamento de fato espontâneo – que ocorre independente 

do esforço de apuração do jornalista – e, em segundo, a presença de várias Cartas dos Leitores 

fazendo referência a uma “campanha a favor do aborto”. Sendo assim, tomando Ferreira (2007), 

dizemos que a mídia constituiu-se em instância semantizadora podendo propiciar a inscrição dos 

acontecimentos no espaço da memória social. É nessa perspectiva que se orienta nossa reflexão 

acerca dos sentidos construídos sobre a mulher no espaço público da imprensa escrita no ano de 

1980, e assim procuramos abordar a discussão a respeito da construção da rede de sentidos sobre o 

aborto em torno da saúde pública e suas repercussões para a vida política contemporânea do país. 

 

Naquele momento a conjuntura revelava-se favorável à emergência de tais manifestações e à 

consolidação de suas propostas, com a abertura política intensificada pela aprovação da Lei da 

Anistia, pelo Congresso, em 28 de agosto de 1979. Isso representou uma época de maior 

liberalização, menos repressão e mais possibilidades de manifestação, até mesmo porque o AI-5 não 

estava mais em vigor. A abertura política marca o governo de seis anos (1979-1985) do presidente 

João Batista Figueiredo, o último do regime militar. Mas o percurso da abertura política foi 
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marcado por idas e vindas. A cada avanço das manifestações populares, correspondiam recuos 

extremamente autoritários por parte dos Governos Militares.  

 

A volta das exiladas com viva influência dos feminismos, especialmente europeu, e a experiência 

daquelas que permaneceram no país nos anos 1970 e construíram o feminismo local deram a esse 

movimento uma nova configuração. Ressalte-se a comunicação estabelecida por feministas com 

grupos internacionais, que, através de cartas ao juiz e ao promotor encarregados da ocorrência, 

desaprovaram a punição aplicada ao médico, como às demais personagens envolvidas. Abaixo-

assinado por francesas com trabalhos em pesquisas científicas, que apoiavam “a luta das feministas 

brasileiras pela defesa dos direitos da mulher e pela integral autodeterminação de seus corpos, além 

de apoiar sua campanha pela legalização do aborto”, foi mencionado na seção Cartas, sob o título 

“Aborto” (JB, 27/3/1980, p.2, Caderno B, Anexo JB-47). Essa articulação internacional vai ser alvo 

de críticas por parte dos chamados nacionalistas, inclusive daqueles que apoiavam o movimento de 

oposição e setores do feminismo. Ligia Rodrigues (a mesma que fez declarações ao JB na prisão 

das mulheres na clínica em Jacarepaguá) lembra que, ao sugerir a inclusão do tema da violência, no 

I Encontro Nacional de Mulheres, em 1979, logo foi criticada pelas companheiras. “Essa aí vem 

com idéias estrangeiras, idéias de uma realidade que não tem nada a ver com o Brasil” (SOIHET, 

2007: 245). 

 

Diante do exposto até aqui voltamos à nossa questão: como um fato, aparentemente isolado, como o 

fechamento de uma clínica clandestina de aborto numa região periférica da cidade do Rio de Janeiro 

deflagrou um movimento público a favor do aborto
14

. O Jornal do Brasil, considerado uma 

expressão de resistência em favor das liberdades e promotor de justiça, era formador de opinião da 

elite carioca. Como Mariani (1999), vimos que os acontecimentos diários transformados em fatos 

conseguem ganhar espaço e se tornarem públicos, organizam sentidos do amplo processo de 

organização política e cultural de uma sociedade. Então, das possíveis indagações acerca dos efeitos 

de sentidos produzidos, interessam principalmente as que dizem respeito à possível inscrição dos 

sentidos na memória discursiva, considerando que o esquecimento é dimensão constitutiva dessa 

memória.  

 

                                                             
14 Classificamos essa noticia como fait divers, em francês, fatos diversos, expressão usada no jargão jornalístico para 
aquelas noticias com alto potencial de atração para o leitor, mas que não necessariamente têm grande importância. É 
sempre a narração de uma transgressão qualquer, de um afastamento em relação a uma norma (social, moral, 
religiosa, natural).  Novo manual da redação. São Paulo: Folha de São Paulo, 1992: 142. 
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3.2 – Análise do Jornal do Brasil 

 

Nosso Arquivo da Pesquisa foi composto pela produção jornalística publicada entre os dias 6 de 

janeiro e 10 de abril, visando observar a notícia sobre a prisão do médico e das mulheres (dia 9/1) 

assim como as que a antecederam e as relativas aos seus desdobramentos. Foram selecionadas 51 

matérias (eventualmente na mesma edição houve chamada de primeira página, reportagem e 

matérias opinativas – artigos, cartas dos leitores), em 39 edições. Tomamos os títulos e chamadas da 

primeira página. A seguir, foram observados os títulos das notícias (e produtos opinativos) nas 

páginas internas. Foram classificadas 28 notícias no gênero informativo e 24 no gênero opinativo 

(19 Cartas dos leitores). Observamos que o debate se deu, aparentemente, de maneira equilibrada 

entre a posição editorial do jornal e a chamada opinião pública, representada pelo gênero opinativo. 

Mas quando observamos que somente dez produtos jornalísticos dão voz às feministas e/ou seus 

aliados; outras sete sobre a prisão do médico (além das duas iniciais – prisão e manifestação na 

Polinter), publicadas nos dias 30/1, 31/1, 6/2, 7/2, 23/2, 7/3 e 27/3; e três com pronunciamentos do 

Governo Federal (dias 23/2; 5/4 e 10/4), percebemos que a Igreja Católica ocupa mais espaço 

editorial (22 produtos jornalísticos) que as demais vozes que participam do debate no jornal.    

 

As notícias sobre as feministas e/ou aliados foram publicadas no dia 17/1, incluindo a manifestação 

na Polinter; no dia 9/3, cobertura do evento em comemoração ao Dia Internacional da Mulher no 

Rio de Janeiro; no dia 10/3, reportagem sobre o Dia Internacional da Mulher, com um balanço das 

comemorações em São Paulo e Porto Alegre. Tivemos ainda no dia 22/2 o artigo mais importante 

para a nossa análise, “Aborto – direito de opção”, de Jacqueline Pitanguy; no dia 2/4 a Carta dos 

Leitores “Feministas e o Aborto”, de Mary Garcia Castro, repetindo os argumentos do artigo de 

Pitanguy; a Carta publicada no dia 27/3, sob o título “Aborto”, refere-se a um abaixo-assinado de 

francesas em apoio à luta a favor do aborto, e as duas crônicas de José Carlos Oliveira, nos dias 4/2 

e 12/2, e a reportagem com Fernando Gabeira, dia 15/2. Ainda sobre a situação das mulheres, foi 

publicada no dia 10/3 a reportagem “Feministas Russas”.    

 

Diante desse corpus analítico, com base no discurso jornalístico sobre o feminismo perguntamos: 

como as vozes que por ele perpassam expressam esse movimento social? A segunda indagação diz 

respeito aos sentidos construídos: como eles contribuem para a construção da rede de sentidos sobre 

o aborto em torno da saúde pública na memória discursiva? Começamos pelas vozes das feministas 

e de seus aliados, depois abordamos as vozes da Igreja Católica e do Governo Brasileiro.   
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Para começarmos a responder às perguntas formuladas acima foi feita a classificação, segundo os 

temas abordados relacionados à saúde. As categorias foram construídas a partir da análise do 

corpus, inicialmente identificando o sintagma nominal do título (anúncio da notícia que 

provavelmente mais despertará atenção do leitor) e da chamada de primeira página da edição, que 

representa a vitrine de cada edição, que precisa ao mesmo tempo atrair a atenção do leitor para as 

páginas internas e constituir informação completa em si (GARCIA, 1992). A seguir, procurou-se 

confirmar o sentido no lide (1º parágrafo da notícia, abertura da notícia onde se apresenta 

sucintamente o assunto ou se destaca o fato essencial – RABAÇA e BARBOSA, 1978: 278) para 

selecionarmos a notícia a ser analisada. A seguir, a classificação, aqui apresentada, em ordem 

alfabética: 

 

 Aborto 

 Ministério da Saúde 

 Planejamento familiar / controle da natalidade 

 Saúde / saúde pública 

 

Os quatro temas interessam diretamente à nossa pesquisa: Aborto; Ministério da Saúde; 

Planejamento familiar / controle da natalidade; e Saúde / saúde pública. 

 

A próxima etapa foi a avaliação, segundo os mesmos critérios, das matérias sobre o aborto. Foi 

feita a seguinte classificação: 

 

 Criminalização / legalização (projeto Deputado João Menezes)  

 Campanha a favor do aborto (programas de TV e imprensa) 

 Direito à vida / Defesa da vida  

 Direitos novos (sexualidade / corpo / maternidade) 

 Internacional (eleições EUA / feministas URSS / feministas francesas) 

 Manifestações (Polinter / Dia Internacional da Mulher) 

 Planejamento familiar / controle da natalidade 

 Prisão do médico e das mulheres 
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Desses enfoques interessam diretamente à nossa pesquisa: direito à vida / defesa da vida; direitos 

novos (sexualidade / corpo / maternidade); internacional (eleições EUA / feministas URSS / 

feministas francesas); manifestações (Polinter / Dia Internacional da Mulher); e planejamento 

familiar / controle da natalidade. A prisão do médico e das mulheres nos interessa como ponto de 

partida para as ações das mulheres a favor do aborto. Classificamos a manifestação na Polinter 

como uma ação das feministas e os demais desdobramentos foram descartados tendo em vista 

abordarem pagamento de fiança; reabertura da clínica; e, decisão sobre a interdição do exercício 

profissional restritos à situação do médico.  

 

Entendemos que ocorreu um debate em torno do aborto nesses 96 dias/ 39 edições e que esse 

embate revelou várias vozes, polarizadas entre as feministas e a Igreja Católica. Procuramos 

destacar os enunciados que por um lado demonstram a presença do dialogismo e da polifonia, 

procurando revelar as vozes presentes ou silenciadas, tendo em vista sua regularidade. E 

constituição da rede de sentidos, construída em um determinado momento histórico entre os dias 6 

de janeiro e 10 de abril de 1980, retrocedendo três dias em relação ao nosso marco temporal (a 

prisão do médico e das mulheres publicada no dia 9/1) e indo até o pronunciamento do Governo 

Federal / Ministério da Saúde sobre o aborto / planejamento familiar, publicado no dia 10/4.  

 

A seguir, procuramos identificar as marcas discursivas que evidenciam a rede de sentidos 

construída em torno da saúde pública e dos direitos (“à vida” e “novos”), destacando o discurso 

sobre o aborto nas vozes presentes nos enunciados do Jornal do Brasil (RJ), no período de 6 de 

janeiro a 10 de abril de 1980.  

 

Vamos começar nossa análise pela presença das feministas e seus aliados, tendo em vista o nosso 

enfoque. A seguir, vamos abordar as vozes contra o aborto e, posteriormente, a posição do Governo 

Brasileiro. E, por fim a presença do discurso da divulgação científica presente nos argumentos tanto 

das feministas quanto da Igreja Católica.     

 

3.3 – As vozes a favor do aborto 

 

Na reportagem “Feministas vão à Polinter apoiar 2 jovens que foram presas por fazerem aborto” 

(JB, 17/1/80, p. 16, Anexo JB-3) sobre a prisão em flagrante do médico e das mulheres, as 
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feministas se fazem presentes. Ligia Rodrigues, em nome dos diversos grupos, revela as marcas 

ainda hoje presentes no discurso das mulheres a favor do aborto. São elas, em ordem alfabética:  

 

 Criminalização: “contra a ilegalidade do aborto”; 

 Legalização / descriminalização do aborto: “pelo direito de abortar como 

último recurso”;  

 Controle da natalidade: “contra a política de natalidade imposta de maneira 

autoritária”;  

 Planejamento familiar: “que a mulher seja informada de uma maneira mais 

ampla”;  

 Maternidade: “pelo direito de optar por ter ou não filhos”;  

 Voz da mulher: “que a mulher tem que ser ouvida”. 

 

São enunciados (aborto / maternidade / mulher) que materializam vozes que procuram responder a 

política (controle / planejamento) de natalidade do governo. Naquele momento o Governo era 

acusado de praticar o controle da natalidade por apoiar a instituição norte-americana Bem-Estar 

Familiar no Brasil – Bemfam, filiada à Federação Internacional de Planejamento Familiar 

(International Planned Parenthood Federation – IPPF) –, responsável por realizar 

indiscriminadamente a laqueadura de trompas nas mulheres pobres, sem que elas fossem 

informadas sobre os métodos contraceptivos existentes e, até mesmo, sem sua autorização. 

Feministas e Igreja Católica criticavam essa política de [controle] natalidade. A matéria traz ainda 

pré-construídos que procuram transformar o discurso dominante da submissão da mulher. As cartas 

endereçadas aos jornais, assinadas por seis entidades feministas, e distribuídas na concentração em 

frente a Polinter, denunciam a “hipocrisia da ilegalidade do aborto” e as precárias condições da sua 

prática, sinalizando a ausência de políticas públicas de saúde a favor da mulher, além de 

defenderem o direito de optar por ter ou não filhos. Procura, desconstruir o mito da maternidade, 

que começava a ser compreendido como uma construção social
 
que designava o lugar das mulheres 

na família e na sociedade. Isto é, a causa principal da dominação do sexo masculino sobre o sexo 

feminino. Beauvoir (1949) e Badinter (1985) procuram provar que o amor materno é uma 

construção cultural e não uma resposta instintiva, presente em toda mulher no momento em que ela 

se torna mãe. 
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Observamos neste momento da análise, que as feministas brasileiras já apresentam as ideias 

fundadoras da Segunda Onda do feminismo, presentes no artigo “Aborto – o direito de opção”, 

Jacqueline Pitanguy (JB, 22/2/80, p.11, Anexo JB-18) e por isso considerado como o produto 

jornalístico mais importante de nossa análise. Publicado 36 dias depois da manifestação da Polinter 

e depois de dois artigos assinados por representantes da Igreja Católica, abordando a mesma 

temática (“Aborto e a defesa da vida”, 10/2, e “Sobre o aborto”, 15/2), começa afirmando que “a 

sexualidade é uma experiência social e não apenas biológica”, em oposição ao determinismo 

biológico; não vê a natalidade como uma questão individual e vê o corpo da mulher como um ponto 

central de todo um sistema de poder, de classes, raças, de crenças, de normas que investem na 

sexualidade. O aborto, sob diversas dimensões, é tido como um direito histórico novo:  

 

 “direito a uma sexualidade consciente”  

 “direito à maternidade como opção”  

 “direito de viver em harmonia com o corpo e não sob a sua ditadura”  

 

As feministas estão lutando contra a opressão que se materializa no corpo da mulher – quer seja 

pelo controle da sexualidade ou pela violência física e/ou psicológica, a chamada violência 

doméstica.  

 

Em atitude responsiva à Igreja Católica e aos que são contra o aborto, o artigo de Pitanguy (JB, 

22/2/80, p.11, Anexo JB-18) afirma que é uma luta pelo “respeito à vida: a vida da mulher, a sua 

liberdade, a sua responsabilidade para com a vida da criança”. As manifestações contrárias ao artigo 

foram muitas, principalmente na seção de Cartas aos Leitores, espaço opinativo do jornal que, 

embora pressuponha uma determinada seleção por parte do jornal, expressa a opinião dos leitores. 

Na nossa pesquisa encontramos Cartas em 19 edições, sendo que a maioria manifestava opinião 

contra o aborto. A Igreja Católica, como instituição, também usou do espaço de Cartas (que se 

caracteriza pela opinião dos leitores, isto é, indivíduos anônimos) para responder ao artigo de 

Jacqueline Pitanguy (JB, 22/2/80, p.11, Anexo JB-18). Na carta, sob o título “Aborto e crime”, 

assinada pelo arcebispo de Brasília, Dom José Newton (JB, 5/3/80, p.2 – Caderno B, Anexo JB-30), 

atribui ao aborto um crime de homicídio, de leso-direito à vida, à vida de um inocente 

indefeso. Em resposta às feministas, a carta do arcebispo diz que a articulista usa argumentos e 

paralogismos inaceitáveis; quanto à dignidade da mulher, pergunta se será digno matar um ser 

humano, de cujo direito de viver a mulher deve ser a guarda e protetora. Reforça o ideal católico da 
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maternidade dizendo: “Espezinha-se o nome sagrado de mãe!” A seguir, afirma que o artigo 

harmoniza-se com a clara pressão internacional (que tem financiamento de grupos poderosos), com 

promessa de uma sedutora libertação da mulher, que depois do divórcio e das pílulas lança-se agora 

em prol do aborto. Encerra conclamando o Estado e os cidadãos a negarem o aborto: “Tenha-se a 

coragem, e o patriotismo, de dizer não ao aborto!”. Vimos que a Igreja Católica associa seu discurso 

(religioso) ao jurídico. Diz que a maternidade é sagrada, reforçando o mito da maternidade com 

atributos exclusivamente positivos que a Virgem-mãe simboliza. Aqui também vimos vestígios do 

processo de significação da maternidade e os argumentos pró-vida pautados no discurso jurídico. 

 

Cabe pontuar que naquele momento há setores da Igreja Católica identificados na corrente da 

Teologia da Libertação que são aliados dos movimentos de oposição ao regime militar e a favor da 

redemocratização – entre eles o feminista. Só em 1993 as feministas católicas fundariam no Brasil a 

ONG “Católicas pelo Direito de Decidir”, que trabalha na promoção da cidadania e dos direitos 

humanos (sexuais e reprodutivos) das mulheres e veio ocupar um espaço de oposição ao 

pensamento hegemônico da Igreja Católica
15

.  

   

Em defesa de Pitanguy encontramos uma carta publicada mais de um mês depois do artigo. Sob o 

título “Feministas e o Aborto”, por Mary Garcia Castro, (JB, 2/4/80, p.2 – Caderno B, Anexo JB-

48), socióloga e pesquisadora, que assina a carta pela Coordenação Feminista pela Contracepção e 

Aborto, do Centro da Mulher Brasileira-Rio; Coletivo de Mulheres-Rio e Sociedade Brasil Mulher-

Rio. Refere-se ao artigo “Aborto – o direito de opção”, dizendo que “foi bem sucedido na sua 

intenção de estimular o debate em torno da questão do aborto: a polêmica que se seguiu comprova 

que de fato o aborto é uma questão social.” A prática do aborto não é vista como caso de polícia, ou 

seja, como crime. Reafirmando a posição política, a Carta diz que ”Como feministas, importa-nos 

aprofundar o debate sobre o aborto nesta linha, qual seja, o de identificação dos interesses que estão 

por detrás de cada discurso.” Prossegue, dizendo: “O artigo de Jacqueline é nosso, das mulheres 

feministas e tem o mérito de se pautar pelo principio proposto: explicitar uma posição, referendada 

por uma realidade presente – a da opressão das mulheres, exercida, em particular, pelo controle da 

sexualidade – e defender claramente um interesse – por uma sexualidade que respeite o direto ao 

prazer, ou seja ‘o direito a uma sexualidade consciente, o direito à maternidade como opção, o 

direito de vivermos em harmonia com o corpo e não sob sua ditadura”. É a voz das feministas, 

                                                             
15 http://www.catolicas.org.br/institucional/, acesso 12/11/2011  
 

http://www.catolicas.org.br/institucional/
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consciência falante, que repetindo os argumentos anteriormente apresentados por Pitanguy, se faz 

presente nos enunciados. Tal consciência não é neutra, está refletindo percepções de mundo, juízos 

e valores.  

 

A carta de Mary Garcia Castro, numa atitude responsiva às críticas que as feministas vêm 

recebendo, diz que “não se avança muito na discussão apelando para colocações do tipo de que ser a 

favor do aborto é não respeitar a vida ou insinuar que nós, feministas, opomos sexo a amor”. Ela 

revela que são visões de mundo que se opõem quando diz que: “Não temos o mesmo conceito de 

vida, nem de amor, que nossos opositores”. Em relação à defesa da vida, argumenta as condições 

da vida real, aponta para as causas de milhares de aborto “naturais” chamando a atenção para as 

condições de saúde pública. Sobre o amor, em resposta ao ideal de maternidade defendido pela 

Igreja Católica, diz que não tem uma visão mística e ascéptica, nem consideram que em essência ele 

seja oposto a sexo. “Para nós, são dimensões que se entrelaçam nas relações entre os seres, as quais 

podem assumir formas múltiplas” – finaliza. (JB, 2/4/80, p.2 – Caderno B, Anexo JB-48) 

 

Conforme já sinalizamos na Introdução, Barsted (1992: 106), ao fazer um balanço sobre a 

descriminalização do aborto no Brasil, diz que os aliados e opositores foram poucos e muitos os 

silenciosos, ressaltando que os aliados foram os indivíduos e não as instituições. Um desses aliados 

foi o jornalista Fernando Gabeira, exilado por sua atuação política na chamada luta armada contra a 

Ditadura Militar, que voltou ao Brasil com a Lei da Anistia, em 1979. Um dos primeiros a retornar 

ao país, ficou conhecido por suas posições polêmicas e foi transformado em símbolo da Abertura 

Política e de novos comportamentos. Em evento em Salvador (BA), condenou o atraso das 

esquerdas por não ter política sobre sexo. Segundo o jornalista, o debate desses temas foi sufocado 

com o argumento de que a prioridade revolucionária é a queda do capitalismo. Ele fortalece a 

posição daquelas que priorizam as chamadas lutas específicas. Ainda na matéria, sob o título 

“Gabeira condena atraso das esquerdas por não ter política sobre sexo” (JB, 15/2/80, p.2, Anexo JB-

15), defendeu a liberdade do homem e da mulher de dispor do próprio corpo para o aborto e o 

homossexualismo, como postura política nos tempos da abertura.  

 

Cerca de dez dias antes, outro jornalista tinha defendido as mulheres no Jornal do Brasil. José 

Carlos Oliveira, boêmio e polemista, intelectual respeitado, conhecido por Carlinhos Oliveira, 

trabalhou no Jornal do Brasil de 1961 a 1984. No momento da nossa análise dedicou duas crônicas 

a favor das mulheres. A primeira, “Fetos e Desafetos” (JB, 4/2/80 – Caderno B, Anexo JB-8) dizia 
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na abertura, “na ordem do dia: o aborto”, referindo-se à atitude do juiz Alberto Mota Moraes e à 

repercussão da reportagem sobre o aborto no programa Fantástico (27/1). Concordando com as 

feministas e com os produtores do programa de TV, disse que é preciso debater o problema em 

escala ampla, envolvendo todos os setores interessados. Na coluna seguinte, sob o título “Bebês e 

não Bebês” (JB, 8/2/80, Caderno B, Anexo JB-11) antevê que “a questão [aborto] ocupará os meios 

de comunicação nos próximos meses, antecipando um áspero e estimulante debate a ser travado no 

Congresso Nacional [projeto de lei do deputado João Menezes]”. Reafirma sua posição a favor das 

mulheres e se coloca contra a Igreja Católica que colocou o filósofo Frei Beto “sob suspeita”, o 

acusando de desvio pastoral devido a sua defesa do movimento eclesial que foi chamado de 

Teologia da Libertação. Ao final, se coloca a favor da maternidade. “Mas que nasçam de mulheres 

que possam ser suas mães”, adverte. 

 

Mas não podemos dizer que Carlinhos Oliveira foi um aliado incondicional das feministas. Na 

primeira crônica (4/2) disse sobre as feministas: “um grupo de feministas (no bom sentido) 

reivindicou esse caso [prisão do médico e das mulheres] como seu.” Qual seria o mau sentido para o 

cronista? Não cabe aqui analisarmos, mas podemos sinalizar que seriam as críticas que o jornalista 

fazia às feministas em outras crônicas. Na sessão Cartas, meses depois, sob o título “Boa Luta”, 

assinada por Lola Machado (JB, 27/10/80, p. 2, Caderno B), há uma crítica aos jornalistas Carlinhos 

Oliveira e Ziraldo, que, segundo a missivista, contrariam o que apregoam e vêm usando o espaço e 

prestígio jornalístico para gozar, humilhar as mulheres que vêm reivindicando apenas o próprio 

espaço, tempo, interesse, fala, emoção etc. Para ela, “homem, na melhor expressão do Ser Humano, 

reconhece suas próprias possibilidades, e, longe de se assustar com a luta feminina, coloca-se a seu 

lado, identificando nela a boa luta. A luta pela igualdade social” (JB, 27/10/80, p. 2 – Caderno B). A 

leitora faz referência à charge de Ziraldo, publicada no mês anterior, sob o título “Nosso corpo nos 

pertence. Nossos corpos nus pertence.” (JB, 26/9/1980, p. 10), que já fizemos menção no capítulo 

anterior. 

 

Por outro lado, mesmo no interior do feminismo, no caso do Brasil, particularmente no Centro da 

Mulher Brasileira – CMB do Rio de Janeiro –, inúmeras foram as dificuldades enfrentadas na 

inclusão do aborto em pauta. Naquele primeiro momento, a agenda feminista priorizava as questões 

socioeconômicas, como a inferioridade salarial, a dupla jornada, a falta de creches. A maioria dos 

grupos de esquerda não era simpática às demandas feministas, vistas como incapazes de atender aos 

interesses das mulheres trabalhadoras e desnecessárias em um momento em que se tornava 
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essencial lutar contra o autoritarismo e debater os problemas sociais do país, conforme sinalizamos 

na crítica do jornalista Fernando Gabeira. Portanto, consideravam o movimento divisionista, além 

de julgá-lo um fenômeno importado, apontando o caráter exógeno do “feminismo brasileiro” 

(SOIHET, 2008). 

 

Exemplar desse “divisionismo” está presente na reportagem “Mulheres discutem sexualidade e 

aborto no Dia Internacional” (JB, 9/3/80, p. 18, Anexo JB-34)
16

, que faz a cobertura do evento 

ocorrido na véspera no Sindicato dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro, dizendo que centenas de 

mulheres discutiram sexualidade e aborto, expondo ao público as divergências internas dos grupos 

feministas. Hildésia Alves de Medeiros, do Centro Estadual de Professores, defendeu que “as 

questões específicas devem ser amplamente debatidas e assumidas pelas mulheres das diferentes 

categorias profissionais, na medida em que a luta pela libertação da mulher está intimamente 

ligada à luta mais geral do movimento dos trabalhadores contra a exploração”.  Hildete Pereira 

de Melo, do Centro da Mulher Brasileira, discorda, salientando que se bem que se reconheça a 

existência de uma luta mais ampla a ser travada, acredita em pontos específicos que o socialismo 

não resolveu: “A opressão da mulher é anterior ao capitalismo. Os assírios empalavam a mulher 

que fazia aborto e os romanos puniam as que abortavam sem autorização do marido.” Mas essas 

divergências eram vistas como positivas, por algumas. Na mesma reportagem, Ligia Rodrigues (a 

mesma que falou em nome das feministas na Polinter, JB, 17/1/80, p.16), representando o Coletivo 

de Mulheres, explica que é a diversidade de opiniões que faz a riqueza do movimento feminino: “É 

fundamental que as pessoas pensem diferente. O que queremos é transformar os problemas do 

dia a dia numa discussão política”, provocando um deslizamento no discurso e reforçando o lema 

que “o privado também é político”, e dando como exemplo a sexualidade. No evento os debates 

foram feitos por temas: a posição da mulher diante do prazer; o que é a sexualidade para o homem e 

a mulher; a fidelidade e a feminilidade natural; e a rejeição ao próprio corpo.  

 

O debate “luta específica” versus “luta geral” naquele momento, não mobiliza somente as 

brasileiras. A matéria “Feministas Russas”, da correspondente em Paris Arlette Chabrol (JB, 

10/3/80, 1ªp – Caderno B, Anexo JB-36), relata a situação das mulheres na URSS. A partir da 

publicação Almanaque, intitulado “Mulheres e Rússia”, lançada em dezembro e que acabara de ser 

                                                             
16 Essa matéria foi uma das três reportagens que tiveram chamada de primeira página, Anexo JB-33. As outras duas 
foram nos dias 1/2, sobre a unificação, pelo Papa, dos bispos liberais e conservadores da Holanda; e 15/2, sobre a 
CNBB advertindo sobre a campanha de legalização do aborto, no documento Valores Básicos da Vida e da Família, 
aprovado na Assembléia da CNBB, no dia anterior.  
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traduzida para o francês, é demonstrado que o socialismo do Leste Europeu não melhorou a 

situação das mulheres, 63 anos depois da Revolução de Outubro. Diz a jornalista que, segundo o 

coletivo que editou a revista, “o rolo compressor contínuo de uma vida cotidiana febril, esmaga 

insidiosamente a personalidade da mulher”. Escreve Chabrol que “sua [da mulher] mentalidade de 

escravo não desapareceu mas tomou uma forma distorcida”, ou sinalizamos que foi ressignificada 

diante das transformações das condições gerais da sociedade soviética. A reportagem diz, ainda que, 

as mulheres passam por condições humilhantes nas maternidades e nas clínicas de aborto – 

autorizado na URSS – usado como um mero “contraceptivo”, pois as pílulas nacionais são pouco 

seguras e os homens indiferentes ao problema.     

 

O debate “luta específica” versus “luta geral” aos poucos foi superado no interior do movimento 

feminista brasileiro, vencendo a corrente que defendia as chamadas questões específicas e 

conseguindo politizar o cotidiano feminino ao trazer para o espaço público problemas antes restritos 

ao mundo privado – entre eles o prazer, a maternidade e o aborto. O fortalecimento da luta 

específica também fortaleceu as transformações do lugar da mulher. Tomando Orlandi (2009: 89), 

vimos vestígios do processo de ressignificação da maternidade ao transformar os problemas da 

dupla jornada e da falta de creche, por exemplo, numa discussão política dos trabalhadores, e da 

sexualidade que pode nos levar à articulação dos efeitos de sentido com o aborto.   

 

Nosso próximo passo será analisar o outro lado, ou seja, a voz da Igreja Católica. 

 

 

3.4 – Em defesa da vida 

 

A oposição à Ditadura Militar que tinha, entre seus aliados, o movimento feminista e a chamada ala 

progressista da Igreja Católica, viu sua unidade se esfacelar conforme a chamada Abertura Política 

avançava. Antes estavam do mesmo lado, contra aqueles que defendiam o controle da natalidade, 

conceito que tem foco higienista, considerado como uma ação impositiva do Estado, em oposição 

ao planejamento familiar, uma política pública que leva em consideração a saúde e os direitos 

sexuais e reprodutivos da população como um todo; defende o direito de se escolher quantos filhos 

se deseja ter e qual o momento certo e adequado, que no artigo de Pitanguy e na Carta de Mary 

Garcia se expressa no enunciado “direito à maternidade como opção”.  
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No período da nossa análise, década de 1980, a Igreja Católica e o movimento feminista eram 

contra o controle da natalidade, porém, em lados opostos quanto ao aborto. O setor conservador da 

Igreja Católica, no Rio de Janeiro, já tinha fundado há dois anos o Movimento em Defesa da Vida, 

da Arquidiocese do Rio de Janeiro, contra o aborto. Na matéria “Dom Eugênio teme controle natal” 

(JB, 9/2/1980, p.8, Anexo JB-12), o Arcebispo do Rio de Janeiro manifestou receio de que por trás 

da campanha de legalização do aborto haja o interesse real de criar programa de controle da 

natalidade, que seria “desastroso para o Brasil, um meio cômodo de preservar o privilégio dos 

ricos”. A reportagem diz que há um elo entre a campanha de legalização do aborto e o controle da 

natalidade, mas não explicita como foi construído esse elo. 

 

No dia seguinte, na primeira página, havia chamada para o caderno Especial, destacando o artigo 

“Aborto e defesa da vida”, do Padre Ney Affonso de Sá Earp (JB, 10/2/80, p.5 – Especial, Anexo 

JB-13), coordenador do Movimento em Defesa da Vida
17

. Nessa nossa análise, foi o artigo mais 

completo que encontramos sobre o aborto assinado pela Igreja Católica, e também exemplar da 

atitude responsiva da igreja aos argumentos pró-aborto. Nele, o religioso, logo no primeiro 

parágrafo, refere-se à campanha desencadeada nos meios de comunicação por entidades feministas 

apoiadas em alguns juristas e políticos. Mais adiante pergunta: quais são seus argumentos e qual é o 

espírito, seu alcance, sua mola, sua direção? Afirma que a principal alegação, como em outros 

países, é de que a lei deve estender às gestantes pobres o “privilégio” (aspas do autor) que as ricas 

têm de poder eliminar, com assistência médica e requinte técnico, os próprios filhos concebidos. 

Outro argumento das feministas, segundo o artigo, é que a legalização faria regredir o clandestino. 

Citando estudo apresentado na Federação Internacional de Paternidade Planificada, em Varsóvia, o 

autor afirma que “o número crescente de abortos legais não levou à diminuição do número dos 

outros abortos na Hungria, Tcheco-Eslováquia, Polonia, Bulgária e Japão”. E diz ainda que na 

Dinamarca “provocou o aumento do número de feticidios clandestinos”. Mais adiante, o estudo do 

American Journal of Public Health, nos Estados Unidos, aponta sequelas físicas tardias da gestação 

interrompida (esterilidade, gravidez tubária, partos prematuros). A seguir, apresenta os argumentos 

da Igreja Católica – “um pequenino ser humano é sempre destruído”. Sobre o aborto provocado 

afirma que jamais é inofensivo. Segundo pesquisas realizadas no Japão, esterilidade, gravidez 

                                                             
17

 Sobre o padre, a sua grande marca foram seus estudos e empenho pastoral em defesa da vida. De seu pai, médico, 
profundamente sintonizado com a doutrina da Igreja, herdou os conhecimentos sobre aspectos científicos da 
transmissão da vida. Nos Estados Unidos conheceu o Human Life International que deu origem, em 1978, ao 
Movimento em Defesa da Vida, da Arquidiocese do Rio de Janeiro, com ramificação nas dioceses de Petrópolis, Niterói 
e Nova Iguaçu. Morreu em 14/9/1995.   http://www.defesadavida.com/index.php?pg=quemsomos/fundador, acesso 
30/11/2013.  

http://www.defesadavida.com/index.php?pg=quemsomos/fundador
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tubária e partos prematuros, são as sequelas físicas tardias da gestação interrompida. Finalizando, 

apresenta o movimento que coordena: “uma campanha pública em defesa da vida”, dizendo que no 

trabalho de esclarecimento “algumas vidas já foram salvas concretamente”. Além de responder 

explicitamente às feministas, apresentou argumentos dos discursos científico e jurídico. Ou melhor, 

em nossa concepção divulgando os argumentos produzidos em esfera científica, para fundamentar o 

discurso da Igreja Católica. Adota a estratégia de citar instituições [Federação Internacional de 

Paternidade Planificada] e estudos científicos [American Journal of Public Health] para 

fundamentar e dar credibilidade ao seu discurso. Com isso, queremos dizer que esse é um tipo de 

divulgação científica não reconhecida enquanto tal, mas que dedica à ciência um papel de força 

argumentativa, atribuindo à ciência uma voz onipresente e definitiva. 

 

Pouco mais de um mês depois, o Padre Ney de Sá Earp, citado no parágrafo anterior, na reportagem 

“Direito à vida é a norma básica da Igreja em sua campanha contra o aborto” (JB, 3/3/80, p.12, 

Anexo JB-27), diz no lide que “A recusa do aborto não se prende só a princípios religiosos, mas 

também a um direito humano básico: o direito à vida.” No ultimo parágrafo da matéria, o padre é 

identificado como filho de médico (Nelson de Sá Earp) que nas suas conferências projeta slides 

com fotos tiradas “in útero” como um mal a ser combatido sem tréguas, a extirpação voluntária do 

feto. Segundo as fotos, diz a reportagem, com 11 semanas de gestação o feto já tem todos os seus 

órgãos funcionando e é capaz de sentir dor e prazer. Com 18 dias, o coração do novo ser, já bate; 

com 45 dias, é possível fazer-lhe um eletroencefalograma; e com 3 meses já dorme e acorda, é 

capaz de engolir e chupar o dedo. São os enunciados pré-construídos do discurso científico 

(COURTINE, 1999) que a Igreja Católica utiliza, pelo discurso da divulgação científica, contra o 

aborto.  

 

Comparando o artigo com a reportagem vimos que são utilizadas estratégias discursivas distintas. 

Na reportagem, a descrição do material usado nas conferências proferidas pelo Padre Earp apresenta 

ao leitor a gestação. No artigo, diferentemente, vimos que o padre procurar respaldar seus 

argumentos [sequelas físicas tardias da gestação interrompida (esterilidade, gravidez tubária, partos 

prematuros)] citando estudos de instituições científicas [Federação Internacional de Paternidade 

Planificada e American Journal of Public Health].  

 

Outo representante da Igreja Católica que também tem voz no Jornal do Brasil é a Irmã Maria José 

Torres, também médica, que assessora a CNBB na Pastoral Familiar. Na reportagem, sob o título 
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“Freira dá em Niterói curso com a posição da Igreja sobre natalidade” (JB, 11/3/80, p. 8, Anexo JB-

37), o jornal descreve as diversas atividades que a freira irá realizar, tais como encontros com 

padres no Rio Comprido; reunião com médicos, casais, jovens e leigos em geral, na Casa de Saúde 

São José; e, principalmente, como destaca o título da matéria, “pode ser considerado uma resposta à 

intenção expressa pelo Governo de adotar uma política de planejamento familiar”. O curso, explica 

o jornal, ministrado na Associação Médica Fluminense, não se destina exclusivamente a casais. No 

dia seguinte foram encontrados vestígios do discurso da divulgação científica, desde o título: 

“Freira acha disparate controlar natalidade por qualquer método artificial” (JB, 12/3/80, p. 7, Anexo 

JB-38). A freira argumenta que o uso da pílula anticoncepcional pode provocar náuseas, vômitos, 

dores de cabeça, aumento de peso, erupções cutâneas, tromboses, embolia pulmonares e até a 

morte. Segundo ela, os anticoncepcionais mais usados (pílulas e DIU) são nocivos à saúde. “Se 

fosse tão fácil e seguro evitar a concepção, não havia por que apelar para o aborto”, explica a freira-

médica. A matéria diz ainda que ela foi encarregada pela CNBB de difundir no país o planejamento 

familiar através de métodos naturais: a abstenção do ato sexual nos dias férteis e o método da 

ovulação, do médico John Billings, “o mais moderno” segundo a freira. Para ela, o método Ogino-

Knaus está superado devido às falhas nos cálculos de probabilidade quanto aos dias inférteis. Vimos 

assim que, na dupla condição de freira e médica, a Irmã Maria José Torres é a voz da Igreja 

Católica, que utiliza argumentos do saber médico misturado aos teológicos. 

 

Uma terceira estratégia da presença do DDC foi encontrada quando o JB deu voz a uma instituição 

que representa o saber médico. Menos de dez dias antes da publicação do artigo de Jacqueline 

Pitanguy (JB, 22/2/80, p.11, Anexo JB-18), o jornal noticia que o Sindicato dos Médicos do Rio de 

Janeiro, em nota oficial (JB, 14/2/80, p. 17, Anexo JB-14), criticou a entrevista de um médico que, 

“sob a capa do anonimato”, disse no programa Fantástico, da TV Globo (27/1), que fazia aborto . A 

nota oficial lamentou que houve um desprazer em ver um médico divulgando informações técnicas 

incorretas e afirmações de uma pretensa ideologia moral que acobertaria um crime. Ao final, a 

notícia informa que o sindicato pretende “discutir amplamente com a categoria e outras entidades, 

servindo de liame à discussão democrática que deve permear todos os grandes problemas 

nacionais”. Considerando que o vocábulo “entidade” é usado para grupos classistas, vimos que a 

nota, que se posiciona contra o aborto, indica que o movimento de mulheres ficará de fora do 

debate.   

 



 

97 

 

Um mês depois vimos repetir a mesma estratégia, ou seja, dos profissionais se valendo do saber 

médico. O pediatra e puericultor Jolindo Martins na Carta “Controle da natalidade” (JB, 15/3/80, p. 

10, Anexo JB-40) diz que o jornal informa oficiosamente que o Governo Federal já está admitindo 

o controle da natalidade. Diz, ainda, que opina como “pediatra e, principalmente, como puericultor, 

patriota sem xenofobia, que sempre marcou sua atividade profissional com profundo sentido 

social”. Para ele, o controle da natalidade é necessário, que já vem com muitos anos de atraso. Ele 

quer que o Governo Federal reconheça corajosamente o controle da natalidade, proporcionando a 

toda a população os recursos éticos que permitam atenuar nosso acentuado crescimento 

demográfico, excluído o aborto. Justifica, afirmando que “precisamos povoar nosso continente com 

gente (negrito do jornal) e não com a infeliz, explorada, desnutrida e desinformada subgente” 

(negrito do jornal).   

 

Outra Carta que chamou nossa atenção de como o discurso religioso se apropria do discurso da 

divulgação científica é apropriado pelo discurso religioso foi publicada sob o título “Planejamento 

Familiar”, de autoria de Marilde Oliveira Brandão (JB, 25/3/80, p. 2, Caderno B, Anexo JB-46). Na 

carta, a autora transcreve trechos da matéria publicada na revista Família Cristã nº 528, de 

dezembro de 1979, abordando o Simpósio sobre Planejamento Familiar que a CNBB realizou em 

Itaici, com a médica Maria J. Torres, a mesma que mencionamos na reportagem “Freira dá em 

Niterói curso com a posição da Igreja sobre natalidade” (JB, 11/3/80, p. 8, Anexo JB-37). Esta carta 

é exemplar de como o discurso da divulgação científica respalda os argumentos de outros discursos 

– na nossa análise o discurso religioso. A Carta diz que, segundo o Simpósio, o método Billings é o 

melhor dos métodos naturais, por isso a autora da Carta “sugere às adeptas do aborto que usem este 

método”. Ainda na Carta em análise, a autora estabelece um elo entre o planejamento familiar e a 

maternidade. “Com o planejamento familiar, nós iremos ter um futuro triste, com muita solidão, 

proliferação de asilos de velhos e os clubes de solitários.” Especificamente sobre a maternidade 

afirma que “Elas [as mães] serão as educadoras dos futuros presidentes e ministros que no futuro 

governarão este país”, reafirmando o ideal de maternidade. 

 

Pelo o que foi dito até aqui procuramos ter demonstrado como a religião se apropria do discurso 

científico para fundamentar suas opiniões, quer na voz do Padre Earp, quer na voz da Irmã Maria 

José Torres ou ainda nas Cartas do pediatra Jolindo Martins e da leitora que transcreve trechos da 

matéria da revista Família Cristã, com a médica Maria J. Torres.  
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A seguir vamos tratar como o comportamento do Estado brasileiro no período que ora estamos 

analisando se filia a temática do aborto.  

 

 

3.5 – O Silêncio do Estado Brasileiro 

 

O Estado brasileiro participou pouco nesse momento do debate nas páginas do Jornal do Brasil. 

Como Orlandi (2010), aqui procuramos entender a materialidade simbólica do silêncio do Estado 

brasileiro neste momento. Na perspectiva que o silêncio não fala, é, vamos utilizar a metáfora “eco” 

para ouvir o Estado pelas frestas (ORLANDI, 2010: 33).  

 

Na primeira reportagem, a voz do ministro da Saúde foi encontrada em atitude responsiva ao 

debate, aparentemente, provocado por perguntas dos jornalistas. Dizemos isso porque este 

enunciado foi encontrado numa reportagem sob o título “Saúde tem esquema de vacinação” (JB, 

23/2/80, p.7, Anexo JB-20), que no penúltimo parágrafo dizia que as declarações do ministro foram 

feitas por ocasião da visita à Fundação Oswaldo Cruz para inaugurar novas instalações da Unidade 

Sanitária da Escola Nacional de Saúde Pública. Na notícia, o Ministro da Saúde, Waldyr Arcoverde, 

quebra o silêncio e manifesta-se favoravelmente a um planejamento familiar através de uma 

“paternidade responsável” (aspas do jornal) e afirma em seguida ser contra o aborto, que “contraria 

os princípios éticos e morais da população brasileira”. Tomando Orlandi (2010: 45), vimos que o 

implícito como resto visível da relação silêncio-sentido pode nos levar à articulação dos efeitos de 

sentido entre planejamento familiar e aborto, que tem o sentido de contraceptivo.  

 

Outra notícia que reforça a posição do Governo foi publicada sob o título “Câmaras de várias 

cidades pedem ao Planalto campanha contra projeto por aborto” (JB, 5/4/80, p. 16, Anexo JB-49), 

informando que o Palácio do Planalto encaminhou ao Ministério da Justiça expedientes de várias 

Câmaras Municipais de São Paulo, Santa Catarina, Pernambuco e Maranhão, dirigidos ao 

Presidente Figueiredo, pedindo a mobilização do PDS (partido político da base governista) contra a 

aprovação do projeto de legalização do aborto, de autoria do Deputado João Menezes (PP-PA). 

Pedem, ainda, ao Presidente da República para conter as campanhas pela televisão, a favor da 

legalização do aborto. Em sua justificativa ao Ministro diz que a iniciativa “resultou de recente 

programa de televisão que abordou o tema ‘Aborto”. O chefe de gabinete do ministro Abi-Ackel 

disse que o ministro deve tomar conhecimento do teor das manifestações para que sinta “a grave 
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apreensão ora existente em vários estamentos sociais do país, com relação à possibilidade da citada 

legislação”. Ao transferir para o ministério da Justiça a decisão para a solicitação, vimos a 

presidência da República adiar um pronunciamento sobre o assunto e colocar a temática do aborto 

no âmbito da legalidade / criminalidade.  

 

A matéria em que o Governo Brasileiro se pronuncia de maneira mais explícita traz no título 

“Arcoverde repudia o aborto” (JB, 10/4/80, p. 19, Anexo JB-51). No lide, lê-se “Visceralmente 

contra o aborto (“Até porque este Ministério existe para a saúde e não para a morte” – enunciado 

que se repete em 2007, pronunciado pela Igreja Católica, como veremos mais adiante) é a posição 

do Ministro Waldir Arcoverde”. Encontramos um elo entre aborto (título da notícia) e controle da 

natalidade / planejamento familiar (no corpo da notícia o ministro diz que não foi recomendado a 

seu ministério nenhum estudo sobre o controle da natalidade) que não é explicado pela notícia. 

Vimos no lide, quando o ministro da Saúde diz que é contra o aborto “visceralmente”, a presença do 

sagrado, o sentido de profundo, de entranhas, de ventre materno, vestígios do discurso religioso. No 

entanto, adiante admitiu que mais cedo ou mais tarde será necessário enfrentar o problema, “em 

termos de eficiente planejamento familiar”. Para o ministro, o que existe para estimular o 

planejamento familiar “são motivos de ordem médica (muito específicos e limitados) e de ordem 

ética, ou seja, o direito que toda pessoa tem à informação para poder tomar uma decisão 

consciente”. Para a execução disse que ainda faltam meios, modos e alocação de recursos. Em 

atitude responsiva às acusações de que o Governo apoia programas de controle da natalidade, o 

ministro insistiu no desconhecimento de qualquer plano governamental para controle enfático da 

natalidade, a fim de minorar os problemas econômicos atravessados pelo país, ou seja, procura 

adotar a política do silêncio (ORLANDI, 2010: 29). No que diz respeito à saúde pública, podemos 

dizer que, para as feministas, o elo é com o planejamento familiar e para o Governo, novamente, é a 

política do silêncio. 

  

Pelo exposto, vimos que o Governo Brasileiro, naquele momento, é implicitamente um aliado da 

Igreja Católica em virtude de apresentar argumentos pautados em declarações semelhantes aos 

utilizados por membros da Igreja. Com isso, dizemos que, assim como a Igreja Católica, o sentido 

que o Governo dá ao aborto é o de contraceptivo. Por isso, o ministro da Saúde nega/apaga a 

existência de uma política de natalidade (controle / planejamento). 
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3.6 – Quando tudo começou: 1980 
 

O passo seguinte será analisar a segunda etapa do primeiro momento, inicialmente classificando os 

enunciados conforme o vocábulo central para apontarmos a regularidade, e os deslizamentos 

presentes tendo em vista os efeitos de sentido sobre o aborto. Foram classificados 81 enunciados 

encontrados em 36 produtos jornalísticos (24 opinativos e 12 informativos) pesquisados no período 

de 9/1 a 10/4 (Anexo). Descartamos nessa classificação o uso da palavra “crime” porque, conforme 

já foi dito anteriormente, foge aos nossos objetivos o discurso jurídico.  

 

Ficamos, então, com os seguintes vocábulos, em ordem alfabética, e a quantidade em que foi 

encontrada nos enunciados selecionados: 

 

Quadro 1 – Classificação dos Enunciados 

Nº de Ordem Vocábulos Quantidade de 

enunciados 

01 Controle natalidade versus 

planejamento familiar / 

contracepção 

16 

02 Corpo 07 

03 Direito(s) 12 

04 Criança / feto / nascituro 12 

05 Luta / liberdade versus opressão 07 

06 Maternidade / mãe 07 

07 Saúde / saúde pública 02 

08 Sexualidade 04 

09 Vida / morte 10 

 

 
O lema “nosso corpo nos pertence” nos conduz a começar nossa análise em torno do aborto pelo 

vocábulo “corpo” (Quadro 2), tendo em vista a sua centralidade no nosso lema. A seguir, 

agrupamos os enunciados tendo em vista as articulações que estabelecemos na construção da rede 

de sentidos. Assim, abordaremos a “sexualidade” (Quadro 3) e a “maternidade” (Quadro 4) que 

materializam o sentido da gravidez em oposição ao aborto. Depois, será a vez de analisarmos como 

é a “luta” (Quadro 5) das mulheres para conquistar os novo(s) “direito(s)” (Quadro 6). “Controle 
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da natalidade” versus “planejamento familiar” (Quadro 7) e “saúde pública” (Quadro 8) deverão 

contribuir para compreendermos o lugar das políticas públicas neste cenário. E, as posições 

contrárias ao aborto, nos vocábulos “criança”, “feto” e “nascituro” (Quadro 9) e “vida” versus 

“morte” (Quadro 10) farão o contraponto às propostas das mulheres.  

 

Cabe esclarecer que por tratar-se da construção da rede de sentidos, em diversos momentos da nossa 

análise os sentidos desses vocábulos irão se cruzar, se opor, se complementar, como veremos 

adiante.  

 

Quadro 2 – Enunciado Corpo 

 

 
 

Nº 

ordem 

Da 

ta 

Caderno 

– página 

Gênero 

Op/info 

Voz-fonte Enunciado 

01 22/
2 

1º Cad.11 Op. 
artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“corpo da mulher é um ponto central de todo 
um sistema de poder, de classes, de raças, de 

crenças, de normas que investem a 
sexualidade”  

02 22/
2 

1º Cad. 
11 

Op. 
artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“o que se está debatendo é a necessidade para 
as mulheres de um direito histórico novo:  

...  

o direito de viver em harmonia com o corpo e 

não sob a sua ditadura”  

03 22/

2 

1º Cad. 

11 

Op. 

artigo 
Jacqueline 
Pitanguy 

“A luta por este direito [novo] atinge a 
realidade mais concreta dos indivíduos, 

especificamente, o corpo da mulher”   

04 15/

3 

Cad.B 

2 

Op. 

Cartas  
Léa R Matoso “Nada mais contrário a essa harmonia [com o 

corpo] que o aborto” 

05 23/

3 

1º Cad. 

17 

Info Dom Juvenal 
Roriz 

(arcebispo 
JF) 

“É uma degradante aberração reivindicar o 
direito da mulher sobre seu corpo para 

justificar o aborto” 

06 27/
3 

Cad.B 
2 

Op. 
Cartas 

Abaixo-
assinado   

10 francesas 

“integral autodeterminação de seus corpos”  

07 2/4 Cad.B 

2 

Op.  

Cartas 
Mary G. 

Castro 

“o direito de vivermos em harmonia com o 

corpo e não sob sua ditadura” 
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São sete enunciados que se referem explicitamente ao vocábulo “corpo”, conforme podemos 

conferir no Quadro 2. Seis, dos sete enunciados, são do gênero opinativo, contribuindo à nossa 

análise, pois o(s) sentido(s) estão mais visíveis. Cinco deles foram construídos pelas vozes das 

feministas (Jacqueline Pitanguy, militantes francesas e Mary Garcia Castro). E, apenas um, 

pertencente ao gênero informativo, foi construído pela Igreja Católica e o jornal. E, é por esse 

enunciado, voz de autoridade da Igreja Católica, que vamos começar nossa reflexão. Ele é a 

negação do(s) direito(s) que as feministas vêm construindo, explicitando essa negação ao dizer que 

“é uma degradante aberração” reivindicar o direito do corpo para praticar um aborto. Vimos que 

tomando o discurso da divulgação científica, o vocábulo aberração é, segundo os dicionários, uma 

anomalia na situação ou na conformação de um órgão, ou no exercício de suas funções é degradante 

e no âmbito da moral é aviltante, desprezível. Complementando, diz que o corpo da mulher (mãe) é 

“o espaço que lhe é possível viver e crescer”. “O filho concebido” é quem tem o direito ao corpo da 

mulher (mãe) (Quadro 6 – Direitos). É a inversão do que pleiteiam as feministas: 

“autodeterminação”, enunciado que também se apoia no discurso da divulgação científica, na 

medida em que aponta para o princípio de autonomia de grupos minoritários , isto é, contra a 

hegemonia de grupos dominantes. Para elas, o corpo da mulher é um ponto central de todo um 

sistema de poder. O poder vigente é um poder que oprime, desde antes do capitalismo. Assim, a 

proibição do aborto faz parte desse processo de dominação, pois a mulher passa a ser submissa à 

gravidez, nem sempre desejada. 

 

Mas quais são os direitos sobre o corpo que as feministas reivindicam? Jacqueline Pitanguy diz que 

é “um direito histórico novo”; entre outros, “o direito de viver em harmonia com o corpo e não sob 

a sua ditadura”. Enunciado que menos de dois meses depois será repetido por Mary Garcia Castro, 

apontando para a força do discurso jornalístico naquilo que se repete. É uma atitude responsiva à 

carta de Léa Matoso, que, por sua vez, em atitude responsiva a Pitanguy, diz que “nada mais 

contrário a essa harmonia [dos corpos] que o aborto”, silenciando a “ditadura”. Mas é no enunciado 

“direito histórico novo” que percebemos a direção que as feministas pretendem dar a seu 

movimento: lutar contra o sistema de poder que oprime as mulheres, conquistando a 

autodeterminação, autonomia, tornando realidade o lema “nosso corpo nos pertence”. 

 

Vamos procurar avançar na construção da rede de sentidos, buscando compreender o(s) sentido(s) 

do vocábulo “sexualidade”. São quatro enunciados (Quadro 3) – todos do gênero opinativo. Todos 

construídos pelas feministas Jacqueline Pitanguy (três) e Mary Garcia Castro (um).  
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Quadro 3 – Enunciado Sexualidade 

 

 

 

Pitanguy amplia seu sentido quando afirma que a “sexualidade é uma experiência social e não 

apenas biológica” (oposição ao determinismo biológico). Reivindica que seja também um “direito 

histórico novo”: “sexualidade consciente”, ou seja, “um direito que respeite o prazer”. Prazer, 

historicamente, negado às mulheres.  

 

É importante ressaltar que, na medida em que se desloca a sexualidade do plano biológico para o 

social, contribui para a desconstrução da idéia de um corpo natural que nos fala Heilborn (2002: 

83). Esse sentido, veremos mais adiante, irá fortalecer o novo sentido da “maternidade”. Isso 

porque, uma das consequências de exercer o prazer pode ser a gravidez, desejada ou não. O 

próximo passo, então, é procurar o sentido do(s) vocábulo(s) “maternidade” e “mãe”. 

 

Em relação à “maternidade”/“mãe”, foram sete enunciados (Quadro 4), sendo seis do gênero 

opinativo. Aqui pudemos observar a tensão entre os dois modelos de mãe: a idealizada pela Igreja 

Católica e a “nova” mãe, das feministas ou a ressignificação da maternidade. Cabe ressaltar que 

incluímos o vocábulo “família” porque no modelo tradicional, a mãe é a figura central da família e 

muitas das vezes são usados com o mesmo sentido. 

 

 

 

 

Nº 

ordem 

Data Caderno – 

página 

Gênero:  

Op/info 

Voz-fonte Enunciado 

01 22/2 1º Cad. 

11 

Op. 

artigo 

Jacqueline 

Pitanguy 

“sexualidade é uma experiência social e não 

apenas biológica” 

02 22/2 1º Cad. 

11 

Op. 

artigo 

Jacqueline 

Pitanguy 

“corpo da mulher é um ponto central de todo um 

sistema de poder, de classes, de raças, de crenças, 

de normas que investem a sexualidade”  

03 22/2 1º Cad. 
11 

Op. 
artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“o que se está debatendo é a necessidade para as 
mulheres de um direito histórico novo: ... 

o direito a uma sexualidade consciente”  

04 2/4 Cad. B 

2 

Op. 

Cartas 

Mary G. 

Castro 

“por uma sexualidade que respeite o direto ao 

prazer, ou seja ‘o direito a uma sexualidade 
consciente” 
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Quadro 4 – Enunciado Maternidade / Mãe 

 

 
A novidade é o “direito à maternidade como opção” em oposição a “Maria, mãe de Jesus”, que 

encarna o ideal do amor materno. Nesse sentido, Dom José Newton, arcebispo do Distrito Federal, 

diz que “espezinha-se o nome sagrado de mãe!”, ou seja, humilha-se o nome de mãe. E, 

complementando, outra voz da Igreja afirma que “o aborto é [responsável] pela desintegração da 

família”, um conceito tomado da física que tem o sentido de divisão, separação. Em oposição, as 

feministas defendem a maternidade, assim como o corpo e a sexualidade, como “um direito 

histórico novo”. O jornalista José Carlos Oliveira expressa esse novo sentido: “que nasçam as 

crianças [...] de mulheres que possam ser suas mães”. Mas, uma leitora reforça o papel tradicional 

da mulher, mãe, dizendo que “um país depende muito das mulheres. Elas serão as educadoras dos 

futuros Presidentes e ministros que no futuro governarão este país”, fazendo ecoar o ideal da mãe 

educadora (vide 2.4.3. – A maternidade científica).    

      

Depois será a vez de procurarmos compreender como as mulheres estão lutando para conquistar 

essa “liberdade”, contra a “opressão” histórica. 

 

 

Nº 

ordem 

Data Caderno – 

página 

Gênero:  

Op/info 

Voz-fonte Enunciado 

01 8/2 Cad. B 

4 

Op. 

crônica 

José Carlos 

Oliveira  

“Que nasçam as crianças, cada vez em maior 

número. Mas que nasçam de mulheres que 
possam ser  suas mães” 

02 22/2 1º Cad. 

11 

Op. 

Artigo 

Jacqueline 

Pitanguy 

“o que se está debatendo é a necessidade para as 

mulheres de um direito histórico novo: ... 
o direito à maternidade como opção”  

03 22/2 1º Cad. 

11 

Op. 

Artigo 

Jacqueline 

Pitanguy 

“imagem dual, quebrada da mulher: esposa e 

mãe, por um lado, objeto sexual, por outro” 

04 4/3 1ºCad. 
9 

Info Dom 
Vicente 

“aborto, a desintegração da família” 

05 5/3 Cad. B 

2 

Op. 

Cartas 

Dom José 

Newton, 

arcebispo 
DF 

“Espezinha-se o nome sagrado de mãe!” 

06 25/3 Cad. B 

2 

Op. 

Cartas 

Marilde O. 

Brandão 

“Um país depende muito das mulheres. Elas 

serão as educadoras dos futuros Presidentes e 

ministros que no futuro governarão este país” 

07 2/4 Cad. B 

2 

Op. 

Cartas 

Mary G. 

Castro 

“o direito à maternidade como opção” 
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Quadro 5 – Enunciado Luta 

 

 

Em quatro enunciados, o vocábulo “luta” está presente. Em três outros, estão implícitos. Todos os 

sete foram expressos pelas feministas: Jacqueline Pitanguy, Hildésia Medeiros e a deputada Irma 

Passoni (Quadro 5). A luta das mulheres neste momento é contra a dominação e a opressão, que se 

materializa no corpo da mulher, centro de [luta] num sistema de poder sobre o corpo das mulheres, 

anterior ao capitalismo. Vimos entre as feministas uma disputa quanto às estratégias a serem 

adotadas, uma disputa entre as vozes das mulheres. Há quem defenda que “a luta pela libertação da 

mulher está intimamente ligada à luta mais geral do movimento dos trabalhadores contra a 

exploração” enquanto outra corrente defende que a “luta principal da mulher, no momento, deve ser 

contra a alta do custo de vida, contra a inflação e pela a situação da terra”.  A resposta ao como 

lutar, por um lado, busca conciliar as duas posições, mas acaba reforçando o sentido da luta 

específica: “o que queremos é transformar os problemas do dia a dia numa discussão política” [luta] 

que se enquadra no slogan “o privado é político”. O lugar desta luta pela conquista desse “direito 

histórico novo” é o corpo da mulher, “a luta por este direito atinge a realidade mais concreta dos 

indivíduos, especificamente, o corpo da mulher”. Em atitude responsiva aos que são contra o 

aborto, o artigo de Pitanguy afirma que, na verdade, é a “luta pelo respeito à vida: a vida da mulher, 

a sua liberdade, a sua responsabilidade para com a vida da criança”. 

Nº 

ordem 

Data Caderno – 

página 

Gênero:  

Op/info 

Voz-fonte Enunciado 

 

 01 22/2 1º Cad. 

11 

Op. 

Artigo 

Jacqueline 

Pitanguy 

“corpo da mulher é um ponto central de todo um 

sistema de poder, de classes, de raças, de crenças, 
de normas que investem a sexualidade”  

02 22/2 1º Cad. 

11 

Op. 

Artigo 

Jacqueline 

Pitanguy 

“A luta por este direito [novo] atinge a realidade 

mais concreta dos indivíduos, especificamente, o 
corpo da mulher”   

03 22/2 1º Cad. 

11 

Op. 

Artigo 

Jacqueline 

Pitanguy 

“luta pelo respeito à vida: à vida da mulher, à sua 

liberdade, à sua responsabilidade para com a vida 

da criança” 

04 9/3 1º Cad. 

18 

Info Hildésia  A. 

Medeiros 

“a luta pela libertação da mulher está intimamente 

ligada à luta mais geral do movimento dos 

trabalhadores contra a exploração” 

05 9/3 1º Cad. 
18 

Info Hildete 
P.Melo 

“A opressão da mulher é anterior ao capitalismo” 

06 9/3 1º Cad. 

18 

Info Ligia 

Rodrigues  

“O que queremos é transformar os problemas do 

dia a dia numa discussão política” 

07 9/3 1º Cad. 
18 

Info Irma 
Passoni 

“luta principal da mulher, no momento, deve ser 
contra a alta do custo de vida, contra a inflação e 

pela regularização da situação da terra” 
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Quadro 6 – Enunciado Direito(s) 

 

 
O vocábulo “direito” está presente em doze enunciados. A palavra direito exprime uma norma que 

atua sobre a vontade, regulando a conduta humana. São várias as definições e por isso dizemos ser 

um enunciado polifônico. No campo da sociologia jurídica, o direito é considerado uma área do 

Nº 

ordem 

Data Caderno – 

página 

Gênero:  

op-info 

Voz-fonte Enunciado 

01 22/2 1º Cad. 

11 

Op. 

artigo 

Jacqueline 

Pitanguy 

“Aborto – direito de opção” 

02 22/2 1º Cad. 

11 

Op. 

artigo 

Jacqueline 

Pitanguy 

“o que se está debatendo é a necessidade para as 

mulheres de um direito histórico novo:  

   o direito a uma sexualidade consciente,  
   o direito à maternidade como opção,  

   o direito de viver em harmonia com o corpo  

e não sob a sua ditadura”  

03 22/2 1º Cad. 
11 

Op. 
artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“A luta por este direito [novo] atinge a realidade 
mais concreta dos indivíduos, especificamente, o 

corpo da mulher”   

04 23/2 1º Cad. 

8 

Info CNBB “Todos os direitos devem ser respeitados. Talvez 

até mais os dos nascituros, porque não podem 
fazer nada por si mesmos” 

05 3/3 1º Cad. 

12 

Op. 

artigo 

Padre Ney 

de Sá Earp 

“A recusa do aborto não se prende só a princípios 

religiosos mas também a um direito humano 
básico: o direito à vida” 

06 15/3 Cad.B 

2 

Op. 

Cartas  

Ali Kamel 

(jor) 

“Que não se enganem as pessoas: abortar é 

matar. É impedir que a vida prossiga. É negar o 

direito básico do Homem, o direito a existir” 

07 23/3 1º Cad. 

17 

Info Dom 

Juvenal 

Roriz 

(arcebispo 
JF) 

“O filho concebido tem o direito ao corpo da 

mãe, o espaço que lhe é possível viver e crescer, 

tem direito ao seu aconchego e ao seu amor”  

08 23/3 1º Cad. 

17 

Info Dom 

Juvenal 
Roriz 

(arcebispo 

JF) 

“É uma degradante aberração reivindicar o 

direito da mulher sobre seu corpo para justificar 
o aborto” 

09 2/4 Cad. B 
2 

Op. 
Cartas 

Mary G. 
Castro 

“por uma sexualidade que respeite o direito ao 
prazer, ou seja ‘o direito a uma sexualidade 

consciente” 

10 2/4 Cad. B 

2 

Op. 

Cartas 

Mary G. 

Castro 

“o direito à maternidade como opção”  

11 2/4 Cad.B 

2 

Op. 

Cartas 

Mary G. 

Castro 

“o direito de vivermos em harmonia com o corpo 

e não sob sua ditadura” 

12 7/4 1º cad. 
10 

  “A proposta feminista de direito ao aborto, isto 
é, de dispor, legalmente, pela eliminação, do 

filho gestado, é perplexante, por todas as suas 

inquinações” [mancha, mácula, nódoa]  
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comportamento normativo: “a norma jurídica é uma norma moral e os atos jurídicos são atos 

morais” (DICIONÁRIO DE CIÊNCIAS SOCIAIS, 1987: 352). Não nos cabe historicizar as várias 

definições. Nossa análise busca compreender que a maioria é contra a opressão a que as mulheres 

historicamente são submetidas e que as feministas propõem “direito histórico novo”. O sentido 

desse enunciado não se restringe a mudanças na legislação, mas são vestígios dos “direitos 

humanos” que futuramente estarão entre as conquistas a serem alcançadas. Quando nomeia 

“sexualidade consciente”, “maternidade como opção” e o “direito de viver em harmonia com o 

corpo” vimos o alcance da transformação social que está sendo proposta: a partir da apropriação de 

seu corpo, a mulher tem direito ao prazer, à sexualidade e à maternidade. Em oposição, 

encontramos vozes que utilizam o mesmo vocábulo – “direito” – em sentido inverso, de ponta a 

cabeça: o direito dos “nascituros”, “direito a existir”. Exemplar da presença da polifonia no 

discurso. 
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Quadro 7 – Enunciados Controle da natalidade versus 

Planejamento familiar 

 

 

 

Nº 

ordem 

Data Caderno – 

página 

Gênero:  

Op/info 

Voz-fonte Enunciado 

 

01 9/2 1º Cad. 

8 

Info Dom Eugênio 

Sales 

“indispensável que a Igreja desmascare as 

segundas intenções que estão acobertadas por 

intenções aparentemente nobres dos que falam 

em controle da natalidade, como acabar com a 
miséria, a violência, menores carentes, favelas” 

02 21/2 1º Cad. 

8 

Info CNBB “Ninguém aborta por vontade, mas por 

desespero”.  

03 22/2 1º Cad. 
11 

Op. 
Artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“O aborto é um fenômeno de massa.” 

04 22/2 1º Cad. 

11 

Op. 

Artigo 

Jacqueline 

Pitanguy 

“É uma realidade [...] um fato social, que por 

sua magnitude deve ser debatido”  

05 22/2 1º Cad. 
11 

Op. 
Artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“o problema da natalidade não é uma questão 
individual” 

06 23/2 1º Cad. 

7 

Info M. Saúde 

Waldyr 
Arcoverde 

“planejamento familiar [...] paternidade 

responsável” 

07 23/2 1º Cad. 

7 

Info M.saúde 

Waldyr 

Arcoverde 

“[aborto] contraria os princípios éticos e morais 

da população brasileira”  

08 5/3 Cad. B 

2 

Op. 

Cartas 

Margarida 

M.L.Silva 

“A mulher ignorante perdoa-se. Ao médico é 

abominável” 

09 5/3 Cad. B 

2 

Op. 

Cartas 

Dom José 

Newton, 
arcebispo DF 

“Tenha-se a coragem, e o patriotismo, de dizer 

não ao aborto!” 

10 10/3 1º Cad. 

13 

Info Zoraide 

Pertussi 

“o aborto é o último contraceptivo” 

11  Cad. B 
1 

Info Arlette 
Chabrol (jor) 

[aborto URSS] meio “contraceptivo” 

12 11/3 1º Cad. 

8 

Info Elsimar 

Coutinho - 

médico 

[a favor controle da natalidade]  “a explosão 

demográfica existente no país é da classe 

marginalizada” 

13 12/3 1º Cad. 

7 

Info irmã Mª José 

Torres - 

médica 

“cientificamente os métodos naturais para 

controle da natalidade são os melhores porque 

não interferem na fisiologia normal da 
reprodução” 

14 15/3 1º Cad. 

10 

Op. 

Cartas 

Jolindo 

Martins - 

médico 

Defende que o Governo Federal reconheça 

corajosamente que o controle da natalidade é 

necessário 

15 15/3 Cad. B 

2 

Op. 

Cartas  

Roberto Porto “É evidente que a adoção do aborto atende aos 

interesses da coletividade” 

16 10/4 1º Cad. 

19 

Info Waldir 

Arcoverde 
(M. Saúde) 

“Ministério [da Saúde] existe para a saúde e não 

para a morte” 
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Incluímos os sentidos implícitos (número de ordem 3 e 12) visando ampliar a rede de sentidos que 

estamos construindo. No embate entre os sentidos de “controle da natalidade” e “planejamento 

familiar” observamos o antagonismo existente entre eles. O vocábulo “controle da natalidade” é 

usado como estratégia para solucionar questões sociais como a miséria e a contracepção. Mas as 

feministas e seus aliados (entre eles, neste momento, os chamados setores progressistas da Igreja 

Católica) utilizam a expressão “planejamento familiar” em defesa de uma política de planejamento 

familiar. Na ausência desta política, denunciam que as mulheres “abortam por desespero”. Dizem 

que pela quantidade praticada “é um fenômeno de massa” e, por isso, não pode ser vista como um 

problema individual, mas coletivo. A solução desse problema está no campo social e na mudança da 

norma jurídica: discriminalização do aborto. 

 

Quadro 8 – Enunciado Saúde / Saúde Pública 
 

 

O sintagma “saúde pública” no artigo de Pitanguy contribui para ampliação do sentido do aborto e 

permite vislumbrar a solução do problema no campo social.  

Diz a autora que compreende todas as dimensões citadas e aponta para o “direito histórico novo” 

que não se restringe a mudança da norma jurídica, mas também a garantia de direitos individuais 

das mulheres. No entanto, o enunciado “saúde”, pronunciado pelo ministro Arcoverde, aponta para 

um deslizamento do sentido para “vida”, em oposição a “morte”. Houve um apagamento entre o 

aborto e a saúde mas, mesmo assim, dizemos que fazem parte da rede de sentidos e há vestígio da 

memória futura. 

  

Mas precisamos continuar avançando na nossa análise para compreendermos o sentido do “direito 

histórico novo” a ser conquistado pelas mulheres, garantindo o direito ao aborto. 

 

 

 

01 2/2 1º Cad. 
11 

Op. 
artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“o aborto não é apenas um problema de saúde 

pública, da miséria que atinge a maior parte da 

população do país, um problema legal, de 

ideologias e de crenças, emocional”. 

02 10/4 1º Cad. 

19 

Info Waldir 

Arcoverde 

(M.Saúde) 

“Ministério [da Saúde] existe para a saúde e não 

para a morte” 
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Quadro 9 – Enunciados Criança / Feto / Nascituro 

 

 

Encontramos vários vocábulos com significados parecidos em 12 enunciados. São eles, em ordem 

alfabética:  

 

 “criança”: pessoa ingênua, infantil,  

 “feto”: produto da concepção antes de sair do ventre,  

 “filho concebido”: descendente + embrião formado, 

  “[pessoas] indefesas” / “[ser humano] indefeso” / “[inocente] indefeso”: fraco,  

 “[crianças] indesejadas”: não querida,  

Nº 

ordem 

Data Caderno – 

página 

Gênero:  

Op/info 

Voz-fonte Enunciado 

 

01 6/1 Especial  

2 

Op.  

Artigo 

Simon 

Schwartzman 

aborto "crime sem vítima" 

02 4/2 Cad. B   

4 

Op. 

Crônica 

José Carlos 

Oliveira 

“Fetos e desafetos” 

03 8/2 Cad.B 

4 

Op. 

Crônica 

José Carlos 

Oliveira  

“Que nasçam as crianças, cada vez em maior 

número. Mas que nasçam de mulheres que 
possam ser suas mães.” 

04 15/2 1º Cad 

9 

Info CNBB “o aborto emerge como uma das formas mais 

cruéis de violência contra a vida humana, 
crime que brada aos céus” 

05 23/2 1º Cad. 

8 

Info CNBB “Todos os direitos devem ser respeitados. 

Talvez até mais os dos nascituros, porque não 

podem fazer nada por si mesmos” 

06 27/2 1º Cad. 

10 

Op. 

Cartas  

Giovana A. 

Marcondes 

“tanto a guerra como o aborto tratam do 

assassínio de pessoas indefesas” 

07 5/3 Cad. B 

2 

Op. 

Cartas 

Margarida 

M.L.Silva 

“como pode a mulher defender a legalização 

do assassínio de um ser humano indefeso que 
não pediu para ser concebido?” 

08 5/3 Cad. B 

2 

Op. 

Cartas 

Dom José 

Newton, 
arcebispo DF 

“nunca deixará de ser aborto, de ser crime de 

homicídio, de leso-direito à vida, à vida de um 
inocente indefeso” 

09 10/3 1º Cad. 

13 

Info Zoraide 

Pertussi 

[aborto] “um processo de dominação sobre a 

mulher, que passa a ser submissa à gravidez, na 

dominação de certos valores morais sobre a 
mulher, através do feto” 

10 11/3 1º Cad. 

8 

Info Elsimar 

Coutinho - 

médico 

[a favor do aborto] “muito pior” é deixar 

nascer crianças indesejadas 

11 19/3 Cad. B 

2 

Op. 

Cartas 

Paulo C.P. 

Henriques  

“nos unamos em socorro dos indefesos” 

12 23/3 1º Cad. 

17 

Info Dom Juvenal 

Roriz -  
arcebispo JF 

“O filho concebido tem o direito ao corpo da 

mãe, o espaço que lhe é possível viver e 
crescer, tem direito ao seu aconchego e ao seu 

amor”  
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 “nascituros”: aquele que há de nascer,  

 “vítima”: pessoa assassinada  

 

Vimos que a maioria dos vocábulos tem o sentido de rejeição à gravidez. Apenas “feto” e “crianças 

indesejadas” são usados a favor do aborto. Mas o que mais chamou nossa atenção foi, novamente, a 

inversão de sentido que a Igreja faz em relação ao “direito ao corpo”: do filho concebido – espaço 

que lhe é possível viver e crescer (e não da mulher). O que permanece na memória discursiva é o 

sentido da “mater dolorosa”, baseado no “sofrimento” e “sacrifício” [de uma gravidez indesejada]. 

Por outro lado, as feministas ao lutarem pelo direito ao corpo, silenciam que é neste mesmo corpo 

que o feto cresce e se desenvolve até o momento do nascimento, ou seja quando passa a ter vida 

exterior ao útero materno. 

 

Quadro 10 – Enunciados Vida versus Morte 

 

 

01 5/2 1º Cad. 

9 

Info CNBB “o aborto emerge como uma das formas mais cruéis 

de violência contra a vida humana, crime que brada 

aos céus” 

02 22/2 1º Cad. 

11 

Op. 

artigo 

Jacqueline 

Pitanguy 

“luta pelo respeito à vida: à vida da mulher, a sua 

liberdade, à sua responsabilidade para com a vida da 

criança” 

03 29/2 Cad. B 
2 

Op. 
Cartas 

Roberto 
Porto 

“A defesa da vida, na prática redunda na defesa da 
procriação desenfreada. Não são defensores da vida: 

são fomentadores do futuro caos social” 

04 3/3 1º Cad. 

12 

Op. 

artigo 

Padre Ney 

de Sá Earp 

“A recusa do aborto não se prende só a princípios 

religiosos mas também a um direito humano básico: 
o direito à vida.” 

05 5/3 Cad. B. 

2 

Op. 

Cartas 

Dom José 

Newton, 
arcebispo 

DF 

“nunca deixará de ser aborto, de ser crime de 

homicídio, de leso-direito à vida, à vida de um 

inocente indefeso” 

06 15/3 Cad. B. 

2 

Op. 

Cartas  

Jackson 

Matos 
Braga 

[contra o aborto] “se o defendermos, estaremos 

extinguindo a vida, que Deus criou” 

07 15/3 Cad. B. 

2 

Op. 

Cartas  

Ali A. 

Kamel 

Harfouche 
(jor) 

“Que não se enganem as pessoas: abortar é matar. É 

impedir que a vida prossiga. É negar o direito básico 

do Homem, o direito a existir” 

08 2/4 Cad. B. 

2 

Op. 

Cartas 

Mary G. 

Castro 

“Não temos o mesmo conceito de vida, nem de 

amor, que nossos opositores” 

09 10/4 1º Cad. 
19 

Info Waldir 
Arcoverde 

(M.Saúde) 

“Ministério [da Saúde] existe para a saúde e não para 
a morte” 
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Nesse enunciado “vida” versus “morte” é nítida a diferença entre as vozes das mulheres e da Igreja 

Católica. Nele, percebemos a radicalização a que cada um chega mas também os limites que são 

estabelecidos pelas mulheres e pela Igreja Católica. No enunciado de Mary Garcia Castro fica 

explícito quando diz que o conceito de vida é diferente dos opositores. É Pitanguy quem vai dizer 

qual é esse conceito: “respeito à vida das mulheres” e “responsabilidade para com a vida da 

criança”. A voz da Igreja procura fortalecer o sentido sagrado da vida [do feto] que Deus criou e da 

morte como crime. Cabe, ainda, chamar a atenção para a Carta que foge à polarização feministas 

versus Igreja, embora a favor do aborto. Roberto Porto diz que o argumento em defesa da vida 

redunda na defesa da procriação desenfreada, fomentando o futuro caos social. Ou seja, defende o 

controle da natalidade como política governamental. O autor da carta toma os argumentos das 

mulheres [contra a defesa da vida] para em seguida posicionar-se contra elas, ao defender o controle 

da natalidade. Esta aparente contradição sinaliza a presença da polifonia, considerando que o(s) 

sentido(s) do(s) enunciado(s) não é (são) fixo(s) mas produzido(s) face aos lugares ocupados.  

 

Dos nove enunciados analisados,1331 destacamos a seguir os mais representativos do pensamento 

feminista que resumem, no nosso ponto de vista, o sentido do aborto tendo em vista a construção da 

rede de sentidos que estamos construindo. São eles: 
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Quadro 11 – Resumo dos Enunciados 

 

 

Dos nove enunciados selecionados, seis são do artigo de Pitanguy, dois da Carta de Mary G. Castro 

e um do aliado José Carlos Oliveira. Todos do gênero opinativo, isto é, que expressam juízo de 

valor de seu autor e não expressam, necessariamente, a opinião do jornal. Confirmamos a 

centralidade do corpo da mulher tendo em vista os valores que circulam em torno da sexualidade 

(não restrita à procriação), da maternidade (como opção) e do aborto (direito). São entendidos como 

direitos novos que deverão ser conquistados através da luta política, transformando os conceitos de 

vida [da mulher e das crianças] e de saúde pública para garantir esses direitos para todas as 

mulheres [pobres e ricas] pois, sob o ponto de vista social (coletivo), a natalidade não é um 

problema individual [mas social] de política pública de Estado. A conquista desses novos direitos, 

entre eles o planejamento familiar, visa garantir o direito de viver em harmonia com o corpo. 

 

       

Nº 

ordem 

Data Caderno 

- página 

Gênero 

Op/info 

Voz-fonte Enunciado 

01 22/2 1º Cad. 

11 

Op. 

Artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“corpo da mulher é um ponto central de todo 
um sistema de poder, de classes, de raças, de 
crenças, de normas que investem a 

sexualidade”  

02 22/2 1º Cad. 

11 

Op. 

Artigo 

Jacqueline 

Pitanguy 

“sexualidade é uma experiência social e não 

apenas biológica” 

03 2/4 Cad. B 

2 

Op. 

Cartas 

Mary G. 

Castro 

“o direito à maternidade como opção” 

04 22/2 1º Cad. 

11 

Op. 

Artigo 

Jacqueline 

Pitanguy 

“A luta por este direito [novo] atinge a 

realidade mais concreta dos indivíduos, 

especificamente, o corpo da mulher”   

05 22/2 1º Cad. 
11 

Op. 
Artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“Aborto – direito de opção” 

06 22/2 1º Cad. 

11 

Op. 

Artigo 

Jacqueline 

Pitanguy 

“o problema da natalidade não é uma questão 

individual” 

07 2/2 1º Cad. 
11 

Op. 
Artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“o aborto não é apenas um problema de saúde 

publica, da miséria que atinge a maior parte da 

população do país, um problema legal, de 

ideologias e de crenças, emocional”. 

08 8/2 Cad. B 

4 

Op. 

Crônica 

José Carlos 

Oliveira  

“Que nasçam as crianças, cada vez em maior 

número. Mas que nasçam de mulheres que 

possam ser suas mães.” 

09 2/4 Cad. B. 
2 

Op. 
Cartas 

Mary G. 
Castro 

“Não temos o mesmo conceito de vida, nem de 
amor, que nossos opositores” 
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3.7 – Primeiras considerações sobre o ano de 1980 

 

Nestas considerações a partir do que pudemos observar neste primeiro momento de análise tendo 

em vista o que foi publicado nos quatro primeiros meses do ano de 1980 no Jornal do Brasil, 

gostaríamos de destacar que as ideias feministas acerca do aborto apresentam diversas dimensões: a 

primeira como problema de saúde pública, atravessado pelo conceito de classe social, na medida em 

que é praticado por mulheres pobres em condições precárias, muitas vezes sem acompanhamento 

médico. A segunda, como problema legal, pois é praticado na clandestinidade; a dimensão religiosa 

na medida em que as expressões utilizadas são do âmbito do sagrado; e também a dimensão 

ideológica, quando as feministas articulam o aborto a valores tais como a liberdade de opção pela 

maternidade e o aborto, caso a gravidez seja indesejada.  

 

Mas o aspecto inovador, no nosso entendimento, diz respeito à centralidade do corpo no debate e o 

desvendamento da imagem dual da mulher: esposa e mãe, por um lado, e objeto sexual, por outro, 

que legitima a sexualidade da mulher ligada à reprodução. As feministas defendem que a 

maternidade é uma escolha e que a mulher que opta por não ter filhos não é desprovida de 

sentimentos de maternidade, ou seja, procuram desconstruir o chamado mito da maternidade. 

Observamos no enunciado “harmonia do corpo” um efeito de sentido que para as feministas aponta 

para a liberdade do corpo, sinalizando uma rede de sentidos distinta daquela construída para 

submissão da mulher. Isso porque o sintagma “harmonia”, que tem vários significados no âmbito 

musical é, ainda, a disposição ordenada entre as partes de um todo. Assim, dizemos que as mulheres 

querem dar uma nova ordem para o todo de seu corpo, para além da maternidade. Com isso, 

“harmonia do corpo” é um enunciado vocacionado para ser lembrado, ressignificando a liberdade 

da mulher em relação a “maternidade”. Liberdade que as mulheres remetem a uma memória 

subterrânea que dá outra dimensão ao direito à maternidade. Na década de 1960 as bruxas 

medievais foram tiradas do esquecimento, quando o mito de Lilith, aquela que busca sua afirmação 

e igualdade perante os homens, foi lembrado, e, por outro lado, silenciou a imagem da “mater 

dolorosa”.  Vimos, então que o direito novo que as mulheres lutam visa, também, “garantir o direito 

de viver em harmonia com o corpo”. 

 

Na atualidade, essa rede de sentidos já circula no senso comum muitas vezes desvinculada do 

feminismo e “ressoa uma voz sem nome” (COURTINE, 1999). Mas pelo exposto até aqui, aliado às 
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diversas leituras realizadas ao longo da pesquisa, vimos estabelecendo elos entre discurso, memória 

e a luta das mulheres. Como fazer para que esse elo entre o corpo e a maternidade não seja 

apagado? Ou perguntando de outra maneira: como o lema “nosso corpo nos pertence”, ponta visível 

dessa memória subterrânea que os opressores procuram apagar, desqualificando a luta das mulheres, 

pode ser mantido como memória futura? Precisamos avançar antes de responder a estas perguntas. 

Acreditamos que a análise do jornal O Globo possa nos indicar o caminho.    

 

Vimos que até aqui podemos classificar a “campanha jornalística a favor do aborto” como 

acontecimento jornalístico, tendo em vista os sentidos construídos a favor do aborto – até este 

momento da análise (1980) apenas no sentido criminal. Passando a integrar uma política de 

natalidade, tendo em vista a reivindicação das mulheres para uma agenda de saúde pública para as 

mulheres. No próximo capítulo vamos analisar no ano de 2007 a gestão do ministro Temporão para 

confirmarmos, ou não, o aborto como acontecimento jornalístico (BENETTI, 2010).  

 

Vamos analisar no jornal O Globo, nosso segundo momento de análise, observando o que mudou e 

o que permaneceu, tendo em vista as regularidades presentes no discurso jornalístico, levando-se 

em consideração a situação da mulher no Brasil, particularmente, em relação ao aborto e a 

construção da rede de sentidos. 
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Capitulo IV 

O debate sobre o aborto no ano de 2007 

 

 

Passamos ao nosso segundo momento de análise, abordando o ano de 2007 no jornal O Globo (RJ). 

Assim como na análise do Jornal do Brasil, vamos dividir nossa análise em duas etapas. Na 

primeira, procuramos perceber as condições de produção do lema “nosso corpo nos pertence” no 

discurso jornalístico sobre o feminismo, a partir da produção jornalística publicada no jornal O 

Globo. Na segunda etapa, vamos abordar os enunciados tendo em vista apontar a regularidade e os 

deslizamentos presentes na construção da rede de sentidos em torno do aborto.  

 

No ano de 2007 encontramos dois acontecimentos emblemáticos para a nossa análise: presença de 

aliados das feministas no primeiro escalão do Governo concomitante à visita do Papa Bento XVI, 

que ocorreu no momento em que o ministro da Saúde, José Gomes Temporão, defende um 

plebiscito para estimular o posicionamento das mulheres, trazendo o debate sobre o aborto à opinião 

pública. Assim, quando o Pontífice desembarca no Brasil, os jornais já vêm tratando do aborto, 

defendendo posições contrárias às da Igreja Católica. É um acontecimento jornalístico, conforme já 

sinalizamos no capítulo anterior (BENETTI, 2010). Naquele momento pudemos observar o embate 

entre o Estado brasileiro e a Igreja Católica. Observamos também que a centralidade do corpo, já 

presente no ano de 1980, permanece em 2007. Nos limites dessa reflexão apontamos que a rede de 

sentidos sobre o aborto foi construída em torno do plebiscito, diferentemente de outros momentos 

em que o debate foi gerado no campo jurídico, em torno da legalização/descriminalização. Nesse 
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debate, o ministro José Gomes Temporão soube articular o referendo de apoio à descriminalização 

do aborto em Portugal com o projeto em tramitação no Senado Federal, no Brasil, convocando 

plebiscito para a legalização do aborto, entre outros assuntos. 

 

 

4.1 Condições de Produção 

 

No dia 16 de março de 2007 o presidente Lula deu posse ao ministro da Saúde, José Gomes 

Temporão, em meio à reforma ministerial no inicio do seu segundo mandato. As notícias do jornal 

O Globo sobre esse momento receberam a rubrica de “mudança de time”. Sob a ótica política, 

Temporão, recém-filiado ao PMBD, foi uma indicação do Governador do Estado do Rio de Janeiro, 

Sérgio Cabral. A coluna da jornalista Tereza Cruvinel, na nota “Os Peemedebistas” (G, 18/3/07, 

p.2, Anexo G-3), disse que o nome de Temporão não recebeu apoio do PMDB, que queria um 

deputado do partido. O médico, recém-filiado, foi considerado “um filho adotivo que precisa de 

atenção especial”.  

 

Aqui, vale situar o lugar do médico sanitarista José Gomes Temporão. Nascido em Merufe (norte de 

Portugal), emigrou com seus pais quando tinha um ano de idade e fixaram-se no Rio de Janeiro. 

Médico, graduado pela UFRJ, fez especialidade em doenças tropicais, quando teve contato mais 

próximo com o campo da saúde pública. Teve atuação destacada no movimento sanitarista que foi 

integrado, também, por médicas feministas e resultou na criação do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Professor e pesquisador da Fiocruz, desde 1980, antes de assumir o ministério da Saúde, foi 

secretário de Planejamento do INAMPS, presidente do Instituto Nacional do Câncer (INCA) e do 

Instituto Vital Brasil (IBV), entre outros cargos de destaque na área da saúde. Na sua gestão no 

ministério da Saúde (2007-2010), além do aborto, promoveu avanços no tratamento à comunidade 

LGBT pelo ministério e enfrentou duas crises epidêmicas: febre amarela, em Goiás, e dengue, no 

Rio de Janeiro. E consta na sua biografia que foi o primeiro ministro da Saúde do Brasil a licenciar 

compulsoriamente um medicamento patenteado utilizado pelo SUS: efavirez (coquetel anti-hiv)
18

. 

 

                                                             
18 http://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Gomes_Tempor%C3%A3o; 

http://www.inca.gov.br/conteudo_view.asp?id=146  acesso 17/7/2014. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Gomes_Tempor%C3%A3o
http://www.inca.gov.br/conteudo_view.asp?id=146
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Mas quando Temporão foi convidado a assumir o Ministério da Saúde, os especialistas viram seu 

nome como uma das poucas novidades do segundo mandato de Lula, como registrou a notícia 

“Lula: com Saúde e Educação a gente não brinca” (G, 16/3/07, p.5, Anexo G-1). E novidade sempre 

é matéria-prima para a imprensa produzir notícia. O presidente Lula durante a posse enalteceu o 

novo ministro em clima descontraído, dizendo que dava “o pepino da saúde” para o médico 

sanitarista administrar. Embora a metáfora sinalize problemas, é provável que o presidente não 

tivesse noção do tipo de problema que o novo ministro traria ao seu governo. Ao assumir o 

ministério, o médico prometeu transformar o Sistema Único de Saúde – SUS – em motivo de 

orgulho para os brasileiros, a exemplo do que ocorre em outros países (G, 20/3/07, p. 3, Anexo G-

5). As prioridades do novo ministério foram reunidas em 22 princípios e propostas. Entre eles 

fortalecer a Política Nacional de Direitos Sexuais e Reprodutivos, com ênfase na atenção ao 

abortamento inseguro. Lançada em 2005, na gestão de Humberto Costa no Ministério da Saúde, em 

torno de três eixos principais: ampliação da oferta de métodos anticoncepcionais reversíveis; 

aumento do acesso à esterilização cirúrgica voluntária, e a introdução da reprodução humana 

assistida no SUS
19

. Assim, o novo ministro trazia à agenda pública uma questão considerada um 

dos grandes desafios da história do feminismo brasileiro contemporâneo (SCAVONE, 2008).  

 

No plano internacional, no início do mês (dia 8/3) o Parlamento português aprovou lei que 

descriminaliza o aborto nas 10 primeiras semanas, como desdobramento do referendo ocorrido em 

fevereiro que obteve 59% de apoio dos eleitores para a descriminalização. Ainda no mês de março 

(dia 21), a Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal aprovou projeto PDS 1.494/04, de 

autoria do senador Gerson Camata (PMDB-ES), que convoca plebiscito nacional sobre diversos 

assuntos, entre eles a legalização do aborto. 

 

Outro momento marcante do ano de 2007 foi a presença do Pontífice no Brasil. Seu antecessor, 

Papa João Paulo II (1978-2005), esteve três vezes no Brasil: 1980, 1991 e 1997. A primeira visita 

pastoral de Bento XVI ao Brasil e América, de 9 a 13 de maio de 2007, embora restrita 

geograficamente ao estado de São Paulo teve repercussão internacional, assim como a cobertura 

jornalística. Segundo a Mitra Arquidiocesana de São Paulo, foram credenciados 3200 jornalistas, a 

maioria estrangeiros da América Latina e Europa
20

, sendo que O Globo selecionou 10 jornalistas 

para acompanhar o Papa, além da equipe que produziu o caderno especial na redação do jornal (G. 

                                                             
19 http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/direitos_sexuais_port_210910.pdf, acesso 08/12/2013. 
20

 http://www2007.visitadopapa.org.br/noticia.php?id=151   

http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/direitos_sexuais_port_210910.pdf
http://www2007.visitadopapa.org.br/noticia.php?id=151
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10/05/07, p.2, Anexo G-35). Na agenda do visitante vários compromissos com acesso restrito e 

apenas dois grandes momentos abertos ao público: o Encontro com os Jovens (Estádio do 

Pacaembu) e a Santa Missa, de inauguração da V Conferência Geral do Episcopado Latino-

americano e do Caribe – CELAM. Na pauta da Santa Sé, a queda no número de fiéis diante de 

novos movimentos religiosos ganhando espaço na sociedade brasileira; a canonização de frei 

Galvão, o primeiro santo brasileiro, e o acordo diplomático entre o Brasil e o Vaticano, 

regulamentando as atividades da Igreja no Brasil. Entre elas a liberdade de culto, as propriedades da 

Igreja e o tratamento tributário da instituição no país. Um ponto polêmico diz respeito à 

obrigatoriedade do ensino religioso nas escolas públicas, rejeitado pelo Governo brasileiro no 

momento da visita do Pontífice. Segundo a reportagem “Brasil já rejeitou ensino religioso 

obrigatório” (G, 11/5/2007, p. 2, Especial, Anexo G-38), o presidente Lula teria dito ao Papa que 

“nosso empenho é preservar o Estado laico e ter a religião como instrumento para tratar do espírito 

e dos problemas sociais”. 

 

A temática do aborto não estava oficialmente na pauta do encontro do Presidente Lula com o Papa 

Bento XVI, segundo Marcelo Baumbach, porta-voz da Presidência da República (G. 9/5/2007, p.3, 

Anexo G-33). Mas como já mencionamos, estava presente nas páginas dos jornais antes mesmo da 

chegada do Papa. Além disso, às vésperas da sua chegada ao país, os bispos mexicanos defenderam 

a excomunhão dos políticos que votaram a favor da lei que descriminalizou o aborto na Cidade do 

México
21

. Em entrevista no avião a caminho do Brasil, Bento XVI faz duras declarações, 

defendendo a ameaça de excomunhão. Pouco depois, ao desembarcar, ao lado do Presidente Lula, 

criticou novamente o aborto, dessa vez de forma mais diplomática. (G. 10/5/07, p.1, Anexo G-34)  

 

Nesse contexto, a produção jornalística a partir do discurso de posse do ministro foi o ponto de 

partida para discutirmos a construção da rede de sentidos sobre o aborto e suas repercussões para a 

vida política contemporânea do país, na gestão de Temporão no ministério da Saúde; e a visita de 

Bento XVI ao Brasil. Na intencionalidade do discurso jornalístico procuramos identificar as vozes 

existentes nas edições do jornal O Globo, visando observar o primeiro momento (16/3 a 31/5) da 

gestão de Temporão no ministério da Saúde (16/3/2007 a 1/1/2011) e da Igreja Católica durante a 

visita do Papa Bento XVI (9 a 13/5). 

 

                                                             
21 Em 24/4, foi descriminalizado o aborto no Distrito Federal do México. A lei foi aprovada por mais de dois terços dos 
deputados da Assembleia Legislativa do Distrito Federal do México, onde se tornou permitido a livre escolha da 
mulher em fazer um aborto nas primeiras doze semanas de gestação. Jornal Fêmea Nº 157 – Set./Out./Nov. de 2008 . 
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4.2 – Análise de O Globo 

 

Sob o ponto de vista da análise, primeiro abordamos a gestão do ministro da Saúde e, em seguida a 

visita do Pontífice. A nomeação e posse do ministro da Saúde, José Gomes Temporão, possibilitou 

ao Governo Brasileiro ganhar um espaço na imprensa, além da editoria política abordar a reforma 

ministerial do Governo Lula. Esse momento se estendeu pelos dois meses iniciais
22

, quando o jornal 

fez uma matéria com um balanço dos primeiros dias no cargo. Aqui, adotamos a mesma 

metodologia do primeiro momento da análise (Jornal do Brasil, 1980). A voz da Igreja Católica foi 

analisada no Caderno Especial “O Papa no Brasil”, que o jornal publicou ora como encarte, ora no 

corpo principal do primeiro caderno, variando o número de páginas mas identificado sob a rubrica 

“O Papa no Brasil”, do dia 6/5 (domingo que antecedeu a chegada do Pontífice, dia 9) a 14/5/07, dia 

seguinte à viagem de volta.   

 

O jornal O Globo, no período em que estamos analisando a gestão do ministro Temporão, 

publicizou de maneira ampla as ações do ministro, confirmando o que os especialistas disseram 

quando o nome do médico foi anunciado para o Ministério da Saúde: “novidade” (G, 18/3/07, p. 5, 

Anexo G-4). No que diz respeito à presença do Papa no Brasil, o jornal, por orientação editorial, 

enfatizou a cobertura factual da agenda do Papa. Os assuntos noticiados, em sua maioria, disseram 

respeito às ações e aos pronunciamentos do Pontífice. Com o fim da visita, a polêmica sobre o 

aborto parecia cair, novamente, no “esquecimento”. No entanto, dia 28 de maio, Dia Internacional 

da Saúde da Mulher
23

, o governo lançou o Programa de Planejamento Familiar, com incentivo à 

vasectomia e à redução dos preços de anticoncepcionais. A polêmica do aborto, inserida no debate 

sobre a mortalidade materna e o planejamento familiar, ganhou fôlego, rendendo notícias até 31/5, 

com a publicação do editorial “Sem demagogia”.  

 

Nas 49 edições analisadas (das 77 pesquisadas), tomamos por base a mesma metodologia adotada 

no Jornal do Brasil: títulos e chamadas da primeira página como ponto de partida para 

                                                             
22

 No dia 13/5 o jornal publicou uma reportagem dizendo que Temporão, há 40 dias no cargo, se notabilizou por 
defender a discussão sobre aborto e anunciar quebra de patente. No entanto, considerando 19/3 como o inicio da 
gestão do ministro, nesta data Temporão estava há 55 dias no cargo. 
23A RSMLAC propôs que a cada ano, no dia 28 de maio, deveria se eleger um tema da saúde da mulher para ação 
política conforme ficou definido no IV Encontro Internacional Mulher e Saúde (1984, Holanda) e no encontro seguinte 
(1987, São José da Costa Rica).  
http://www.ciudadaniasexual.org/publicaciones/DOCDiaInternacionalpelaSaudedaMulher.pdf  

http://www.ciudadaniasexual.org/publicaciones/DOCDiaInternacionalpelaSaudedaMulher.pdf
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identificarmos os temas de interesse da pesquisa. A seguir, foram observados os títulos das notícias 

nas páginas internas do jornal (inclusive daquelas que não tiveram chamadas na primeira página). E 

logo depois o lide e o corpo da matéria para confirmarmos a presença dos temas da pesquisa. 

 

Nesse universo foi identificado como principal argumento do Governo brasileiro a defesa do aborto 

como uma questão de saúde pública e da Igreja Católica, a defesa da vida. A sociedade brasileira, 

como já assinalamos, está dividida, apoiando as duas principais vozes. Mas o que é a defesa da 

vida? E por que o aborto é uma questão de saúde pública? Procuramos essas respostas na segunda 

etapa de nossa análise, nos enunciados selecionados, buscando identificar as evidências que 

indicassem o caráter ideológico de cada um, e apontassem as possíveis relações com outros 

enunciados, na mesma edição ou em outras. Ou ainda as relações possíveis com a análise do Jornal 

do Brasil. 

   

Numa abordagem inicial detectamos três vozes: do Governo Brasileiro, da Igreja Católica e da 

sociedade brasileira, sendo que esta última se dividiu, apoiando o Governo ou a Igreja. Em seguida, 

procuramos identificar as marcas discursivas relevantes nas vozes presentes nos enunciados do 

jornal O Globo, no período de 16 de março a 31 de maio de 2007, relativos à polêmica do aborto 

buscando a rede de sentidos construída em torno da saúde pública e do planejamento familiar, 

destacando o discurso do médico José Gomes Temporão, como aliado das feministas, e do Papa 

Bento XVI, como a voz principal da Igreja Católica e principal opositor do aborto. 

 

A seguir, foi feita a classificação segundo os temas abordados nas notícias relacionadas ao 

primeiro momento da gestão do ministro Temporão (16/3 a 31/5/2007). As categorias foram 

construídas a partir da análise do corpus, inicialmente identificando o sintagma nominal do título e 

da chamada de primeira página da edição. Em seguida, foi procurada a confirmação do sentido no 

lide, para, então, selecionarmos a notícia a ser analisada. E aqui apresentada em ordem alfabética: 

 

 Direitos sexuais e reprodutivos / planejamento familiar 

 José Gomes Temporão 

 Ministério da Saúde (gestão, fraudes, relatório BIRD etc...) 

 Questões partidárias 

 Saúde pública / SUS 
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Desses temas relacionados à saúde interessam diretamente à nossa pesquisa: direitos sexuais e 

reprodutivos / planejamento familiar; José Gomes Temporão; Saúde pública / SUS. 

  

A próxima etapa foi a avaliação, segundo os mesmos critérios, das matérias sobre o aborto. Foi 

feita a seguinte classificação, em ordem alfabética: 

 

 Direitos sexuais e reprodutivos / planejamento familiar 

 Igreja Católica / visita Bento XVI 

 José Gomes Temporão 

 Plebiscito / Portugal 

 Saúde pública / SUS 

 

Desses enfoques interessam inicialmente à nossa pesquisa: direitos sexuais e reprodutivos / 

planejamento familiar; José Gomes Temporão; plebiscito; saúde pública / SUS. A Igreja 

Católica / visita Bento XVI que também nos interessa, mas pela quantidade e densidade das 

matérias serão abordadas, a seguir, no discurso da Igreja Católica.  

 

Antes de classificarmos o discurso da Igreja Católica, procuramos fazer um mapeamento das vozes 

da produção jornalística de O Globo, de 16 de março a 31 de maio de 2007, quanto aos temas 

direitos sexuais e reprodutivos / planejamento familiar e saúde pública / SUS, enfocando a 

temática do aborto a partir do discurso de José Gomes Temporão, articulado as suas condições de 

produção. (BENETTI, 2007) 

 

Na tensão entre o discurso e as condições históricas dessa produção foi possível identificar, pela 

análise das 10 edições do caderno especial “O Papa no Brasil”, e outras 16 edições, ampliando até 

31 de maio devido aos desdobramentos da visita, as marcas discursivas que ilustram como o aborto 

fez parte da rede de sentidos construída pelo discurso jornalístico do jornal O Globo, tendo como 

base a polêmica entre o Governo Brasileiro e a Igreja Católica. Uma marca relevante apontou que, 

na decisão editorial de uma cobertura factual, estava embutida a deliberação de dar mais espaço 

editorial às vozes da Igreja contra o aborto. Luiz Paulo Horta, chamado de “nosso vaticanólogo” 

pelo jornal O Globo, considerado um dos maiores experts da imprensa brasileira em religião, é da 

equipe de editorialistas do jornal e responsável pelo treinamento dos jornalistas de O Globo, 

influenciou na decisão editorial do jornal. (G, 15/5/07, p. 2, Anexo G-51).  
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Diante desse contexto, consultamos o mesmo Arquivo da Pesquisa utilizado para analisar a vozes 

presentes nos enunciados pronunciados pelo ministro da Saúde. Fizemos um recorte nos enunciados 

analisados durante a visita do Papa Bento XVI, composto pela produção jornalística publicada pelo 

jornal O Globo entre os dias 6 e 31 de maio de 2007, visando observar as expectativas que 

antecederam a chegada do Papa ao Brasil e os desdobramentos da referida visita. Foram 

pesquisadas todas as 26 edições do período, sendo que em apenas seis edições não foram 

encontradas matérias sobre o aborto e/ou a Igreja Católica24. A partir do nosso universo de análise 

(20 edições), classificamos os produtos jornalísticos encontrados segundo o gênero jornalístico: 

opinativo e informativo.   

 

A seguir, foi feita a classificação segundo os temas abordados nas notícias relacionadas à Igreja 

Católica, no Caderno Especial publicado de 6 a 14/5, e os desdobramentos até 31/5. As categorias 

foram construídas a partir da análise do corpus, inicialmente identificando o sintagma nominal do 

título da notícia e da chamada de primeira página da edição. A seguir, procuramos confirmar o 

sentido no lide para selecionarmos a notícia a ser analisada. E aqui apresentada em ordem 

alfabética: 

 

 Canonização Frei Galvão 

 Celibato de sacerdotes 

 Família / maternidade 

 Polêmicas: aborto / células tronco com embriões humanos / excomunhão  

 Teologia da Libertação / diminuição do número de fiéis 

 Tratado Vaticano com o Estado Brasileiro (Estado laico X ensino religioso) 

 

Desses temas, dois interessam diretamente a nossa pesquisa: família / maternidade e as polêmicas 

aborto / excomunhão.  

 

A próxima etapa foi a avaliação, segundo os mesmos critérios, das matérias sobre o aborto. Foi 

feita a seguinte classificação, em ordem alfabética
25

: 

  

                                                             
24Não foram encontradas matérias nas seguintes edições: 07/05, 18/05, 19/05, 21/05, 23/05 e 25/05/2007. 
25 Houve notícias que foram classificadas nos 2 temas, tendo em vista que a Igreja Católica foi uma das principais 
vozes na questão do aborto. 
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 Descriminalização / legislação 

 Excomunhão 

 Manifestações populares 

 Planejamento familiar 

 Plebiscito 

 Saúde pública 

 

Desses enfoques, dois interessam diretamente a nossa pesquisa: saúde pública e planejamento 

familiar.  

 

Nosso próximo passo foi analisar as vozes presentes no discurso do ministro da Saúde e, em 

seguida, da Igreja Católica, identificando como principal argumento da Igreja “a defesa da vida”. 

Por último, o discurso das mulheres, na primeira etapa da nossa análise de O Globo.  

 

 

4.3 – O Governo em defesa das mulheres 

 

No dia da posse do novo ministro, o jornal publicou uma entrevista pingue-pongue (perguntas e 

respostas) destacando no título o compromisso do médico: “Quem assume é um movimento de 20 

anos” (G, 16/3/07, p. 8, Anexo, G-2). Essa declaração estava inserida na resposta à primeira 

pergunta da entrevista: “O apoio a seu nome foi unânime entre os profissionais da saúde. O que o 

senhor tem a dizer a eles?” Na resposta, Temporão explica que sua vida profissional se confunde 

com a do SUS. Adiante, complementa: “Não é um médico que assume o ministério, é um 

movimento de ideias e força política acumuladas em 20 anos. Aos que viram no meu nome 

esperança e otimismo, digo que essa é minha visão também” (G, 16/3/07, p. 8, Anexo G-2). Para 

nossa análise, esse enunciado é exemplar da polifonia presente no discurso do ministro, pois por um 

lado aponta para o seu compromisso político com a luta da saúde pública, resultado de um 

movimento coletivo do qual ele faz parte, por outro revela que o seu discurso, como dissemos 

anteriormente, é uma construção histórica e social; polifônico. Esse enunciado sinaliza ainda a 

presença da memória discursiva (COURTINE, 1999) da aliança entre os movimentos sanitarista e 

feminista na luta pela criação do Sistema Único de Saúde (SUS) e do Programa de Assistência 

Integral à Saúde da Mulher (PAISM), ambos na década de 1980.  
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O SUS nasceu no bojo do Movimento Sanitarista que na 8ª Conferência Nacional de Saúde 

formulou as resoluções que reuniu os parâmetros que foram inscritos na Constituição Federal, 1988. 

Neste movimento surge uma nova concepção de saúde – antes, “estado de não doença” – que passa 

a ser relacionada com a qualidade de vida da população. E, baseado no princípio da universalidade, 

também consagrado na Constituição Federal, qualquer pessoa passa a ter o direito a ser atendido nas 

unidades públicas de saúde
26

. 

 

Nesse cenário, o PAISM foi anunciado como uma nova e diferenciada abordagem da saúde da 

mulher, baseado no conceito de “atenção integral à saúde das mulheres” (AISM). Esse conceito 

implica o rompimento com a visão tradicional, principalmente no âmbito da medicina, que 

centralizava o atendimento às mulheres nas questões relativas à reprodução. Paradoxalmente, 

entretanto, esse programa constituiu-se também na primeira vez em que o Estado brasileiro propôs, 

oficial e explicitamente, a implantação, de modo parcial, um programa que inclui o planejamento 

familiar dentre suas ações, ou seja, um programa que contemplava o controle da reprodução. Tal 

fato ocorreu ainda na gestão do ministro da Saúde Waldyr Arcoverde (1979-1985), que no 

momento em que analisamos o Jornal do Brasil foi obrigado a se pronunciar sobre o planejamento 

familiar e o aborto, em nome do Governo Federal. Em relação ao planejamento familiar, o 

documento apresentava como diretrizes gerais: dar oportunidade de informação e acesso aos meios 

para regulação da fertilidade da população, enfatizando que as atividades estavam desvinculadas de 

todos os meios coercitivos para as famílias; e salientava a necessidade de não vincular a adoção 

dessas atividades à solução dos problemas sociais e econômicos do país. As reações contrárias 

estiveram pulverizadas em diferentes setores da sociedade, como alguns grupos de mulheres, de 

facções de partidos políticos, do setor acadêmico em geral, e da categoria médica, especialmente 

dos profissionais ligados à Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil (BEMFAM) – (OSIS, 

1998). 

  

A reportagem que antecedeu sua posse (G, 16/3/07, p. 8, Anexo, G-2) registra que, diante da 

expectativa de um militante em defesa da saúde pública no ministério da Saúde, há uma pergunta 

que aponta que o jornalista endossa o pensamento dos especialistas que disseram que Temporão era 

a novidade do novo ministério do presidente Lula: “Desde José Serra, nenhum ministro da Saúde 

deixou sua marca. Humberto Costa é lembrado pelos escândalos, e os que o sucederam sequer são 

                                                             
26

 http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/sus_principios.pdf  

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/sus_principios.pdf
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lembrados. Qual será a sua marca?” Sua resposta é que a atenção básica seja a porta de entrada do 

SUS, indicando o fortalecimento do sistema que ajudou a construir. Nessa matéria o tema do aborto 

não foi abordado explicitamente, mas no lide é dito que ele “até riu quando perguntado sobre a 

reação dos parentes em Portugal à sua nomeação”. Será que a resposta foi tão somente o riso ou 

será que houve um silêncio intencional do jornal a respeito da relação com o fato de o Parlamento 

de Portugal ter aprovado no dia 8 de março uma lei que descriminaliza o aborto nas dez primeiras 

semanas? Registramos a presença da polifonia que possibilita diversas interpretações.  

 

O tema dos direitos sexuais e reprodutivos, no entanto, só aparece depois, no discurso de 

transmissão do cargo, dia 19 de março. No dia seguinte, O Globo intitula na primeira página que 

“Planejamento familiar é prioridade na saúde” (G, 20/3/07, 1ª p, Anexo G-5). Mas o destaque na 

notícia “Decifrar a esfinge do Rio, desafio de Temporão” (G, 20/3/07, p.3, Anexo G-6) fica por 

conta da metáfora que o ministro usa em seu discurso de posse, “esfinge do Rio de Janeiro”, 

referindo-se ao tamanho da rede pública no estado. Nesse momento assume o compromisso público 

com 22 princípios e propostas. Entre elas, fortalecer a política de direitos sexuais e reprodutivos, 

dando prioridade a atenção, entre outros pontos, às vítimas de aborto ilegal, que O Globo noticia, 

sem muito destaque. No dia seguinte, como desdobramento, o jornal publica a reportagem “Souza 

Aguiar: decifrada a ‘esfinge’ do caos” (G, 21/3/07, p.19, Anexo G-7), confirmando as declarações 

do ministro de que 80% não precisariam estar lá, caso houvesse uma rede de atenção básica 

satisfatória. No domingo (25/3) a matéria, com chamada na primeira página, enfoca a má gestão do 

SUS ameaçando o atendimento em hospitais. Toma por base o relatório do BIRD, feito a pedido do 

ministério da Saúde. Em matéria coordenada intitulada “Planejamento familiar também será 

prioridade” (G, 25/3/07, p.4, Anexo G-10), sobre os direitos sexuais, diz que “a ideia é garantir 

acesso à pílula, ao diafragma e a ligação de trompas”. O enfoque da repercussão, na segunda-feira 

(26/3), será sobre a má gestão do SUS. O tema que nos interessa, sob o ponto de vista editorial, 

ainda não é relevante para o jornal. Mas o aborto está articulado, como implícito, à temática do 

planejamento familiar, fazendo parte da rede de sentidos.  

 

O Globo não publica nada no dia seguinte (21/3) à aprovação do projeto de autoria do senador 

Gerson Camata (PMDB-ES), pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado, para a realização 

de plebiscito para seis temas, entre eles o aborto. Segundo o Portal Vermelho, gerido pela 

Associação Vermelho em convênio com o Partido Comunista do Brasil (PCdoB), a ideia de 

popularizar os plebiscitos é vista com reservas tanto pelos setores da direita – que temem perder o 
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controle sobre decisões políticas importantes para o país – quanto por movimentos sociais
27

. O 

plebiscito, no entanto, será abordado com destaque pelo jornal O Dia (RJ) no domingo, 25/3, na 

entrevista com o ministro José Gomes Temporão. Na primeira página anuncia no título que 

“Ministro da Saúde defende plebiscito sobre legalização do aborto no país” (O Dia, 25/3/07, 1ªp, 

Anexo D-1). Na abertura da entrevista pingue-pongue “Plebiscito sobre o aborto” (O Dia, 25/3/07, 

p.20, Anexo D-2) é dito que a realização de um plebiscito sobre a legalização do aborto ganhou um 

defensor de peso. Diferentemente do governador Sérgio Cabral, que anteriormente defendeu a 

descriminalização, a matéria informa que Temporão afirma que a morte de mulheres que fazem 

aborto em condições inseguras é “uma ferida aberta na sociedade brasileira”, que deve ser 

enfrentada. Uma metáfora que aproxima a condição de doença [a ser curada] que o médico tem 

sobre o aborto. Na primeira pergunta o jornalista quer saber a opinião do ministro sobre a aprovação 

do projeto no Senado. Referindo-se a Portugal, o ministro defende o plebiscito, colocando o que 

considera a questão grave: “o que a sociedade acha das milhares de mulheres que morrem 

anualmente por recorrer a abortamento em condições inseguras?” Em seguida, pergunta e responde: 

“Isso não existe? Isso é escandaloso”. Defende o enfrentamento da questão, argumentando que “a 

sociedade tem o direito de opinar e decidir”.  

 

A partir da reportagem de O Dia a polêmica em torno do plebiscito para o aborto está posta junto a 

opinião pública brasileira, embora seja um veículo destinado às chamadas classes populares, de 

alcance regional. O Globo perdeu a oportunidade quando no mesmo dia publicou matéria sobre 

outro enfoque “Má gestão do SUS ameaça atendimento em hospitais (G, 25/3/07, 1ªp, Anexo G-8). 

E, ainda a na matéria “Primeiro projeto de lei de Temporão será sobre gerenciamento de hospitais” 

(G, 25/3/07, p. 4, Anexo G-10). O documento será enviado ao Congresso Nacional para a criação de 

novo modelo jurídico para gerenciamento de hospitais vinculados ao SUS. Nos próximos dias vai 

abordar a prisão de fraudadores no Amapá (G, 28/3/07, p.10, Anexo G-12); a criação de superposto 

de saúde 24 horas no Rio e a demissão do presidente da Funasa, além do editorial em defesa do 

SUS (G, 29/3/07, p. 6, Anexo G-14). O plebiscito será abordado, inicialmente, por dois colunistas, 

isto é, no espaço opinativo do jornal: Zuenir Ventura e Elio Gaspari. O primeiro, sob o título “As 

nossas meninas-mães” (G, 31/3/07, p.7, Anexo G-16), trata do planejamento familiar, destacando as 

medidas que o ministro Temporão vem anunciando. Sobre o aborto, especificamente, o colunista 

não se posiciona, apenas reporta que o ministro defende a legalização, mas prefere deixar a decisão 
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para a sociedade, através de um plebiscito como o de Portugal. Já Gaspari destaca o assunto em sua 

coluna, tratando-o na notícia principal, sob o título “O debate do aborto faz bem à saúde” (G, 

1/4/07, p. 12, Anexo G-17), posicionando-se abertamente contra a Igreja Católica e a favor das 

mulheres. Na abertura da notícia diz que “O novo ministro da saúde, José Gomes Temporão, 

chegou à Brasília com a energia da escola de samba Beija-Flor [alusão a escola de samba campeã 

do carnaval carioca naquele ano]. Defendeu a abertura do debate sobre o direito da mulher 

interromper a própria gravidez.” Segundo ele, “é possível que eles [Temporão e o Governador 

Sérgio Cabral] quebrem o ‘silêncio maroto’ de oito anos de tucanato e outros quatro de poder 

petista que impuseram a palavra maldita: aborto”. Mais adiante sobre a posição da Igreja Católica 

alerta: “Entende-se que a Igreja condene o aborto. Interditar o debate, não.” No final, recorda que a 

adoção do divórcio foi combatido por quatro séculos, até que em 1977 o presidente Ernesto Geisel 

encarou o problema. Lembra que em 1953 o Cardeal Vasconcelos Mota disse que se alguém 

instituísse o divórcio no Brasil, “temos o dever de pegar em armas contra ele”. Um mês depois da 

instituição do divórcio ninguém discutia mais o assunto, garante o colunista (G, 1/4/07, p. 12, 

Anexo G-17). Vimos, então, que Ventura articula o aborto ao planejamento familiar e Gaspari a 

saúde pública, posicionando-se contra a posição da Igreja Católica de querer proibir o debate e, 

também, construindo a memória discursiva ao articular a posição da igreja em relação a legalização 

do aborto com a instituição do divórcio. Gaspari também indica que a Igreja Católica procura 

interditar o debate, utilizando-se do modelo monológico, surdo à resposta do outro.  

 

O Globo só irá abordar o plebiscito no dia 4 de abril, como gênero informativo, com chamada para 

a página 2: “Deputados contra o aborto criticam ministro da saúde” (G, 4/4/07, p. 2, Anexo G-18). 

No título da matéria: “Plebiscito do aborto já provoca reação” (G, 4/4/07, p. 12, Anexo G-19),  e, no 

corpo da matéria diz que após a defesa do ministro Temporão para o fim da proibição do aborto a 

Frente Parlamentar em Defesa da Vida – contra o aborto
28

 reagiu, anunciando que vai pedir ao 

presidente Lula uma censura pública ao ministro da Saúde. O deputado Luiz Bassuma (PT/BA), 

presidente da Frente Parlamentar, diz que é inaceitável e injustificável a declaração do ministro. 

Alega que a posição pessoal do presidente Lula sempre foi contrária ao aborto. Sobre o plebiscito o 

deputado argumenta que é equivocado tratar de seis assuntos tão complexos e díspares num único 

plebiscito. A notícia informa, ainda, que a Frente, que reúne 180 parlamentares, prepara 

manifestação contra o aborto para 4 de julho em Brasília. No final, o ministro fala que “é favorável 
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à consulta porque entende que a gravidez indesejada é uma questão de saúde pública”. Na sua 

opinião, a gravidade e a complexidade da questão transcende o Congresso Nacional e deve ser 

discutida pela sociedade. “A única maneira corajosa é abrir essa discussão”. E, a seguir, em atitude 

responsiva à Igreja Católica, diz que tem quatro filhos e é a favor da vida. Mais adiante, em resposta 

explícita à Igreja, diz que o Brasil é um estado laico, em que há separação entre o Estado e a Igreja 

(G, 4/4/07, p. 12, Anexo G-19).  

 

No dia seguinte, o jornal continua a noticiar, fazendo suíte do assunto. Sob o título “Projeto sobre 

aborto deve ser alterado” (G, 5/4/07, p.5, Anexo G-20), a matéria dá voz a outros parlamentares 

sobre o projeto do senador Camata, informando que os três líderes dos maiores partidos da Casa 

dizem que o texto será alterado antes de ser enviado à Câmara dos Deputados. O senador Raul 

Raupp, líder do PMDB no Senado, defende a permissão para o aborto nos casos que envolvem a 

saúde da mãe. O Senador Agripino Maia, líder do PFL, não se posiciona, dizendo que “temos 

opiniões muito divididas [...] os temas são muito delicados. E a influência da Igreja vai se 

manifestar.” A líder do PT, senadora Ideli Salvati, defende a realização do plebiscito para dois 

temas (aborto e casamento do mesmo sexo), mas ressalta que “não dá pra dizer como as bancadas 

vão votar”. Ela, repetindo os argumentos do ministro Temporão, disse acreditar que a legalização 

do aborto precisa ser debatida pela sociedade. Outro parlamentar ouvido pelo veículo foi o senador 

Eduardo Suplicy, autor de outro projeto para regulamentação do plebiscito e referendo (a ser 

analisado pelo Legislativo). “Acho legítimo que a população possa contribuir para essa decisão” (G. 

5/4//07, p. 5, Anexo G-20). Nesse dia, temos ainda, Cartas dos Leitores, sob o título “Liberação do 

aborto”, sendo duas a favor, em defesa da mulher decidir com a assistência do Estado, e uma contra, 

repetindo os argumentos da criminalização (G, 5/4/07, p. 6, Anexo G-21). No dia 9, o jornal ainda 

sob o mesmo título, “Liberação do Aborto”, publica na seção Cartas dos Leitores (G. 9/4/07, p. 6, 

Anexo G-22) a opinião de Eraldo Maia, de Arraial do Cabo, que pergunta, em atitude responsiva, 

aos que defendem o dever do Estado de dar condições às mulheres que optam pela interrupção da 

gravidez indesejada, “como aceitar a ideia de que um crime seja patrocinado pelo Estado?” E, 

alinhado aos argumentos da Igreja Católica, procura deslocar para o discurso jurídico seus 

argumentos: “Crime é crime, independente da fé que professamos”.   

 

No dia 10/4 o jornal publica matéria sobre a manifestação ocorrida em Fortaleza, sob o título 

“Temporão é alvo de protesto” e no subtítulo “Ministro defende plebiscito; manifestantes pedem 

decisão oficial do Governo” (G, 10/4/07, p. 5, Anexo G-23). O ato público, organizado pelo 
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Movimento Nacional em Defesa da Vida
29

, segundo o jornal, surpreendeu o ministro Temporão, 

que participava de solenidade pelo Dia Mundial da Saúde, criado pela Organização Mundial da 

Saúde em 1948, fundamentado no direito do cidadão à saúde e na obrigação do Estado na promoção 

da saúde. Na oportunidade, o coordenador do Movimento, Jaime Lopes, e o presidente da Frente 

Parlamentar contra o Aborto, deputado Luiz Bassuma (PT/BA), disseram que vão intensificar os 

protestos em todo o país, numa mobilização que culminará com a marcha à Brasília, no dia 4 de 

julho. As vozes contra o aborto pressionam o Presidente da república, Luis Inácio Lula da Silva, a 

tomar uma posição do Estado brasileiro contra o aborto. Os organizadores estão indignados com o 

ministro e cobraram de Lula uma declaração pública. Querem que o presidente explique se 

Temporão está falando em nome do governo ou se é uma opinião pessoal. Para eles, a defesa do 

aborto é incompatível com o cargo que ele ocupa. Indignado, Jaime Lopes pergunta como o 

Presidente pode permitir que seu ministro saia numa cruzada pelo país defendendo o aborto? 

Segundo a notícia, Temporão tranquilo disse que não havia dado declarações a favor do aborto e, 

que apenas, tinha defendido o debate sobre o tema em virtude de sua inserção na saúde pública, 

uma vez que muitos abortos clandestinos são realizados no país. Para ele, “não tratar o tema é uma 

postura cínica e mentirosa” (G. 10/4//07, p. 5, Anexo G-23). As vozes contra o aborto silenciam a 

respeito de o Estado ser laico e pressionam o Presidente da República a interditar o debate, 

conforme Elio Gaspari já tinha sinalizado. Comparando com o ano de 1980, vamos observar que 

naquele momento também houve silêncio quanto a laicidade do Estado, mas o Governo era aliado 

da Igreja Católica, conforme já observamos, e este argumento não fez parte do debate.  

 

Dias depois, o jornal publica matéria sobre o encontro do ministro com mulheres da ONG Rede 

Feminista de Saúde, recebendo da secretária-executiva, Télia Negrão, documento de apoio à 

iniciativa de debater o aborto (G, 13/4/07, p.8, Anexo G-25).  O fato parece não sensibilizar o 

presidente Lula que no dia seguinte esclarece que a posição do ministro da Saúde em defesa do 

plebiscito não é oficial, ou seja, não é a voz do Estado brasileiro. Na chamada da página 2 – “Lula 

diz que governo é neutro sobre a legalização do aborto” (G, 14/4/07, p. 2, Anexo G-26) e no título 

“Lula: governo não apoia legalização do aborto” (G. 14/4/07, p. 12, Anexo G-27) - fica evidente a 

posição do presidente Lula, de não apoiar o plebiscito, enfraquecendo a posição dos defensores do 
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projeto que tramita no Congresso Nacional. Mas o jornal mostra que o Governo Brasileiro não tem 

uma posição única, pois a ministra da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, Nilcéa 

Freire, declara ter afinidade com a opinião do ministro Temporão, apoiando a posição dele em 

defesa do aborto. “Defendo uma política de planejamento familiar, acesso à informação”. Na sua 

fala a ministra apaga a divergência existente entre as feministas quanto ao plebiscito e repete 

somente o argumento do ministro, se posicionando como governo (G, 14/4/07, p. 12, Anexo G-27). 

 

Mas quase um mês depois, o presidente Lula endossa as declarações do ministro Temporão e 

defende o aborto como problema de saúde pública. No título da matéria principal o presidente 

anunciava que: “Lula diz ter duas posições distintas sobre o aborto” (G, 8/5/07, Especial, p.5, 

Anexo G-31), explicando a seguir que, em entrevista a rádios católicas, o Presidente reage a críticas 

da CNBB, declarando que tem uma posição pessoal, contrária a de Chefe de Estado, que vê o aborto 

como questão de saúde pública. No dia seguinte, o nosso tema é manchete no alto da primeira 

página: “Aborto opõe governo e Igreja na chegada do Papa ao país” (G. 9/5/07, 1ªp, Anexo G-32). 

Na matéria, o ministro Temporão elogia a declaração do Presidente Lula em defesa do plebiscito, 

acrescentando que falta ouvir as mulheres. O jornal O Globo, que não dava voz às feministas, faz 

esse registro, sinalizando que, além do Governo e da sociedade, a imprensa também silencia a voz 

das mulheres. Mais adiante, o Presidente Lula, em Florianópolis, volta a dizer que é contra o aborto, 

mas reconhecendo tratar-se de uma questão de saúde pública, indaga: “Como é que nós vamos fazer 

se ele [aborto] existe e, se normalmente, são pessoas que não têm nenhuma condição de assistência, 

que são vítimas do próprio aborto?” Mas na mesma página o vice-presidente José Alencar mostra 

que há posições/vozes distintas dentro do Governo brasileiro. Em sintonia com a Igreja, afirma que 

não pode ser a favor do aborto porque o ato “representa a morte de uma vida” (G. 9/5/07, p. 3, 

Anexo G-33). A matéria diz, ainda, que no Brasil cerca de 250 mil mulheres por ano são atendidas 

no SUS por conta de tentativas de aborto.  

 

No dia seguinte, reforçando a posição do ministro da Saúde, a ministra Nilcéa Freire, da Secretaria 

Especial de Políticas para as Mulheres (SEPM), na matéria “Ministro da Saúde: falta ouvir as 

mulheres” (G. 10/5/07, p. 4, Especial, Anexo G-36) defende o debate sobre o aborto e, dizendo-se 

religiosa, discorda do Papa. “Tenho enorme respeito pela autoridade religiosa do Papa [...] mas acho 

também que cada um neste país tem suas convicções e o direito de tomar decisões”. Dias depois, na 

reportagem “Descriminalização: aborto divide bancadas do governo e da oposição” (G, 16/5/07, p. 

4, Anexo G-56) a ministra volta a se pronunciar sobre o tema em defesa do projeto de lei que 
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propõe a descriminalização do aborto até a décima segunda semana de gravidez e, em qualquer 

período de gestação, quando implicar em risco de vida à mulher ou má formação do feto. O projeto 

de lei, que virou relatório, foi produzido em 2005 por uma comissão tripartite, formada por 

representantes do Executivo, Legislativo e Sociedade Civil.   

 

Mas o sentido do aborto como uma questão de saúde pública, na ótica do Governo, foi explicitado 

pelo jornal O Globo na edição do domingo 20/5. Sob o título, na primeira página, “Abortos ilegais 

internaram no SUS 1,2 milhão em 5 anos” (G, 20/5/07, 1ªp, Anexo G-57), dedicou cinco páginas 

mostrando o cenário em que ocorre o aborto no Brasil e no México, Portugal e Polônia, que tiveram 

votações recentes, além dos Estados Unidos que, desde a década de 1970, tem um embate 

permanente provocado pelos grupos que são contra o aborto, reunidos a partir do que ficou 

conhecido como o caso “Roe X Wade”.  

 

Com isso, o jornal apresentou o cenário na matéria “Aborto de alto risco é a terceira causa de morte 

materna no país” (G, 20/5/07, p.3, Anexo G-58), enfocando o aborto sob a ótica da saúde pública e  

apresentando dados oficiais que revelam que a interrupção voluntária da gravidez indesejada é um 

grave problema de saúde pública. Ainda na reportagem, a feminista Carla Batista, secretária-

executiva do grupo Articulação de Mulheres Brasileiras diz que o debate sobre a legalização do 

aborto, durante a visita do Papa, é positiva porque fez a sociedade opinar sobre o tema. Em atitude 

responsiva frei Antônio Moser, da Comissão de Bioética da CNBB, diz que quem levantou essa 

polêmica [aborto] “não tem consciência dos verdadeiros problemas da saúde”. Outra matéria, 

“Aborto S/A: um lucrativo negócio que corrompe, rende votos e faz vítimas” (G, 20/5/70, p. 4, 

Anexo G-59) reporta a situação do aborto ilegal e a esterilização definitiva. Na reportagem “Bebê 

anecéfalo é ícone da luta contra o aborto” (G, 20/5/07, p. 8, Anexo G-62) apresenta o caso da 

lavradora católica que optou por ter o bebê anecéfalo, que contrariando prognósticos completou seis 

meses. Outro enfoque é a “Legislação permanece a mesma desde 1940” (G, 20/5/07, p. 9, Anexo G-

62), informando no subtítulo que “Desde 1947 até este ano, 93 proposições sobre aborto foram 

apresentadas, mas não houve alteração na lei”.   

 

Com este panorama o jornal antecipou o lançamento do Programa de Planejamento Familiar, do  

ministério da Saúde, dia 28/5. Na véspera, a coluna da jornalista Tereza Cruvinel (G. 27/5/07, p.2, 

Anexo G-65) reconhecia a ousadia do ministro da Saúde no enfrentamento dos problemas da pasta e 

afirmava que “é com planejamento que se pode evitar o recurso drástico do aborto”. No dia 
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seguinte, no título da matéria principal, o jornal alimentava a polêmica dizendo que “Lula contraria 

Igreja com planejamento familiar” (G. 28/5/07, p.5, Anexo G-66). Ao anunciar o programa, o lide 

explica que o Governo contraria a posição da Igreja Católica, que não aceita o uso de métodos 

contraceptivos, lançando o Programa de Planejamento Familiar que prevê a venda de 

anticoncepcionais com 90% de desconto nas farmácias populares e o aumento de 125% na oferta 

dos contraceptivos distribuídos gratuitamente nos postos de saúde. Em resposta, a Igreja Católica 

sustenta que o governo deveria investir os recursos da saúde pública em necessidades mais urgentes 

da população.  

 

No dia 31/5 (p.6) o jornal abriu espaço na rubrica “Tema em Discussão” (na página do editorial
30

, o 

jornal abre espaço para posição contrária a sua) para o programa de Planejamento Familiar. Em 

“Sem demagogia” (Nossa Opinião), o jornal defende o programa dizendo que o governo Lula deu 

um passo importante para a diminuição da miséria e das desigualdades sociais e afirma a coragem 

política do presidente ao enfrentar o preconceito. Mas o jornal não chega a defender o aborto. Em 

“Precipitações” (Outra Opinião), dom Rafael Llano Cifuentes, bispo de Nova Friburgo, defende que 

o problema essencial é a lei natural que determina que existe um vínculo inseparável entre a relação 

sexual e a transmissão da vida. A posição do jornal O Globo evidencia que defender o planejamento 

familiar não significa defesa do aborto, mesmo quando publica uma grande reportagem (20/5) que 

nos possibilita identificar o elo existente entre o aborto e o planejamento familiar na mesma rede de 

sentidos. Para O Globo, o planejamento familiar, por si só, não evita, mas pode minimizar o recurso 

do aborto como método contraceptivo. 

 

Vimos que o ministro Temporão abre o debate sobre o aborto, quando endossa o projeto de 

realização de um plebiscito (25/3) mas não consegue o apoio do presidente Lula por muito tempo. 

A Igreja Católica como sinaliza Gaspari (1/4) procura interditar o debate. Pelo exposto, acreditamos 

ter colocado em evidência o embate entre o Governo e a Igreja Católica, “em defesa da vida”, 

representado aqui pela voz do ministro Temporão e seus aliados, com argumentos da saúde pública, 

ou seja, em sintonia com as propostas feministas, cujas vozes foram silenciadas. A mesma 

estratégia é usada na fala da ministra Nilcea Freire (G, 10/5/07, p. 4, Especial, Anexo G-36), 

conforme apontamos anteriormente. A seguir, vamos abordar a posição da Igreja Católica neste 

cenário, destacando a visita de Bento XVI. 

                                                             
30 Editorial: texto jornalístico opinativo, escrito de maneira impessoal e publicado sem assinatura. Define e expressa o 
ponto de vista do veículo (RABAÇA e BARBOSA, 1978, p. 175). 
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4.4 – Em defesa da vida 

 
 

Com a proximidade da visita do Papa Bento XVI ao Brasil (9 a 13 de maio), a Igreja Católica vai 

ganhando mais espaço na imprensa e aproveita o momento para defender suas posições. Entre elas 

contra o aborto e, consequentemente, o plebiscito. Vamos destacar alguns momentos que interessam 

à nossa análise. Chamou nossa atenção a presença de metáforas, como marcas discursivas, por 

exemplo, na notícia “Clamor pela Vida” (G. 9/5/07, p. 3, Anexo G-33) sobre a marcha contra o 

aborto promovida por católicos e evangélicos, na véspera da chegada de Bento XVI, diante do 

ministério da Saúde, em Brasília. Na foto, uma faixa na cor vermelha com os dizeres em branco, 

“Não ao aborto. Sim à vida.” E o manifesto que colhia assinaturas dizia que “Aborto é ato de 

extermínio de uma vida humana”, “uma clara violação à vontade de Deus” e à Declaração Universal 

dos Direitos do Homem. No corpo da matéria, merece atenção a informação de que cerca de mil 

manifestantes rezaram o Pai Nosso, com alguns fantasiados de dragão com bonecos, representando 

fetos, nos dentes. A mesma oração também foi feita no Encontro com os Jovens, no Estádio do 

Pacaembu (G, 10/5/07, p.4, Especial, Anexo G-36), porém com outro texto. Segundo o jornal, antes 

mesmo da chegada do Papa, o Pacaembu inteiro gritou, em oração, contra o aborto:  

 

Santo Padre, conte conosco, também somos a favor da vida, a favor da família. Não 

ao aborto, sim à vida, em todos os instantes, em todos os períodos, porque a vida é 

sempre vida (G, 11/5, p. 4, Especial, Anexo G-41).  

 

 

Complementando, a matéria informava em seguida que um locutor afirmou que o Brasil é um país 

cristão, católico, de fé e a favor da vida. 

 

Nessa oração, vimos o apagamento da laicidade do Estado brasileiro, proclamando que o Brasil é 

um país cristão. Ainda nesta manifestação, também foi possível identificar a alternância de atos de 

fala, quando Temporão foi cobrado ser “ministro da saúde e não da morte” (G. 9/5/07, 1ª p, Anexo 

G-32). A resposta em defesa do aborto como pauta de saúde pública continuava no corpo da 

matéria, quando Dom Angélico Bernardino, bispo de Blumenau/SC, porta-voz da 45ª Assembleia 

Geral da CNBB, que acontecia em Indaiatuba, SP, afirmava que o ministro deveria se preocupar 

mais com o “acesso dos pobres à saúde”, um viés de classe que as feministas também defendem 

com outro sentido. Mais adiante, Dom Orani Tempesta, bispo de Belém e presidente da Comissão 

para a Cultura, Educação e Comunicação Social (CNBB), reforçando a fala do bispo de Blumenau, 
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declara que “não se pode concordar que quem deve cuidar da saúde leve à morte às crianças 

indefesas” e complementou: “Tem tanto trabalho a ser feito para a saúde do nosso povo...” No dia 

seguinte ao desembarque do Papa no Brasil, o jornal publicava a réplica do ministro Temporão, 

dizendo que o tema [aborto] é delicado, mas vem sendo tratado de forma agressiva pelos bispos, 

“bastante distante do que Jesus ensinou” (G. 9/5/07, p.3, Anexo G-33).  

 

Para a Igreja Católica o aborto é a morte de uma vida, que é um valor, um direito que se inicia na 

concepção e que deve ser respeitado. Por isso, o feto é visto como criança e por isso a instituição se 

coloca contra a “morte de uma criança inocente”. Para os(as) leitores31 do jornal, como Miguel 

Carqueja, a morte também é vista sob a ótica do Evangelho: “não matarás” (G. 11/5/07, p.6, Anexo 

G-39). Ainda no campo das metáforas, os(as) leitores comparam o aborto ao “genocídio”32 (G. 

22/5/07, p.6, Anexo G-64), que no senso comum nos remete a eliminação de judeus pelo nazismo, e 

“crime de lesa humanidade”33 (G. 20/5/07, p. 6, Anexo G-60), os crimes de assassinato, extermínio, 

escravidão, deportação e qualquer outro ato desumano contra a população civil, ou a perseguição 

por motivos religiosos, raciais ou políticos, quando esses atos ou perseguições ocorrem em conexão 

com qualquer crime contra a paz ou em qualquer crime de guerra34. Outras metáforas foram 

encontradas na notícia sobre a marcha intitulada “Clamor pela Vida”, contra o aborto e em protesto 

às declarações do ministro Temporão, promovida por católicos e evangélicos, na véspera da 

chegada de Bento XVI, diante do Ministério da Saúde, em Brasília (G. 9/5/07, p.3, Especial, Anexo 

G-33). A começar pelo título da noticia, onde consta o vocábulo “clamor”, que no sentido bíblico é 

uma súplica, um pedido em voz alta, com fervor, com sentimento de piedade e compaixão. É 

utilizado naquela citação dando o sentido religioso da marcha. Quem clama por algo, pede 

ardentemente. Na foto, uma faixa com os dizeres “Não ao aborto. Sim à vida.” E, no manifesto que 

colhia assinaturas, dizia que “Aborto é ato de extermínio de uma vida humana”, “uma clara 

violação à vontade de Deus” e à Declaração Universal dos Direitos do Homem.  

                                                             
31Embora tenhamos encontrado na coluna Carta dos Leitores manifestações favoráveis ao aborto, caracterizando 
assim a divisão da sociedade brasileira, optamos no limite dessa análise exemplificar as opiniões dos leitores, 
independente de serem a favor ou contra. 
32 O termo "genocídio" não existia antes de 1944; ele foi criado como um conceito específico por Raphael Lemkin 
(1900-1959), um advogado judeu polonês, ao tentar encontrar palavras para descrever as políticas nazistas de 
assassinato sistemático, incluindo a destruição dos judeus europeus. Criou a palavra "genocídio" combinando a 
palavra grega geno-, que significa raça ou tribo, com a palavra latina -cídio, que quer dizer matar. Fonte: Enciclopédia 
do Holocausto,  http://www.ushmm.org/wlc/ptbr/article.php?ModuleId=10007043, acesso 11/12/2013. 
33Nas duas menções, no entanto, não identificamos que grupo(s) social(is) estaria(m) sendo perseguido(s). 
34 Fonte: JusBrasil, http://lfg.jusbrasil.com.br/noticias/1633577/crimes-contra-a-humanidade-conceito-e-

imprescritibilidade-parte-ii, acesso 11/12/2013. 

http://www.ushmm.org/wlc/ptbr/article.php?ModuleId=10007043
http://lfg.jusbrasil.com.br/noticias/1633577/crimes-contra-a-humanidade-conceito-e-imprescritibilidade-parte-ii
http://lfg.jusbrasil.com.br/noticias/1633577/crimes-contra-a-humanidade-conceito-e-imprescritibilidade-parte-ii
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No dia anterior, na matéria “Temas polêmicos no encontro” (G. 8/5/07, p. 5, Especial, Anexo G-

31), foi encontrado outro enunciado caracterizando a alternância de atos de fala. Dom Walmor 

Azevedo, bispo de Belo Horizonte/MG e porta-voz da 45ª Assembleia Geral da CBNB, dizia que 

era esperada do Presidente Lula a defesa de uma “postura católica”, novamente negando a laicidade 

do Estado brasileiro. Na mesma edição, o título da matéria principal no alto da página anunciava 

que: “Lula diz ter duas posições distintas sobre o aborto”, explicando a seguir que, em entrevista a 

rádios católicas, o Presidente reage a críticas da CNBB, declarando que tem uma posição pessoal, 

contrária a de Chefe de Estado, que vê o aborto como questão de saúde pública.  

 

A articulação entre família e casamento indica o lugar da mulher para a Igreja Católica. Ela começa 

a ser revelada no pronunciamento do Papa, na Catedral da Sé, para cerca de 240 bispos de todo o 

país na matéria “Papa usa duras palavras para atacar corrupção” (G. 12/5/07, p. 2, Especial, Anexo 

G-44), abordando também questões doutrinárias da igreja, teológicas e litúrgicas. O jornal destacou 

15 pontos, entre eles “Aborto, família e matrimônio”. Nessa matéria, Bento XVI diz que a vida 

social está atravessando momentos de confusão norteadora, quando “atacam-se impunemente a 

santidade do matrimônio e da família”. Mais adiante, sem nomear o aborto, faz a critica dizendo 

que “justificam-se alguns crimes contra a vida em nome dos direitos da liberdade individual”. 

Entendemos que ao fazer o elo entre a santidade da família e a liberdade individual o Papa está se 

referindo ao papel da mulher.  Dias depois, no discurso de abertura da V Celam, Bento XVI enfatiza 

a articulação na matéria “Estado deve ajudar mães que se dedicam a filhos” (G, 14/5/07, p. 1, 

Especial, G-48). Segundo o jornal, dos dez assuntos abordados, dois referem-se à família e um, ao 

aborto que ameaça o futuro dos povos. Para o Papa, a família é patrimônio da humanidade e 

constitui um dos tesouros mais importantes dos povos latino-americanos. “Ela tem sido a escola da 

fé, palestra de valores humanos e cívicos.” Cabe ressaltar que estas declarações foram publicadas no 

domingo, dia das mães, tornando as declarações do Papa mais emblemáticas no que diz respeito ao 

sentido da maternidade para a Igreja Católica. Nesse contexto Bento XVI afirma que o Estado deve 

ajudar as mães que se dedicam aos filhos.  

 

A família é insubstituível para a serenidade pessoal e para a educação dos filhos. As 

mães que querem dedicar-se plenamente à educação de seus filhos e ao serviço da 

família têm de gozar das condições necessárias para poder fazer, com o direito de 

contar com o apoio do Estado. O papel das mães é fundamental para o futuro da 

sociedade (G. 14/5, p. 2, Especial, Anexo G-49). (grifo nosso) 
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É a ideologia da “boa mãe” que a Igreja católica transfere ao Estado a obrigação de apoiar, quando 

a maternidade é exercida como profissão em tempo integral. 

 

No dia seguinte (15/5) o jornal repercutiu as declarações do Papa. Nela sinalizava, desde o título 

“Apoio do Estado à mulher – opiniões” (G, 15/5/07, p. 3, Anexo G-52), a presença de opiniões 

contrastantes. Das oito fontes ouvidas na matéria, três apoiaram o pronunciamento do Papa, 

enquanto as demais, não. Sendo que três das cinco foram identificadas como feministas. As outras 

duas – sexóloga e a pesquisadora da UnB – foram as especialistas, vozes que representam o 

discurso científico.  

 

Mas como o discurso jornalístico sobre o feminismo construiu a rede de sentidos sobre o aborto? 

Encontramos uma marca relevante na coluna “Por dentro do Globo”35, sob o título “Nosso 

Vaticanólogo” (G, 15/5/07, p.2, Anexo G-51). A orientação ideológica adotada pelo jornal é 

revelada no mini-perfil do jornalista Luiz Paulo Horta, da equipe de editorialistas e responsável pelo 

treinamento dos jornalistas do jornal; tradutor do “vaticanês” e consultor informal de editores e 

repórteres sempre que a Igreja domina o noticiário. Para ele, a figura do Papa é como a de um pai e 

a mobilização em torno de sua visita revela como a alma brasileira (de católicos, ou não) têm 

ligação com um catolicismo num ambiente pluralista. O jornalista, no entanto, apaga o modelo 

monológico que a Igreja Católica vem adotando nos seus enunciados em defesa do aborto.  

 

 

4.5 – A Presença das Vozes Feministas  

 

Para melhor compreendermos o lugar das mulheres no Governo Lula, cabe lembrar que não é a 

primeira vez que as feministas conquistam seu lugar no poder público. O início da 

institucionalização do movimento feminista nos organismos governamentais no Brasil ocorreu no 

primeiro ano do governo José Sarney (1985-1990), com a Câmara dos Deputados aprovando o 

Projeto de Lei nº. 7.353, que criou o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), 

vinculado ao Ministério da Justiça, para promover políticas que visassem eliminar a discriminação 

contra a mulher e assegurar sua participação nas atividades políticas, econômicas e culturais do 

país. Faria (2013: 188) diz que a criação dos conselhos (nacional e estaduais) marcou um campo de 

disputa e polêmica no movimento de mulheres, agravando a fragmentação que vinha ocorrendo com 

                                                             
35

Coluna que aborda os bastidores da(s) recente(s) cobertura(s) jornalística(s). 
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os grupos de prestação de serviços (posteriormente identificados como ONGs). Uma das críticas diz 

respeito “as formas de participação que não eram por representação ou delegação e, sim, por 

relações de proximidade e convites” (FARIA, 2013: 188). 

 

Sobre a importância do CNDM, Schumaher e Vargas (1993: 359), duas militantes, integrantes do 

Conselho na gestão de Jaqueline Pitanguy (1985-1989), analisam a atuação do órgão, dizendo que 

“sua atuação foi muito mais voltada para a articulação com o movimento de mulheres do que com o 

próprio governo, do qual fazia parte. Teve o mérito de não haver jamais atuado partidariamente ou 

ter se transformado em cabide de empregos. Tampouco foi "maternalista", na medida em que 

sempre devolveu aos grupos de mulheres a responsabilidade de pensar suas alternativas”. 

 

Faria (2013: 188) reconhece que o CNDM se coloca como articulador da agenda do movimento de 

mulheres para o processo constituinte. Logo no início, o CNDM, na gestão de Jacqueline Pitanguy, 

promoveu uma grande articulação nacional, reunindo as propostas das mulheres na “Carta das 

Mulheres Brasileiras aos Constituintes”.  Elaborou, também, a campanha nacional pelos direitos das 

mulheres na nova constituição com os lemas “Constituinte Para Valer tem que ter Palavra de 

Mulher” e “Constituinte para Valer tem que ter Direitos da Mulher”.  A luta pelos direitos das 

mulheres na Assembleia Nacional Constituinte ficou conhecida como “Lobby do Batom” – um 

movimento de sensibilização dos deputados e senadores sobre a relevância de considerar as 

demandas das mulheres para a construção de uma sociedade guiada por uma Carta Magna 

verdadeiramente cidadã e democrática.  

 

No tema aborto, explica Faria, decidiram que não colocariam em debate na Constituinte, sob a 

argumentação de que isso levaria a uma forte reação dos conservadores e da direita. No entanto, o 

pré-projeto de Constituição, alinhado à Igreja Católica, coloca o “direito à vida desde a concepção”. 

A formulação desse enunciado ganhou visibilidade política nos anos de 1970. Foi concebida pela 

Igreja Católica como estratégia conceitual para restringir o acesso legal ao aborto (CORREA e 

ÁVILA, 2003: 67). Isso fez com que a corrente feminista se articulasse para propor uma emenda 

popular que necessitava de 30 mil assinaturas. O resultado foi a aprovação do “direito à vida desde 

o nascimento”, que modificou a proposta de “direito à vida desde a concepção”. 

 

O crescimento da influência conservadora no Governo José Sarney, levou à renúncia coletiva de seu 

Conselho, de sua presidente, Jacqueline Pintanguy, e da maioria do corpo técnico. Na era Collor, o 
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CNDM sofreu novo golpe (PITANGUY, 1998). Perdeu sua autonomia administrativa e financeira 

através da Medida Provisória 150, de 15 de agosto de 1990, que dispõe sobre a organização da 

presidência da República e dos ministérios.   

 

As feministas só reconquistaram espaço no Governo Federal em 2003, quando o presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva no primeiro dia de seu governo cria a Secretaria Especial de Políticas para as 

Mulheres (SEPM), que passa a abrigar em sua estrutura o CNDM, que colabora e contribui nas 

ações e direções da Secretaria, estabelecendo a necessária interlocução com o movimento de 

mulheres.
36

 Nesse novo cenário, as feministas passaram a atuar de maneira diferente, adotando uma 

postura mais institucional / governamental e menos militante, mas procurando inserir nas políticas 

públicas governamentais as demandas do movimento feminista. No momento da nossa análise, a 

carioca, divorciada, mãe de dois filhos Nilcea Freire era a ministra da pasta (2004-2010). Médica, é 

professora da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, onde ocupou diversos postos acadêmicos e 

administrativos desde a década de 1980, sendo eleita reitora em 2000.
37

 

 

Na nossa análise de O Globo, detectamos que a presença do movimento organizado de mulheres no 

jornal se dá em alguns momentos. Suas vozes, no entanto, são falas que, embora tenham uma 

perspectiva individual, refletem experiências pessoais de várias mulheres, trazendo significados e 

sentidos político-ideológicos. Cada ato de fala, como dissemos anteriormente, é repleto de 

assimilações e reestruturações de diversas vozes, ou seja, cada discurso é composto de vários 

discursos. É o que o Bakhtin denomina de polifonia. Por isso, é importante para a nossa análise 

abordarmos a presença das vozes feministas.  

 

Nem todas as vozes femininas são feministas e/ou aliadas. Já identificamos algumas aliadas, tais 

como a da senadora Ideli Salvati, defendendo a realização do plebiscito, embora não garantindo o 

voto da bancada do Partido dos Trabalhadores ao projeto do senador Camata. Exemplar também é a 

fala da ministra Nilcéa Freire, afinada com o ministro Temporão discordando do Papa Bento XVI. 

São vozes aliadas no Executivo e no Parlamento. Mas as feministas têm pouco espaço no jornal. 

Quando sua voz não é silenciada, o jornal utiliza-se da estratégia de dar a voz a outra(o). A matéria 

“Temporão é contra a redução da idade para esterilização” (G, 13/4/07, p. 8, Anexo G-25) é 

                                                             
36 http://spm.gov.br/conselho/historico/historico/?searchterm=Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, acesso 
04/12/2013. 
37

 http://www.fordfoundation.org/regions/brazil/team/pt-br, acesso 17/07/2014. 

http://www.fordfoundation.org/regions/brazil/team/pt-br
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exemplar. Nela é mencionado o encontro do ministro com representantes da ONG Rede Feminista 

de Saúde, mas é o ministro da Saúde quem fala sobre o projeto do deputado Mauricio Trindade 

(PR-BA), que prevê a redução da idade mínima de 25 para 23 anos para que homens e mulheres 

façam vasectomia e ligadura de trompa. Ele diz, ainda, que a redução da idade não é solução para o 

planejamento familiar. A matéria cita ainda que a secretária executiva da ONG, Télia Negrão, 

entregou documento de apoio à iniciativa do aborto. Mas nenhuma palavra dela(s), as feministas, 

sequer sobre o projeto do deputado Trindade e/ou sobre o documento entregue ao ministro. O 

Governo fala pelas mulheres, na voz do ministro Temporão, que diz que é preciso ouvir as mulheres 

sobre o plebiscito, e seus aliados. Mas o jornal O Globo publica a fala do ministro, mas não atende a 

seu apelo para dar voz às mulheres que são a favor do aborto.  O jornal vai repetir a estratégia de 

registar a presença das mulheres, mas de não lhes dar voz, como na foto-legenda “Aborto: Mulheres 

protestam em Recife” (G, 11/5/07, p. 6, Especial, Anexo G-42).   

 

As feministas vão falar na matéria “Apoio do Estado a mulher divide opiniões” (G, 15/5/07, p. 3, 

Anexo G-52), quando o jornal repercute as declarações do Papa que defende a maternidade em 

tempo integral, cabendo ao Estado a obrigação de apoiar. Para as oito pessoas ouvidas (apenas um 

homem, Dioclécio Campos Junior, presidente da Sociedade Brasileira de Pediatria – SBP), somente 

uma mulher anônima – Orisman do Amaral, 51 anos, vendedora de jornais da Igreja, na Catedral da 

Sé (SP) -, diz que “deveria ter mesmo um salário para a dona-de-casa, para ser mãe.” Concordaram, 

também, com o Papa, a senadora Patrícia Saboya (sem partido-CE) – autora do projeto de lei que 

amplia a licença-maternidade para seis meses, apresentado em agosto de 2005 – e o presidente da 

SBP. Na opinião da senadora, a proposta do Papa fortalece seu projeto. As demais mulheres fizeram 

restrições ou foram contra. Mirian Nobre, integrante da ONG feminista Marcha Mundial das 

Mulheres, disse que a solução apresentada pelo Papa é conservadora. Para ela, é hora de a sociedade 

dividir entre homens e mulheres a responsabilidade pela criação dos filhos. Outras feministas 

também foram ouvidas na reportagem citada acima. Carla Batista, secretária-executiva da 

Articulação das Mulheres Brasileiras, diz que Bento XVI defende um modelo patriarcal que, além 

de desigual para as mulheres, é responsável por grande parte da violência contra a mulher. E, para 

Beth Ferreira, coordenadora estadual do Fórum Cearense de Mulheres, a proposta do Papa é 

machista. Segundo ela, o movimento das mulheres cobra do Estado o compromisso com a inclusão 

das mulheres na esfera de poder.  
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No último parágrafo, a matéria refere-se à carta aberta divulgada no dia anterior por 30 

organizações de mulheres de todo o país em apoio ao presidente Lula, pela defesa da separação do 

Estado da Igreja e que declarava apoio ao ministro Temporão. “... defesa dos direitos sexuais e dos 

direitos reprodutivos para todas as pessoas, assim como a defesa do direito à vida e à saúde para 

todas as mulheres”. Na mesma linha de argumentação das feministas, a sexóloga Regina Navarro 

Lins defendeu que, numa sociedade igualitária, sem machismos, a mulher precisa ter projetos 

pessoais e profissionais e independência financeira. Para ela, o Estado tem que abrir creches, ter 

políticas para distribuição de pílulas anticoncepcionais e de estímulo à camisinha. Vimos que a 

sexóloga e a pesquisadora da UnB foram ouvidas na condição de especialistas, sendo as vozes que 

representam o discurso científico que buscam ressignificar a maternidade. A pesquisadora da UnB, 

Giovana Perlim, também considerou retrógrada a afirmação do Papa. “Esse movimento de volta das 

mulheres aos trabalhos domésticos é uma afronta à igualdade, ao amor ao próximo e aos valores 

democráticos defendidos pela própria Igreja” (G, 15/5/07, p.3, Anexo G-52). São vozes que 

representam o discurso científico e para nós configuram o discurso da divulgação científica. 

  

Como já foi dito, aliada às vozes feministas, a ministra Nilcéa Freire na reportagem “Aborto: 

Ministra defende a descriminalização” (G. 16/5/07, p.4, Anexo G-56) responde o que é saúde 

pública e, ao mesmo tempo, explica o lugar das mulheres no mundo contemporâneo: “No mundo 

real, as mulheres participam da economia de seus países, não só pelo desejo de autonomia, mas 

porque também o desenvolvimento precisa do talento, da qualificação e da mão-de-obra feminina”. 

 

Este não é o primeiro momento que a temática da maternidade ocupa lugar de destaque na imprensa 

no momento da nossa análise. Dias antes, o ministro Temporão anunciou o silêncio sobre o assunto 

na reunião do Conselho Nacional de Saúde. No título, um alerta: “Temporão – Recebi recado para 

falar menos” (G. 11/5/07, p. 6, Especial, Anexo G-42). No dia seguinte, no mesmo espaço (mesma 

página e a mesma localização na parte superior da página) do dia anterior, o título da notícia 

esclarece a curiosidade quanto ao autor da ordem de silêncio: “Foi a mãe quem fez Temporão se 

calar” (G. 12/5/07, p. 6, Especial, Anexo G-45). A matéria esclarece que a ordem não partira do 

presidente Lula, conforme foi especulado. Dona Sara, de 89 anos, mãe do ministro diz que “puxei a 

orelha dele duas ou três vezes”. Ela nega que o filho seja a favor do aborto. “Meu filho não é a 

favor disso [aborto] não. Ele é muito religioso. Isso foi brincadeira do povo”. Confirmando, o pai, 

José Temporão, diz que “sou testemunha. Ela pediu que ele não falasse sobre o assunto”. 

Complementando, diz que o médico é um filho obediente, criado indo à Igreja. Apesar do respeito à 
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mãe, o ministro deixou claro na matéria que o aborto deve voltar à pauta. Esses enunciados apontam 

que a maternidade vai além da esfera biológica (gravidez), como vínculo de parentesco que evoca 

valores religiosos e sociológicos, legitimados pela tradição da figura materna. Vimos, ainda, que 

houve um deslizamento do debate do plano político, como espaço público, para o plano familiar, 

privado. Mas a fala do ministro, que diz adotar o silêncio em respeito ao apelo familiar, sinaliza que 

o político voltará ao espaço público, com o tema do aborto voltando à agenda pública.  

 

Outro momento, no contexto da nossa análise, em que o jornal dá voz às mulheres, ocorreu na 

edição do dia 20/5, com a publicação do artigo “Biopolítica”, de Rosiska Darcy de Oliveira, 

presidente do Centro de Liderança da Mulher38. No artigo, a feminista diz que o ministro Temporão 

é um homem corajoso e que ninguém conseguirá bloquear por muito tempo a discussão, pois é um 

dos temas que encarnam as “angústias essenciais de nosso tempo”, sentimentos que há séculos 

oprimem as mulheres. Em sua defesa, Oliveira diz que o ministro quer minorar a incidência do 

sofrimento e da dor afetiva, que entendemos estar implícito na ideia de liberdade como um dos 

caminhos da sua superação. Sobre o corpo humano, a feminista diz que se tornou um lugar de 

escolhas individuais e de sociedade, que não se constroem sem esclarecimento e escolhas. Para ela, 

o debate sobre o aborto deve se dar no âmbito da política, chamada a se pronunciar sobre processos 

vitais da existência humana do nascimento à morte. Alerta a Igreja ao dizer que “convicções 

religiosas não podem ter um efeito paralisante, transformar-se em imposição.” Assim como o 

colunista Elio Gaspari, denuncia a postura autoritária da Igreja Católica que procura impedir o 

debate com um modelo monológico. 

 

Sob o ponto de vista da presença das feministas no período em análise, dizemos que a matéria sobre 

o Programa de Planejamento Familiar (20/5) foi a mais relevante. Além da presença da voz 

feminista, o próprio foco das matérias faz o elo entre o aborto e o planejamento familiar, conforme 

já registramos. No título, destaque para o embate entre o Governo e a Igreja Católica: “Lula 

contraria Igreja com planejamento familiar” (G, 28/5/07, p.5, Anexo G-66). O lide explica que o 

Governo contraria a posição da Igreja Católica, que não aceita o uso de métodos contraceptivos, 

lançando o Programa de Planejamento Familiar que prevê a venda de anticoncepcionais com 90% 

de desconto nas farmácias populares e o aumento de 125% na oferta dos contraceptivos distribuídos 

                                                             
38 CELIM, idealizado por Rosiska Darcy de Oliveira, é uma iniciativa pioneira no Brasil na  formação de mulheres com 
potencial de liderança para que participem dos processos de decisão e influenciem a sociedade brasileira, que iniciou 
suas atividades em 1997, com o apoio do BID, Banco Interamericano de Desenvolvimento.  
http://www.celim.org.br/sobre.asp, acesso 15/12/2013. 

http://www.celim.org.br/sobre.asp
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gratuitamente nos postos de saúde. Em atitude responsiva, a Igreja Católica sustenta que o governo 

deveria investir os recursos da saúde pública em necessidades mais urgentes da população. Dom 

Orani Tempesta, CNBB, critica: “O governo deveria estar preocupado com as necessidades mais 

urgentes do nosso povo, que é sofrido e encontra muitas dificuldades de atendimento nos postos e 

nos hospitais públicos”. A matéria cita, ainda, a pesquisa realizada, em 2005, pela ONG feminista 

Católicas pelo Direito de Decidir, revelando que 86% dos católicos ouvidos concordavam com 

planejamento familiar e o uso de métodos anticoncepcionais. Para 97% dos entrevistados, os 

preservativos deveriam ser distribuídos pelo governo e 83% acreditavam que a Igreja deveria 

permitir o uso de métodos anticoncepcionais pelos católicos. A socióloga da ONG, Dulce 

Vasconcelos Xavier, dizia que em relação às questões ligadas aos direitos sexuais e reprodutivos, “a 

prática dos fiéis é completamente distante das recomendações da hierarquia católica.” Na matéria, 

foram ouvidas, ainda, representantes de ONGs feministas39, que avaliaram como positivo o 

lançamento do programa, mas fizeram críticas. Entre elas a falta de universalização da educação 

sexual nas escolas, a pílula do dia seguinte, ao acesso irregular aos contraceptivos nas regiões norte 

e nordeste do país. No final, entrou em discussão o tema do aborto. “As feministas consideram 

ainda que o programa lançado foi positivo para a polêmica da descriminalização do aborto”. 

Segundo elas, a decisão veio em um momento propício para ampliar a discussão.  

 

No jornal O Globo, entre os dias 16/3 e 31/5, levantamos 71 enunciados, sendo 31 produtos 

jornalísticos: cinco, do gênero opinativo e 26, do informativo (ANEXO 4). Assim como no Jornal 

do Brasil, a partir do vocábulo central a seguir, vamos procurar apontar a regularidade e os 

deslizamentos tendo em vista os efeitos de sentido sobre o aborto. A diferença entre o total de 

enunciados e o de produtos jornalísticos é explicado porque em alguns produtos destacamos mais de 

um enunciado. 

 

4.6 – O Apagamento do corpo 

 

Assim como na segunda etapa do primeiro momento, quando analisamos os enunciados do Jornal 

do Brasil, agora também, a partir da seleção dos enunciados bakhtinianos, foi feita uma 

                                                             
39O fato do jornal só ter ouvido ONGs chamou nossa atenção. É provável que essa escolha revele o caráter político que 
o jornal quis dar a notícia, silenciando as vozes dos especialistas no campo da saúde pública. Isso, no entanto, não 
cabe nos limites dessa reflexão, merecendo maior aprofundamento.  
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classificação segundo os temas abordados nas notícias. As categorias foram construídas a partir da 

análise do corpus, inicialmente identificando o sintagma nominal do título da notícia e a chamada 

da primeira página da edição, e a seguir, procurando confirmar o sentido no lide e do corpo da 

notícia. Conforme já sinalizamos, em alguns produtos jornalísticos selecionamos mais de um 

enunciado visando sua articulação ao vocábulo central e ao entendimento dos efeitos de sentido. 

Procuramos usar os mesmos vocábulos selecionados no Jornal do Brasil (1980): controle 

natalidade versus planejamento familiar / contracepção; corpo; criança / feto / nascituro; 

direito(s); luta / liberdade versus opressão; maternidade / mãe; saúde / saúde pública; 

sexualidade; vida / morte. No entanto, alguns ajustes foram necessários. Os vocábulos “controle 

da natalidade” e “sexualidade”, por exemplo, não foram encontrados. Mantivemos 

“planejamento familiar” agora fazendo interface com “direitos reprodutivos e sexuais”, 

separado de contracepção, que foi classificado junto com “aborto”, que não foi analisado no Jornal 

do Brasil. “Luta” teve seu sentido ampliado, conforme explicaremos mais adiante. “Estado” que 

não foi encontrado no Jornal do Brasil, em O Globo contribui para o entendimento da luta política 

que ocorreu naquele momento tendo a Igreja Católica como principal opositor. Mas o que mais 

chamou nossa atenção foi o apagamento do vocábulo corpo que só teve um registro, no artigo 

“Biopolítica”, assinado por Rosiska Darcy de Oliveira (G, 20/5/07, Anexo G-61).  

 

Assim como na análise do Jornal do Brasil, procuramos buscar as regularidades e transformações, 

tendo em vista a construção da rede de sentidos do aborto. 

 

Ficamos, então, com os seguintes vocábulos, em ordem alfabética, e a quantidade em que foi 

encontrada nos enunciados selecionados: 

Quadro 9 – Classificação dos Enunciados 

(O Globo) 

Nº de Ordem Vocábulos Quantidade de enunciados 

01 Aborto 7 

02 Corpo 1 

03 Criança / feto / nascituro 3 

04 Direito(s) 6 

05 Estado  12 

06 Luta  21 

07 Maternidade / mãe 11 

08 Planejamento familiar 5 

09 Saúde / saúde pública 8 
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Assim como já dissemos na análise do Jornal do Brasil, o slogan “nosso corpo nos pertence” nos 

conduz a começar nossa construção da rede de sentidos nesta análise de O Globo pelo vocábulo 

“corpo” (Quadro 10), considerando sua centralidade no nosso lema e em nossa análise. A seguir, 

assim como na análise do Jornal do Brasil, agrupamos os enunciados segundo as articulações 

estabelecidas para a construção da rede de sentidos. Abordaremos: “luta política” (Quadro 11), 

“direito(s)” (Quadro 12), “planejamento familiar” (Quadro 13), “saúde pública” (Quadro 14) e 

“Estado” (Quadro 15). Todos entrelaçados na compreensão do lugar das políticas públicas neste 

cenário e o embate entre o Governo brasileiro e a Igreja Católica. Depois será a vez de analisarmos 

a “maternidade” (Quadro 16) e os vocábulos “criança” / “feto” / “nascituro” (Quadro 17). E, por 

fim o “aborto” (Quadro 18).  

 

Assim como na análise dos enunciados do Jornal do Brasil, em diversos momentos da nossa análise 

os sentidos desses vocábulos irão se cruzar, se opor, se complementar, como veremos adiante. 

  

 

Quadro 10 – Enunciado Corpo 

 

 

Encontramos apenas um enunciado sobre o corpo. Foi no artigo “Biopolítica”, da feminista Rosiska 

Darcy de Oliveira (G, 20/5/07, p. 7, Anexo G-61). Observamos que em 1980 as feministas 

materializavam no corpo o lugar do(s) direito(s) que reivindicavam. O lema “nosso corpo nos 

pertence” sintetizava as reivindicações das feministas. Jacqueline Pitanguy dizia que era “um direito 

histórico novo”, entre outros, “o direito de viver em harmonia com o corpo e não sob a sua 

ditadura”. No título do artigo de Oliveira, o conceito de Foucault (1978), que tem como alvo o 

conjunto dos indivíduos, a população - tanto alvo como instrumento em uma relação de poder –, 

contribuiu para compreendermos os limites da liberdade entre as escolhas individuais e as da 

sociedade que ela defende. Está implícito que a liberdade de escolha da mulher deve prevalecer. No 

cenário (embate entre o Governo e a Igreja Católica) em que Oliveira publica o artigo, fortalece 

Nº 

ordem 

Data Caderno - 

página 

Gênero:  

op-info 

Voz-fonte Enunciados 

01 20/5 1º Cad. 

7 

Op. 

Artigo 

Rosiska Darcy 

de Oliveira 

[corpo] “lugar de escolhas individuais e de 

sociedade que não se constroem sem 
esclarecimento e escolhas” 
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nossa interpretação sobre a sua posição, ou seja, sua defesa ao Ministro Temporão, dizendo que ele 

“é um homem corajoso”. A memória discursiva presente na segunda parte do enunciado, que 

explica como se constroem esses lugares – “esclarecimentos e escolhas” –, nos aponta os vestígios 

quanto ao papel do Estado em promover um Programa de Planejamento Familiar para que as 

mulheres e seus parceiros possam escolher os métodos contraceptivos. A ausência do lema “nosso 

corpo nos pertence” e do vocábulo corpo chamou nossa atenção. Como esse apagamento foi 

construído? 

 

Diferentemente da década de 1980, quando vivíamos uma transição política de redemocratização, 

vimos emergir memórias da opressão às mulheres. E em 2007 temos um cenário de estabilidade 

democrática, desfavorável à luta das mulheres, dificultando/impedindo o afloramento das memórias 

subterrâneas das lutas pelo direito ao corpo. O apagamento das vozes feministas presentes na voz de 

seus aliados no Governo (ministros Temporão e Nilcea Freire) apontam as estratégias do jornal 

para, aparentemente, dar visibilidade às demandas das mulheres.  

 

Mas antes, vamos abordar a luta política que se desenrola nesse cenário.  
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Quadro 11: Enunciados Luta / Debate / Silêncio 

 

 

É no cenário da “luta política” Governo versus Igreja que os enunciados foram construídos e que 

vamos buscar os elos da rede de sentidos que estamos construindo. Foram selecionados 21 

enunciados para nossa análise. Encontramos um debate trazido à agenda pública pelo ministro da 

Nº 

ordem 

Data Caderno - 

página 

Gênero:  

Op/info 

Voz-fonte Enunciado 

 

 01 1/4 1º Cad. – 

12 

Op-

coluna 

Elio Gaspari “O debate do aborto faz bem à saúde” 

02 1/4 1º Cad. – 

12 

Op-

coluna 

Elio Gaspari “silêncio maroto” 

03 1/4 1º Cad. – 

12 

Op-

coluna 

Elio Gaspari [silêncio] “palavra maldita: aborto” 

04 1/4 1º Cad. – 

12 

Op-

coluna 

Elio Gaspari [silêncio] “Interditar o debate, não” 

05 4/4 1º Cad. – 

12 

Info M.Temporão [não tratar o problema-gravidez indesejada] 

“seria uma atitude cínica”  

06 4/4 1º Cad. – 

12 

Info M.Temporão  “única maneira corajosa é abrir essa discussão” 

07 10/4 1º Cad. –  

5  

Info M.Temporão  Não tratar do tema [aborto] é uma postura cínica 

e mentirosa 

08 8/5 C. Especial 

-5  

Info Pres. Lula [estado laico]  “duas posições distintas sobre o 

aborto” 

09 8/5 1º Cad. - 5 Info M.Temporão “falta ouvir as mulheres” 

10 9/5 1ª página Info Jornal [chegada do Papa] “Aborto opõe governo e 
Igreja” 

11 9/5 1ª página Info M.Temporão [aborto] “distante do que Jesus ensinou” 

12 9/5 1º Cad. – 3 

 

Info Faixa 

manifestação 

“Não ao aborto. Sim à vida” 

13 10/5 1ª página Info M. 

Temporão 

[silêncio] “faltam mulheres no debate sobre o 

aborto no país” 

14 10/5 C.Especial-

4 

Info M.Temporão [silêncio] “falta ouvir as mulheres” 

15 15/5 1º Cad. - 1 Info Lula “Governo não fará projeto sobre aborto” 

16 16/5 1º Cad. - 1 Info Pres. Lula “ lei do aborto está superada” 

17 16/5 1º Cad. - 3 Info Pres. Lula [aborto] “Que haja o debate”  

18 16/5 1º Cad. - 4 Info  [Descriminalização do aborto] “divide bancada 

do governo e da oposição” 

19 20/5 1º Cad.- 7 Op. 

Artigo 

Rosiska 

Darcy de 

Oliveira 

[aborto] “ninguém conseguirá bloquear por 

muito tempo a discussão” 

20 20/5 1º Cad.- 7 Op. 
Artigo 

Rosiska 
Darcy de 

Oliveira 

[convicções religiosas não podem ] “efeitos 
paralisantes” ; “imposição” 

21 27/5 1º Cad. - 2 Info Jornal “Lula contraria Igreja com planejamento 
familiar” 



 

148 

 

Saúde, José Gomes Temporão, que desde a sua posse coloca o planejamento familiar entre as suas 

ações prioritárias, e pouco depois defende o plebiscito como estratégia para promover o debate e dar 

voz às mulheres. É um aliado do movimento feminista que, como Ministro com acesso a imprensa, 

funciona como porta-voz das mulheres em defesa do aborto. Por isso, dirá mais de uma vez que 

“falta ouvir as mulheres”, apontando para o silêncio imposto, inclusive, pelos meios de 

comunicação.   

 

Num olhar apressado parece que o silêncio sobre o aborto pode ser explicado por ser uma “palavra 

maldita”, como diz Gaspari (G, 1/4/07, p. 12, Anexo G- 17). No entanto, vimos que o silêncio sobre 

o tema é estratégia da Igreja Católica, que não consegue interditar o debate, como sugere Gaspari. 

Oliveira também se posiciona contra a postura de “imposição” da Igreja.  Por isso, Temporão 

afirma que não tratar o tema [aborto], ou seja, silenciar, é uma postura “cínica” e “mentirosa”. 

Defende que a única “maneira corajosa” é abrir o debate. Posto na arena política o embate público 

se dá entre o Governo e a Igreja Católica. A estratégia do ministro da Saúde é o debate, por isso, 

propõe o plebiscito, a exemplo de Portugal, e depois lança o Programa de Planejamento Familiar 

com a distribuição de contraceptivos. Em defesa de sua posição, a Igreja Católica faz manifestações 

públicas e cobra do presidente Lula uma posição contra o aborto, como veremos mais adiante 

quando tratarmos do “Estado”. Além disso, a Igreja aproveita a presença do Papa Bento XI no 

Brasil para fortalecer sua posição e pressionar o Governo a silenciar sobre o aborto. Vimos que a 

estratégia de manifestação pública mudou de lado, pois em 1980 eram as mulheres que iam para as 

ruas pressionar o Estado. Agora, em 2007, é a vez da Igreja ir para as ruas; as feministas entregam 

manifesto ao ministro da Saúde.  
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Quadro 12 – Enunciado Direito(s) 

 

Nos seis enunciados selecionados vimos que não estão sendo respeitados os direitos individuais da 

mulher – de ser assistida pelo Estado, ao invés da clínica clandestina, e de tomar decisões, segundo 

suas convicções –, que estão sendo reivindicados. Em atitude responsiva, o Papa Bento XVI diz que 

“justificam-se alguns crimes contra a vida em nome dos direitos da liberdade individual”. Mas as 

feministas reivindicam os direitos coletivos, para todas as mulheres, entre eles “o direito à vida e à 

saúde para todas as mulheres”. A estratégia do Ministério da Saúde é a criação do Programa de 

Planejamento Familiar, que o movimento feminista reivindica desde os anos de 1980. Será que 

houve deslizamentos de sentido? No ano de 1980 vimos um embate entre os sentidos de 

planejamento familiar e controle da natalidade. Mas tanto no Jornal do Brasil (1980) como em O 

Globo (2007) permanece o sentido de que, com o planejamento familiar, a mulher tem o direito de 

ser informada e ter acesso aos métodos contraceptivos. Observamos, ainda, quando comparamos os 

dois momentos, que em 2007 o sentido do(s) direito(s) foram ampliados. A feminista Beth Ferreira 

cobra do Estado a inclusão das mulheres na esfera de poder. 

 

 

Nº 

ordem 

Data Caderno – 

página 

Gênero:  

op-info 

Voz-fonte Enunciados 

01 5/4 1º Cad.  

6 

Op. 

Cartas 

Jeferson 

Oliveira 

[aborto] “a mulher tem o direito de ser assistida 

pelo Estado [...] clínica clandestina é um crime 

hediondo”  

02 10/5 C. Especial 

1 

Info M. Nilcea 

Freire 

 “cada um tem suas convicções e o direito de 

tomar decisões” 

03 12/5 C. Especial 

6 

Info Bento XVI “justificam-se alguns crimes contra a vida em 

nome dos direitos da liberdade individual” 

04 15/5 1º Cad.  

4 

Info Giovana 

Perlim, 

pesquisadora 
da UnB 

 [volta das mulheres aos trabalhos domésticos] 

“afronta [direito] à igualdade, ao amor ao 

próximo e aos valores democráticos defendidos 
pela própria Igreja.” 

05 15/5 1º Cad.   

4 

Info Beth Ferreira,  

Fórum 

Cearense de 
Mulheres 

 [movimento das mulheres] cobra do Estado o 

“compromisso com [ direito] a inclusão das 

mulheres na esfera de poder” 

06 15/5 1º Cad.   

4 

Info Carta aberta 

de 30 

organizações 
de mulheres  

[estado laico] “... defesa dos direitos sexuais e 

dos direitos reprodutivos para todas as pessoas, 

assim como a defesa do direito à vida e à saúde 
para todas as mulheres” 
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Quadro 13 – Enunciado Planejamento Familiar 

 

 

Nos cinco enunciados selecionados vimos cinco fontes diferentes, mas todas do mesmo lado. Para o 

ministro, o planejamento familiar é prioridade desde sua posse. Para a colunista Teresa Cruvinel (G, 

27/5/07, p. 2, Anexo G-65), o planejamento familiar evita o recurso drástico do aborto. Para o 

Governo, o lançamento do Programa de Planejamento Familiar, com a distribuição de 

contraceptivos, é uma prioridade, reforçando sua posição contrária a Igreja Católica, que só aceita 

os métodos chamados naturais. E por que o planejamento familiar é uma prioridade para a gestão do 

Ministro Temporão? Precisamos avançar na análise dos enunciados para compreender os elos 

existentes. Antes, cabe ainda observar que no enunciado das feministas é possível perceber a 

articulação entre o planejamento familiar e o aborto, embora não seja explicitado.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nº 

ordem 

Data Caderno – 

página 

Gênero:  

Op/info 

Voz-fonte Enunciado 

 

01 20/3 1ª página Info M. Temporão “Planejamento familiar é prioridade na saúde” 

02 31/3 1º Cad.   

7 

Op-

coluna 

Zuenir 

Ventura 

[planejamento familiar] “meninas-mães 

[...]uma das razões do nosso mal-estar social” 

03 27/5 1º Cad.   
2 

Op. 
Coluna 

Teresa 
Cruvinel 

[planejamento... evita] “recurso drástico do 
aborto” 

04 27/5 1º Cad.  

2 

Info Jornal “Lula contraria Igreja com planejamento 

familiar” 

05 28/5 1º Cad.  
5 

 Feministas [programa planejamento familiar] “positivo 
para a polêmica da descriminalização do 

aborto” 
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Quadro 14 – Enunciados Saúde / Saúde Pública  

       

 

 

É nessa memória discursiva que compreendemos o planejamento familiar como prioridade da 

gestão do Ministro Temporão. Nos anos de 1980, o movimento feminista pautado no novo conceito 

de saúde a partir do SUS reivindicava ao Estado a implantação de políticas de planejamento 

familiar, visando garantir às mulheres direito ao pré-natal e a um parto de qualidade, além de 

mudança na qualidade da relação médico-paciente e acesso à informação sobre anatomia e 

procedimentos médicos (CORREA e ÁVILA, 2003: 19). A saúde [da mulher] não pode ser vista 

como “brincadeira”, disse o presidente Lula ao convidar o médico Temporão para ocupar o 

ministério da Saúde (G, 16/3/07, p. 5, Anexo G-1). O sentido da saúde que o ministro Temporão 

explicita é aquele que está inscrito no movimento sanitarista de que ele participou da formulação e 

que implantou o SUS. Por isso, na visão do governo compete ao Estado não só ter políticas para a 

gravidez desejada, mas também para a indesejada, que também deve ser vista como questão de 

saúde pública tendo em vista as sequelas, e até a morte, decorrentes de procedimentos inadequados. 

É nesse sentido polifônico que entendemos o título da notícia de Gaspari, “O debate do aborto faz 

bem à saúde”, ou seja, a inclusão da temática do aborto na política de saúde contribui para a solução 

das mortes provocadas por procedimentos inadequados para a interrupção da gravidez indesejada. 

Nos oito enunciados selecionados, somente as reivindicações das feministas estão presentes, mesmo 

que nem todos tenham dito por elas. No âmbito da nossa análise, são vozes feministas. A Igreja 

Nº 

ordem 

Data Caderno – 

página 

Gênero:  

Op/info 

Voz-fonte Enunciado 

 

01 16/3 1º Cad.  

5 

Info Pres. Lula “com Saúde e Educação a gente não brinca” 

02 20/3 1ª página Info M.Temporão “Planejamento familiar é prioridade na saúde” 

03 1/4 1º Cad.  
12 

Op-
coluna 

Elio Gaspari “O debate do aborto faz bem à saúde” 

04 4/4 1º Cad.   

12 

Info M.Temporão “a gravidez indesejada é uma questão de saúde 

pública” 

05 5/4 1º Cad.  
5 

Info Sen.Ideli 
Salvati 

[aborto] “é também uma questão de saúde” 

06 8/5 C. Especial 

5 

Info Pres. Lula “o Estado precisa tratar isso [gravidez 

indesejada] como uma questão de saúde pública 

07 9/5 1º Cad.  

3 

Info M.Temporão “o aborto é questão de saúde pública” 

08 15/5 1º Cad.  

4 

Info carta aberta 

de 30 
organizações 

de mulheres  

[estado laico] “... defesa dos direitos sexuais e 

dos direitos reprodutivos para todas as pessoas, 
assim como a defesa do direito à vida e à saúde 

para todas as mulheres” 
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Católica defende valores morais mas não propõe transformações da realidade social. Aponta para a 

necessidade de ações no campo da saúde pública mas não apoia, por exemplo, a distribuição de 

métodos contraceptivos não naturais. 

 

Para entendermos essas transformações precisamos avançar, procurando compreender os 

enunciados sobre o papel do Estado. 

 

Quadro 15 – Enunciado Estado 

 

 

Nos 12 enunciados que abordam o Estado, o que está em jogo é a tensão entre o “estado laico”, 

aquele que não possui uma religião oficial, mantendo-se neutro e imparcial no que se refere aos 

temas religiosos, e um “estado teocrático”, que a Igreja Católica defende, ou seja, que o Governo 

brasileiro subordine suas ações políticas aos valores católicos. Por isso, num dos principais eventos 

Nº 

ordem 

Data Caderno – 

página 

Gênero:  

Op/info 

Voz-fonte Enunciado 

 

01 5/4 1º Cad. 

5 

Info M. Temporão Brasil é um estado laico 

02 5/4 1º Cad.  

6 

Op. 

Cartas 

Jeferson 

Oliveira 

[aborto] “a mulher tem o direito de ser assistida 

pelo Estado [...] clinica clandestina é um crime 

hediondo”  

03 9/4 1º Cad.  
6 

Op. 
Cartas 

Eraldo Maia “como aceitar a idéia de que um crime, o 
aborto, seja patrocinado pelo Estado” 

04 10/4 1º Cad.  

5 

Info Mov. Nac. em 

Defesa da 
Vida 

[ estado laico] “a defesa do aborto é 

incompatível com o cargo que ele [Temporão] 
ocupa” 

05 14/4 1 Cad.  

12 

Info Pres. Lula [estado laico] “governo não apoia legalização 

do aborto” 

06 8/5 C.Especial  
5  

Info Pres. Lula [estado laico]  “duas posições distintas sobre o 
aborto” 

07 8/5 C.Especial  

5 

Info Pres. Lula “o Estado precisa tratar isso [gravidez 

indesejada] como uma questão de saúde pública 

08 9/5 1ª página Info Jornal [chegada do Papa] “Aborto opõe governo e 
Igreja” 

09 10/5 C.Especial 

4 

Info M. Temporão “o Estado e a Igreja se separaram há séculos” 

10 10/5 C.Especial  
4  

Info Dep. José 
Genoino 

“o Estado é laico” 

11 11/5 1ª página Info Pres. Lula [ensino religioso] “compromisso com a 

preservação do Estado laico” 

12 11/5 C.Especial 
4  

Info Oração 
Pacaembu 

[estado laico] “Brasil é um país cristão” 
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que contou com a presença do Papa Bento XVI no Brasil, numa oração foi pronunciado que o 

“Brasil é um país cristão”, silenciando a condição de estado laico. Por mais de uma vez, o 

Presidente Lula e o Ministro Temporão repetiram que o “Estado é laico”, estando implícita a 

garantia de que o aborto será tratado como uma questão de saúde pública. Mas esse enunciado, pela 

sua regularidade, também pode ser apontado como atitude responsiva do Governo brasileiro ao 

empenho do Vaticano em aprovar o acordo diplomático, que inclui a obrigatoriedade do ensino 

religioso nas escolas públicas brasileiras. 

 

Quadro 16 – Enunciados Maternidade / mãe / família 

          

 

 

Todos os 11 enunciados selecionados foram formulados pela Igreja Católica e seus aliados, 

inclusive os da mãe do ministro, pois o estatuto da maternidade se enquadra nas mesmas crenças e 

valores da Igreja Católica. Incluímos o vocábulo “família”, porque segundo nosso entendimento, 

Nº 

ordem 

Data Caderno – 

página 

Gênero:  

op-info 

Voz-fonte Enunciados 

01 12/5 C. Especial 

6 

Info Jornal “Foi a mãe quem fez Temporão se calar” 

02 12/5 C. Especial 
6 

Info Dona Sara, 
mãe  M. 

Temporão 

[mãe] “puxei a orelha dele duas ou três vezes” 
  

03 12/5 C. Especial 

6 

Info Dona Sara, 

mãe  M. 
Temporão 

[mãe] “Meu filho não é a favor disso (aborto) 

não. Ele é muito religioso. Isso foi brincadeira do 
povo” 

04 14/5 C. Especial 

2 

Info Bento XVI [família] “patrimônio da humanidade”  

 

05 14/5 C. Especial 

2 

Info Bento XVI [família] “um dos tesouros mais importantes dos 

povos latino-americanos” 

06 14/5 C. Especial 

2 

Info Bento XVI [família] “escola da fé” 

07 14/5 C. Especial 

2 

Info Bento XVI [família] “serenidade pessoal”   

08 14/5 C. Especial 

2 

Info Bento XVI [família]“educação dos filhos”  

09 14/5 C. Especial 

2 

Info Bento XVI [mães] “apoio do Estado” 

10 14/5 C. Especial 

2 

Info Bento XVI [mães] “fundamental para o futuro da sociedade” 

11 15/5 1º Cad.   

4 

Info CNBB   [Estado] “ajuda às mulheres [mães]” 
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tem o mesmo estatuto do vocábulo “mãe”, ambos filiados à mesma ideologia que foi capaz de 

promover uma valorização da mulher, atribuindo maior peso à sua responsabilidade pela criação 

dos filhos do que a outros papéis sociais. A tensão entre a fala de Dona Sara, mãe tradicional, e a do 

Ministro, que amplia os papéis da mulher, foi silenciada. Mas há vestígios da tensão quando o 

Ministro diz que “o aborto deve voltar à pauta”.      

 

Quadro 17 – Enunciados Crianças, Feto, Nascituro 

 

   

Nenhum dos quatro enunciados selecionados tem os vocábulos “crianças”, “feto” ou “nascituro”, 

mas repetem o mesmo sentido dos enunciados selecionados no Jornal do Brasil, em 1980: de 

rejeição ao aborto, procurando dar um estatuto de “vida”, conforme dissemos naquela etapa. 

 

Deixamos para o final a análise do vocábulo “aborto”, pois nele encontramos o caráter polifônico de 

Bakhtin, conforme veremos a seguir. 

 

 

 

 

 

 

    

Nº 

ordem 

Data Caderno – 

página 

Gênero:  

Op/info 

Voz-fonte Enunciado 

 

01 5/4 1º Cad.  
6 

Op. 
Cartas 

Herbert 
Praxedes 

“Em cada aborto, há a morte de um ser 

humano e indefeso” 

02 9/5 1º Cad.   

3 

Info Manifesto “Aborto é ato de extermínio de uma vida 

humana” 

03 9/5 1º Cad.  
3 

Info V-pres. José 
Alencar 

[aborto] “morte de uma vida que já existe” 

04 14/5 C. Especial 

2 

Info Bento XVI [família] “educação dos filhos”  
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Quadro 18 – Enunciado Aborto  

 

 

No lugar do Quadro Resumo que fizemos na análise do Jornal do Brasil, aqui selecionamos os 

vocábulos aborto, tendo em vista compreender o sentido desse enunciado no ano de 2007.  

 

Nos sete enunciados selecionados encontramos sentidos diversos. Desde “palavra maldita”, que não 

deve ser pronunciada, até a “morte”, de uma “vida que já existe”, que em sentido metafórico é um 

“ato de extermínio de uma vida humana”. Mas há, também, um sentido quando a Ministra Nilcea 

Freire diz que “não é contraceptivo” e a jornalista Teresa Cruvinel confirma, como um “recurso 

drástico” que pode ser evitado com o planejamento familiar. Vimos, assim, que mesmo nas vozes a 

favor do aborto (ministra e a jornalista), o enunciado tem um sentido negativo. Dos sete enunciados, 

três são pronunciados pelos aliados das feministas, sendo que o sentido que a ministra e a jornalista 

utilizam fazem elo com o planejamento familiar. Outros três têm o sentido de crime e morte. Nesse 

cenário, não vimos nenhum elo com o corpo da mulher nem a defesa do direito ao prazer e à 

sexualidade. O elo com o passado parece ter sido partido, ou melhor apagado o lema “nosso corpo 

nos pertence”. São memórias subterrâneas que precisam emergir para fortalecer a luta das mulheres, 

fazendo com que suas vozes sejam ouvidas por toda a sociedade. 

 

Pelo exposto até aqui, aliado as diversas leituras realizadas ao longo da pesquisa, vimos a 

possibilidade de estabelecer elos entre discurso, memória, patrimônio e a luta das mulheres. Dito de 

outra maneira, vimos que o elo do discurso com a memória pode ser visto na medida em que há 

Nº 

ordem 

Data Caderno – 

página 

Gênero:  

Op/info 

Voz-fonte Enunciado 

 

01 1/4 1º Cad.   

12 

Op 

coluna 

Elio Gaspari “palavra maldita: aborto” 

02 5/4 1º Cad.  

6 

Op. 

Cartas 

Herbert 

Praxedes 

“Em cada aborto, há a morte de um ser humano 

e indefeso” 

03 9/4 1º Cad.   

6 

Op. 

Cartas 

Eraldo Maia “como aceitar a ideia de que um crime, o 

aborto, seja patrocinado pelo Estado” 

04 14/4 1º Cad.   

12 

Info M. Nilcea 

Freire 

O aborto é um acidente, não um método 

contraceptivo 

05 9/5 1º Cad. – 3 Info Manifesto “Aborto é ato de extermínio de uma vida 

humana” 

06 9/5 1º Cad. – 3 
 

Info V-pres. José 
Alencar 

[aborto] “morte de uma vida que já existe” 

07 27/5 1º Cad. – 2 Op. 

Coluna 

Teresa 

Cruvinel 

[planejamento... evita] “recurso drástico do 

aborto” 
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uma tensão na luta das mulheres de construir as memórias das lutas das feministas e o apagamento 

que os opressores  procuram realizar, desqualificando essa luta. O lema “nosso corpo nos pertence” 

permanece como a ponta visível dessa memória subterrânea, que aqui queremos não só trazer a tona 

como patrimonializar. É sobre isso que iremos tratar a seguir. 

 

 

4.7 – Nosso corpo ... nosso patrimônio  
 

Como estabelecer um elo entre os conceitos de corpo e patrimônio? Iniciamos nossa reflexão 

buscando elos entre as categorias corpo, construída pelo feminismo, e a de patrimônio, no mundo 

moderno, a partir de seu significado no senso comum que remete à herança familiar (tradição) e 

seus bens (propriedade), com a função de preservação (tombamento). “Parece não haver limite para 

o processo de qualificação dessa palavra”, diz Gonçalves (2009: 25), que se utiliza de alguns 

sentidos do senso comum para construí-la como categoria de pensamento. O pesquisador aponta 

que a palavra patrimônio está entre as que usamos com mais frequência no cotidiano.     

 

Tomamos o pensamento de José Reinaldo Gonçalves (2009), que, considerando o contexto histórico 

e cultural brasileiro, enfatiza os aspectos ideais e valorativos das formas de vida. O elo entre as 

categorias patrimônio (liberdade) e corpo (valor) é a memória que se situa no campo discursivo das 

lutas e de relações de poder (“nosso corpo nos pertence”) e que possibilita relacionar as duas 

categorias, configurando um embate entre lembrança e esquecimento. Isso nos inspira pensar o 

discurso feminista a partir da luta das mulheres pela autonomia de seu corpo que passou a ter uma 

centralidade na construção das teorias feministas na chamada Segunda Onda, conforme já 

assinalamos. Compartilhamos com Abreu (2009: 34) que a nova configuração do campo do 

patrimônio considera o conceito de cultura antropológico, que contempla as chamadas diversidades 

culturais. Vimos que a luta pela autonomia do corpo das mulheres pode ser vista, na ótica do 

discurso, como um bem coletivo constituindo um acervo a ser preservado, um legado a ser 

transmitido às futuras gerações: o valor corpo como resistência e transgressão, expresso no lema 

“nosso corpo nos pertence”. 

  

Para a compreensão do patrimônio como categoria de pensamento, que envolve vários sentidos, 

Gonçalves (2009: 25) diz que a nossa tarefa consiste em verificar em que medida ela está presente 

em sistemas de pensamentos não modernos ou tradicionais e quais os contornos semânticos que ela 



 

157 

 

pode assumir, em contextos históricos e culturais distintos. O elo para compreendermos o corpo das 

mulheres como patrimônio se estabelece na medida em que as feministas lutam pelo direito à sua 

propriedade, no sentido simbólico (“dona de seu corpo”), e pela preservação dos novos valores que 

vêm sendo construídos ao longo do movimento feminista (ou novos direitos históricos como 

nomeou Pitanguy, JB, 22/2/1989, p.11, Anexo JB-18). Entre eles, liberdade, também presente no 

artigo de Pitanguy (JB, 22/2/80, p.11, Anexo JB-18), quando afirma que a defesa do aborto é uma 

luta contra a opressão que se materializa no corpo da mulher, pelo “respeito à vida: a vida da 

mulher, à sua liberdade, à sua responsabilidade para com a vida da criança”; liberdade 

ressignificada quando mais de trinta anos depois, na Conferência Rio + 20, em 2012, ativistas 

organizaram a Marcha das Mulheres na Cúpula dos Povos e lá algumas desnudaram os seios e 

exibiram faixas sob o slogan “Mulheres em luta contra a mercantilização de nossos corpos, nossas 

vidas e a natureza!”. Assim, observamos que, na qualidade de categoria, tanto patrimônio como 

corpo devem ser pensado historicamente, pois seu sentido varia no tempo e no espaço 

(GONÇALVES, 2009: 26).  

 

Sem entrar na discussão sobre o conceito de Estado, é importante não perder de vista que 

patrimônio é um conjunto de objetos (materiais ou não) investidos de valores (frutos de processos 

conflituosos), e que são produtos de práticas específicas engendradas pelas instituições no interior 

dos Estados (SILVA, 2010: 39). Nesse sentido, observamos que na luta das mulheres brasileiras a 

partir da redemocratização do Estado brasileiro, na década de 1980, encontramos a luta a favor da 

criação de órgãos públicos para a implementação de políticas públicas e de serviços, que 

possibilitam trabalhar e amenizar as cicatrizes deixadas no corpo das mulheres pelos estupros, 

espancamentos, procurando resgatar sua autoestima, seu prazer sexual, sua sociabilidade e o 

respeito por elas próprias. Por outro lado, em oposição às chamadas políticas de controle 

demográfico que impunham o controle da natalidade como política de Estado, o movimento de 

mulheres promoveu o debate junto ao movimento sanitarista que resultou na criação do Sistema 

Único de Saúde e do PAISM, além dos conceitos de direito e saúde reprodutiva. Hoje, o Estado 

brasileiro dispõe de um aparato legal que avança ou retroage conforme a correlação de forças. No 

que diz respeito ao aborto, a então candidata Dilma Roussef na campanha de 2010 assinou carta 

garantindo a grupos religiosos ser contra o aborto e a mudanças na legislação.  

 

No processo de valoração, necessário à patrimonialização, o bem passa a ter duplo valor – material 

(mercado-estético) e simbólico (afetivo). “Sem a identificação de um valor qualquer, seja este 
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mágico, econômico, artístico, histórico, científico, afetivo, cognitivo, a preservação não será 

deflagrada, ainda que exista o perigo de destruição” (CHAGAS, 2005: 119). Conforme dissemos 

anteriormente, o discurso feminista silencia sobre o valor material do corpo, mas ele está presente, 

na medida em que as mulheres ao entrarem no mercado de trabalho precisam de um corpo saudável, 

sem marcas de violência e também precisam do corpo para realizar a gravidez. Identificamos o 

valor material na defesa da saúde da mulher e o simbólico na luta pela materialização do lema 

“nosso corpo nos pertence”, que queremos, na ótica do discurso, patrimonializar, pois assim como 

Chagas, vimos “perigo de destruição” no apagamento dessa luta em defesa do corpo da mulher. 

 

Procurando avançar, vimos que sobre patrimônio imaterial ou intangível, Gonçalves (2009: 28) 

explica que essa nova qualificação foi construída em oposição ao chamado patrimônio de “pedra e 

cal” e a ênfase recai nos aspectos ideais e valorativos dessas formas de vida (lugares, festas, 

religiões, dança, culinária etc). Para ele, a iniciativa representa uma inovação e flexibilização nos 

usos da categoria patrimônio, particularmente no Brasil. Mas a distinção entre bens materiais e bens 

imateriais não é pacífica. “Trata-se de algo diferente do patrimônio cultural e que necessita ser 

elaborado do ponto de vista conceitual.” (OLIVEN, 2009: 82) Por isso, acolhemos o argumento da 

inovação e flexibilização nos usos da categoria patrimônio para fortalecer nossa abordagem do 

corpo como patrimônio, sem detalhar a  classificação entre material e imaterial. 

  

Assim como GONÇALVES (2002), vamos adotar o discurso do patrimônio cultural que toma como 

pressuposto que os patrimônios culturais são discursivamente constituídos. “Desse modo, os objetos 

que identificamos e preservamos como patrimônio cultural de uma nação ou de um grupo social 

qualquer, não existem como tais se não a partir do momento em que assim os classificamos em 

nossos discursos” (GONÇALVES, 2002: 111). Não são as feministas que pleiteiam a 

patrimonialização do lema “nosso corpo nos pertence”, mas nós, analistas do discurso, que vimos 

na força desse lema a necessidade discursiva de classificarmos o lema “nosso corpo nos pertence” 

como patrimônio cultural discursivamente constituído. Vamos avançar, retomando Gonçalves 

(2002) que procura interpretar os modernos discursos do patrimônio cultural como narrativas 

organizadas para interpretar o discurso, ora em torno do princípio da monumentalidade, ora 

segundo o princípio do cotidiano. Esses princípios são usados como estratégias discursivas que se 

opõem, podendo coexistir em uma mesma narrativa.  A nós interessa o princípio do cotidiano, 

quando Gonçalves (2002: 117) focaliza a relação dialógica entre monumentalidade e cotidiano, 

como estratégias narrativas do patrimônio, discutindo três oposições centrais, nas quais se realizam, 



 

159 

 

com mais nitidez, os seus contrastes. São elas: 1) o passado e o presente; 2) a tradição e a 

experiência, e 3) a narrativa e a realidade contemporânea. Diz que quando se narra o patrimônio no 

registro do cotidiano, essas relações se invertem. Não é mais o passado que é hierarquicamente 

valorizado, e sim o presente. O passado não é mais acessível por meio de uma tradição. Ele deixa de 

ter a posição quase absoluta que assume na primeira narrativa, sendo fortemente relativizado. 

Existem, nessa narrativa do cotidiano, tantos passados e, conseqüentemente, tantas memórias 

quantos são os grupos sociais. Tomando-se como ponto de partida o presente, o passado será, 

sobretudo, uma referência a ser pragmaticamente utilizada no processo de produção cultural e na 

garantia da continuidade da trajetória histórica da nação (GONÇALVES, 2002: 118). Considerando 

que a luta das mulheres pela autonomia do corpo desloca do espaço privado (casa, família) para o 

espaço público (arena política), procurando transformar o cotidiano das mulheres, acreditamos que 

podemos tomar o presente como ponto de partida para construir a memória dessa luta, que foi para 

o espaço público nos anos de 1980, deixando como legado de nossa pesquisa a patrimonialização 

discursiva do lema “nosso corpo nos pertence”.  

 

Na narrativa do cotidiano destacam-se os objetos, espaços e atividades usados pelos segmentos 

sociais em sua vida cotidiana, objetos esses marcados pela transitoriedade (GONÇALVES, 2002: 

120). Sendo assim, como já foi dito, não há um único modelo de corpo, pois na luta política as 

estratégias das mulheres se modificam historicamente. No entanto, o lema “nosso corpo nos 

pertence” permanece como lema da luta das mulheres ao longo dos anos. Isso vem fortalecer a 

nossa abordagem da luta em favor de um corpo livre, como patrimônio.   

 

Vale ressaltar que os espaços do cotidiano não são ocupados só pelas mulheres, mas foram as 

feministas que explicitaram o cotidiano doméstico como um lugar onde começa o confinamento das 

mulheres e levaram essa discussão para o espaço público, isto é defendem que “o privado também é 

político”. 

 

Tomamos a reflexão de Oliveira (2005) para estabelecermos o elo do corpo com o feminismo:   

 

  O cotidiano das mulheres se entrelaça com o espaço  doméstico e     com o corpo 

  enquanto representação social de lugar de moradia, de casa. É, portanto, sobre esses 

  lugares de onde as mulheres resgatam suas falas, que têm uma experiência e uma 

  vivência marcada por relações de classe, de gênero,  de   raça e   de geração com 

  atributos diversificados e caráter de representação política emergentes,   que    as 

  mulheres  feministas construíram um contra discurso de poder. Cada uma dessas 
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  estratégias narrativas vai trazer consequências diferentes,  quanto  ao modo de se 

  conhecer o espaço público. 

 

 

Gonçalves (2002: 121) complementa dizendo que os diálogos e as lutas em torno do que seja o 

verdadeiro patrimônio são lutas pela guarda de fronteiras, nem sempre delimitadas, do que pode ou 

não pode receber o nome de patrimônio, uma metáfora que sugere sempre unidade no espaço e 

continuidade no tempo, no que se refere à identidade e memória de um indivíduo ou de um grupo. 

Os patrimônios são, assim, instrumentos de constituição de subjetividades individuais e coletivas, 

um recurso à disposição de grupos sociais e seus representantes em sua luta por reconhecimento 

social e político no espaço público. Na medida em que tornamos público um conjunto de objetos 

que, até então, tinham apenas existência privada, alteramos as fronteiras entre um e outro domínio, 

alteramos nossa posição em reação a interlocutores situados no espaço público.  

 

Diante da complexidade aqui esboçada sobre a categoria patrimônio, optamos usá-la pelo viés do  

discurso como fio condutor de nossa análise, tendo nas vozes das mulheres a principal dimensão 

para o conhecimento sobre o corpo a ser usado como instrumento da luta política contra o 

patriarcado e todas as formas de opressão e dominação masculina. Vimos no enunciado “nosso 

corpo nos pertence” a marca principal da construção do conhecimento sobre o corpo como 

estratégia para reivindicar o direito das mulheres de decidirem sobre seus corpos, materializados no 

cotidiano que as feministas querem transformar em bem coletivo, ou seja, em patrimônio.  

 

Assim, pensar o corpo das mulheres na visão do feminismo, no nosso entendimento, é ir além das 

abordagens tais como sexualidade e a maternidade, bem como dos controles sociais quer da Igreja, 

da família, do Direito e demais instituições disciplinadoras. A categoria patrimônio poderá 

contribuir para uma análise mais rica e complexa. Vimos aqui, como Heilborn, que o corpo é uma 

dimensão produzida pela cultura que atribuí valor simbólico e social, condição para pensarmos o 

corpo como capital, assim como Goldenberg, que para nós se constituí patrimônio do movimento 

feminista. Pensar o gênero como condição de produção do discurso, contribui para pensarmos o 

feminismo como sujeito do/no discurso feminista. É o enunciado “nosso corpo nos pertence” que 

elege o corpo à condição de patrimônio, construído pela memória discursiva presente na produção 

jornalística.  
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4.8 – Primeiras considerações sobre o ano de 2007  
 

 

Pelo exposto, podemos destacar que as vozes defensoras do aborto, em nossa análise representadas 

pelo Governo e pelas feministas, cobram atenção do Estado porque defendem o aborto como saúde 

pública, tendo em vista, entre outros argumentos, ser a terceira causa de morte materna no país. Isso 

contribui para iluminar as diferenças sociais, pois as mulheres vítimas são as menos informadas e 

com menos acesso à saúde pública. As feministas argumentam, ainda, que as mulheres devem ter o 

direito de tomar decisões quanto a uma gravidez indesejada, pois são donas de seu corpo. Por outro 

lado, a Igreja Católica, que é contra o aborto, não reconhece esse direito e defende que a família e o 

matrimônio são os principais lugares da mulher. Os vários outros papéis/lugares são silenciados. 

 

 

Vimos que a articulação pela memória, entre o acontecimento jornalístico (visita do Papa) e o 

aborto como questão polêmica, silenciava outras articulações discursivas. Entre elas, o objetivo da 

Igreja Católica de sensibilizar o Governo Lula a assinar o Acordo Brasil-Vaticano, que trata do 

estatuto jurídico da Igreja Católica no Brasil40.  

 

A rede de sentidos sobre o aborto foi construída tendo como base a polêmica entre o Governo 

Brasileiro e a Igreja Católica. A presença do Papa foi decisiva para fortalecer a voz da Igreja, 

conforme sinalizamos no início da análise, mas não consegue interditar o debate sobre o aborto na 

imprensa, conforme alerta o colunista Elio Gaspari e a feminista Rosiska Darci de Oliveira. O jornal 

O Globo, mesmo abrindo espaço editorial prévio para a visita do Papa, com a criação de um 

caderno especial, teve que abordar o debate sobre o plebiscito, proposto pelo ministro Temporão, e 

dar voz às feministas, mesmo que eventualmente.  

 

O lançamento do Programa de Planejamento Familiar obrigou a imprensa a noticiar uma relevante 

ação do Governo, no sentido, entre outros aspectos, de minimizar as sequelas do aborto. A 

cobertura de O Globo, no domingo (G, 20/5/07, 1ª p., Anexo G-57), dedicando cinco páginas à 

temática do aborto antecipa o lançamento do Programa de Planejamento Familiar, mostrando o 

cenário em que ocorre o aborto. Sendo assim, classificamos o tratamento dado a temática do aborto 

pelo jornal O Globo, assim como o Jornal do Brasil no ano de 1980, como acontecimento 

jornalístico (BENETTI, 2010). 

                                                             
40Embora O Globo (11/05/07, Anexo G-37) na 1ª página destacasse “Brasil rejeita pressão do Papa por ensino 
religioso”, não contextualizava o debate enquanto estado laico versus Igreja.  
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Cabe ressaltar, porém, a estratégia usada no espaço ocupado pelas vozes feministas e pela Igreja. 

Em sua decisão editorial (privilegiar a cobertura da agenda do Papa e seus pronunciamentos) estava 

embutida a decisão de dar mais espaço editorial à Igreja. O sentido dessa decisão é iluminado pela 

declaração do jornalista que, assumidamente católico, como consultor, não fomentou pautas que 

focassem o surgimento de novos argumentos à velha polêmica. Assim, o jornal manteve o debate 

“defesa da vida” versus “saúde pública”, silenciando, na maioria das vezes, as posições divergentes 

existentes dentro da própria Igreja Católica. Vimos, por exemplo, que a ONG Católicas pelo Direito 

de Decidir41 só foi ouvida pelo jornal numa única matéria sobre o programa de Planejamento 

Familiar (G, 28/5/07, p.5, anexo G-66), depois da visita do Papa Bento XVI. 

 

Como o ministro Temporão e o presidente Lula disseram por diversas vezes, o Estado brasileiro é 

laico, apontando que a regularidade do enunciado sinaliza sua presença na rede de sentidos que 

estamos construindo em torno do aborto. A saúde pública é um direito assegurado 

constitucionalmente a todos, e um dever do Estado, segundo art.196 da Constituição da República 

Federativa do Brasil que assegura, ainda, o compromisso do Estado com a tomada de medidas 

políticas, sociais e econômicas no sentido de promover, proteger e recuperar a saúde da população, 

de modo a reduzir os agravos que causam um mal à coletividade. Ancorada na Carta Maior do país, 

a tese de que o aborto é uma questão de saúde pública esteve presente no discurso e nas ações do 

ministro Temporão, pelo lado do Governo Brasileiro e também como porta-voz das feministas, e 

nas vozes do movimento de mulheres, que defendem a descriminalização do aborto, conforme 

procuramos mostrar na nossa análise.   

 

Desde a posse, o ministro Temporão assumiu o compromisso de fortalecer a Política Nacional de 

Direitos Sexuais e Reprodutivos, com ênfase na atenção ao abortamento inseguro. No período da 

nossa análise, na medida em que abriu e defendeu o debate, entendemos que conseguiu que o tema 

fosse pautado pela imprensa, fazendo com que o enfoque feminista chegasse a opinião pública.  

Desde o primeiro momento, declarou que não era uma voz isolada e sim “um movimento de ideias e 

força política acumuladas em 20 anos”, referindo-se ao movimento sanitarista que implantou o 

Sistema Único de Saúde (SUS). Esse enunciado além de sinalizar a presença de muitas vozes, nesse 

                                                             
41 Católicas pelo direito de decidir, ONG fundada em 1993, no Brasil, que trabalha na promoção da cidadania e dos 
direitos humanos (sexuais e reprodutivos) das mulheres. http://www.catolicas.org.br/institucional/, acesso 
12/11/2011  

http://www.catolicas.org.br/institucional/
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momento é a voz oficial do Governo Brasileiro, apontando para a memória discursiva construída a 

partir da década de 1980, quando as reivindicações feministas se integram às do movimento de 

reforma sanitária brasileira, contribuindo para a mudança de paradigma dos modelos de intervenção 

na saúde reprodutiva que proporcionou a criação, em 1983, do Programa de Assistência Integral à 

Saúde da Mulher – PAISM (VENTURA, 2009: 29). Mas, por outro lado, mostra que o Estado 

governado nos anos de 1980 pelos militares não defende as mesmas posições ideológicas que o do 

ano de 2007. Na gestão de Temporão no ministério da Saúde vimos pela primeira vez o Governo ser 

uma voz aliada com a das feministas. Além disso, a estratégia de lançar a idéia do plebiscito desvia 

o foco da cobertura jornalística sobre o aborto, no sentido da criminalização das mulheres e dos 

agentes responsáveis, e fortalece o discurso feminista. 

 

Procuramos mostrar, ainda que, ao colocar a temática do aborto como uma questão de saúde pública 

o ministro levou o debate para o campo da realidade social, apresentando dados sobre a situação das 

mulheres que fazem aborto, fortalecendo os argumentos das feministas em defesa do aborto. Ao 

propor o plebiscito procurou mostrar que a sociedade deve se posicionar sobre a questão, 

destacando que é preciso ouvir as mulheres, que na maioria das matérias teve a ministra Nilcéa 

Freire também como porta-voz das feministas. A atitude do ministro foi vista como corajosa, pois 

mesmo com a presença do Papa Bento XVI no Brasil continuou defendendo sua posição, impedindo 

que a Igreja Católica interditasse o debate, como alertou Elio Gaspari. No nosso ponto de vista, sua 

defesa fortaleceu a posição dos que defendem o aborto como questão de saúde pública, iluminando 

uma nova abordagem, o plebiscito, ou seja, o debate.  

 

Como exemplo, citamos a edição do dia 20/5, domingo (dia da semana de maior circulação do 

jornal), com chamada de primeira página para as matérias publicadas em cinco páginas, apontando  

que, mesmo que não se possa dizer que o veículo passou a defender o aborto, optou por mostrar a 

realidade do aborto no Brasil, tirando a temática do silêncio em que vinha sendo tratada. Assim, 

podemos dizer que o jornal O Globo cumpriu sua função social de apresentar a complexidade da 

realidade social, de maneira que seu público possa formar sua opinião.    

 

A rede de sentidos sobre o aborto foi construída em torno da polêmica do plebiscito, diferentemente 

de outros momentos em que o debate foi gerado no campo jurídico, em torno do “a favor” ou 

“contra o aborto”, criminalização versus descriminalização – que podemos dizer que por ora foi 

silenciado. Um deslizamento em relação ao ano de 1980, quando as mulheres foram para as ruas 
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bradando “nosso corpo nos pertence”. Nesse debate o contexto histórico foi decisivo, pois o 

ministro da Saúde soube articular, em favor do debate sobre o aborto, a oportunidade criada pelos 

acontecimentos em Portugal, com a aprovação do projeto de plebiscito pela Comissão de 

Constituição e Justiça do Senado Federal. No nosso entendimento, ao focar o debate no plebiscito, o 

ministro Temporão não só ganhou um espaço importante na imprensa como trouxe à agenda pública 

uma questão que estava esquecida, principalmente em O Globo – objeto de nossa análise. Pautou os 

jornais, no dizer do jargão jornalístico, ou seja interferiu no processo de produção da notícia, com o 

jornal propondo a apuração da notícia e não o fato obrigando o veículo a apurar. Mas nem todos os 

defensores do aborto entenderam a estratégia do ministro, pois o plebiscito dividiu o movimento de 

mulheres e algumas se posicionaram contra a consulta. Mesmo assim, podemos concluir que 

naquele momento o Governo brasileiro (ministro Temporão e ministra Nilcéa Freire) é um aliado do 

movimento feminista, em defesa do direito da mulher à interrupção da gravidez, fortalecendo o 

aborto como questão de saúde pública. A presença do médico José Gomes Temporão no ministério 

da Saúde contribuiu decisivamente para a construção de políticas públicas a favor das mulheres pelo 

Estado brasileiro, como procuramos mostrar com o lançamento do Programa de Planejamento 

Familiar. 

 

Os vinte e sete anos que separam a primeira etapa da segunda neste segundo momento de análise 

tem uma marca: a presença do Estado na segunda etapa, que deu um novo estatuto ao debate 

iniciado na década de 1980, quando as feministas tiram o aborto do espaço privado para o público. 

Naquele momento as mulheres vão pra rua, ao contrário do ano de 2007 – quem irá são os ativistas 

contra o aborto e as feministas entregam manifestos ao Ministro Temporão. O debate em torno da 

laicidade do Estado fortalece os argumentos das feministas a favor do aborto, na pauta da saúde 

pública. 

 

O corpo, que nos anos de 1980 tinha uma centralidade que se materializava no lema “nosso corpo 

nos pertence”, em 2007, foi apagado em relação ao aborto. Mas ilustramos como a centralidade do 

corpo permanece quando as mulheres vão para às ruas na Marcha das Vadias ou protestar fazendo 

“topless”, em 2012 e 2013. Há um deslizamento do sentido do corpo em relação ao aborto mas 

permanece no que diz respeito à liberdade, quando dizem “nosso corpo nos pertence”.    

 

Outra distinção entre os dois momentos, que mereceu nossa atenção, diz respeito às vozes que 

pronunciam os enunciados selecionados. Se em 1980 as feministas tinham algum espaço na 
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imprensa, em alguns acontecimentos até de maneira pejorativa – exemplo da charge de Ziraldo ou 

do tratamento negativo às feministas em O Pasquim –, não encontramos as mesmas vozes em 2007. 

Numa primeira abordagem parece que as feministas perderam espaço, mas quando analisamos os 

enunciados pronunciados pelos ministros Temporão e Nilcéa Freire, percebemos que os aliados das 

feministas funcionam como seus porta-vozes. Vimos, então, que as vozes feministas continuam 

presentes no discurso jornalístico, indiretamente sob outras estratégias. 
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(In)conclusões  

 

 

Este trabalho não apresenta conclusões. Não temos essa ambição, pois compartilhamos com 

Bakhtin que o enunciado tem dentre suas peculiaridades a (in)conclusibilidade. Assim, vamos 

procurar apresentar os principais pontos do caminho que percorremos. Começamos por resgatar os 

principais conceitos e noções dos mapas teóricos utilizados para, em seguida, comparar as duas 

análises – Jornal do Brasil e O Globo. Depois, então, faremos nossas considerações finais. 

 

Adotamos como tema a construção da memória do movimento feminista, a partir do discurso 

jornalístico sobre o aborto, tendo como viés o discurso da ciência, para compreendermos a 

importância do determinismo biológico no discurso feminista. Acreditamos que o foco no lema 

“nosso corpo nos pertence” contribuiu para conduzir nossa caminhada. Ao ilustrarmos a análise 

com as notícias mais recentes encontramos indícios como o de Goldenberg, que apontou a tensão 

entre sexualidade e liberdade do corpo despido. Ou a tensão apontada pela feminista Nataraj Trinta 

que diz que a nudez feminina é usualmente entendida como convite ou insulto. Na nossa pesquisa 

fomos percebendo aos poucos a tensão, ancorada na ideologia da Igreja Católica, do corpo feminino 

destinado à reprodução e, para as feministas, ao prazer. Chegamos a essas considerações a partir do 

arcabouço teórico-metodológico que adotamos. Por isso, dizemos que nossa opção pela Análise de 

Discurso foi decisiva para analisarmos as construções que encontramos na produção jornalística. A 
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associação da AD a Bakhtin também foi muito importante, pois sua teoria dialógica sinalizou como 

as tensões podem ser percebidas no discurso.  

 

A nossa escolha pelo Programa de Pós-Graduação em Memória Social foi decisiva. Sua vocação 

interdisciplinar possibilitou a realização de uma pesquisa que procurou o diálogo em mapas teóricos 

distintos. Além disso, a memória social como campo de estudos reúne pesquisadores vindos de 

diferentes áreas do conhecimento, enriquecendo a trajetória do corpo discente, possibilitando o 

exercício de diversos olhares. Os Estudos da Linguagem possibilitaram nosso aprofundamento 

sobre o processo de produção, circulação e apropriação de sentidos em práticas de informação e 

discurso. 

 

O discurso jornalístico também ajudou a delimitar a nossa pesquisa, pois procuramos nos deter na  

produção jornalística sobre o feminismo. Pautado em Mariani (1998), a compreensão de um 

discurso sobre, em nossa análise sobre o feminismo, que apontou para a relação que deveríamos 

estabelecer, indicando que pode haver divergências entre o discurso feminista e aquilo que é  

veiculado pela imprensa. Mas outros discursos também fizeram parte da nossa análise. O discurso 

da divulgação científica foi importante para definirmos o aborto de que estávamos falando, bem 

como perceber como o determinismo biológico perpassa os argumentos daqueles que são contra o 

aborto. A Igreja Católica pauta seus argumentos na condição biológica da mulher para focar seu 

papel social na maternidade e na família. O discurso do Papa Bento XVI, pronunciado às vésperas 

do Dia das Mães, em 2007, é emblemático para os elos que o discurso religioso estabelece entre o 

ideal da “boa mãe”, com o sacrifício para a criação dos filhos, e o sentido sagrado do lugar da 

mulher na família. 

 

Nesse embate, percebemos a centralidade do corpo da mulher, tornando emblemático o lema “nosso 

corpo nos pertence”. Ainda com a preocupação de delimitar o objeto, vimos na categoria 

acontecimento jornalístico (BENETTI, 2010) uma ferramenta que, sob a ótica do jornalismo, 

contribuiu para a delimitação temporal do nosso objeto no Jornal do Brasil, a part ir da prisão do 

médico, e em O Globo, a partir da posse do novo ministro da Saúde. Mas até aonde ir? No primeiro 

momento da análise, observamos que o pronunciamento do Governo sobre o planejamento familiar 

poderia ser o limite. Continuamos nosso levantamento a fim de confirmar nossa intenção de fechar 

o acontecimento naquele momento. Tivemos a certeza empírica que sim. Adotamos o mesmo 

procedimento no segundo momento. Pensamos em encerrar com o fim da visita do Papa Bento 
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XVI. Mas fomos surpreendidos pelo lançamento do Programa de Planejamento Familiar no dia 28 

de maio. Então, tivemos a certeza empírica que podíamos encerrar ali nosso segundo momento.    

 

Inspiramo-nos na pergunta de Foucault, “porque certos enunciados aparecem”, para, na medida do 

possível, destacarmos o contexto de produção dos enunciados analisados. No ano de 1980, por 

exemplo, foi muito importante a conjuntura da redemocratização que possibilitou uma unidade das 

oposições e, com isso, a luta das mulheres teve oportunidade de ocupar o espaço público 

possibilitado pela imprensa, como arena política. As memórias subterrâneas sobre as bruxas e o 

mito de Lilith, que emergiram na década de 1960, são exemplares da importância do contexto de 

produção dos enunciados naquele momento. O contexto da análise de O Globo, em 2007, também 

foi relevante com a presença do médico José Gomes Temporão no ministério da Saúde no segundo 

governo Lula. Considerado um governo de esquerda, isto é, com preocupações no campo social, 

possibilitou a chegada de um militante do movimento social ao posto de ministro da Saúde. 

Temporão, um dos idealizadores do Sistema Único de Saúde, aliado histórico do movimento 

feminista, oportunizou a (re)abertura do debate sobre o aborto ao apoiar um plebiscito sobre o tema. 

Sua trajetória também permite dizermos que foi uma voz autorizada pelas feministas quando trouxe 

o aborto para a agenda pública. 

 

Foi no enunciado bakhtiniano que sustentamos nossa análise. Suas três peculiaridades constitutivas 

(alternância dos sujeitos do discurso, conclusibilidade do enunciado, relação do enunciado com o 

próprio falante) nos orientaram na seleção e classificação dos enunciados nas análises do Jornal do 

Brasil e de O Globo. A atitude responsiva embasou os debates que ocorrem na imprensa entre as 

feministas e a Igreja Católica, em 1980, e entre o governo (ministro Temporão) e a Igreja Católica, 

em 2007. A tensão entre os argumentos de ambos os lados possibilitou construirmos a rede de 

sentidos em torno do aborto. A articulação com o campo da memória social também contribuiu para 

nossa construção teórico-metodológica.  

 

Retomando Ribeiro (2010: 45), que afirma que “o desafio do pesquisador é tentar entender de que 

maneira lembrança e esquecimento coexistem nos meios de comunicação, e perceber quais as 

relações que entre si estabelecem”, acreditamos que na medida em que procuramos apontar as 

estratégias usadas pelos Jornal do Brasil e O Globo apontamos como lembrança e esquecimento 

coexistem as relações que entre si estabelecem. É possível que se tivéssemos trabalhado com um 

único jornal teríamos maiores possibilidades de ampliar nosso entendimento. Acreditamos que 



 

169 

 

nossa contribuição se deu na discussão sobre as matérias jornalísticas, permitindo a compreensão 

das práticas de resistência que surgiram das contradições internas à dominação ideológica 

relacionada à posição da mulher na sociedade, procurando romper com a reprodução do discurso da 

dominação da “boa mãe” ao produzir um acontecimento histórico que rompe o círculo da repetição, 

isto é, quando as mulheres vão para as ruas em defesa do aborto, em 1980. Podemos dizer que 

Jornal do Brasil e O Globo utilizam-se de estratégias diferentes, lembrança/esquecimento no viés 

ideológico. 

 

O conceito de polifonia contribuiu para compreendermos que as ideias feministas acerca do aborto 

apresentam diversas dimensões: a primeira como problema de saúde pública, atravessado pelo 

conceito de classe social, na medida em que é praticado por mulheres pobres em condições 

precárias, muitas vezes sem acompanhamento médico; a segunda, como problema legal, pois é 

praticado na clandestinidade; a dimensão religiosa, na medida em que as expressões utilizadas são 

do âmbito do sagrado; e, também, a dimensão ideológica, quando as feministas articulam o aborto a 

valores tais como a liberdade de opção pela maternidade, e o aborto, caso a gravidez seja 

indesejada. Não tivemos a pretensão de darmos conta de todas as dimensões, mesmo que presentes 

indiretamente no nosso foco, isto é, como problema de saúde pública. No embate entre os chamados 

“controlistas” e os defensores do planejamento familiar, entre eles setores da Igreja Católica e as 

feministas, no ano de 1980 percebemos a presença do lema “nosso corpo nos pertence” e a 

construção de nova noção de maternidade, como opção e não como designo religioso ou biológico.   

 

Pautamos nossa análise na construção da rede de sentidos em torno do aborto como questão de 

saúde pública. No ano de 1980 a saúde pública é um direito novo, tendo em vista estar em 

construção um novo conceito pelo movimento sanitarista. A ressignificação da maternidade como 

opção, com direito a creche entre outros aparatos do Estado, o questionamento da dupla jornada, 

com base no lema “nosso corpo nos pertence” ampliou o sentido de maternidade e o lugar do aborto 

nesse debate. Esse elo foi percebido porque o discurso jornalístico sobre o feminismo 

aparentemente procura dar voz tanto às feministas que defendem o aborto quanto à Igreja Católica, 

que se posiciona contra. No entanto, vimos que é no espaço opinativo do jornal (artigo “Aborto – o 

direito de opção”, Jacqueline Pitanguy, e Carta “Feministas e o Aborto”, assinada por Mary Garcia 

Castro) que as feministas conseguem apresentar suas ideias à chamada opinião pública. A Igreja 

Católica, por sua vez, ocupa os dois espaços editoriais (opinativo e informativo), não só 
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quantitativamente como qualitativamente, apontando naquele momento para uma decisão editorial 

em favor da Igreja Católica.  

 

No ano de 2007 é um dos idealizadores desse novo conceito de saúde, já consagrado na 

Constituição Federal, que articula o aborto ao planejamento familiar em defesa dos direitos das 

mulheres optarem pelos métodos contraceptivos ou ainda pela negação à maternidade, que vai 

sendo ressignificada, com o apagamento da condição biológica e ênfase dos valores sociais. Nessa 

rede, o corpo da mulher ocupa uma posição central expressa no lema “nosso corpo nos pertence” no 

ano de 1980, mas com o passar do tempo vai sendo apagada e, em 2007 fica esquecido. Mas 

acreditamos que esse lema permanece como memória subterrânea do movimento feminista. A título 

de ilustração, vimos que poucos anos depois a preocupação das feministas é com a mercantilização 

do corpo.  Cabe ressaltar que o lema fica esquecido mas o corpo permanece no debate. 

 

Sendo assim, o aspecto inovador da nossa pesquisa, no nosso entendimento, diz respeito à 

centralidade do corpo no debate e no desvendamento da imagem dual da mulher: esposa e mãe, por 

um lado, e objeto sexual, por outro, que legitima a sexualidade da mulher ligada à reprodução. As 

feministas defendem que a maternidade é uma escolha e que a mulher que opta por não ter filhos 

não é desprovida de sentimentos de maternidade, ou seja, procuram desmontar o chamado mito da 

maternidade. Na atualidade, essa rede de sentidos já circula no senso comum, muitas vezes 

desvinculada do feminismo e “ressoa uma voz sem nome” (COURTINE, 1999).  

 

A luta pela liberdade do corpo feminino tem um valor social e simbólico, que com o passar dos 

anos, nos permitiu construir a noção de corpo como capital social e simbólico das mulheres 

(GOLDENBERG, 2010a). A luta das feministas na construção desse capital é também a luta 

pelo/do corpo feminino como um direito a uma sexualidade consciente. É uma luta em que o lema 

“nosso corpo nos pertence” é um bem coletivo das mulheres, que ao mesmo tempo constrói um 

legado que, sob o ponto de vista do discurso e da memória, pode ser entendido como a construção 

da luta das feministas como patrimônio das mulheres. 

 

A rede de sentidos em torno do aborto como saúde pública se materializa nesse corpo como capital 

social e simbólico, que tem direito a uma sexualidade consciente e a maternidade como opção. Essa 

luta é um bem coletivo das mulheres, por nós compreendido, como patrimônio das mulheres. 
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As feministas que eram vistas tão somente como mulheres feias e mal amadas revelam que também 

sabem pensar e defender ideias de interesse próprio. Vinte e sete anos depois elas não conseguem o 

mesmo espaço na imprensa que conseguiram em 1980, e expressam suas ideias por intermédio de 

seus aliados. Em 2007 a imprensa dá voz ao Governo, que tem dirigentes aliados das propostas das 

mulheres, apagando a presença feminista no debate. Procuramos construir a memória discursiva do 

movimento feminista tendo como foco os discursos dos anos de 1980 e 2007 através do lema 

“nosso corpo nos pertence”. No ano de 1980 reivindicavam o direito à maternidade quando a 

mulher assim desejasse e o direito ao aborto, quando a gravidez fosse indesejada. No ano de 2007 o 

direito ao aborto ainda permanece no discurso feminista como uma reivindicação das mulheres. Não 

silenciar essa luta pode contribuir para ressignificar os valores libertários que o corpo feminino traz 

como capital simbólico. Construir a memória discursiva do lema “nosso corpo nos pertence” pode 

contribuir para a construção do corpo como patrimônio. Não o corpo numa abordagem biológica, 

mas social e simbólica, ou seja, construir discursivamente esse corpo e suas lutas. A construção 

dessa memória também contribui para dizermos que o lema “nosso corpo nos pertence” é 

patrimônio discursivo do movimento feminista, na medida em que pensamos o corpo como capital 

social e simbólico. O conceito de memória subterrânea deu suporte.    

 

Inspirado em Bakhtin, dizemos que o processo de nossa análise não esta concluído, assim como 

nosso corpus. O recorte temporal que fizemos nos permite observar que no ano de 1980 houve 

espaço para as feministas publicarem artigos opinativos expressando seu pensamento acerca do 

aborto. Isso, porém, não significa que os jornais da época apoiassem o movimento feminista. São as 

condições de produção desse discurso – redemocratização do país que aponta os possíveis motivos, 

isto é são vozes que defendem a redemocratização do país que a imprensa brasileira apoia. Outras 

articulações também foram observadas. Entre elas a maternidade e a laicidade do Estado brasileiro. 

No caso do mito da maternidade, foi observado um reforço ao ponto de vista religioso e como 

vínculo de parentesco, que evoca valores religiosos e sociológicos, legitimados pela tradição da 

figura materna. As matérias com o pronunciamento do Papa Bento XVI a favor das mulheres-mães, 

assim como o “puxão de orelha” que o ministro recebeu de sua mãe são exemplares. Quanto ao 

Estado laico foi possível evidenciar em alguns momentos da nossa análise, tendo em vista o aparato 

teórico-metodológico adotado, isto é, a Análise de Discurso.  
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A temática feminista entra na arena política pelos meios de comunicação e o lema “nosso corpo nos 

pertence” foi consagrado pelos jornais, revistas e televisões, tornando-se uma voz sem nome. Ou 

seja, uma voz de todas as mulheres. Com isso, o debate sobre corpo ocupa um lugar central quando 

se trata dos avanços da luta política das mulheres. O apagamento que observamos ao longo da nossa 

análise chamou nossa atenção para a importância de fazer emergir as memórias subterrâneas 

existentes, procurando valorizar as conquistas femininas. Patrimonializar o discurso acerca da luta 

política do lema “nosso corpo nos pertence” é nossa contribuição. A voz das feministas precisa 

voltar a disputar um lugar na imprensa. O enunciado “nosso corpo nos pertence” perpassa várias 

décadas e não deve ser silenciado. O valor simbólico patrimonial desse lema é nossa contribuição.   

 

Pelo exposto, acreditamos que pudemos confirmar a possibilidade de análise de nosso objeto. 

Assim, na medida em que procuramos inter-relacionar descrição e interpretação, a construção do 

nosso dispositivo de interpretação mostrou que o enfoque teórico-metodológico da Análise de 

Discurso é possível como problema metodológico. 
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Anexos 1 e 2 

Relação dos títulos do Jornal do Brasil 

Relação dos enunciados do Jornal do Brasil 

Jornal do Brasil – produtos jornalísticos 
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Nº 

ordem 

Data Página/Caderno Título/chamada Obs 

01 6/1 02 - Especial “Pelas próprias mãos”  Simon Schwartzman (artigo) 

02 9/1 20 - 1º caderno “Médico é preso por aborto” 2º clichê (substitui a matéria 
bebe de proveta nos EUA) 

03 17/1 16 - 1º caderno “Feministas vão à Polinter apoiar 2 jovens que foram presas por fazerem aborto”   

04 23/1 14 - 1º caderno “Manifestação em protesto contra o aborto reúne em Washington 45 mil pessoas”  

05 30/1 16 - 1º caderno “Médico tem maior fiança do país”  

06 31/1 30 - 1º caderno “Advogado acha que tribunal vai reduzir fiança fixada para médico que fez 

abortos” 

 

     

07 4/2 02 - Caderno B “Aborto” Cartas 

08 4/2 04- Caderno B “Fetos e Desafetos” coluna José Carlos Oliveira 

09 6/2 16 - 1º Caderno “Advogado pede redução da fiança fixada para médico acusado de fazer aborto”  

10 6/2 02 - Caderno B “Aborto” Cartas 

11 8/2 04 - Caderno B “Bebês e não Bebês” coluna José Carlos Oliveira 

12 9/2 08 - 1º Caderno “Dom Eugenio teme controle natal”   

13 10/2 05 - Especial “Aborto e defesa da vida” (artigo) 

14 14/2 17 - 1º Caderno “Sindicato condena o aborto”  

15 15/2 02 - 1º Caderno “Gabeira condena atraso das esquerdas por não ter política sobre sexo”  

16 15/2 02 - Caderno B “Sobre o aborto”. coluna Religião,  Dom 
Marcos Barbosa 

17 21/2 08 - 1º Caderno “Igreja não quer violência na terra”  

18 22/2 11 - 1º Caderno “Aborto – o direito de opção” Jacqueline Pitanguy de 

Romaní (artigo) 

19 22/2 14 - 1º Caderno “Debate movimenta New Hamspshire”  

20 23/2 07 - 1º Caderno “Saúde tem esquema de vacinação” min. Saúde, Waldyr 

Arcoverde 

21 23/2 08 - 1º Caderno “CNBB condena a concessão de incentivos fiscais às grandes empresas agrícolas”  

22 23/2 18 - 1º Caderno  “Médico acusado de praticar aborto pede habeas corpus para exercer a profissão”   

23 24/2 10 – 1º Caderno “PM, Aborto, Carne” Cartas 
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24 27/2 10 – 1º Caderno “Guerra e aborto” Cartas 

25 29/2 02 - Caderno B “Aborto”    Cartas 

     

26 2/3 04 – Especial “Vidas indesejadas” Cartas 

27 3/3 12 - 1º Caderno “Direito à vida é a norma básica da Igreja em sua campanha contra o aborto”  

28 4/3 09 - 1º Caderno “Dom Vicente garante que a permissividade se insinuou em tudo na vida moderna”    

29 4/3 02 - Caderno B “Aborto” Cartas 

30 5/3 02 - Caderno B “Aborto e crime” Cartas 

31 6/3 02 - Caderno B “Aborto” Cartas 

32 7/3 15 - 1º Caderno “Médico impetra mandado”  

33 7/3 02- Caderno B “Aborto e assalto”   Cartas 

34 9/3 1ª página “Dia da Mulher teve música, poesia e debate”  

35 9/3 18 - 1º Caderno “Mulheres discutem sexualidade e aborto no Dia Internacional”  

36 10/3 13 - 1º Caderno “Creche desperta interesse no 2º Encontro da Mulher Paulista encerrado ontem”   

37 10/3 01-  caderno B “Feministas russas”  

38 11/3 08 - 1º caderno “Freira dá em Niterói curso com a posição da igreja sobre natalidade e o que pensa 

sobre o aborto” 

 

39 12/3 07 - 1º caderno “Freira acha disparate controlar natalidade por qualquer método artificial” continuação da matéria do 

dia anterior 

40 12/3 02 - Caderno B “Confissão pública” Cartas 

41 15/3 10 - 1º Caderno “Controle da Natalidade” Cartas 

42 15/3 02 - Caderno B “Aborto e Vida” Cartas 

43 19/3 02 - Caderno B “Bandeira” Cartas 

44 23/3 17-  1º Caderno “Arcebispo fala contra o aborto”  

45 24/3 02 - Caderno B “Aborto e assalto” Cartas 

45 25/3 02 - Caderno B “Planejamento Familiar” Cartas 

47 27/3 32 - 1º Caderno “Medico já pode voltar a atividade”   

48 27/3 02 - Caderno B “Aborto” Cartas 

     

49 2/4 02 - Caderno B “Feministas e o Aborto”, Carta -  Mary Garcia Castro   

50 5/4 16 -1º Caderno “Câmaras de várias cidades pedem ao Planalto campanha contra projeto por aborto”  

51 7/4 10 - 1º Caderno “Aborto e feminismo” Cartas  

52 10/4 19 - 1º Caderno “Arcoverde repudia o aborto” min. Saúde, Waldyr 
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Arcoverde 

 

Nº 
ordem 

Data Caderno - 
página 

Gênero:  
Op/info 

Voz-fonte Enunciado 
 

1 6/1 Especial  
2 

Op.  
Artigo 

Simon 
Schwartzman 

aborto "crime sem vítima" 

2 4/2 Cad. B   
2 

Op. 
Cartas 

E.J.Silva “voltam as feministas e os caçadores de votos a pleitear a legalização do 
aborto” 

3 4/2 Cad. B   
4 

Op. 
Cronica 

José Carlos 
Oliveira 

“Fetos e desafetos” 

4 4/2 Cad. B   
4 

Op. 
Cronica 

José Carlos 
Oliveira 

“na ordem do dia: o aborto” 

5 4/2 Cad. B   
4 

Op. 
Cronica 

José Carlos 
Oliveira 

“um grupo de feministas (no bom sentido)” 

6 6/2 Cad.B   
2 

Op.  
Carta: 

Fantina 
Bomilcar 

“proibir o aborto é puro fingimento, é querer  tapar o sol com a peneira” 

7 6/2 Cad.B   
2 

Op.  
Carta: 

Fantina 
Bomilcar 

“como  é que o Governo tem autoridade ou moral para proibir o aborto?” 

8 8/2 Cad.B 
4 

Op. 
Cronica 

José Carlos 
Oliveira  

“Que nasçam as crianças, cada vez em maior número. Mas que nasçam de 
mulheres que possam ser  suas mães.” 

9 9/2 1º Cad. 
8 

Info Dom Eugenio 
Sales 

“Campanha pela legalização do aborto” 

10 9/2 1º Cad. 
8 

Info Dom Eugenio 
Sales 

“indispensável que a Igreja desmascare as segundas intenções que estão 
acobertadas por intenções aparentemente nobres dos que falam em 
controle da natalidade, como acabar com a miséria, a violência, menores 
carentes, favelas” 

11 10/2 Especial 
5 

Op. 
Artigo  
(Título) 

Pe Ney 
Affonso de Sá 
Earp 

“Aborto e defesa da vida” 

12 15/2 1º Cad. Info CNBB “campanha de legalização do aborto” 
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9 

13 15/2 1º Cad 
9 

Info CNBB “o aborto emerge como uma das formas + cruéis de violência contra a vida 
humana, crime que brada aos céus” 

14 15/2 Cad.B 
2 

Op. 
Coluna 

Dom Marcos 
Barbosa 

“Volta o aborto ao cartaz” 

15 21/2 1º Cad. 
8 

Info CNBB “Ninguém aborta por vontade, mas por desespero”.  

16     “descompromisso com a vida” 

17 22/2 1º Cad. 
11 

Op. 
Artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“Aborto – direito de opção” 

18 22/2 1º Cad. 
11 

Op. 
Artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“O aborto é um fenômeno de massa.” 

19 22/2 1º Cad. 
11 

Op. 
Artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“É uma realidade [...] um fato social, que por sua magnitude deve ser 
debatido”  

20 22/2 1º Cad. 
11 

Op. 
Artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“sexualidade é uma experiência social e não apenas biológica” 

21 22/2 1º Cad. 
11 

Op. 
Artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“o problema da natalidade não é uma questão individual” 

22 22/2 1º Cad. 
11 

Op. 
Artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“corpo da mulher é um ponto central de todo um sistema de poder, de 
classes, de raças, de crenças, de normas que investem a sexualidade”  

23 22/2 1º Cad. 
11 

Op. 
Artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“o aborto não é apenas um problema de saúde publica, da miséria que 
atinge a maior parte da população do país, um problema legal, de ideologias 
e de crenças, emocional”. 

24 22/2 1º Cad. 
11 

Op. 
Artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“o que se esta debatendo é a necessidade para as mulheres de um direito 
histórico novo:  
o direito a uma sexualidade consciente,  
o direito à maternidade como opção,  
o direito de viver em harmonia com o corpo  
e não sob a sua ditadura”  

25 22/2 1º Cad. 
11 

Op. 
Artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“A luta por este direito [novo]atinge a realidade mais concreta dos 
indivíduos, especificamente, o corpo da mulher”   
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26 22/2 1º Cad. 
11 

Op. 
Artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“imagem dual, quebrada da mulher: esposa e mãe, por um lado, objeto 
sexual, por outro” 

27 22/2 1º Cad. 
11 

Op. 
Artigo 

Jacqueline 
Pitanguy 

“luta pelo respeito à vida: a vida da mulher, a sua liberdade, a sua 
responsabilidade para com a vida da criança” 

28 22/2 1ºCad. 
14 

Info Ronald 
Reagan 

“Sou contra o aborto, contra o declínio da família” 

29 23/2 1ºCad. 
7 

Info M.saúde 
Waldyr 
Arcoverde 

“planejamento familiar [...] paternidade responsável” 

30 23/2 1ºCad. 
7 

Info M.saúde 
Waldyr 
Arcoverde 

“[aborto] contraria os princípios éticos e morais da população brasileira”  

31 23/2 1º Cad. 
8 

Info CNBB “Todos os direitos devem ser respeitados. Talvez até mais os dos nascituros, 
porque não podem fazer nada por si mesmos” 

32 24/2 1º Cad.  
11 

Op. 
Cartas 

Costa da 
Costa 
Pimentel 

“eu sou a favor desta legalização [a favor do aborto] por achar que ajudará a 
combater a criminalidade” 

33 27/2 1ºCad. 
10 

Op. 
Cartas  

Giovana A. 
Marcondes 

“tanto a guerra como o aborto tratam do assassínio de pessoas indefesas” 

34 29/2 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas 

Moizés 
Galvão 

“Em qualquer período da gravidez, abortar será sempre um crime” 

35 29/2 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas 

Roberto 
Porto 

“pretenso debate[...] não passa de uma farsa” 

36 29/2 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas 

Roberto 
Porto 

“A defesa da vida, na prática redunda na defesa da procriação desenfreada. 
Não são defensores da vida: são fomentadores do futuro caos social” 

      

37 2/3 Especial 
4 

Op. 
Cartas 

Hilda P. 
Fontenelle 

[a favor do aborto]  “a eugenia deveria ser meta prioritária de uma nação 
tida como civilizada” 

38 3/3 1ºCad. 
12 

Op. 
Artigo 

Padre Ney de 
Sá Earp 

“campanha contra o aborto campanha contra o aborto” 

39 3/3 1ºCad. Op. Padre Ney de “A recusa do aborto não se prende só a princípios religiosos mas também a 
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12 Artigo Sá Earp um direito humano básico: o direito à vida.” 

40 4/3 1ºCad. 
9 

Info Dom Vicente “aborto, a desintegração da família” 

41 4/3 Cad.B 
2 

Op.  
Cartas  

Agostinho F. 
Borges 

“os homens de fé não praticarão esse crime tão hediondo que é o aborto”  

42 4/3 Cad.B 
2 

Op.  
Cartas  

Agostinho F. 
Borges 

“Aborto clandestino ou legalizado é crime” 

43 5/3 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas 

Margarida 
M.L.Silva 

“como pode a mulher defender a legalização do assassínio de um ser 
humano indefeso que não pediu para ser concebido?” 

44 5/3 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas 

Margarida 
M.L.Silva 

“A mulher ignorante perdoa-se. Ao médico é abominável” 

45 5/3 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas 

Dom José 
Newton, 
arcebispo DF 

“nunca deixará de ser aborto, de ser crime de homicídio, de leso-direito à 
vida, à vida de um inocente indefeso” 

46 5/3 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas 

Dom José 
Newton, 
arcebispo DF 

“Espezinha-se o nome sagrado de mãe!” 

47 5/3 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas 

Dom José 
Newton, 
arcebispo DF 

“Tenha-se a coragem, e o patriotismo, de dizer não ao aborto!” 

48 6/3 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas 

A. Giffening 
de Mattos 

“o aborto em caso de estupro não o torna moralmente licito” 

49 9/3 1ºCad. 
18 

Info Hildésia  A. 
Medeiros 

“a luta pela libertação da mulher esta intimamente ligada à luta mais geral 
do movimento dos trabalhadores contra a exploração” 

50 9/3 1ºCad. 
18 

Info Hildete 
P.Melo 

“A opressão da mulher é anterior ao capitalismo” 

51 9/3 1ºCad. 
18 

Info Ligia 
Rodrigues  

“O que queremos é transformar os problemas do dia a dia numa discussão 
política” 

52 9/3 1ºCad. 
18 

Info Irma Passoni “luta principal da mulher, no momento, deve ser contra a alta do custo de 
vida, contra a inflação e pela regularização da situação da terra” 

53 10/3 1ºCad. Info Zoraide [aborto] “um processo de dominação sobre a mulher, que passa a ser 
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13 Pertussi submissa à gravidez, na dominação de certos valores morais sobre a mulher, 
através do feto” 

54 10/3 1ºCad. 
13 

Info Zoraide 
Pertussi 

“o aborto é o último contraceptivo” 

55  Cad.B 
1 

Info  Arlette 
Chabrol (jor) 

[aborto URSS] meio “contraceptivo” 

56 11/3 1º Cad. 
8 

Info Elsimar 
Coutinho 
(med) 

[a favor do aborto] “muito pior” é deixar nascer crianças indesejadas 

57 11/3 1º Cad. 
8 

Info Elsimar 
Coutinho-
med 

“as mulheres pobres fazem muito mais abortos do que as ricas” 

58 11/3 1º Cad. 
8 

Info Elsimar 
Coutinho- 
med 

[a favor controle da natalidade]  “a explosão demográfica existente no país é 
da classe marginalizada” 

59 12/3 1ºCad. 
7 

Info irmã Mª José 
Torres - méd 

“cientificamente os métodos naturais para controle da natalidade são os 
melhores porque não interferem na fisiologia normal da reprodução” 

60 12/3 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas 

Paulo Cesar 
M Guimarães 

“malvelada campanha a favor do aborto” 

61 15/3 1º Cad. 
10 

Op. 
Cartas 

Jolindo 
Martins(med) 

Defende que o Governo Federal reconheça corajosamente que o controle da 
natalidade e é necessário 

62 15/3 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas  

Jackson 
Matos Braga 

[contra o aborto] “se o defendermos, estaremos extinguindo a vida, que 
Deus criou” 

63 15/3 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas  

Ali A. Kamel 
Harfouche 
(jor) 

“Que não se enganem as pessoas: abortar é matar. É impedir que a vida 
prossiga. É negar o direito básico do Homem, o direito a existir” 

64 15/3 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas  

Roberto 
Porto 

“É evidente que a adoção do aborto atende aos interesses da coletividade” 

65 15/3 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas  

 “Na América Latina o aborto é ilegal devido ao subdesenvolvimento” 

66 15/3 Cad.B Op. Léa R Matoso “Nada mais contrário a essa harmonia [com o corpo] que o aborto” 
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2 Cartas  

67 19/3 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas 

Paulo C.P. 
Henriques  

“nos unamos em socorro dos indefesos” 

68 23/3 1º Cad. 
17 

Info Dom Juvenal 
Roriz 
(arcebispo JF) 

“O filho concebido tem o direito ao corpo da mãe, o espaço que lhe é 
possível viver e crescer, tem direito ao seu aconchego e ao seu amor”  

69 23/3 1º Cad. 
17 

Info Dom Juvenal 
Roriz 
(arcebispo JF) 

“É uma degradante aberração reivindicar o direito da mulher sobre seu 
corpo para justificar o aborto” 

70 24/3 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas  

João Mario e 
Julio Paulo A. 
Adrião 

“O crime de aborto é um ato que resulta sempre em homicídio e violência, 
física e moral” 

71 25/3 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas 

Marilde O. 
Brandão 

“Um país depende muito das mulheres. Elas serão as educadoras dos futuros 
Presidentes e ministros que no futuro governarão este país” 

72 27/3 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas 

Abaixo-
assinado  10 
francesas 

“integral autodeterminação de seus corpos”  

73 27/3 Cad.B 
2 

Op. 
Cartas 

Abaixo-
assinado  10 
francesas 

[apoio a] “campanha pela legalização do aborto” 

      

74 2/4 Cad.B 
2 

Op.  
Cartas 

Mary G. 
Castro 

“por uma sexualidade que respeite o direto ao prazer, ou seja ‘o direito a 
uma sexualidade consciente” 

75 2/4 Cad.B 
2 

Op.  
Cartas 

Mary G. 
Castro 

“o direito à maternidade como opção”  

76 2/4 Cad.B 
2 

Op.  
Cartas 

Mary G. 
Castro 

“o direito de vivermos em harmonia com o corpo e não sob sua ditadura” 

77 2/4 Cad.B 
2 

Op.  
Cartas 

Mary G. 
Castro 

“Não temos o mesmo conceito de vida, nem de amor, que nossos 
opositores” 

78 2/4 Cad.B 
2 

Op.  
Cartas 

Mary G. 
Castro 

[amor e sexo]  “dimensões que se entrelaçam nas relações entre os seres, as 
quais podem assumir formas múltiplas” 
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79 7/4 1º cad. 
10 

  “A proposta feminista de direito ao aborto, isto é, de dispor legalmente, 
pela eliminação, do filho gestado, é perplexante, por todas as suas 
inquinações” [mancha, mácula, nódoa]  

80 10/4 1º cad. 
19 

Info Waldir 
Arcoverde 
(M.Saúde) 

“Visceralmente contra o aborto” 

81 10/4 1º cad. 
19 

Info Waldir 
Arcoverde 
(M.Saúde) 

“Ministério [da Saúde] existe para a saúde e não para a morte” 
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NºOrdem Data Caderno /  Pág. Título/chamada Obs 

01 16/3 1º Cad. - 5 Lula: com Saúde e Educação a gente não brinca  

02 16/3 1º Cad. - 8 Quem assume é um movimento de 20 anos  

03 18/3  1º Cad. -  2 O novo coordenador  / os peemedebistas Coluna Tereza Cruvinel 

04 20/3 1ª página Planejamento familiar é prioridade na saúde  

05 20/3 1º Cad. -  3 Decifrar a esfinge do Rio, desafio de Temporão  

06 21/3 1º Cad. -  19 Souza Aguiar: decifrada a ‘esfinge’ do caos Hospital  Souza Aguiar 

07 25/3 1ª página Má gestão do SUS ameaça atendimento em hospitais  

08 25/3 1º Cad. -  3 Má gestão  ameaça o SUS  

09 25/3 1º Cad. - 4 Primeiro projeto de lei de Temporão será sobre 

gerenciamento de hospitais 

 

10 26/3 1º Cad. -  4 Especialistas fazem ressalvas a relatório sobre má gestão 

do SUS 

Má-gestão do SUS 

11 28/3 1º Cad. -  10 Fraudes na Saúde levam 25 à prisão no Amapá  

12 29/3 1ª página Superposto de saúde 24h abre em  maio  

13 29/3 1º Cad. -  6 SUS em risco Editorial em defesa do SUS 

14 29/3 1º Cad. - 19 Rio terá ‘superpostos’ de saúde abertos 24 horas  

15 31/3 1º Cad. -  7 As nossas meninas-mães Zuenir Ventura 

     

16 1/4 1º Cad. -  12 O debate do aborto faz bem à saúde Elio Gaspari 

17 4/4 1º Cad. -  2  Deputados contra o aborto criticam ministro da saúde chamada 

18 4/4 1º Cad. - 12 Plebiscito do aborto já provoca reação  

19 5/4 1º Cad. -  5 Projeto sobre aborto deve ser alterado  

20 5/4 1º Cad. -  6 Liberação do aborto Carta dos Leitores 

21 9/4 1º Cad. -  6 Liberação do aborto Carta dos Leitores 

22 10/4 1º Cad. -  5 Aborto: Temporão é alvo de protesto  

23 13/4 1º Cad. -  8 Temporão é contra redução da idade para esterilização  

24 14/4 1º Cad. -  2 Lula diz que governo é neutro sobre a legalização do 

aborto 

chamada 

25 14/4 1º Cad. -  12 Lula: governo não apoia legalização do aborto  
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26 6/5 1ª página Brasil recebe Papa e Igreja discute futuro  

27 6/05 Cad. Especial Bento e o futuro da Igreja no Brasil  

28 8/05 Cad. Especial -  5 Lula diz ter duas posições distintas sobre o aborto  

29 9/5 1ª página Aborto opõe governo e Igreja na chegada do Papa ao país  

30 9/5 1º Cad. -  3 Papa chega em  meio a polêmica  

31 10/5 1ª página O Papa apóia  excomunhão de políticos pró- aborto  

32 10/5 Cad. Especial - 1  Ministro da Saúde: falta ouvir as mulheres  

33 11/5 1ª página Brasil rejeita pressão do Papa  por ensino religioso  

34 11/5 1º Cad. -  5 Temporão: gestão dos hospitais é dramática  

35 11/5 1º Cad. -  6 O Papa e o aborto Cartas dos Leitores 

36 11/5 Cad. Especial - 4 Defesa de castidade e casamento no encontro com  

jovens 

 

37 11/5 Cad. Especial – 6 O Papa no Brasil: Temporão: Recebi recado para falar 
menos 

 

38 11/5 Cad. Especial - 6 Aborto: Mulheres protestam em Recife Foto-legenda 

39 12/5 Cad. Especial – 1 O Papa no Brasil:  

40 12/5 Cad. Especial – 6 Foi a mãe quem fez Temporão se calar  

41 13/5 1º Cad. - 10 Saúde para comprar brigas e criar polêmicas  

42 14/5 Cad. Especial – 1 O mensageiro da política e da fé  

43 14/5 Cad. Especial – 2   ‘Estado deve ajudar mães que se dedicam  a filhos’  

44 15/5 1ª página Depois do Papa... Governo não fará projeto sobre aborto, 

afirma Lula 

 

45 15/5 1º Cad. -  2 Nosso Vaticanólogo Coluna Por dentro do Globo 

46 15/5 1º Cad. -  4 Religiosos defendem ajuda às mulheres  

47 16/5 1ª pagina Lula reconhece que a lei do aborto está superada  

48 16/5 1º Cad. -  3 “Que haja o debate”, diz Lula sobre o aborto  

49 16/5 1º Cad. -  4 Descriminalização do aborto divide bancada do governo 

e da oposição /Aborto: ministra defende a 

descriminalização 

 

50 20/5 1ª página Abortos ilegais internaram no SUS  1,2 milhão em 5 anos Matérias nas p. 3 a 10 

51 20/5 1º Cad. -  7 Biopolítica Rosiska Darcy de Oliveira 

52 27/5 1º Cad. -  2 Planejamento X aborto Coluna Teresa Cruvinel 
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53 28/5 1º Cad. -  5 Lula contraria Igreja com planejamento familiar  

54 31/5 1º Cad. -  6 Sem demagogia (Nossa Opinião) editorial 

55 31/5 1º Cad. -  6 Precipitações (Outra Opinião)  

Nº 
ordem 

Data Caderno - 
página 

Gênero:  
op-info 

Voz-fonte Enunciados 

1 16/3 1º Cad. - 5 Info Pres. Lula “com Saúde e Educação a gente não brinca” 

2 16/3 1° Cad. - 8 Info M. Temporão “Quem assume é um movimento de 20 anos” 

3 20/3 1ª página Info M. Temporão “Planejamento familiar é prioridade na saúde” 

4 25/3 1º Cad. – 4 Info M. Temporão [dir.sexuais] “a ideia é garantir acesso à pílula, ao diafragma e a ligação 
de trompas” 

5 31/3 1º Cad. - 7 Op-coluna Zuenir Ventura [planejamento familiar]  “meninas-mães [...]uma das razões do nosso 
mal-estar social” 

      

6 1/4 1º Cad. - 12 Op-coluna Elio Gaspari “O debate do aborto faz bem à saúde” 

7 1/4 1º Cad. - 12 Op-coluna Elio Gaspari “silêncio maroto” 

8 1/4 1º Cad. - 12 Op-coluna Elio Gaspari “palavra maldita: aborto” 

9 1/4 1º Cad. - 12 Op-coluna Elio Gaspari “Interditar o debate, não” 

10 4/4 1º Cad. - 12 Info M.Temporão “a gravidez indesejada é uma questão de saúde pública” 

11 4/4 1º Cad. - 12 Info M.Temporão [não tratar o problema-gravidez indesejada] “seria uma atitude cínica”  

12 4/4 1º Cad. - 12 Info M.Temporão  “única maneira corajosa é abrir essa discussão” 

13 5/4 1º Cad. - 5 Info Sen.Ideli Salvati [aborto] “é também uma questão de saúde” 

14 5/4 1º Cad. - 5 Info M. Temporão Brasil é um estado laico 

14 5/4 1º Cad. - 6 Op.Cartas Herbert Praxedes “Em cada aborto, há a morte de um ser humano e indefeso” 

16 5/4 1º Cad. - 6 Op.Cartas Jeferson Oliveira [aborto] “a mulher tem o direito de ser assistida pelo Estado [...] clinicas 
clandestinas é um crime hediondo”  

17 9/4 1º Cad. - 6 Op.Cartas Eraldo Maia “como aceitar a idéia de que um crime, o aborto, seja patrocinado pelo 
Estado” 

18 10/4 1º Cad. - 5 Info Mov.Nac.em 
Defesa da Vida 

[ estado laico] “a defesa do aborto é incompatível com o cargo que ele 
[Temporão] ocupa” 

19 10/4 1º Cad. - 5  Info M. Temporão  Não tratar do tema [aborto] é uma postura cínica e mentirosa 
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20 14/4 1 Cad. - 12 Info Pres. Lula [estado laico] “governo não apoia legalização do aborto” 

21 14/4 1º Cad. - 12 Info M. Nilcea Freire O aborto é um acidente, não um método contraceptivo 

      

22 8/5 C. Especial -5  Info Pres. Lula [estado laico]  “duas posições distintas sobre o aborto” 

23 8/5 C. Especial -5 Info Pres. Lula “o Estado precisa tratar isso [gravidez indesejada] como uma questão de 
saúde pública 

24 8/5 1º Cad. - 5 Info M. Temporão “falta ouvir as mulheres” 

25 8/5 1º Cad. - 5 Info Pres. Lula [mulheres sem condições] “vítimas do próprio aborto” 

26 9/5 1ª página Info jornal [chegada do Papa] “Aborto opõe governo e Igreja” 

27 9/5 1ª página Info M.Temporão [aborto] “distante do que Jesus ensinou” 

28 9/5 1º Cad. – 3  Info CNBB “ministro da saúde e não da morte” 

29 9/5 1º Cad. – 3 Info Marcha contra o 
aborto 

“Clamor pela Vida” 

30 9/5 1º Cad. – 3 Info manifesto “Aborto é ato de extermínio de uma vida humana” 

31 9/5 1º Cad. – 3 
 

Info M. Temporão “o aborto é questão de saúde pública” 

32 9/5 1º Cad. – 3 
 

Info v-pres. José 
Alencar 

[aborto] “morte de uma vida que já existe” 

33 9/5 1º Cad. – 3 
 

Info Faixa 
manifestação 

“Não ao aborto. Sim à vida” 

34 10/5 1ª página Info M. Temporão “faltam mulheres no debate sobe o aborto no país” 

35 10/5 C. Especial-4 Info M.Temporão “falta ouvir as mulheres” 

36 10/5 C. Especial-1 Info M.Nilcea Freire  “cada um tem suas convicções e o direito de tomar decisões” 

37 10/5 C. Especial-4 Info M.Temporão “o Estado e a Igreja se separaram há séculos” 

38 10/5 C. Especial -4  Info Dep.José Genoino “o Estado é laico” 

39 11/5 1ª página Info Pres. Lula [ensino religioso] “compromisso com a preservação do Estado laico” 

40 11/5 C. Especial-4  Info Oração Pacaembu “Brasil é um país cristão” 

41 11/5 C. Especial-6 Info M.Temporão [mãe] “Recebi recado para falar menos” 

42 12/5 C. Especial-6 Info jornal “Foi a mãe quem fez Temporão se calar” 

43 12/5 C. Especial-6 Info Dona Sara, mãe  
M. Temporão 

[mãe] “puxei a orelha dele duas ou três vezes” 
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44 12/5 C. Especial-6 Info Dona Sara, mãe  
M. Temporão 

[mãe] “Meu filho não é a favor disso (aborto) não. Ele é muito religioso. 
Isso foi brincadeira do povo”. 

45 12/5 C. Especial-6 Info Bento XVI “justificam-se alguns crimes contra a vida em nome dos direitos da 
liberdade individual” 

46 14/5 C. Especial-2 Info Bento XVI “Estado deve ajudar mães que se dedicam a filhos” 

47 14/5 C. Especial-2 Info Bento XVI [família] “patrimônio da humanidade”  
 

48 14/5 C. Especial-2 Info Bento XVI [família] “um dos tesouros mais importantes dos povos latino-
americanos” 

49 14/5 C. Especial-2 Info Bento XVI [família] “escola da fé” 

50 14/5 C. Especial-2 Info Bento XVI [família] “serenidade pessoal”   

51 14/5 C. Especial-2 Info Bento XVI [família]“educação dos filhos”  

52 14/5 C. Especial-2 Info Bento XVI [mães] “apoio do Estado” 

53 14/5 C. Especial-2 Info Bento XVI [mães] “fundamental para o futuro da sociedade” 

54 15/5 1º Cad. - 1 Info Lula “Governo não fará projeto sobre aborto” 

55 15/5 1º Cad. - 4 Info CNBB   [Estado] “ajuda às mulheres” 

56 15/5 1º Cad. - 4 Info  Giovana Perlim, 
pesquisadora da 
UnB 

 [volta das mulheres aos trabalhos domésticos] “afronta à igualdade, ao 
amor ao próximo e aos valores democráticos defendidos pela própria 
Igreja.” 

57 15/5 1º Cad. - 4 Info Beth Ferreira, 
coordenadora 
Fórum Cearense 
de Mulheres 

 [movimento das mulheres] cobra do Estado o “compromisso com a 
inclusão das mulheres na esfera de poder” 

58 15/5 1º Cad. - 4 Info carta aberta de 30 
organizações de 
mulheres do país  

[estado laico] “... defesa dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos 
para todas as pessoas, assim como a defesa do direito à vida e à saúde 
para todas as mulheres” 

59 16/5 1º Cad. - 1 Info Pres. Lula “ lei do aborto está superada” 

60 16/5 1º Cad. - 3 Info Pres. Lula [aborto] “Que haja o debate”  

61 16/5 1º Cad. - 4 Info  [Descriminalização do aborto] “divide bancada do governo e da 
oposição “  

62 16/5 1º Cad. - 4 Info M. Nilcea Freire [mulher/mãe] “No mundo real, as mulheres participam da economia de 
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seus países, não só pelo desejo de autonomia, mas porque também o 
desenvolvimento precisa do talento, da qualificação e da mão-de-obra 
feminina” 

63 20/5 1º Cad.- 7 Op.-art Rosiska Darcy de 
Oliveira 

“Temporão é um homem corajoso” 

64 20/5 1º Cad.- 7 Op.-art Rosiska Darcy de 
Oliveira 

[aborto] “ninguém conseguirá bloquear por muito tempo a discussão” 

65 20/5 1º Cad.- 7 Op.-art Rosiska Darcy de 
Oliveira 

[aborto] “angústias essenciais de nosso tempo” 

66 20/5 1º Cad.- 7 Op.-art Rosiska Darcy de 
Oliveira 

[corpo] “lugar de escolhas individuais e de sociedade que não se 
constroem sem esclarecimento e escolhas” 

67 20/5 1º Cad.- 7 Op.-art Rosiska Darcy de 
Oliveira 

[convicções religiosas não podem ] “efeito paralisantes” ; “imposição” 

68 27/5 1º Cad. - 2 Op. Coluna Teresa Cruvinel [planejamento... evita] “recurso drástico do aborto” 

69 27/5 1º Cad. - 2 Info jornal “Lula contraria Igreja com planejamento familiar” 

70 28/5 1º Cad. - 5 Info Dulce 
Vasconcelos 
Xavier, ONG 
Católicas pelo 
Direito de Decidir 

 [uso de métodos anticoncepcionais]  “a prática dos fiéis é 
completamente distante das recomendações da hierarquia católica” 

71 28/5 1º Cad. - 5 Info feministas [programa planejamento familiar] “positivo para a polêmica da 
descriminalização do aborto” 
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